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No Brasil, porém, onde a natureza, auxiliada pela 

fecundidade de um clima em demasia saudável, reina 

um indiferentismo quase completo acerca da 

educação física dos meninos, embora uma sábia, e 

distinta corporação médica tenha já, por vezes, 

procurado despertar os seus patrícios desse letargo 

fatal em que jazem. 

 

MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da 

educação física dos meninos, 1846 
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Resumo 

 

As narrativas médicas sobre os cuidados com a criança no Brasil começaram a vir à prensa no 

século XIX. Nas teses de conclusão de curso da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, nas 

publicações de jornais especializados, nos manuais e tratados médicos traduzidos para o 

português desde os finais do Setecentos e nos compêndios de medicina, o tratamento dos filhos 

pequenos foi uma temática persistente. Os clínicos advogavam que a infância, em razão de suas 

particularidades, demandava uma atenção diferente daquela conferida para a idade adulta. 

Considerando esta variada documentação, desde os primeiros jornais médicos publicados na 

capital brasileira – a partir de 1808 – até as últimas teses de medicina apresentadas antes da 

criação do primeiro curso de pediatria no Brasil – em 1882 –, este estudo busca interrogar por 

que e como se deu o advento do interesse clínico pelo bem-estar e pela saúde da criança no Rio 

de Janeiro. A partir de três aspectos considerados necessários para o trato dos infantes, as 

doenças, a alimentação e as vestimentas, o alvo do estudo são as prescrições e as descrições 

médicas acerca dos parâmetros para gerar e criar filhos saudáveis ao longo do Oitocentos. O 

que diziam os acadêmicos sobre os partos e os cuidados nos primeiros anos de vida? Como 

essas primeiras normativas ajudaram a arquitetar uma especialidade clínica fundamentada na 

criança? 

 

Palavras-chave: Medicina. Impressos. Século XIX. Infância. Doenças. Alimentação. 

Vestimentas. 
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Abstract 

 

Medical narratives about child care in Brazil began to appear in the press in the 19th century. 

In the theses at the conclusion of the course at the Faculty of Medicine of Rio de Janeiro, in the 

publications of specialized journals, in the manuals and medical treatises translated into 

Portuguese since the end of the 18th century and in medical textbooks, the treatment of young 

children was a persistent theme. Clinicians advocated that childhood, due to its particularities, 

demanded different attention from that given to adulthood. Considering this varied 

documentation, from the first medical journals published in the Brazilian capital – from 1808 – 

to the last medical theses presented before the creation of the first pediatrics course in Brazil – 

in 1882 –, this study seeks to question why and how the advent of clinical interest in the well-

being and health of children in Rio de Janeiro. From three aspects considered necessary for the 

care of infants, illnesses, food and clothing, the aim of the study is the prescriptions and medical 

descriptions about the parameters to generate and raise healthy children throughout the 19th 

century. What did academics say about childbirth and care in the first years of life? How did 

these first regulations help to build a clinical specialty based on children? 

 

Keywords: Medicine. Printed. 19th century. Infancy. Diseases. Feeding. Dressing. 
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Resumen 

 

Las narrativas médicas sobre el cuidado del niño en Brasil comenzaron a aparecer en la prensa 

en el siglo XIX. En las tesis de conclusión del curso en la Faculdad de Medicina do Rio de 

Janeiro, en las publicaciones de revistas especializadas, en los manuales y tratados médicos 

traducidos al portugués desde finales del siglo XVIII y en los libros de texto de medicina, el 

tratamiento de los niños pequeños era un tema persistente. Los clínicos defendían que la 

infancia, por sus particularidades, demandaba una atención diferente a la que se le da a la edad 

adulta. Considerando esta variada documentación, desde las primeras revistas médicas 

publicadas en la capital brasileña – a partir de 1808 – hasta las últimas tesis médicas presentadas 

antes de la creación del primer curso de pediatría en Brasil – en 1882 –, este estudio busca 

cuestionar por qué y cómo el advenimiento de interés clínico en el bienestar y la salud de los 

niños en Río de Janeiro. A partir de tres aspectos considerados necesarios para el cuidado de 

los infantes, las enfermedades, la alimentación y el vestido, el objetivo del estudio son las 

prescripciones y descripciones médicas sobre los parámetros para generar y criar niños sanos a 

lo largo del siglo XIX. ¿Qué decían los académicos sobre el parto y los cuidados en los primeros 

años de vida? ¿Cómo ayudaron estas primeras normas a construir una especialidad clínica 

basada en los niños? 

 

Palabras clave: Medicina. Impreso. Siglo XIX. Infancia. Enfermedades. Alimentación. Ropa. 
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Introdução 
 

Nas Reflexões sobre alguns dos meios propostos por mais conducentes para melhorar 

o clima da cidade do Rio de Janeiro, considerada a primeira obra de caráter médico impressa 

em solo brasileiro, quando da vinda da Corte portuguesa, em 1808, muitas críticas foram afeitas 

à ausência de higiene nas casas e nas vias públicas, à proliferação de doenças, à má alimentação 

da população e alguns caminhos foram apontados para sanar todos esses problemas. Escrito 

pelo médico Manoel Vieira da Silva1 (1753-1826), a pedido do Príncipe Regente, o texto revela 

o crescimento de um debate2 que já há algum tempo ocupava a literatura médica na Europa: a 

salubridade nos espaços públicos e privados das cidades. O despertar desse movimento no 

Brasil, em voga desde o século XVIII no continente europeu, relaciona-se diretamente com a 

presença da família real e o consequente aumento da população do Rio de Janeiro, bem como 

com o incremento do comércio internacional.3 Esse novo quadro tornava inadiável a busca por 

uma cidade mais desenvolvida e, portanto, mais higiênica. 

O objetivo deste primeiro compilado médico, editado na Tipografia Régia, era 

apresentar as principais características climáticas e atmosféricas da capital brasileira, 

demonstrando, a partir dos conhecimentos especializados, de que forma esses caracteres 

influíam sobre as moléstias que, com frequência, lá reinavam. Outro ponto destacado no curto 

livro era com relação ao tamanho do Cemitério da Misericórdia – local onde a maioria dos 

mortos eram enterrados na cidade. Segundo o médico, a pequenez do local era extremamente 

desproporcional ao grande número de corpos que ali eram depositados diariamente. A 

consequência imediata disso era que alguns ficavam quase descobertos e, por vezes, fazia-se 

necessário abrir sepulturas com corpos ainda em putrefação. Os danos provenientes dessa 

situação, alertava o acadêmico, eram bem conhecidos. Ao contemplar outros pontos como, por 

                                                 
1 Nasceu em Vila Nova de Ourém, Portugal, em 11 de novembro de 1753. Formou-se em medicina na Universidade 

de Coimbra. Exerceu a profissão em sua cidade natal até ser nomeado médico da Real Câmara e físico-mor do 

Reino. Em 1808 veio para o Brasil com a família real, sendo designado provedor de saúde da Corte e Estado do 

Brasil. Fidalgo da Casa Real e do conselho de d. João, em 1818 recebeu o título de primeiro barão de Alvaiázere. 

No Brasil publicou a obra Reflexões sobre alguns dos meios propostos por conducentes para melhorar o clima da 

cidade do Rio de Janeiro. Em 1821, regressou a Portugal junto com d. João VI. Morreu em Aldeia da Cruz, em 17 

de novembro de 1826. 
2 Esse debate que estava presente entre os médicos também era veiculado entre os arquitetos e engenheiros, a quem 

cabia a melhor maneira de intervir nas cidades. Todas as recomendações para evitar a propagação dos supostos 

miasmas e tornar a atmosfera mais salubre no Brasil foram transpostas para o corpo jurídico através das Posturas 

Municipais que visavam também disciplinar comportamentos. Cf. GIORDANO, Carolina Celestino. As 

concepções médicas do século XVIII e a atuação da administração sobre a higiene pública nas cidades no 

início do século XIX. Cadernos PPG-AU/ UFBA, v. 7, n. 1, 2008, p. 31. 
3 GIORDANO, Carolina Celestino. As concepções médicas do século XVIII e a atuação da administração 

sobre a higiene pública nas cidades no início do século XIX. Cadernos PPG-AU/ UFBA, vol. 7, n. 1, 2008, p. 

35. 
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exemplo, a relação das famílias com a escravaria, a má nutrição da população e as condições 

de alguns alimentos que chegavam aos portos brasileiros, Silva introduziu, de certa forma, uma 

tópica que voltaria a aparecer em quase todos os escritos médicos daquele século, a saúde 

pública na cidade do Rio de Janeiro:  

 

[...] a causa da saúde pública em todos os tempos tem merecido as primeiras 

atenções dos grandes Legisladores; quando o número de indivíduos sociais 

tem diminuído, impossibilita-se a execução da lei, muda o seu objeto, e, em 

consequência, a sua natureza, que deve ser relativa ao estado da população; e 

se o descuido chega a permitir a reunião de todas as causas capazes de atacar 

rapidamente o princípio vital, a sociedade em muito pouco tempo é quase toda 

vítima do seu fatal estrago; de que oxalá não existissem tantos exemplos. Os 

nossos Soberanos, amantes sempre de promover, quanto lhes fosse possível, 

a felicidade dos seus Vassalos, tinham promulgado na Capital, e em todo o 

Reino as mais providentes Leis a este respeito; mas a distância imensa entre a 

Sede do Trono Português e os seus Vassalos no Brasil impossibilitaram até 

agora a execução da sua vontade; chegou, contudo, a feliz época, que os faz 

sair da desgraça que os rodeava, e entrar na história das Nações policiadas.4 

 

A passagem, extraída do prólogo da obra, confirmava que a distância entre a 

administração portuguesa e as terras brasílicas, uma realidade dos três séculos de colonização, 

foi um inconveniente para a fiscalização das leis que diziam respeito à saúde da população. No 

entanto, é necessário contemplar que uma série de regulamentos e ordenanças por parte da 

Coroa regularam o saber médico anterior às escolas de cirurgia e medicina do Rio de Janeiro e 

Salvador;5 ou seja, havia uma preocupação, ainda que no papel, de estabelecer balizas para o 

tratamento dos corpos na colônia. Com o estabelecimento da Corte portuguesa na capital a partir 

do início do século XIX, o que se percebe é a construção de uma ciência (que se queria) nacional 

e homogênea. Dentre o rol de instituições e decretos lançados por Dom João, destacam-se: a 

criação da primeira Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica no Rio de Janeiro e na Bahia (1808), 

que incluíam, dentre os cursos ofertados, um sobre Partos e moléstias das mulheres pejadas e 

recém-nascidos; e a instituição de uma tipografia oficial (1808), revogando a lei que proibia a 

edição e a publicação de impressos na colônia. Embora, como apontado por Silva, a 

administração da metrópole se preocupasse com a salubridade dos corpos e das cidades, alguns 

                                                 
4 SILVA, Manoel Vieira da. Reflexões sobre alguns dos meios propostos por mais conducentes para melhorar 

o clima da cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Impressão Régia, 1808, p. 5.  
5 A historiadora Ana Carolina de Carvalho Viotti, em obra sobre o saber médico no período colonial, introduz que, 

por meio das ordenanças do Regimento de 1521 e da Fisicatura mor – substituída em 1782 pela Junta do 

Protomedicato – a Coroa, no tocante ao regulamento da medicina, se fez presente na colônia. Viotti afirma que, ao 

menos no papel, as medidas régias colaborariam para a legitimação do discurso do médico como autoridade 

inquestionável no que dizia respeito ao conhecimento das moléstias e dos tratamentos antes do século XIX. Cf. 

VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil colonial (1677-1808). São Paulo: 

Alameda, 2017, p. 32.  
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obstáculos se impunham até aquele momento: a distância entre a burocracia portuguesa e as 

terras brasílicas, a ausência de cursos superiores dentro do território colonial, a quantidade 

diminuta de doutores responsáveis por atender uma população cada vez mais enferma e, por 

fim, a ausência de textos especializados escritos por médicos locais – os escritos sobre as 

doenças do Brasil e de sua gente, anteriores a 1808, eram publicados na Europa e, em geral, 

assinados por portugueses, franceses e ingleses.  

Diante da escassez de impressos e do pioneirismo daqueles que se propuseram a 

dissertar sobre adoecer e curar na colônia, parece, em certa medida, que a grande propulsora da 

medicina no Brasil anterior ao século XIX foi a necessidade imediata de tratar esta ou aquela 

enfermidade que reinava em determinado período.6 Em razão da falta de uma escola superior, 

o fluxo de estudantes no sentido colônia-metrópole era comum até o Oitocentos, ou seja, os 

filhos das famílias abastadas que pretendiam obter formação em medicina tinham, 

necessariamente, de se encaminhar para as universidades europeias e ali aprender os princípios 

para exercer o ofício quando regressassem aos trópicos, se este fosse o caso. Em outros termos, 

houve um deslocamento – ainda que lento – bastante relevante entre pré e pós instalação das 

escolas superiores no Brasil: se antes era a necessidade imediata o que guiava a ação dos 

médicos na colônia, com a criação dos primeiros cursos a ideia passa a ser organizar e 

sistematizar todo um corpus teórico e prático capaz de atender às necessidades de uma nação, 

em grande parte, enferma. Isso quer dizer que a necessidade deixou de ser uma agente 

propulsora da ação médica no século XIX? Por certo que não. Os registros médicos atestam que 

as demandas foram sendo atendidas conforme a sua urgência, à exemplo das epidemias. O que 

surgiu, de fato, foi uma certa constância dos relatos dispostos a resolver este ou aquele 

problema.  

Uma especialidade que veio na esteira das primeiras escolas de cirurgias, em 1808, e 

ganhou importância nos cursos de medicina no decorrer do século foi a obstetrícia. Ajudar as 

mulheres em um dos momentos mais decisivos de suas vidas, a parturição,7 nem sempre foi 

uma atribuição dos médicos e cirurgiões. Até o século XVIII, os partos eram realizados pelas 

mãos das parteiras sem qualquer intervenção cirúrgica. O médico era solicitado apenas nos 

casos em que alguma complicação aparecesse, geralmente tarde demais. No mais, os partos 

terminavam sem qualquer auxílio da prática médica, o que gerava altas taxas de mortalidade 

                                                 
6 VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil colonial (1677-1808). p. 72. 
7 Jacques Donzelot, em sua obra sobre a família e a medicina, afirma que, até a metade do século XVIII, “o parto, 

as doenças das parturientes, as doenças infantis eram coisa de “comadres”, corporação assimilável às domésticas 

e às nutrizes que compartilhavam seu saber e o colocavam em prática.” Cf. DONZELOT, Jacques. A polícia das 

famílias. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1980, p. 24.  
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materno-infantil. Gradativamente, novas teorias e práticas que prometiam sanar este problema 

foram emergindo dentro da ciência médica. Um dos propósitos desta tese é justamente entender 

melhor esse processo de transição da “arte de partejar” para a “ciência do parto” no Brasil 

oitocentista, e como esse deslocamento ajudou a construir um discurso médico sistemático 

sobre o nascimento e a infância. 

Um dos pioneiros na ciência obstétrica dentro da academia brasileira foi o primeiro 

professor da cadeira de partos, o português Joaquim da Rocha Mazarém (1775-1849). Nomeado 

pelo próprio Dom João para ministrar o curso,8 em 1809, o médico foi responsável por difundir 

as primeiras técnicas relacionadas à parturição. Dentre as obras deixadas pelo acadêmico 

destaca-se a Compilação de doutrinas obstétricas em forma de compêndio para instrução dos 

que se dedicam ao estudo desta arte. Publicada em Lisboa no ano de 1833, ela serviu de 

arcabouço teórico nos cursos de obstetrícia do lado de cá do Atlântico; segundo Mazarém, ainda 

havia poucos estudos em língua vernácula dedicados ao tema: 

 

Dando à luz esta compilação de doutrinas obstétricas, foi o meu objeto fazer 

delas um compêndio para os alunos, que frequentam o curso de partos, terem 

um guia que os dirija nas suas lições, e eu uma base que funde as minhas 

explicações, e deste modo poderem melhor ser instruídos nas matérias, que se 

expendem no progresso de cada ano letivo. No nosso idioma pouco há escrito 

sobre a arte do parteiro, e ainda que alguma coisa haja neste objeto, contudo 

o julgo muito aquém do estado do modo como atualmente figura este 

importante ramo da Ciência Médica.9 

 

Antes de adentrar pelas particularidades da ciência obstétrica na academia brasileira do 

Oitocentos, é importante compreender algumas nuances dessa prática em Portugal no século 

XVIII, pois, afinal, a introdução deste saber nos trópicos foi resultado direto de algumas 

reformas pelas quais passaram as faculdades portuguesas setecentistas. A principal delas foi a 

                                                 
8 O decreto que nomeava Joaquim da Rocha Mazarém como o responsável pela referida cadeira dizia o seguinte: 

“O Príncipe Regente Nosso Senhor, atendendo a necessidade que havia de uma cadeira de Anatomia de Medicina 

operatória, e Arte Obstetrícia para o ensino dos estudantes que se dedicam aos estudos cirúrgicos, foi servido 

mandar erigir e estabelecer a dita cadeira no Hospital Real Militar desta Corte, constituindo Lente dela a Joaquim 

da Rocha Mazarém, atendendo porém a que o mesmo Lente no tempo letivo lhe seria difícil ditar as lições, e 

instruir no exercício pratico alunos de diversos ramos da arte de curar; foi servido criar uma cadeira separada para 

o ensino de Medicina Operatória Arte Obstetrícia, continuando o ensino destas duas partes o dito Lente Joaquim 

da Rocha Mazarém com o mesmo ordenado que atualmente tem, não obstante diminuir-lhe os encargos, pois que 

Sua Alteza Real continua a ter presente o bom conceito do seu merecimento facultativo, tendo dado provas 

manifestas nos progressos vantajosos dos seus alunos. Outrossim é Sua Alteza Real servido mandar remeter a Vm. 

Cópia do decreto que por esta Secretaria de Estado baixou ao dito respeito e manda que Vm. O participe assim ao 

referido Lente Joaquim da Rocha Mazarém para sua inteligência. Deus Guarde a Vm. Palácio do Rio de Janeiro 

em 25 de Janeiro de 1809. Conde de Linhares. Sr. Fr. Custodio de Campos e Oliveira.” (BRASIL, Índice das 

Decisões de 1809, p. 5-6). 
9 MAZARÉM, Joaquim da Rocha. Compilações de doutrinas obstétricas em forma de compêndio para 

instrução dos que se dedicam ao estudo desta arte. Lisboa: Imprensa da Rua dos Fanqueiros, 1833, p. 3.  



21 

 

Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra, em 1772, que, dentre outras 

determinações, atualizou a faculdade de medicina fazendo voltar o estudo da anatomia por meio 

da dissecação de cadáveres, antes proibida por questões religiosas. Ainda no que diz respeito à 

formação de médicos em Portugal, foi implantado o estudo da higiene, além da apropriação de 

algumas novas teorias baseadas nos ideais iluministas.10 Os conhecimentos divulgados nas teses 

e manuais médicos brasileiros anos depois foram fruto dessa reforma e os autores, em grande 

parte, defensores dos mesmos princípios. Fato é que, os escritos médicos difundiram uma 

verdade11 acerca daquele tempo e daquela sociedade que serviu, muitas vezes, de guia das 

práticas cotidianas deste lado do Atlântico. A introdução de hábitos cada vez mais higienizados 

na vida das famílias abastadas, após a difusão dos manuais e das teses de medicina, é um 

exemplo claro dessa tendência. Portanto, cumpre dizer que a literatura portuguesa do século 

anterior e dos primeiros anos do Oitocentos serão discutidos nesta tese, à medida que circularam 

por terras brasílicas e ajudaram, ao lado de escritos franceses e ingleses, a construir o arcabouço 

teórico e prático da ciência médica nacional ao longo do século XIX. 

A interrogação central deste trabalho, e que resume grande parte de sua proposta, pode 

ser colocada nestes termos: por quais razões a criança foi sistematicamente introduzida no rol 

de escritos médicos da época e como se deu tal tematização? Para que se compreenda o 

aparecimento da infância como uma idade da vida a ser devidamente cuidada, medicada, 

alimentada, higienizada e vestida é necessário conhecer quem escreveu, de onde partiram e 

quais caminhos tomaram as discussões sobre o tema. À vista disso, os impressos médicos então 

publicados – jornais, revistas, tratados, manuais, teses, dissertações, compêndios, anúncios e 

almanaques – são a documentação fundamental desta pesquisa. Embora esses registros, quando 

lidos isoladamente, pareçam apresentar apenas um amontoado, ora descritivo, ora prescritivo, 

das doenças, dos tratamentos e dos cuidados com a infância em geral, quando dispostos em 

série e analisados como documentos que acompanharam as modificações estruturais pelas quais 

passou a cidade do Rio de Janeiro, é possível verificar aí o estabelecimento de balizas comuns 

para as ações daqueles homens, e, mais especificamente, as principais características da 

organização social que levava em consideração o cuidado com a cidade, com a família, com o 

                                                 
10 NUNES, Cristiane T. Fonseca de Moraes. Os Estatutos de 1772 da Universidade de Coimbra. In: VI 

Congresso Brasileiro de História da Educação. Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2011, p. 4.  
11 Analisaremos uma série discursiva, composta por escritos de cunho prescritivo, e que continham conteúdos com 

pretensão à verdade sobre a vida cotidiana e os corpos. Ainda, sobre a noção de verdade e sobre como cada 

sociedade produz somente aquilo que era possível e tipo como plausível para seu tempo, ver: VEYNE, Paul. 

Foucault: seu pensamento, sua pessoa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 99. 
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outro e consigo. E é justamente a partir deste aglomerado discursivo que se irá apresentar a 

história da medicina da infância na capital do Brasil oitocentista.  

Uma das primeiras teses defendidas na Faculdade de Medicina sobre a higiene da 

infância foi escrita pelo médico e cirurgião carioca Antônio Gonçalves D’Araújo Leitão, no ano 

de 1840. Tendo limitado sua escrita a apenas alguns dos pontos mais importantes relativos à 

higiene da criança, o acadêmico salientava que “a higiene desta época da nossa vida merece 

muita consideração; porquanto é ela que vai plantar os alicerces de uma existência feliz e é ela 

que fará gozar um lisonjeiro porvir”.12 Os tópicos explorados pelo médico no estudo foram os 

banhos, a vestimenta, a alimentação e o leito das crianças. Pelo que se verificou, esses também 

foram os temas mais discutidos pela medicina quando o assunto era o trato dos meninos. 

Visivelmente inseridos nos hábitos das famílias, adoecer, comer, vestir e higienizar resume o 

que consistia os cuidados com a criança no século XIX; não por acaso essas mesmas temáticas 

aparecerão na análise dos cuidados com a infância aqui proposta.13 A própria divisão dos 

capítulos da tese foi pensada para contemplar esses três aspectos da vida no Brasil oitocentista: 

a doença, a nutrição e, por fim, o vestir. 

Os termos “alicerce” e “porvir” chamam atenção na fala de Leitão, acima destacada, 

porque coloca em cena dois pontos exaltados nos impressos médicos para descrever a criança: 

primeiro, a ideia de que esse momento da vida era o fundamento e a base para tudo que viria 

nos anos posteriores; segundo, a noção de futuro e de posteridade que os pequenos passaram a 

representar. Foram muitas as narrativas médicas que destacaram esses dois atributos da primeira 

idade. Paralelo às ideias de fundamento e de posteridade, o conceito de infância em um dos 

principais dicionários da época estava ligado ao “estado do menino que ainda não fala; o 

princípio; infante”.14 Ao que tudo indica, não havia um consenso, propriamente, sobre com qual 

idade o indivíduo passava desta para a segunda etapa da vida – ou, melhor dizendo, deixava de 

ser criança. Não podemos esquecer que havia uma separação crucial dentro do período 

denominado infância que era a primeira e a segunda infância.15 Um dos acadêmicos que se 

                                                 
12 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Diario de N. L. 

Vianna, 1840, p. 6.  
13 Os temas propostos nos capítulos dois, três e quatro, que são, respectivamente, as doenças e suas curas, os 

alimentos e suas funcionalidades e, por fim, a higiene do corpo foram definidos a partir de uma leitura 

sistematizada dos impressos médicos e da constatação de que tais tópicas sobressaíram quando o assunto era o 

trato da criança.  
14 SILVA, Antônio de Moraes e. Diccionario da Língua Portugueza por Antônio de Moraes e Silva. 7ª edição, 

Tomo I. Lisboa: Tipografia de Joaquim Germano de Sousa Neves, 1878, p. 165.  
15 Desde já, é importante deixar claro ao leitor que nos debruçaremos sobre a primeira infância, ou seja, do 

nascimento até, mais ou menos, os sete anos. Consideramos, a partir da leitura da documentação, que os médicos 

dedicaram seus escritos especialmente à esta primeira idade, por ser a que mais adoecia.  
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propôs a dissertar sobre as idades da vida humana foi Severiano Martins de Oliveira Urculu, já 

nas últimas décadas do século XIX. Tomando como base a explicação de um autor estrangeiro, 

o médico afirmava que era possível observar, “de acordo com Proust,16 os seguintes estágios da 

vida humana: 1ª vida fetal ou intrauterina; 2ª primeira infância, compreendendo o prazo que vai 

desde o nascimento até o desmame e erupção dos primeiros dentes; 3ª segunda infância, que 

começa ao terminar a primeira e se estende aos 7 anos, durante o que se efetua a primeira 

dentição”.17 Essas primeiras etapas eram seguidas pela adolescência, a puberdade, a idade 

adulta, a idade da maturidade, a idade de retorno e, por fim, a velhice. É interessante destacar 

que Urculu, embora tenha se baseado nos estudos de Proust para pensar o objeto de sua tese – 

a higiene da primeira infância –, estabeleceu uma divisão que julgou mais prática e racional. 

Segundo essa concepção, haveria apenas três idades: primeira, a de aquisição; segunda, a de 

equilíbrio e terceira, a de declínio. 

Outros autores também definiram o período denominado infância em seus escritos. José 

Cupertino, que apresentou uma tese sobre as idades da vida humana, introduziu alguns 

conceitos que serão levados em conta neste trabalho. O médico sergipense criticava a divisão 

que respeitava apenas as unidades do tempo, ou seja, primeiro a infância, que compreendia os 

primeiros quinze anos de vida extrauterina; em seguida a mocidade, que abrangia os quinze 

anos seguintes; depois a virilidade ou vida adulta que, começando aos trinta, ia até os sessenta 

e por fim, a velhice, que ia daí até a morte. O ponto fulcral da crítica de Cupertino estava na 

arbitrariedade deste modo de dividir as idades; “ele não é baseado em consideração alguma 

anatômica, que, sendo comum a todos os indivíduos, represente a marcha ordinária da 

organização: portanto, deve ser entregue ao silencioso esquecimento”.18 A ideia do autor e de 

alguns colegas era trazer para a ordem do dia definições que estivessem baseadas no 

desenvolvimento anatômico dos indivíduos. Não por acaso, a divisão que pareceu mais justa e 

abrangente, adotada pelo acadêmico, estava fundada nos fenômenos da economia e continha 

cinco fases fundamentais: primeira infância, segunda infância, puberdade ou adolescência, 

virilidade e velhice. No que dizia respeito à primeira idade – da qual nos ocuparemos 

                                                 
16 Tudo indica que o Proust citado por Urculu em sua tese foi o médico e higienista francês Adrien Proust – pai de 

Marcel Proust. Ele viveu na França de 1834 até sua morte em 1903. Foi professor de higiene 

na faculdade de medicina de Paris em 1885, inspetor geral dos serviços sanitários internacionais de 1874 a 1903, 

ano de sua morte, defendeu e propagou durante anos os múltiplos aspectos da higiene, ainda uma novidade na 

época. 
17 URCULU, Severiano Martins de Oliveira. Higiene da primeira infância. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Imprensa Industrial, 1882, p. 4.  
18 PANO, José Cupertino de Oliveira S. Dissertação sobre as idades em geral e a velhice do homem em 

particular. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Universal de Laemmert, 1841, p. 16.  
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diretamente neste trabalho – Cupertino explicava que “é a parte da vida compreendida entre o 

nascimento e o tempo em que os dentes de leite são substituídos pelos permanentes, fenômeno 

que tem lugar no sétimo ano (termo médio da vida extrauterina)”.19 Em outros termos, esta era 

a idade na qual o homem vivia às custas de seu semelhante, exigindo socorros prontos e 

imediatos. O autor completava dizendo que o indivíduo “é nestes primeiros tempos mais fraco 

que qualquer dos outros animais, sua vida incerta e titubeante parece que deve acabar a cada 

instante”.20 Levando em consideração que a tese de Cupertino foi escrita no início da década de 

1840, pode-se dizer que a ideia de fragilidade e debilidade da vida nas primeiras idades permeou 

o discurso médico por um bom tempo. Provavelmente, a difusão desse enunciado, até a primeira 

metade do século XIX, tinha relação com as altas taxas de mortalidade de recém-nascidos e 

crianças desde os tempos coloniais; ou seja, era natural que os indivíduos que partiam 

precocemente fossem apresentados como frágeis naquele contexto. A questão que se coloca é: 

quando e como essa noção de vulnerabilidade da infância começou a mudar? Qual foi o papel 

da ciência neste processo? 

A literatura médica oitocentista, mais do que difundir novas formas de tratar o corpo 

infantil e curar suas doenças, prescrever remédios e tratamentos, compartilhar os 

conhecimentos já adotados na Europa e lançar novos conceitos acerca do que era ser criança no 

Brasil de outrora, versou, essencialmente, sobre um certo modo de viver dentro e fora da 

privacidade do lar. Nos jornais de medicina, uma série de artigos, memórias e estudos de casos 

voltados para esse assunto foram publicados e se fizeram conhecer por médicos e leigos. Nas 

teses e dissertações, decorrentes das pesquisas desenvolvidas na Faculdade de Medicina, 

diversas temáticas foram introduzidas com ênfase nas reflexões sobre a infância: a higiene, as 

moléstias, a parturição, os primeiros cuidados logo do nascimento, a alimentação, as 

vestimentas, o sono, a educação física e tantas outras. Já os manuais e tratados de medicina para 

uso doméstico, impressos tanto na Europa quanto no Brasil, trataram de descrever e prescrever 

alguns cuidados específicos que as famílias deviam tomar com as crianças em suas diferentes 

idades. Por fim, os anúncios – seção importante de alguns jornais e almanaques – traziam nome, 

endereço e especialidade dos médicos que atuavam na cidade e formulavam remédios para as 

doenças infantis. O que interessa a este estudo é mapear e descrever o conteúdo desses 

                                                 
19 PANO, José Cupertino de Oliveira S. Dissertação sobre as idades em geral e a velhice do homem em 

particular. p. 5. 
20 PANO, José Cupertino de Oliveira S. Dissertação sobre as idades em geral e a velhice do homem em 

particular. p. 5. 
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impressos de medicina e compreender como eles foram pactuados e tomados como parâmetros 

para os cuidados com as crianças que viveram no século XIX. 

Tendo em vista esses propósitos, e alicerçada nas temáticas mais destacadas sobre o 

trato infantil na época, a tese foi dividida em quatro capítulos, que possuem como fio condutor 

as práticas cotidianas de cuidados com a saúde e a cura das doenças ao longo dos anos que 

compreendiam a primeira infância. No primeiro capítulo, intitulado Por que tratar a infância?, 

busca-se responder por quais razões específicas e gerais os médicos passaram a se debruçar 

cotidianamente sobre o trato dos infantes no Brasil oitocentista. Para isso, será imprescindível 

compreender, para além do contexto social e estrutural de instituição do ensino médico em 

terras brasileiras, o peso que tiveram os estudos sobre a ciência obstétrica, as primeiras 

estatísticas de mortalidade nos partos e nos primeiros anos de vida dos indivíduos e o processo 

de urbanização do Rio de Janeiro. Partindo da ideia de que analisar os modos como se deu a 

introdução do discurso médico no cotidiano das famílias e da noção de bem-estar e 

sobrevivência dos seres frágeis demandaria, necessariamente, o conhecimento das razões que 

levaram a este direcionamento, optou-se por abrir a tese esclarecendo os por quês antes de, 

propriamente, contemplar como aquele discurso se firmou.  

O segundo capítulo21 será dedicado a pensar quem curava e de quais doenças eram 

curadas as crianças no século XIX. Aqui, a intenção será nomear tanto os profissionais e suas 

trajetórias quanto os tipos de moléstias que tais homens procuraram combater naquele contexto 

de afirmação da medicina nacional. Será destacado o papel das epidemias, da primeira vacina 

que se tem conhecimento – cuja inoculação combatia a varíola –, dos remédios prescritos para 

curar esta ou aquela doença e, por fim, de como prevenir que as crianças ficassem expostas às 

enfermidades. Já o terceiro capítulo analisará como a prescrição de uma nutrição específica para 

cada idade da vida, realizada pelos médicos nos impressos, concorreu para a melhora da saúde 

daquela gente, inclusive dos infantes. Compreender como se deu a campanha em favor da 

amamentação materna e da introdução dos alimentos sólidos a partir de uma idade determinada, 

ajudará a mapear como os médicos se fizeram presentes até mesmo na privacidade dos lares e 

modificaram hábitos. Da importância dos alimentos para a manutenção de uma vida saudável 

                                                 
21 Baseados nas informações extraídas neste momento da tese – dos nomes, funções, especialidades e endereços 

dos médicos que se debruçaram sobre as doenças infantis –, formulamos duas tabelas que estão anexadas no final 

do trabalho e que servirá de consulta ao leitor. Uma delas versa sobre quem eram esses profissionais, seus nomes, 

endereços, regiões do país onde nasceram ou/e moraram, onde obtiveram suas formações, etc. A segunda foi 

pensada como uma espécie de catálogo das principais doenças infantis mapeadas ao longo da pesquisa. Tentaremos 

incluir o maior número de informações possíveis, como, por exemplo: os sintomas, os tratamentos, os remédios e 

ainda outros caracteres das moléstias reinantes no período. Acreditamos que, dessa forma, será mais fácil para o 

leitor encontrar dados sobre os médicos e as doenças mencionadas ao longo da tese.   
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até como e o que comiam as crianças, será apresentada, neste momento, uma tópica importante 

da vida cotidiana: a alimentação.  

O quarto e último capítulo analisará a atenção que dedicaram os médicos formados à 

higiene das casas e dos logradouros públicos. As vestimentas, os banhos e a limpeza dos 

ambientes, quando pensados e executados de modo apropriado, ajudavam a compor toda uma 

teia de prevenção de doenças. Por isso, será incontornável destacar quais eram os cuidados 

corporais destinados às crianças e como realizá-los. Por fim, as considerações finais buscarão 

responder porque e como este arcabouço teórico e prático, difundido durante quase um século 

pelos médicos no Brasil, culminou na criação da especialidade que hoje conhecemos por 

pediatria. Em outros termos, quem foram os responsáveis por construir esse saber ao longo do 

século XIX e a partir de quais balizas ele foi validado e passou a ser aceito e respeitado pela 

sociedade.



Capítulo 1 

 

Por que tratar a infância? 

 

 

O médico europeu Theodoro Langaard (1813-1883), no seu Arte obstétrica ou tratado 

dos partos, publicado no Rio de Janeiro em meados do século XIX, definiu de forma bastante 

esclarecedora a missão de um profissional da cura: “[...] a posição de médico e de cristão me 

impõe o sagrado dever de aliviar e socorrer o próximo na sua dor e nos seus sofrimentos, de 

amá-lo [...], amo sobretudo as crianças, símbolo da pureza e da inocência; são elas fracas e, por 

isso, mais do que ninguém, têm direito à nossa proteção, cuidado e amparo”.1 A noção de 

infância empregada por Langaard e a preocupação em destinar prioritariamente a esta idade os 

tratamentos médicos começou a florescer no Brasil a duzentos anos atrás. Por volta de 1850, 

Antônio Ferreira Pinto (1826-1864),2 médico carioca que traduziu para o português o Tratado 

prático das moléstias dos recém-nascidos e das crianças de peito, publicado originalmente em 

francês, dizia-se honrado em poder instruir a gente brasileira sobre tão útil, necessário e 

ignorado assunto. De fato, os primeiros estudantes da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 

foram os responsáveis por publicar sobre os cuidados médicos com a infância ao longo do 

século XIX. Amparado pelos conhecimentos vindos do Velho Continente, Pinto constatava:  

 
[...] se a estatística nos mostra uma progressão espantosa no aumento do 

algarismo da população nos países cultos, é porque também a história dos 

tempos modernos nos mostra o nascimento das ciências econômicas, o 

progresso das ciências físicas, a facilidade das relações comerciais, não 

cabendo pequeno papel ao aperfeiçoamento da medicina e aos cuidados com 

a higiene pública e particular. A procriação no homem depende, até certo 

ponto, do seu bem-estar; todavia, entre nós, causas mais poderosas se opõem 

ao crescimento da população por esse meio natural. São elas de quatro ordens 

diferentes: 1ª Causas que se opõem à concepção; 2ª Causas que se opõem ao 

regular desenvolvimento do produto da concepção no ventre materno; 3ª 

Causas de morte na ocasião do nascimento; 4ª Causas de mortalidade 

espantosa na 1ª infância, isto é, até os dois anos de idade.3 

 

                                                 
1 LANGAARD, Theodoro J. H. Arte obstétrica ou tratado dos partos. Rio de Janeiro: 3ª edição, Tipografia 

Eduardo e Henrique Laemmert, 1879, p. 11.  
2 Natural da cidade do Rio de Janeiro, nasceu, segundo parece, pelo ano de 1826 ou 1827 e faleceu a 22 de 

dezembro de 1864. Doutor em medicina pela faculdade do Rio de Janeiro, cujo grau recebera em 1849, entrou em 

1855 para um lugar de opositor, e depois de substituto da secção medica da mesma faculdade. Talento robusto, 

não só lecionava higiene na faculdade, e filosofia em estabelecimentos de instrução secundaria, sendo um destes 

o extinto liceu dos religiosos carmelitas, como, abrindo uma banca para escrever teses, escrevia ao mesmo tempo 

sobre diversos pontos e assuntos da ciência. Era cavaleiro da ordem do Cristo, sócio do ginásio brasileiro, etc. 

Diccionario Bibliografico Brazileiro. Rio de Janeiro: Primeiro Volume, Tipografia Nacional, 1883, p. 163-164. 
3 PINTO, Antônio Ferreira. Prefácio. O médico da primeira infância ou conselheiro da mulher grávida e 

higiene da primeira infância. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1859, p. V e VI. 
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Para além de apontar as diversas causas de adoecimento e morte nos primeiros anos de 

vida, a obra do médico serviu como um guia prático de cuidados na gravidez, na parturição e 

no tratamento das crianças de até dois anos de idade. Por isso, não é de se estranhar que Pinto 

tenha se debruçado sobre a falta de instrução das comadres4 na realização dos partos e mostrado 

como essa situação acarretava o aumento da mortalidade materno-infantil na cidade. O autor 

afirmava que, tanto o bem-estar quanto a perpetuação da sociedade dependiam, 

fundamentalmente, da implementação de novos tratamentos que unissem o estudo e a 

experimentação. Coube, portanto, à nascente medicina acadêmica sistematizar e propalar uma 

nova sensibilidade em relação ao nascimento e à infância no Brasil. É importante notar que a 

obra deste clínico fez parte de uma literatura médica escrita especialmente para o público leigo, 

ou seja, para a família.5 Isso fica claro porque em raros momentos de sua escrita o autor se 

reporta aos médicos. Dentre todo o conjunto da obra, a única frase dirigida aos seus pares 

demonstra a intenção de escrever um manual popular: “Não reparem os meus colegas, se em 

vez de ocupar-me com um trabalho clássico, me dou a confecção de um trabalho popular; [...] 

se eu escrevesse obra clássica seria para eles”.6 A popularização dos escritos médicos – 

chamados de manuais domésticos – foi uma prática comum no Brasil oitocentista e o cuidado 

com a criança tornou-se objeto de uma série de obras dessa natureza. Mais à frente, se verá que 

a proliferação desses manuais, cujo objetivo era orientar as famílias sobre o tratamento das 

doenças e a manutenção da saúde, mais do que fomentar o saber acadêmico, revela o empenho 

da medicina em tornar os conhecimentos compreensíveis ao público em geral.  

As razões que levavam, em pleno século XIX, ao quadro crescente de mortalidade no 

momento do parto e nos primeiros anos de vida, ainda na visão de Pinto, vinham da colônia e 

podiam ser resumidas em quatro principais: primeiro, a miséria, os maus hábitos e outras 

influências relativas à higiene; segundo, a falta de cuidados que ajudassem a diminuir os abortos 

e as moléstias ou vícios adquiridos pela criança na gravidez; terceiro, os desastres que 

                                                 
4 Dentre as definições que o dicionário de Morais e Silva atribuía para a palavra “comadre” uma delas quer dizer 

simplesmente parteira. A comadre, muitas vezes, era aquela que servia de madrinha dos filhos, o que nos leva a 

crer que muitas parteiras cumpriam esse papel. Cf. SILVA, Antônio de Moraes e. Diccionario da Língua 

Portugueza por Antônio de Moraes e Silva. p. 487. A historiadora Maria de Fátima Reis, em estudo sobre os 

expostos em Santarém no século XVIII, afirma que a denominação de comadre se deve ao fato de as parteiras 

batizarem as crianças que nasciam em perigo de vida e, habitualmente, levarem muitas ao batismo, servindo de 

madrinhas. Cf. REIS, Maria de Fátima. Os expostos em Santarém: a acção social da Misericórdia (1691-1710). 

Lisboa: Edição Cosmos, 2001. p. 42.  
5 Os manuais de medicina domésticos se diferenciavam das teses médicas justamente por se dirigirem a um público 

leigo e não aos especialistas. Nesse sentido, a própria linguagem dessas obras era adaptada para ser entendida por 

aqueles que não eram versados em medicina. 
6 PINTO, Antônio Ferreira. Prefácio. O médico da primeira infância ou conselheiro da mulher grávida e 

higiene da primeira infância. p. VII e VIII.  
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aconteciam em razão da ignorância das parteiras sem formação; e, finalmente, a indiferença e 

o pouco desvelo que merecia a primeira infância, tanto no tocante à higiene, quanto no 

tratamento das enfermidades. Note que a maior parte das causas apontadas estavam 

relacionadas com o pouco conhecimento médico sobre a gravidez, o parto e os cuidados com 

os recém-nascidos, ou seja, sobre a obstetrícia.7 As providências tomadas pelos acadêmicos, no 

intento de mudar esse panorama, foram diversas e, segundo as estatísticas apresentadas nos 

documentos, eficazes. 

Pode-se dizer que o pontapé inicial para a constituição da obstetrícia no Brasil deu-se a 

partir do edital assinado por Dom João em 1808, que tornava pública a criação de um curso de 

cirurgia e partos nas Escolas Médicas do Rio de Janeiro e da Bahia. Uma segunda medida veio 

na esteira do domínio médico na ciência do parto: o reconhecimento da necessidade de instruir 

as parteiras por meio de um curso regular sob orientação do médico-cirurgião. Essa prática 

começou a vigorar com a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, em 1832, a partir dos cursos 

de Medicina e de Farmácia, exclusivos para o sexo masculino, e o de partos, para as mulheres 

que pretendessem obter a formação e o diploma de parteira.8 Em artigo sobre a relevância dos 

trabalhos realizados na Clínica de Partos na capital, o francês José Francisco Xavier Sigaud9 

alertava, em meados de 1835, que era “urgente remediar um mal [a mortalidade infantil] que 

tão vivamente interessa a sociedade, agora que o Brasil conta com duas faculdades de medicina, 

duas cadeiras especiais de partos e peritos professores”.10 Essas medidas, somadas a um 

                                                 
7 Ana Paula Vosne Martins, em seu estudo sobre a mulher e a medicina entre o XIX e XX, sustenta que a mulher 

grávida e a parturiente tornaram-se o centro das atenções dos obstetras; a obstetrícia, no geral, era uma prática 

nova – nascida nas faculdades de medicina europeias na primeira metade do século XIX – e ainda lutava para ser 

reconhecida, tanto no meio médico quanto para o público leigo, em especial para os maridos e suas esposas. Cf. 

MARTINS, Ana Paula Vosne. Visões do feminino: a medicina da mulher nos séculos XIX e XX. Rio de Janeiro: 

Editora Fiocruz, 2004. p. 66.  
8 A historiadora Maria Lúcia Mott alerta para o fato de que o curso especial para formar parteiras só admitia alunas 

do sexo feminino e os critérios exigidos eram: ter no mínimo 16 anos, saber ler e escrever corretamente o português 

e apresentar um atestado de bons costumes passado pelo juiz de paz da freguesia onde moravam. MOTT, Maria 

Lúcia. O curso de partos: deve ou não haver parteiras? Cadernos de Pesquisa, nº 108, novembro/1999, p. 134.  
9 José Francisco Xavier Sigaud nasceu em Marseille (França), em 2 de dezembro de 1796. Doutorou-se em 

medicina pela Faculté de Médecine de Strasbourg, em 7 de setembro de 1818. Já formado, iniciou suas atividades 

profissionais em Lyon (França), sendo admitido, por concurso, no Hôpital de la Charité desta cidade, onde atuou 

como cirurgião-interno e posteriormente como cirurgião-mor. Em decorrência da perseguição política no contexto 

antibonapartista do reinado (1824-1830) de Charles X na França, Sigaud imigrou para o Brasil, desembarcando na 

cidade do Rio de Janeiro em 7 de setembro de 1825, cidade onde se estabeleceu. Em 12 de novembro de 1833 foi 

nomeado, por José Bonifácio de Andrada e Silva, médico honorário da família imperial pelos serviços prestados 

a D. Pedro II, especialmente no tratamento de uma moléstia que acometera o Imperador. Em 1840 foi efetivado 

como médico da Imperial Câmara. Cf.: Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-

1930) – Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz. http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br Acesso em: 24 set. de 2020. 
10 CIRURGIA – Clinica de Partos. SIGAUD, José Francisco Xavier. Diario de Saúde ou efemérides das ciências 

médicas e naturais do Brasil. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional de Seignot-Plancher, 16 mai. 

1835, n. 5, p. 33.  

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/
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conjunto de outros decretos ao longo do século, visaram dar uma atenção especial para os 

saberes ainda pouco divulgados sobre o parto e a primeira infância no Brasil. 

O que se pretende neste capítulo, antes de introduzir os modos de tratar a criança no 

Oitocentos, é compreender as razões que levaram ao despertar de uma assistência médica mais 

sistemática no cotidiano das famílias cariocas. De acordo com Sigaud, “a falta de publicidade 

dos casos funestos faz com que estes passem desconhecidos ou sejam sabidos, se não, por 

pequeno número de pessoas”;11 isso indica que o propósito desses escritos desdobrava-se em, 

pelo menos, três: levar ao público os acontecimentos trágicos das parturições descuidadas, 

apontando os erros e sugerindo caminhos, promover a diminuição dos altos índices de 

mortalidade das parturientes e dos bebês e, por fim, discorrer sobre o trabalho difícil – por 

motivos que se verá mais à frente – dos primeiros especialistas nas moléstias infantis. 

 

     1.1. Os perigos de gestar e parir 

 

Muitas páginas foram escritas no século XIX sobre os desafios que se colocavam aos 

médicos-cirurgiões, parteiros e parteiras diplomadas no exercício de suas funções. Com o 

intuito de propagar os saberes acerca dos partos, centenas12 de impressos, entre jornais, teses, 

manuais e tratados circularam no Rio de Janeiro. A tese escrita pelo doutor Carlos Frederico 

dos Santos Xavier de Azevedo, em 1847, intitulada Considerações gerais sobre certas 

dificuldades que o médico parteiro pouco experiente encontra no exercício do seu ministério, 

é um bom exemplo. Logo na abertura do escrito, o estudioso comentava: “[...] se lançarmos 

uma rápida vista de olhos sobre a espinhosa vida do médico não poderemos deixar de confessar 

que um dos momentos mais críticos dela é aquele em que, sendo chamado como parteiro ao 

leito de dor, no qual jaz a parturiente, tem de lutar com dificuldades”.13 Em outros termos, de 

todas as incumbências cotidianas, solucionar as complicações dos partos era um dos maiores 

desafios daqueles que se dedicavam à arte da cura. Já que, apesar dos esforços, a precariedade 

dos espaços que ofereciam aulas práticas de anatomia e procedimentos cirúrgicos foi uma 

                                                 
11 CIRURGIA – Clinica de Partos. SIGAUD, José Francisco Xavier. Diario de Saúde. 16 mai. 1835, n. 5, p. 33. 
12 Levantamos, ao longo da pesquisa, cerca de cem teses, jornais, manuais e tratados – brasileiros e portugueses – 

que se dedicaram a pensar o parto, a maternidade, as doenças provenientes da gestação, os cuidados com os recém-

nascidos e ainda outros temas relacionados à parturição.  
13 AZEVEDO, Carlos Frederico dos Santos Xavier. Considerações gerais sobre certas dificuldades que o 

médico parteiro pouco experiente encontra no exercício do seu ministério. Tese apresentada e sustentada 

perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Ostensor Brasileiro de J. J. 

Moreira, 1847, p. 6. 
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realidade na capital brasileira, por pelo menos, até a metade do século.14 Um dos objetivos 

perseguidos pelos estudantes e seus mestres era conseguir um local para a observação do corpo 

— a clínica de partos, a maternidade e o hospital junto à escola. Não foram raras as vezes que 

os médicos mencionaram a falta de prática durante o curso, especialmente na área obstétrica, e 

a falta de uma clínica de partos junto às escolas.15 Francisco Honorato de Souza comentou o 

sobre assunto na introdução de seu trabalho, salientando que a escolha do tema de sua tese 

“dependeu quase exclusivamente da comparação involuntária que fizemos entre os 

conhecimentos que deveríamos adquirir e os exíguos recursos que, mormente a respeito dos 

partos, se encontram na província em que vimos à luz”.16 Embora estivesse bastante claro esse 

distanciamento entre teoria e execução, os conhecimentos anunciados nas teses foram cruciais 

nos momentos dos partos chamados laboriosos ou não-naturais.17 

A criação de uma sala de partos na Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, em 

1830, foi um passo importante no sentido de fornecer aos alunos um lugar para a prática 

obstétrica18, pois, como verbalizava um iniciado na arte de partejar “os princípios teóricos são 

indispensáveis a um bom parteiro [...] porém, de que servem estes princípios ao homem da arte 

na cabeceira das parturientes, quando ele não sabe ou não possui as regras de operar as mulheres 

nos seus diferentes partos não naturais?”19 O principal apelo dos clínicos do período era o 

desprezo pela divisão, antes muito corrente, entre a arte da cirurgia e da medicina. 20 O cirurgião 

José Maurício Nunes Garcia, formado pela Academia Médico-Cirúrgica da Corte, chamava 

essa separação de “odiosa” e acrescentava que o parteiro era apenas “o médico que sabe ou 

                                                 
14 Quem lançou luz sobre essa tópica foi a historiadora Ana Paula Vosne Martins, ao afirmar que, a princípio, o 

ensino de obstetrícia era bastante precário tendo em vista a falta de instalações adequadas, livros e material 

didático. Por isso, os alunos não tinham aulas práticas como deveriam ter. Ou seja, mesmo contando com 

professores de reconhecida competência, como Mazarém, o ensino era precário. MARTINS, Ana Paula Vosne. 

Visões do feminino: a medicina da mulher nos séculos XIX e XX p. 145.  
15 BRENES, Anayansi Correa. História da parturição no Brasil, século XIX. Caderno de Saúde Pública, vol. 7, 

n. 2, Rio de Janeiro, abr./jun. 1991, p. 144.  
16 MOURA, Francisco Honorato de. Considerações gerais sobre o parto impossível por angústia pelviana. 

Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Laemmert, 

1840, p. 1.  
17 O parto laborioso era aquele que, apesar das condições favoráveis, o parto tornava-se demorado a ponto de exigir 

os socorros da arte; já os partos não-naturais, ou contra a natureza, eram aqueles em que nenhuma das extremidades 

do corpo se apresentava aos estreitos. MOURA, Francisco Honorato de. Considerações gerais sobre o parto 

impossível por angústia pelviana. p. 6.  
18 VIEIRA, Elisabeth Meloni. A medicalização do corpo feminino. Rio de Janeiro: Editor Fiocruz, 2002. p. 54. 
19 GARCIA, José Maurício Nunes. Ensaio sobre o ministério das manobras em geral, demonstrado por 

classes. Tese apresentada e sustentada perante a Escola ou Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Tipografia de Lessa & Perez, 1833, p. 7.  
20 O estudo de Jean Luiz Neves Abreu entende que a defesa da aproximação entre a medicina e a cirurgia 

significava um avanço na maneira de se conceber a formação dos médicos, representando a valorização do trabalho 

manual. Cf. ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: saber médico luso-brasileiro no século XVIII. 

Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2011. p. 41.  
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pode socorrer a mulher nos seus diferentes partos”.21 Como este é um tema sobre o qual a tese 

se ocupará em outro momento, por ora vale observar que o melhoramento da “arte de partejar”, 

posteriormente chamada de “ciência do parto”, se colocou como uma necessidade no cotidiano 

da gente oitocentista.   

Um primeiro obstáculo destacado pelo doutor Carlos de Azevedo era a dificuldade do 

parteiro em reconhecer as dores do parto e quando a mulher, efetivamente, entrava em trabalho. 

Ao caracterizar tais dores como o “verdadeiro anúncio da natureza, que adverte a mulher de 

que se avizinha o momento em que tem de dar à luz esse ente frágil encerrado em seu seio pelo 

longo espaço de duzentos e setenta dias, que a prepara para representar em breve o honroso 

papel de mãe”,22 o acadêmico alertava seus pares para a discriminação das verdadeiras dores 

do parto, isso porque havia algumas dores falsas que, se à primeira vista fossem tomadas como 

o anúncio do parto, poderiam resultar em graves prejuízos para a parturiente e em descrédito 

para o profissional. As chamadas dores falsas, em geral, eram lesões dos aparelhos digestivo e 

biliar, nefrite ou congestão uterina.23 Se o parteiro estivesse apto a reconhecer os traços que 

distinguiam umas das outras, afirmava Azevedo, dificilmente cairia em erro. A maior parte 

desses conhecimentos, porém, não estava ao alcance das parteiras sem diploma. Alheias ao que 

era ensinado e praticado nas academias, as comadres eram condenadas pela medicina 

oitocentista, e um dos principais motivos alojava-se na grande mortalidade materno-infantil 

resultante dos partos malsucedidos. Azevedo acompanhou o caso de uma senhora na rua das 

Violas que foi acometida dessas tais dores falsas. Então, “uma dessas mercenárias é chamada e 

lhe declara que, em consequência da intensidade das dores, ela se achava em perigo iminente; 

tal foi o terror de que ela se apoderou, que poucos momentos depois sucumbiu”.24 Casos 

análogos a este não eram incomuns no Rio de Janeiro. Uma coluna do Archivo Medico 

Brasileiro relevou, pelos idos de 1845, porque era tão crucial a presença do parteiro25 durante 

o parto. De um modo geral, a admissão de homens no exercício desse ministério datava do 

século XVIII:  

 

                                                 
21 GARCIA, José Maurício Nunes. Ensaio sobre o ministério das manobras em geral, demonstrado por 

classes. p. 7.  
22 AZEVEDO, Carlos Frederico dos Santos Xavier. Considerações gerais sobre certas dificuldades que o 

médico parteiro pouco experiente encontra no exercício do seu ministério. p. 14.  
23 AZEVEDO, Carlos Frederico dos Santos Xavier. Considerações gerais sobre certas dificuldades que o 

médico parteiro pouco experiente encontra no exercício do seu ministério. p. 14.  
24 AZEVEDO, Carlos Frederico dos Santos Xavier. Considerações gerais sobre certas dificuldades que o 

médico parteiro pouco experiente encontra no exercício do seu ministério. p. 15.  
25 Interessante notar que o próprio autor da coluna destacou o termo “parteiro” como a pessoa de um ou outro sexo 

que, suficientemente habilitada, exercia a arte dos partos. O que indica que a mulher devidamente habilitada 

continuava a ter direito de realizar partos na cidade. 
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Antes dessa época se recorria aos médicos somente nos casos perigosos; o 

exercício ordinário da arte era confiado às mulheres. Entre nós se observa o 

costume dos antigos: os médicos são chamados em casos extremos, depois 

que aparecem sintomas que fazem recear pela existência da mulher, à exceção 

desses casos, que são raros, quase todos os partos terminam unicamente com 

a assistência das parteiras. Este uso, longe de ser censurado, pelo contrário, 

seria até louvável se por ventura existissem em todos os pontos do nosso país 

mulheres suficientemente instruídas para exercerem tão nobre função;26 

 

Se os cuidados que demandavam as parturientes no momento de dar à luz eram diversos, 

não menos indispensáveis seriam os conhecimentos daqueles que exerciam a arte de parteiros, 

mesmo quando os partos eram encarados como naturais27 e terminavam sem nenhuma 

intervenção médica; nesses casos, “o papel que representa o parteiro não é, como alguns julgam, 

o de um mero espectador; colocar a mulher em condições higiênicas próprias a moderar os 

incômodos e diminuir a influência perniciosa que sobre ela possa ter a ação dos agentes 

externos”28 eram algumas das tarefas do médico que acompanhava as mulheres nos partos 

naturais. Sobre esses últimos, os acadêmicos advogavam que algumas condições específicas 

tinham de estar presentes, tanto na mãe quanto no feto, para que, de fato, pudessem ser 

efetivados. Na parturiente, por exemplo, uma bacia bem conformada, forças suficientes, útero 

bem situado, ou seja, paralelo ao eixo do estreito superior, moleza ou dilatabilidade do colo 

determinavam as chances de um parto natural; já no feto, o corpo proporcionado às dimensões 

pelvianas, bem conformado e situado, igualmente, aumentavam as possibilidades do parto 

espontâneo. Essas tantas exigências indicam não terem sido raras as situações em que a mulher 

ou o feto não estavam aptos a passar pelo procedimento mais simples, reivindicando o auxílio 

da arte. O médico francês Raulin foi quem primeiro apresentou as posições normais e adversas 

do feto em imagens. A obra, na sua versão portuguesa, veio a lume no ano de 1772 sob o título 

Breves instruções sobre os partos a favor das parteiras das províncias. 

 

 

 

 

 

                                                 
26 OBSTETRÍCIA. Archivo Medico Brasileiro: gazeta mensal de medicina, cirurgia e ciências acessórias. Rio de 

Janeiro: Tipografia do Archivo Medico Brasileiro, 1845, n. 2, p. 8.  
27 Um parto era considerado natural quando a criança, na época de nascer, “apresenta primeiro a cabeça tendo a 

face voltada para baixo, e posta de sorte que o alto da cabeça corresponda diretamente ao orifício do útero. ” Cf. 

RAULIN, Mr. Breves instrucções sobre os partos a favor das parteiras das províncias. Lisboa: Na Regia 

Officina Typografica, 1772, p. 2.  
28 OBSTETRÍCIA. Archivo Medico Brasileiro, 1845, n. 2, p. 8.  
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Figura 1. Das posições da criança no útero da mãe no momento do parto 

 

 
 

Fonte: RAULIN, Mr. Breves instrucções sobre os partos a favor das parteiras das províncias. p. 

210. 

 

Embora as figuras apresentadas pelo clínico fossem autoexplicativas, cumpre destacar 

que a imagem 1 representava uma criança no útero chegada à passagem com a cabeça para 

baixo, a cara virada para o osso sacro, os braços estendidos ao longo do corpo, e os joelhos 

dobrados sobre o ventre, isto é, com plenas condições de vir ao mundo pelo meio natural. Em 

compensação, todas as outras posições reivindicavam algum tipo de auxílio mais específico e 

até cirúrgico – eram os chamados partos preternaturais. A quantidade de teses cujos títulos 

traziam termos como “parto impossível”, “parto prematuro”, “parto contra a natureza”, 

“sinfisiotomia”29, “convulsões puerperais”, e outras noções que surgiram no contexto do 

estabelecimento da medicina acadêmica, indicavam o aporte médico e cirúrgico nos partos. 

Com relação à posição fetal considerada adequada para a realização de um parto natural, uma 

                                                 
29 Incisão cirúrgica na cartilagem da sínfise do púbis para aumentar o diâmetro da bacia e, assim, facilitar o trabalho 

de parto. A sinfisiotomia era o único recurso de que a cirurgia podia lançar mão para salvar a mulher e seu filho 

em certos casos em que a má conformação e vícios da bacia se opunham à saída do feto. BALIEIRO, Antonio 

Xavier. Proposições sobre a symphyseotomia. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1842, p. 1.  
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outra obra traduzida do francês na segunda década do século XIX apresentou uma imagem mais 

realista se comparada com a do escrito dos finais do Setecentos.  

 

Figura 2. Posição fetal em um parto natural 

 

 
 

Fonte: BAUDELOCQUE, João Luis. Principios acerca da arte obstetrícia explanados em forma dialógica. 

Traduzida por BRAGA, António Ferreira; RODRIGUES, Manoel. Tomo I. Porto: Typ. de Viuva Alvarez 

Ribeiro & Filhos, 1824, não paginado. 
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As primeiras experiências da obstetrícia no Brasil resultaram do surgimento dessa 

ciência em terras portuguesas no século XVIII,30 que se deu por meio das traduções de uma 

série de obras francesas e inglesas. Por volta de 1750, a chamada “arte de partejar”, pautada na 

tradição da parteira, foi oficialmente convertida em categoria da cirurgia em Portugal – isto é, 

em “ciência do parto”, sob responsabilidade do cirurgião treinado para exercer a obstetrícia.31 

Na esteira desse processo, deu-se também uma das reformas mais importantes da educação 

portuguesa: a Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra, em 1772, que, dentre outras 

determinações, procurou atualizar a faculdade de medicina, fazendo voltar o estudo da anatomia 

e a dissecação de cadáveres, antes proibida por questões religiosas. Ainda no que diz respeito à 

formação de médicos em Portugal, foi implantado o estudo da higiene, além da apropriação de 

algumas novidades, como as descobertas de Harvey relacionadas à circulação do sangue; as 

teorias de Albinus em anatomia, as de Boerhaave em patologia e as de Van Swieten em 

farmacologia.32 Com o advento desses novos conhecimentos, ficaram ainda mais evidentes as 

diferenças entre o saber das comadres e dos cirurgiões-parteiros. As primeiras baseavam seus 

conhecimentos na experiência de outras parteiras e na tradição, enquanto os segundos 

acompanhavam as técnicas médico-científicas, observáveis nos manuais de obstetrícia. 

Desde meados do Setecentos começou a circular em terras lusitanas uma literatura 

especializada na anatomia feminina, nos partos e nas doenças das mulheres;33 mas o interesse 

pela obstetrícia foi notório durante o primeiro quartel do século XIX, quando várias traduções34 

e publicações inéditas vieram à prensa, pelas quais, inclusive, se regia o ensino: Compêndio da 

arte de partos para uso dos praticantes de cirurgia e parteiras (1810) e Tratado completo de 

                                                 
30 Maria de Fátima Reis, em estudo sobre a medicina da mulher em Portugal, afirma que a assistência do médico 

ao parto e o desenvolvimento científico e instrumental verificado nos séculos XVIII e XIX projetam a tocologia e 

até o próprio papel da parteira, até então confinada a uma sabedoria empírico-popular. Cf. REIS, Maria de Fátima. 

Medicina da mulher em Portugal: discursos e profissionais do parto. Rumos da historiografia. In: RIBEIRO, M. 

E.; FRANÇA, S. S. L. (org.). A escrita da História de um a outro lado do Atlântico. São Paulo: Cultura 

Acadêmica, 2018. p. 96.   
31 BARRETO, Maria Renilda Nery. A ciência do parto nos manuais portugueses de obstetrícia. Revista Gênero, 

Niterói, v.7, n. 2, p. 219-236, 1. Sem 2007. 
32 NUNES, Cristiane T. Fonseca de Moraes. Os Estatutos de 1772 da Universidade de Coimbra. p. 4.  
33A historiadora Ana Carolina de Carvalho Viotti aponta para a ausência de tratados, até meados do século XVIII, 

que versassem sobre os cuidados específicos com a mulher no Brasil e em Portugal, o que não aconteceu, por 

exemplo, com as obras sobre a manutenção da saúde dos escravos ou das crianças, a exemplo do Tratado de 

educação física e moral dos meninos (1790). Os cuidados com o parto, portanto, foi uma exceção a esta regra, pois 

era justamente na condição de mãe que as mulheres eram referenciadas nos tratados. VIOTTI, Ana Carolina de 

Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil colonial (1677-1808). p. 83.  
34 No entanto, como afirmou Ana Carolina de Carvalho Viotti, traduzir as obras europeias “não significou 

transpassar à letra prescrições sobre o cuidado de si mesmo pensadas, originalmente, para clima, terras, e gentes 

diferentes daqueles tropicais.” Era salutar que os textos fossem atualizados com notas ou que os capítulos fossem 

reestruturados, a fim de atender as especificadas de onde estava sendo publicado. Cf. VIOTTI, Ana Carolina de 

Carvalho. Considerações sobre a tradução de textos médicos para o português no Brasil colonial. Dimensões, 

vol. 34, 2015, p. 33. 
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cirurgia obstetrícia (1815), de Jacinto da Costa, Princípios acerca da arte obstétrica, de Jean 

Loius Baudelocque, traduzida por Antonio Ferreira Braga e Manuel Rodrigues (1824), e 

Exposição Anatômica do Útero Grávido e dos seus Tecidos, colocada em vulgar por Antônio 

Lopes de Abreu (1813), apenas para citar algumas. O pioneirismo desse movimento em 

Portugal é atribuído a Domingos de Lima e Melo que traduziu do francês e publicou, no ano de 

1725, Luz das comadres ou parteiras: breve tratado de como se deve acudir aos partos 

perigosos. Destinado a ensinar parteiras e cirurgiões, a obra lançou luz sobre um apanhado de 

medicações e compostos que deveriam ser administrados no momento do parto. Contudo, 

poucas concepções anatômicas e cirúrgicas foram relatadas no texto, pois a percepção da 

medicina portuguesa nesse período ainda estava baseada nas teorias hipocrático-galênicas.35 Se 

o ensino de medicina em Portugal ficou respaldado, em sua grande parte, nas teorias médicas 

da Antiguidade até meados do Setecentos, em outras regiões da Europa as transformações 

associadas ao avanço da anatomia já estavam em andamento desde os séculos anteriores.36 As 

obras que utilizaram recursos imagéticos só vieram a circular no Império brasileiro quando da 

instituição das faculdades de medicina, pois serviam de suporte nas aulas de anatomia. O 

primeiro escrito dessa natureza, intitulado Atlas de estampas da arte obstétrica, traduzido pelo 

cirurgião Joaquim da Rocha Mazarém,37 foi publicado no ano de 1842 e é considerada a 

primeira obra do gênero em língua nacional a circular em Portugal. Por ter disponibilizado 

imagens realistas do corpo feminino, bem como do decurso da gravidez e do parto, o atlas serviu 

de referência na formação de cirurgiões e médicos do lado de cá e de lá do Atlântico. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
35 Das teorias hipocrático-galênicas aos estudos químicos, o historiador Jean Abreu conclui que, de início, a 

introdução da química em Portugal ocorreu sem o rompimento com a tradição galênica. Isso indica, portanto, uma 

conciliação das novidades científicas da época com as concepções da medicina galênica e mágica no pensamento 

médico português. O que ocorreu foi mais um processo do que propriamente uma ruptura com o saber anterior. 

Cf. ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 110.  
36 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 18.  
37 Joaquim da Rocha Mazarém nasceu na Vila e Praça de Chaves, cidade no norte de Portugal, em 12 de dezembro 

de 1775. Aos 17 anos, estabeleceu-se em Lisboa, onde passou a frequentar a Aula de Anatomia e Cirurgia do 

Hospital Real de São José, formando-se em cirurgia, em 1806. Era o primeiro cirurgião da Nau Príncipe Real que 

saiu de Portugal em 29 de novembro de 1807 com destino ao Brasil, transportando o Príncipe-Regente D. João, 

sua família e importantes membros da Corte portuguesa. 
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Figura 3. Partes genitais da mulher 

 

 
 

Figura 4. Início do parto 

 

 
 

Fonte: MAZARÉM, Joaquim da Rocha. Atlas de estampas de arte obstetrícia do Dr. Dietr. Wilh. Heinr. 

Busch., traduzido por J. da R. Mazarém. Lisboa: Imprensa Nacional, 1842, pp. 50 e 144. 
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A primeira figura estampava o órgão genital feminino nos diferentes estágios da vida. 

Mazarém explicava que a imagem superior do canto esquerdo eram as partes genitais em seu 

estado virginal, já a imagem ao lado ilustrava o órgão após a parturição. Por fim, as figuras 

mais abaixo indicavam, respectivamente, as partes genitais internas da mulher vistas por detrás 

e as partes genitais fendidas. Outra interessante imagem apresentada no estudo do médico 

alemão mostrava os primeiros procedimentos quando da ocasião do parto (fig. 4). A figura 

acima ilustrava a exploração manual feita pelo parteiro no princípio da parturição, seguida pela 

exploração instrumental, quando esta se fizesse necessária. Chamada, em alguns manuais, de 

“visitação”, o toque que o clínico fazia nas parturientes no início do parto servia para mensurar 

a posição em que o feto se encontrava, ou seja, a partir daí é que seria possível entender quão 

trabalhoso seria o processo. O que fica claro na obra traduzida por Mazarém é que, cada vez 

mais, a arte de partejar transformou-se em uma ciência baseada na experimentação, em 

detrimento da tradição; e, para tal, parece ter sido importante para os cirurgiões, médicos e 

parteiras diplomadas da época poder contar com um atlas de estampas anatômicas desse porte 

que guiasse suas ações. 

Nas primeiras décadas do século XIX, os cirurgiões portugueses já haviam incorporado 

o parto como um ramo da cirurgia, e já se encontrava sedimentada, pelo menos teoricamente, a 

divisão das funções entre cirurgiões e parteiras na assistência ao nascimento.38 O Compêndio 

da arte de partos [...], escrito por Jacinto da Costa em 1810, além de ter contribuído para os 

avanços dessa ciência em Portugal, igualmente passou pelas mãos dos médicos brasileiros. Um 

dos primeiros pontos que Costa tratou foi sobre a necessidade do cirurgião ou da parteira de 

“conhecer a prenhes, seus acidentes, e seus termos; como igualmente o parto, suas diferenças e 

suas dificuldades e remédios para vence-las; e, finalmente, estar instruído no cuidado, regime, 

e precaução no estado de pejada, na ocasião do parto, e depois dele”.39 Vale lembrar que, 

enquanto vinha à luz o trabalho do clínico, no Brasil já estava em andamento o curso de partos 

ministrado pelo médico português Joaquim da Rocha Mazarém.40 Das várias medidas 

administrativas tomadas por Dom João, quando de sua chegada ao Rio de Janeiro, destaca-se a 

instituição das escolas médicas na capital e na Bahia. O decreto de 5 de novembro de 1808, 

como já mencionado, criou a primeira Escola de Cirurgia do Rio de Janeiro e, em 25 de janeiro 

                                                 
38 BARRETO, Maria Renilda Nery. A ciência do parto nos manuais portugueses de obstetrícia. p. 231.  
39 COSTA, Jacinto da. Compêndio da arte de partos para uso dos praticantes de cirurgia e parteiras. Lisboa: 

Na Impressão Regia, 1810. p. 5.  
40 Mazarém publicou uma série de obras relacionadas com o parto, entre as quais: Compilação de doutrinas 

obstetricas em forma de compendio. Para a instrucção dos que se dedicão ao estudo desta arte (1833), Compendio 

de obstetrícia (1823) e Recopilação da arte dos partos, ou quadro elementar obstetricio para instrucção das 

aspirantes, que frequentão o curso de parto (1838).  
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de 1809, Mazarém foi nomeado para lecionar Medicina Operatória e Arte Obstétrica. Na 

prática, o entendimento de que o médico era o melhor auxiliador nas questões da reprodução e 

do parto, especificamente no Brasil, demorou mais de um século para se estabelecer. Isso 

porque, embora os clínicos propusessem diminuir as taxas de mortalidade materno-infantil 

antes e após o nascimento, a ideia de que, por questões de pudor, não cabia a uma figura 

masculina examinar e diagnosticar a mulher permaneceu no imaginário daquela gente por muito 

mais tempo do que gostariam os facultativos. 41 Afinal, que marido permitiria que um 

desconhecido tocasse sua mulher? A troco de que uma parturiente deixaria de lado sua comadre 

– geralmente amiga da família – para ter junto de si um médico?  Estas foram perguntas que 

exigiram respostas convincentes. E os médicos não demoraram para compreender que 

desconstruir uma crença secular para reestruturar um saber era um trabalho lento, árduo e, por 

vezes, ingrato.  

Esse processo de institucionalização da ciência médica, no que diz respeito ao parto, 

não foi no sentido de eliminar o trabalho das parteiras tradicionais, ao passo que consistiu em 

oferecer a essas mulheres um curso particular, ministrado por um professor de partos, para que 

pudessem continuar exercendo seu ofício sob orientação da academia. Esta, inclusive, era a 

principal diferença entre as parteiras diplomadas e as parteiras tradicionais. Os requisitos para 

a matrícula eram três: “ter pelo menos dezesseis anos completos, saber ler e escrever 

corretamente e apresentar um atestado de bons costumes passado pelo juiz de paz da freguesia 

respectiva”.42 Aquelas que já tinham formação, isto é, que haviam frequentado os cursos das 

Faculdades ou do Rio de Janeiro ou da Bahia ou, ainda, no exterior, continuaram tendo espaço 

legal para atuar.43 É o caso da francesa Madame Durocher, diplomada pela Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro, que assistiu no parto da princesa Leopoldina e dedicou anos de sua 

carreira a partejar e escrever artigos para a imprensa. O mais famoso deles foi intitulado Deve 

ou não haver parteiras, no qual Durocher, além de percorrer os caminhos trilhados pelas 

parteiras na Europa, pontuou algumas especificidades do território nacional: 

 

                                                 
41 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar: a criança no Portugal do Antigo Regime. Coimbra: 

Quarteto, 2000. p. 122.  
42 Coleção de Leis do Império do Brasil – 1832, página 87, vol. 1, pt. I (Publicação Original). 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-

87775-pl.html. Acesso em: 26 out. 2020. 
43 Segundo as historiadoras Gisele Machado Barbosa e Tânia Salgado Pimenta, apesar de as parteiras com 

formação não terem substituído as profissionais tradicionais em um primeiro momento, elas criaram uma nova 

possibilidade de atendimento ao parto, a partir de uma perspectiva acadêmica. O ofício de parteira no Rio de 

Janeiro Imperial. Revista de História Regional 21(2): 485-510, 2016, p. 491.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-87775-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-87775-pl.html
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O Brasil, descoberto em 1500 pelos portugueses, por eles povoado a princípio 

por degradados, meretrizes e aventureiros que trouxeram para o Brasil, de 

envolto em alguma indústria, seus vícios, seus preconceitos, suas superstições; 

[...] As caboclas, portuguesas e negras velhas monopolizavam o exercício dos 

partos, exercício até então não contestado, curavam as moléstias do útero, 

benziam de quebrantos, tratavam de espinhela caída (gastroenterite): eram 

apelidadas como em muitas outras partes comadres, e quando curavam 

simplesmente de moléstias médicas ou cirúrgicas, com certas rezas, palavras 

mágicas acompanhadas de mezinhas, confeccionadas por elas, chamavam-nas 

curandeiras [...] eram completamente analfabetas, pertenciam à última classe 

da sociedade, pela maior parte ex-meretrizes não duvidavam a prestar-se para 

certos ajustes e levavam debaixo da mantilha, capote ou baeta, cartas, 

presentes, filtros, feitiçarias de simpatia ou repulsão, de ventura ou de 

desgraça.44 

 

Durocher, que se formou com aulas particulares de importantes médicos da Corte e foi 

a primeira mulher a obter o título de parteira diplomada no Brasil, concordava que algumas 

parteiras provocavam o aborto, cometiam infanticídios e abandonavam os recém-nascidos nas 

ruas e estradas, apesar de haver mulheres honestas e excepcionalmente caridosas e benfeitoras, 

principalmente entre as brasileiras e africanas.45 Na França, por exemplo, “as pessoas acima de 

uma posição medíocre, só chamam para suas casas médicos parteiros, deixando 

desdenhosamente as parteiras para a plebe”.46 Esse processo evidentemente foi mais lento no 

Brasil, pois os escritos de obstetrícia e de cuidados com os recém-nascidos continuaram a 

apontar os perigos de confiar os partos às profissionais não-formadas ao longo de todo o século 

XIX, o que pode significar que o aumento da atuação das parteiras diplomadas e dos cirurgiões 

não acarretou no desaparecimento imediato das comadres tradicionais. Pode-se enumerar 

algumas razões para a demora no deslocamento da parteira para o médico deste lado do 

Atlântico: a dificuldade em quebrar com o vínculo secular firmado entre as famílias e as 

comadres e a inacessibilidade aos conhecimentos das ciências cirúrgicas e aos próprios 

médicos, sobretudo pela gente que vivia nas áreas mais afastadas das cidades. 

O Rio de Janeiro assistiu a um aumento da atuação de parteiras diplomadas – 

estrangeiras e brasileiras – no século XIX. Isso porque, a partir do aprimoramento dos 

conhecimentos sobre o assunto, as escolas superiores passaram a oferecer algum tipo de 

instrução àquelas que partejavam. A lei de 3 de outubro de 1832, que, ao criar as Faculdades de 

Medicina do Império, deu uma nova organização para as atuais Academias Médico-Cirúrgicas, 

destacava em um dos seus 35 artigos: “[...] sem título conferido, ou aprovado pelas ditas 

Faculdades, ninguém poderá curar, ter botica, ou partejar, enquanto disposições particulares, 

                                                 
44 DEVE ou não haver parteiras. Madame Durocher. Annaes Brasilienses de Medicina, 1871, n, 8, p. 264.  
45 DEVE ou não haver parteiras. Madame Durocher. Annaes Brasilienses de Medicina, 1871, n, 8, p. 264. 
46 DEVE ou não haver parteiras. Madame Durocher. Annaes Brasilienses de Medicina, 1871, n, 8, p. 269. 



42 

 

que regulem o exercício da Medicina, não providenciarem a este respeito”.47 Os tipos de 

serviços e contributos foram sendo modificados conforme as demandas da sociedade também 

mudavam. Conclui-se, neste caso específico, que houve uma transição gradual das parteiras 

tradicionais para as parteiras diplomadas e médicos-cirurgiões no decurso do século. Fossem 

brasileiras ou estrangeiras, aquelas que estavam em posse de seus diplomas e, portanto, aptas a 

exercerem a função de partejar, anunciavam seus serviços nos periódicos do Rio de Janeiro, 

como mostra a relação abaixo, publicada em 1848, no Almanak Administrativo, Mercantil e 

Industrial do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia dos 

Irmãos Laemmert, 1848, p. 333. 

 

                                                 
47 Coleção de Leis do Império do Brasil – 1832, página 87, vol. 1, pt. I (Publicação Original). 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-

87775-pl.html. Acesso em: 26 out. 2020.  

Figura 5. Lista das parteiras diplomadas no Almanak Laemmert 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-87775-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37274-3-outubro-1832-563716-publicacaooriginal-87775-pl.html
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Além da própria Maria Josefina Durocher, outra dezena de parteiras anunciaram seus 

nomes nos periódicos oitocentistas. O Almanak Laemmert, impresso na tipografia dos irmãos 

Eduardo e Henrique Laemmert, que circulou por quase um século, de 1844 a 1940, trazia 

anualmente uma lista dos profissionais e estabelecimentos comerciais existentes na Corte. Por 

meio dessas anotações conhece-se, por exemplo, os nomes e endereços de alguns médicos, 

boticários e parteiras que atuaram na cidade. Uma informação que salta aos olhos na análise 

desses anúncios é a crescente oferta de parteiras diplomadas estrangeiras e brasileiras no 

decurso do Oitocentos.48 Algumas, não se contentando em registrar apenas seus endereços, 

descreviam também as suas formações – pois, provavelmente, essa informação agregava valor 

e credibilidade aos seus serviços. A francesa madame Stephania Berthou,49 que também se fez 

anunciar nas listas anuais do secular Almanak Laemmert, formou-se na Faculdade de Medicina 

de Paris e dedicou parte de sua vida a partejar as mulheres na Santa Casa de Misericórdia da 

capital brasileira, cidade onde se estabeleceu por três décadas no século XIX. Além dos serviços 

prestados, a profissional não se absteve em escrever um Compêndio das doenças e outras 

indisposições das mulheres, que pretendia ser um guia às parteiras. Referindo-se ao Brasil como 

“sua nova pátria”, Berthou ressaltou a relevância de uma obra daquela espécie para o 

desenvolvimento da ciência do parto no Império brasileiro. Mais uma vez, a justificativa era o 

caráter insipiente dos estudos sobre o tema: 

 

A língua portuguesa, não oferecendo nenhuma obra que possa facilitar a arte 

dos partos às moças discípulas parteiras que destinam-se ao seu estudo, eu lhes 

ofereço estes preceitos recolhidos dos melhores autores franceses para guia-

las em todas as operações que podem apresentar-se no exercício desta arte [...] 

O Brasil, que já goza de tantas vantagens e de uma civilização muito 

adiantada, precisa mais que todo outro país, seriamente e muito cedo, que 

ocupem-se deste ramo de educação, até agora inteiramente negligenciado. 

Todos os pais de família, particularmente todas as mulheres, são interessadas 

em exercitar a propagação dessas ideias entre as moças, que dedicam-se aos 

partos; uns pelo amor da conservação dos objetos os mais caros para eles, suas 

esposas, outras pelo seu interesse próprio e o de suas filhas, tão 

frequentemente vítimas da ignorância e da imperícia.50 

 

                                                 
48 Só no Almanak Laemmert constatamos, por exemplo, que em 1844 seis parteiras anunciaram seus nomes no 

periódico; e em 1868, vinte e dois anos depois, vinte e duas parteiras registraram seus serviços no periódico. Ou 

seja, um aumento significativo para pensarmos o aumento da formação acadêmica nesse ramo ao longo do XIX. 
49 Pelo que consta nas análises feitas pela historiadora Giselle Machado Barbosa, em estudo sobre a atuação das 

parteiras nos periódicos brasileiros ao longo do século XIX, Madame Stephania Berthou atuou por 32 anos no Rio 

de Janeiro, de 1833 a 1864. Cf. BARBORSA, Giselle Machado. As madames do parto: parteiras através dos 

periódicos no Rio de Janeiro (1822-1889). Dissertação de mestrado apresentada ao curso de Pós-Graduação em 

História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz. Rio de Janeiro, 2016, p. 77.  
50 BERTHOU, Stephania. Compêndio das doenças e outras indisposições das mulheres, para servir de guia 

às parteiras na arte dos partos. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial de Emile Seignot-Lancher, 1830, p. 1-2.  
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A constatação de que, pelos menos até 1830, o Brasil ainda dava os seus primeiros 

passos no sentido de implementar os saberes sobre a parturição pautava-se na ideia de que a 

própria ciência do parto – materializada na obstetrícia – era um objeto ainda desconhecido da 

maioria das parteiras que aqui assistiam. Mudar essa realidade foi um dos objetivos perseguidos 

por clínicos como Carlos Moncorvo de Figueiredo (1846-1901), que, dedicou algumas páginas 

sobre o assunto quando comentou sobre o exercício do ensino médico no Brasil nas últimas 

décadas do século XIX. Para ele, era fulcral que houvesse uma reorganização do ensino da arte 

de partos para as parteiras, visto que os cursos teóricos não estavam sendo suficientes. A prática 

médica no ramo da tocologia, conforme a teoria ia sendo assimilada, tornou-se cada vez mais 

necessária. Com a palavra, Figueiredo: 

 

Além do curso de partos propriamente dito, hajam de estudar as candidatas 

algumas noções gerais de terapêutica e anatomia da bacia e dos órgãos da 

reprodução, submetendo-se às dissecções necessárias. Os simples 

conhecimentos teóricos, adquiridos nos cursos orais, não poderão torna-las 

aptas ao exercício legítimo da sua profissão; é de indeclinável necessidade a 

instituição de exercícios práticos, que poderão ser feitos nos serviços de 

clínica de partos anexa à faculdade (uma vez criados, como será para esperar) 

em hospitais, casas de saúde ou maternidades, das quais obterão um 

certificado de frequência e aplicação.51 

 

Um traço que marcou toda a trajetória da ciência sobre o nascimento no Brasil foi 

justamente a falta de uma prática diária nos cursos oferecidos. Na contramão do que preveniu 

Figueiredo, sabe-se que os cursos práticos eram raros e inconsistentes neste período. Outros 

médicos, como referido, também chamaram atenção para esse fato em seus textos. Por essa 

razão, não causa estranhamento que, apesar do aumento de parteiras52 e médicos formados, o 

montante de escritos que relatavam casos trágicos de partos cujos desfechos se davam com 

complicações ou mortes continuou em alta. O doutor Francisco de Paula Costa trouxe o caso 

de uma parteira sem formação acadêmica que, tendo sido chamada para ver uma parturiente, 

julgou que a ocasião do parto estava próxima. Com o fim de realizá-lo “mandou vir uma garrafa 

e obrigou a parturiente a assoprar nela com toda força possível; no fim de doze horas de inúteis 

esforços, sobreveio uma hemorragia uterina que a matou em poucas horas”.53 Após ter sido 

convocado para examinar a mulher, um certo doutor verificou que o colo uterino ainda não 

estava dilatado, ficando constatado que o acidente foi provocado pela falta de conhecimento da 

                                                 
51 FIGUEIREDO, Carlos Moncorvo de. Do exercício e ensino medico no Brasil. Rio de Janeiro, 1874. p. 135.  
52 As madames Durocher e Berthou são apenas dois exemplos pontuais de uma tendência no Brasil oitocentista: a 

introdução das parteiras no conhecimento cirúrgico acadêmico.   
53 COSTA, Francisco de Paula. Algumas reflexões sobre o charlatanismo em medicina. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1841. p. 18.  
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parteira. Outra história, julgada ainda mais horrorosa por Costa, dizia respeito a uma aparadeira 

que, depois de ter feito os maiores esforços para extrair o feto, “atreveu-se a empregar o fórceps 

já muito usado; então, sem saber manobrar o instrumento, sem conhecer as partes onde ia 

introduzi-lo, com ele varou o útero de lado a lado, morrendo a desgraçada parturiente no fim de 

poucas horas no meio das mais cruéis dores”.54 Esses e outros casos narrados pelos médicos 

chamaram atenção para um problema que carecia de solução imediata: a falta de conhecimento 

teórico e prático da maioria das parteiras tornava perigoso qualquer parto que fugisse da ordem 

do natural, como caminhos apertados e estreitos, mãe de constituição débil e criança demasiado 

fraca, de tamanho excessivo ou apresentando à nascença outra parte que não a cabeça. Era 

nestas circunstâncias que se punha à prova o saber da parteira que deveria acudir aplicando os 

remédios que respeitassem a causa do perigo.55 

Sobre a organização do currículo das primeiras escolas superiores do Brasil, nota-se que 

se manteve, no ramo de cirurgia, uma disciplina destinada apenas à parturição. Segundo o 

Estatuto das Faculdades de Medicina do Império, reformulado por meio do decreto de 28 de 

abril de 1854, o curso de medicina tinha a duração de seis anos, ao longo dos quais eram 

ministradas uma série de matérias divididas em três seções, a saber: 1ª ciências acessórias, 2ª 

ciências cirúrgicas e 3ª ciências médicas. A cadeira de Partos, moléstias de mulheres pejadas 

e de recém-nascidos fazia parte da segunda seção. Para além do curso regular de medicina, as 

faculdades contavam com um curso de farmácia e de obstetrícia – o primeiro tinha a duração 

de três anos e o segundo de dois. Esses cursos paralelos consistiam basicamente na frequência 

de algumas cadeiras específicas do próprio curso regular de medicina. No caso da obstetrícia, 

os alunos deveriam assistir as aulas da cadeira de partos do quarto ano médico e, para vias de 

prática, permanecer por algum tempo na clínica da Santa Casa de Misericórdia, onde 

cumpririam os exercícios em enfermaria especial.56 As experiências vivenciadas nesse 

momento do curso foram relatadas nas teses posteriormente defendidas pelos doutorandos.57 

Um exemplo dessa transmissão pode ser verificado na tese do médico paraense Marcello 

Lobato de Castro, defendida na Faculdade do Rio de Janeiro em 1856, que apresentou uma série 

de argumentos contrários ao emprego dos anestésicos nos partos naturais. Para provar sua 

teoria, o acadêmico contava que “os dois casos em que o Sr. Dr. Bivar aplicou o clorofórmio 

                                                 
54 COSTA, Francisco de Paula. Algumas reflexões sobre o charlatanismo em medicina. p. 18.  
55 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 116-117. 
56 ESTATUTOS para as Faculdades de Medicina. Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Laemmert, 1855, n. 12, p. 67.  
57 Não foram raras as teses e dissertações que traziam para as análises teóricas relatos de experiências vividas nos 

anos de prática. Neste trabalho, traremos à luz alguns deles.  
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na enfermaria da maternidade do Hospital da Santa Casa de Misericórdia, não foram coroados 

do melhor sucesso: um feto nasceu morto e o outro bastante enfermo”,58 concluindo que os 

meios anestésicos dados à parturiente – com o fim de cessar as dores – influíam diretamente 

sobre a saúde do feto, comprometendo sua vida. Baseado nos anos de prática médica, reunidas 

a um arcabouço teórico específico, Castro pôde formular sua tese sobre o (não) emprego dos 

meios anestésicos nos partos. 

As justificativas dos clínicos para a impressão de obras e traduções sobre a parturição 

desde o século XVIII eram quase sempre as mesmas: o pequeno volume de trabalhos do gênero 

em língua portuguesa, a necessidade de ensinar as parteiras sobre as condutas nos diversos tipos 

de partos, o falecimento de muitas mulheres no momento de dar à luz, dentre outras. O autor de 

Luz de comadres e parteiras, na segunda década do Setecentos, informava que a razão de ser 

de seu estudo era “a grande lástima e compaixão que tive de ver morrer miseravelmente uma 

mulher de partos, sem lhe aplicarem alguns remédios, assistindo-lhe três comadres ou parteiras, 

de quem, se dizia, eram mestras velhas e nenhuma delas sabia o que devia fazer”.59 Mas, afinal, 

quais os caminhos apontados para sanar as dificuldades enfrentadas nas parturições? Uma das 

primeiras medidas tomadas neste sentido foi justamente traçar balizas para a ação do médico 

quando fosse chamado ao leito de uma parturiente – estivesse ela ou não no momento de dar à 

luz. As habilidades necessárias para a execução de um parto bem-sucedido vieram a público na 

forma de impressos; como é o caso do escrito sobre os Cuidados que convém prestar à mulher 

durante o trabalho do parto espontâneo, do filho de cirurgião Alexandre de Souza Pereira do 

Carmo, onde se lê: 

 

[...] o parteiro, quando for chamado junto de uma mulher que se diz de parto, 

deve primeiro de tudo estabelecer o diagnóstico, isto é, discernir: 1º se 

realmente a mulher está próxima ao parto, ou se já está em trabalho; 2º se se 

dão no caso presente as condições necessárias para a terminação natural do 

parto. Quanto à primeira parte do diagnóstico, é dos fenômenos precursores 

que apontamos e mormente do estado do colo do útero que o parteiro deduzirá 

os sinais de proximidade do parto: é, porém, das séries de dores que crescem 

em força, frequência e duração, isto é, das verdadeiras dores do parto, da 

dilatação progressiva do orifício uterino, da tensão das membranas durante a 

                                                 
58 CASTRO, Marcello Lobato de. Do emprego dos meios anestésicos na pratica dos partos. Tese para o 

doutorado apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Dois de dezembro 

de Paula Brito, 1856, p. 22. 
59 SOUSA, Sebastiam. Luz de comadres ou parteyras. Breve tratado de como se deve acodir aos partos 

perigozos, e o que devem fazer as mulheres pejadas para terem bons partos, e como se hão de tratar e pensar as 

crianças [...]. Prólogo ao leitor. Lisboa Occidental: Na Officina de Pedro Ferreyra, 1725. Introdução. 
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dor, do corrimento de mucosidades vaginais sanguinolentas, e de outros 

fenômenos já descritos, que deduzirá os sinais característicos do trabalho.60  

 

Mais uma vez, os métodos de distinção das dores verdadeiras apareceram como tema 

de uma tese de medicina, o que leva a crer que os erros eram frequentes e mereciam atenção 

constante. A busca por procedimentos mais eficazes no momento do nascimento desdobrou-se 

na necessidade do acompanhamento do médico ou cirurgião às mulheres em trabalho de parto 

natural.61 Para sustentar essa ideia, Carmo recorreu a um estudo francês. Joseph Capuron, 

obstetra que atuou na França até os meados do século XIX, afirmava o seguinte: “É raro que 

uma mulher não reivindique alguns cuidados mais ou menos importantes em diferentes 

períodos de trabalho. Às vezes é suficiente recorrer à higiene; às vezes são as regras mais bem 

combinadas de terapêutica que devem ser observadas, para prevenir ou remover todas as 

dificuldades que impedem a parturição”.62 De uma forma ou de outra, o médico passou a ser 

peça chave na execução dos partos. Cumpre destacar que o trabalho de Carmo fez parte de uma 

tendência difundida na literatura médica brasileira, que consistia na propagação dos 

conhecimentos obstétricos vindos do exterior, sobretudo da França.  

Uma nota, publicada no Archivo Medico Brasileiro, informava a estatura e o peso do 

feto, ao longo dos estágios da gestação, e da criança recém-nascida. Descobertos pelos 

profissionais europeus, eis os conhecimentos propalados pelo redator da coluna: “É sabido que 

o talhe das crianças de sete meses é de 12 a 13 polegadas de comprido, e que o peso varia entre 

2 e 4 libras; ao oitavo mês o feto não difere do de sete meses, se não por sua maior madureza: 

seu comprimento é então de 15 a 16 polegadas e o peso varia de 4 a 5 libras”.63 O uso desses 

dados, além de promover o aperfeiçoamento e o avanço daquele saber, serviu de parâmetro ao 

médico no momento do parto. Além dos tratados, manuais, teses e dissertações que se 

debruçaram estritamente sobre o último momento da gravidez, existiram contribuições sobre o 

período que antecedia o partejo, ou seja, a gestação e o desenvolvimento do feto no útero. É o 

que mostra o tratado de partos publicado pela parteira portuguesa D. Justa Mathilde de Carvalho 

e Costa. À luz do que esta ciência já apresentava em termos de avanços pelos idos de 1874, o 

estudo estampou um feto pronto para vir ao mundo.  

 

                                                 
60 CARMO, Alexandre de Souza Pereira do. Bosquejo dos cuidados que se devem prestar à mulher durante o 

trabalho do parto espontâneo [...] Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1843. p. 14.  
61 O que se nota nos escritos médicos é justamente a defesa de que o cirurgião ou parteiro tinha um papel 

primordial, mesmo nos partos naturais.  
62 CARMO, Alexandre de Souza Pereira do. Bosquejo dos cuidados que se devem prestar à mulher durante o 

trabalho do parto espontâneo [...] p. 13.  
63 DA ESTATURA dos fetos ou das crianças recém-nascidas. Archivo Medico Brasileiro. 1847, n.4.  
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Figura 6. Um feto maduro e seus órgãos 

 

 
 

Fonte: COSTA, D. Justa Mathilde de Carvalho e. Tratado de parto ou quadro elementar obstétrico para 

desenvolver as ideias às alumnas que se dediquem à arte obstétrica. Lisboa: Typografia de G. M. Martins, 

1874, p. 227. 

 

De acordo com Costa, a imagem representava um feto maduro fendido, com os órgãos 

interiores e vasos umbilicais aderentes à placenta, livre, e as membranas desta fendidas, 

deixando ver o lugar onde se desenvolveu o feto em todo o termo da gravidez. Digno de nota 

também são as especificações dos órgãos e suas respectivas localizações por meio de letras e 

números. Apenas para citar alguns: o número 5 indica o estômago, o 1 as artérias externas e o 

x, mais acima da imagem, o nervo diafragmático. Isso revela que, para além dos saberes sobre 

as posições do feto na parturição e os modos de examinar a mulher em trabalho, a medicina 

oitocentista também lançou luz sobre a constituição de uma criança saudável no último estágio 

da gravidez. A tese do médico carioca Felício Forte de Bustamante e Sá também tinha algo a 

dizer sobre a anatomia do feto; as funções, as formas e as demais características da placenta, do 

cordão umbilical, do fígado, do coração e do curso do sangue na placenta, no fígado e no 

coração foram introduzidas pelo letrado; sobre o comprimento do cordão umbilical, Sá destaca: 
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[...] sua extensão – no fim da gravidez – é em geral de 16 a 24 polegadas: tem-

se encontrado muitas variedades a este respeito; Maygrier observou um de 60 

polegadas, no entanto que Desormeaux assegura ter visto um outro, cuja 

extensão era de 7 somente. Ainda existem outros cordões que são 

extremamente curtos: Mauriceau diz ter observado um que era apenas de 6 

polegadas.64 

   

Os três nomes citados no excerto eram de renomados obstetras nascidos na França, que 

viveram e atuaram na Europa entre os finais do século XVIII e a primeira metade do XIX. Os 

clínicos brasileiros e portugueses pautaram-se, em grande medida, nas obras francesas para 

prescrever sobre o puerpério. Desormeaux, por exemplo, além de ter dedicado uma vida aos 

cuidados das mulheres no momento do parto também é considerado o pai da endoscopia,65 por 

ter sido o primeiro a desenvolver o método. Desses mesmos autores vinham as definições para 

o parto. Quem fez essa compilação foi o já citado doutor Francisco Honorato de Moura, que 

destacou três possíveis acepções para o vocábulo: a primeira designava todos os conhecimentos 

relativos à reprodução da espécie, reunidos em um sistema regular, formando uma ciência; a 

segunda se referia ao complexo das regras aplicáveis à prática, que constituía a arte obstétrica, 

ou de partos; e a terceira, por fim, podia ser tomada individualmente e exprimia só o último ato 

da função da reprodução pelo qual a mulher dá ao mundo o fruto que trouxera em seu ventre, 

constituindo o parto propriamente dito.66 Frente a essa diversidade de definições, o brasileiro 

replicou o entendimento dos obstetras franceses já citados anteriormente. Moura afirmava que 

Maygrier e Desormeaux, por exemplo, definiam o parto como simplesmente a saída do feto e 

suas dependências para fora do seio materno, enquanto Capuron só chamava de parto a expulsão 

do feto vivo e a termo através da vagina. Ao reunir e analisar essa série de definições para o 

vocábulo, Moura quis também deixar sua contribuição, a contribuição de alguém que dedicou 

uma vida a estudar o fenômeno. Para ele, “não se deve entender por parto somente a expulsão 

do feto vivo ou a termo”, pois que outro nome merecia o nascimento de um feto, mesmo quando 

vinha morto ao mundo?67 Se o útero cumprisse com o fim de expelir a criança haveria, 

necessariamente, o parto. Os debates sobre o entendimento do termo é mais um indicativo de 

que a ciência médica, não só descreveu os erros, como defendeu o aperfeiçoamento da técnica. 

                                                 
64 SÁ, Felício Forte de Bustamante e. Dissertação sobre a circulação do feto. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Clássica de F. A. de Almeida, 1848, p. 7.  
65 Desormeaux é considerado um dos grandes aperfeiçoadores do método da endoscopia, pois ele foi o primeiro a 

realizar uma cirurgia bem-sucedida utilizando um endoscópio nos meados do século XIX.  
66 MOURA, Francisco Honorato. Considerações gerais sobre o parto impossivel por angústia pelviana. p. 2.  
67 MOURA, Francisco Honorato. Considerações gerais sobre o parto impossivel por angústia pelviana. p. 5. 



50 

 

Um cirurgião formado pela Academia Médico Cirúrgica do Rio de Janeiro explicou, no 

ano de 1833, em que medida os conhecimentos práticos e teóricos adquiridos pelo parteiro 

influíam na eficácia do parto: 

 

É aqui que se mostra a necessidade do conhecimento das diversas posições 

que o feto pode tomar além do estreito superior ou na escavação da bacia, e 

dos meios de a conhecer, para o parteiro poder decidir, (com o socorro dado 

pelo conhecimento dos diâmetros da bacia e da cabeça do feto) quais as 

posições em que está o feto, quais aquelas em que, quando simples, pode sair 

naturalmente, e quais, finalmente, aquelas que precisam do ministério nas 

manobras, e de que classe as deve emprestar.68 

 

Da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica até os primeiros anos da Faculdade de 

Medicina, o discurso a favor da intervenção médica e especializada nos partos ganhou força na 

literatura carioca. Noções como a posição do feto no estágio final da gravidez, bem como o 

diâmetro da bacia e da cabeça eram, de fato, determinantes para que o médico pudesse empregar 

a melhor estratégia na parturição. E foi justamente nesse contexto de afirmação da medicina 

acadêmica que começaram a surgir dezenas de artigos e estudos sobre a concepção, a fisiologia 

feminina, a gestação e a parturição. Um guia de medicina português de meados do século XVIII 

já ensinava as parteiras sobre como conduzir o parto quando houvesse chegado a hora. Tão logo 

a criança começasse a descer apareciam as primeiras dores e, com o rompimento das páreas, 

notava-se a presença de um líquido; antes destes sinais, não se exigia nenhum tipo de força da 

mulher, porque se quebrariam as forças antes do tempo e faltariam depois, quando estas fossem 

necessárias.69 Os médicos esclareciam que as dores davam ao útero forças proporcionadas para 

facilitar o nascimento da criança: à arte só cabia tirar os embaraços, que se lhe opunha, seja pela 

situação da criança, ou pelo estado das partes da mãe;70 portanto, não antecipar nenhum 

processo e saber lidar com os percalços eram atribuições de uma boa parteira.  

O que vêm na esteira desta documentação, que acabou por inaugurar um saber 

institucional sobre o nascimento e os primeiros estágios da vida em terras brasileiras, são as 

limitações dos conhecimentos divulgados sobre o tema até o século XVIII – a começar pelo 

                                                 
68 GARCIA, José Maurício Nunes. Ensaio sobre o ministerio das manobras em geral, demonstrado por 

classes. p. 13. 
69 ROMA, Francisco Morato. Luz da medicina, prática, racional e methodica, guia de enfermeyros. Directorio 

de principiantes e summario de remédios para poder acodir, e remediar os achaques do corpo humano, 

começando do mais alto da cabeça, e defcendo até o mais baixo das plantas dos pés; obra muito útil e 

necessária, não só para os profeffores da Arte de Medicina, e Cirurgia, mas também para todo o pay de 

familias; de que fe poderão de aproveitar pobres e ricos na falta de Medicos Doutos. Coimbra: Na Officina 

de Francisco de Oliveyra, impressor da Universidade e do Santo Officio, 1753. p. 309. 
70 RAULIN, Mr. Breves instrucções sobre os partos a favor das parteiras das províncias. p. 11-12. 
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fato de que, até a Reforma de 1772, não se tinha em Portugal uma cadeira de partos.71 O que 

havia era apenas algumas tentativas esporádicas de instruções, muito mais práticas do que 

teóricas, para as parteiras. Logo, a quantidade diminuta de médicos especialistas, a feitura do 

parto como uma atribuição apenas feminina, os poucos escritos que circularam no Brasil em 

língua vernácula e a ausência de um curso superior foram obstáculos enfrentados pelos 

primeiros médicos que se propuseram a escrever sobre partos, parturientes e crianças deste lado 

de cá do Atlântico. Nesse sentido, a intenção aqui é demonstrar que a ciência do parto passou 

por um avanço lento – porém detectável – no século XIX. As demandas de uma vida urbana 

em ascensão e o crescimento acelerado da população do Rio de Janeiro72 impunham que certas 

práticas de outrora precisavam ser repensadas; o parto, evidentemente, era uma delas. Esse 

deslocamento gradual da arte de partejar para a ciência do parto no Brasil foi materializado na 

implementação das escolas médicas, na regularização da profissão do médico-parteiro dentro 

da academia, na inauguração dos primeiros cursos, na publicação de artigos sobre a obstetrícia 

e, não se pode esquecer, nas tentativas de diminuir o número de recém-nascidos, natimortos e 

parturientes que sucumbiam em razão da ineficácia dos procedimentos, comprometendo o 

futuro da nação. 

 

     1.2. Vir ao mundo às portas da morte 

 

A divulgação dos saberes obstétricos no século XIX, além de ter fomentado teorias e 

práticas mais eficazes no momento da gestação, do parto e do puerpério, trouxe também à tona 

o problema da mortalidade infantil, tornando-o um dado estatístico relevante para as análises 

das doenças e de seus remédios no Brasil.73 Apesar de terem existido alguns ensaios e artigos 

que se debruçaram sobre o assunto nas primeiras décadas, foi o Barão de Lavradio, em finais 

do Oitocentos, quem escreveu o primeiro guia estatístico [...] sobre a mortalidade da cidade 

do Rio de Janeiro particularmente das crianças, vindo a público seis anos após o primeiro 

                                                 
71 REIS, Maria de Fátima. Os expostos em Santarém: a acção social da Misericórdia (1691-1710). p. 45. 
72 O médico francês José Francisco Xavier Sigaud, em estudo sobre o clima e as doenças do Brasil, publicado em 

1844, mapeou que o Rio de Janeiro quadruplicou sua população após 1808. Ele analisou que: “em 1807, a 

população se elevava a 50.000 almas; em 1817, a 100.000; em 1837, a 138.000; e em 1843, a 210.000”. SIGAUD, 

José Francisco Xavier. Do clima e das doenças do Brasil ou estatística médica deste Império. Rio de Janeiro: 

Editora Fiocruz, 2009, p. 299.  
73 Luiz Lima Vailati lembra que o discurso médico, emergente na segunda metade do século XIX, mostrou-se e 

assumiu-se enquanto antagonista à forma com que a morte infantil era representada até então, não só pela Igreja, 

como também pelo resto da população carioca. VAILATI, Luiz Lima. A morte menina: infância e morte infantil 

no Brasil do Oitocentos (Rio de Janeiro e São Paulo). São Paulo: Editora Alameda, 2010, p. 263.  
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censo da população brasileira74, em 1872. Com os dados obtidos no censo, o médico, que atuou 

no Brasil Imperial, decidiu “aventurar[-se] sobre o estudo de umas das mais importantes 

questões sociológicas, a da mortalidade, baseando, para isso, nas provas que fornece a 

estatística, ciência da qual grandes vantagens se podem colher em relação à marcha do 

movimento social”.75 Lavradio foi, como alguns de seus colegas de profissão, um adepto dos 

números e da estatística em suas análises médicas. Ele defendia que essa ciência era uma 

auxiliar importante da administração, pois, pelo conhecimento da estatística médica, os 

governantes saberiam como legislar em favor da salubridade pública.76 Melhor dizendo, era 

somente a partir dos dados trazidos pelas pesquisas que as autoridades seriam capazes de 

conhecer as falhas e os meios mais prováveis de remediar a situação. A mortalidade da 

população brasileira, e sobretudo daqueles que partiam precocemente, começou a ser analisada 

em termos de estatística nesse período.77 O estudo de Lavradio trazia um apanhado geral do 

movimento da população brasileira antes do recenseamento e nos anos subsequentes, mas foi 

sobre a mortalidade infantil no Rio de Janeiro que o médico se debruçou mais detidamente. 

Lavradio catalogou o número de crianças de até 5 anos – divididas por sexo e idade – que residia 

na capital. As informações mapeadas pelo acadêmico seguem abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
74 O primeiro censo no Brasil foi realizado em 1872. Até então, os dados sobre a população brasileira eram obtidos 

de forma indireta, isto é, não eram feitos levantamentos com o objetivo estrito de contar o número de habitantes.  
75 LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro particularmente 

das crianças [...] Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1878, p. IV.  
76 LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro particularmente 

das crianças [...] p. V. 
77 Convém destacar que a ciência estatística surgiu no final do século XIX no Brasil. Antes de 1872, por exemplo, 

a Coroa Portuguesa era quem determinava os levantamentos populacionais, realizados precariamente, com o 

objetivo maior de “conhecer a população livre e adulta apta a ser usada na defesa do território”. A partir da segunda 

metade do século XIX, esses levantamentos passaram a ser realizados por juízes de paz e chefes de polícia dos 

municípios, mais com fins eleitoreiros, constituindo-se as paróquias a base para as informações. 
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Figura 7. Quantidade de crianças no Rio de Janeiro por idade e sexo 

 

 
 

Fonte: LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro 

particularmente das crianças [...] p. 25. 

 

Dessas quase trinta mil crianças que viviam no Rio de Janeiro no início da década de 

1870, Lavradio chamou atenção para a abundância de ocorrências fatais nos cinco primeiros 

anos de idade. Os dados apontavam que, só entre 1868 e 1872, “nasceram mortas 2.102 crianças 

no total: 281 em 1868, 391 em 1869, 428 em 1870, 500 em 1871 e, finalmente, 502 em 1872”.78 

Isso quer dizer que a quantidade de natimortos – ou seja, de bebês que nem se quer davam o 

primeiro suspiro – era de se ter em conta. Para além do que já foi contemplado no tópico sobre 

os desafios que implicavam a arte de partejar no Brasil, será mostrado, mais à frente, como 

eram encarados os casos de sacrifício de crianças nos partos e as soluções propostas pela 

medicina para remediar essa situação.79 Por ora, importa dar atenção à contagem divulgada por 

José Pereira do Rego80 – o Barão de Lavradio – de infantes cujas vidas eram ceifadas antes de 

completarem cinco anos: nesse mesmo espaço de tempo cerca de 9.500 crianças haviam 

                                                 
78 LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro particularmente 

das crianças [...] p. 27. 
79 Dezenas de teses e artigos de jornais no Rio de Janeiro da época se debruçaram a entender os motivos pelos 

quais muitas crianças eram retiradas já sem vida do ventre materno. Temos notícias de escritos sobre o infanticídio, 

o aborto, as doenças das mulheres grávidas que, por ventura, poderiam acarretar a uma má formação do feto e, 

como já vimos no tópico anterior, o manuseio incorreto dos instrumentos – como o fórceps – no momento do 

parto.  
80 Higienista e pediatra, Rego foi por longos anos diretor do Ambulatório de Clínica de Crianças da Santa Casa do 

Rio de Janeiro. Utilizou-se da estatística para classificar a mortalidade infantil no Rio de Janeiro como um 

problema, contribuindo, significativamente, para a sua desnaturalização. Cf. PEREIRA, Júnia Sales. História, 

Ciência e Infância: narrativas profissionais no processo de singularização da pediatria como especialidade. Belo 

Horizonte: Argvmentvm, 2008, p. 41. 
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morrido no Rio de Janeiro, sendo 3.285 falecidas nos primeiros dias, 3.204 em meses e 3.951 

até os quatro anos. Eis os dados apresentados pelo médico: 

 

Figura 8. Quadro sobre a mortalidade de crianças no Rio de Janeiro 

 

 
 

Fonte: LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro 

particularmente das crianças [...] p. 28.  

 

As informações apontavam que, só na cidade do Rio de Janeiro, quase 12.000 mil 

crianças de até 7 anos de idade haviam morrido no parto ou de alguma moléstia81 entre 1868 e 

1872. Tais números eram considerados excessivos pela literatura médica, e os esforços 

voltaram-se, cada vez mais, para detectar as causas e apontar alternativas para a resolução do 

problema, promovendo, assim, a diminuição da mortalidade infantil na cidade. Lavradio 

comentava que essas proporções de morte na infância eram o retrato de um país “onde mais de 

cem mil meninos dados a criar morrem anualmente de fome, de miséria, de falta de cuidado e 

vigilância, como opina Brochard, e onde, diz o Sr. Bertillon, que um menino nascido tem menos 

probabilidade de viver uma semana que um homem de viver 90 anos”.82 O sentimento de morte 

na capital era generalizado e não se resumia, evidentemente, apenas às crianças. O crescimento 

populacional expressivo a partir de 1808 ocasionou uma expansão habitacional para lugares 

insalubres da cidade; isso acabou gerando uma série de problemas de higiene e novas doenças. 

                                                 
81 No segundo capítulo analisaremos as doenças que mais ceifavam a vida das crianças no Rio de Janeiro do 

período. 
82 LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro particularmente 

das crianças [...] p. 29.  
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Sanar os percalços que apareciam conforme a vida urbana e civilizada ia se instalando foi o que 

motivou a publicação de tantas teses e artigos de jornais sobre as causas da mortalidade infantil. 

As análises do clima, das epidemias, da alimentação e dos partos complicados – bem como do 

aperfeiçoamento dessa técnica – foram correntes nos escritos oitocentistas.83 Era unânime entre 

os médicos a relevância de um curso prático de capacitação para resolver os partos complicados 

e do aprofundamento dos saberes já divulgados na Europa sobre o assunto. Apesar de Lavradio 

ter sido o primeiro a sistematizar um guia estatístico exclusivo da mortalidade infantil, índices 

mais gerais de estatística mortuária da população carioca já haviam sido apresentados por outros 

clínicos em periódicos especializados. No ano de 1846, o redator dos Annaes de Medicina 

Brasiliense publicou um artigo no qual analisava a quantidade de pessoas falecidas na capital 

brasileira durante o ano de 1845. Além de trazer informações sobre o sexo e a condição – se 

livre ou escravo – o escritor, Roberto Jorge Haddock Lobo, definiu também a idade daquela 

gente. 

 

Figura 9. Quadro sobre a mortalidade no Rio de Janeiro por idade 

 

 
 

Fonte: J. R. H. Lobo. ESTATÍSTICA mortuária da cidade do Rio de Janeiro em todo o ano de 1845. 

Annaes de Medicina Brasiliense. Rio de Janeiro: Tipografia da Academia Imperial de Medicina, 1846, n. 11, p. 

440. 

 

                                                 
83 VAILATI, Luiz Lima. A morte menina. p. 265.  
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Um dado fundamental da tabela apresentada pelo doutor Lobo era a quantidade de 

crianças que morriam entre os primeiros dias e os dez anos de idade. Das quase cinco mil 

pessoas mortas naquele ano, mais de mil estavam nos primeiros anos de sua existência, isso 

sem contabilizar aquelas que não traziam declaradas suas idades nos atestados. Apesar da 

análise de Lobo não ter sido aprofundada no sentido de apresentar as causas das mortes 

precoces, isto é, um mapeamento das doenças e dos acidentes mais comuns, em termos 

estatísticos o artigo do acadêmico chama atenção pelo seu pioneirismo. Deste momento até o 

final do século XIX, uma série de outros estudos particulares trouxeram à tona essa questão, 

como é o caso de alguns boletins médicos ou mesmo de teses defendidas na Faculdade de 

Medicina. A diferença mais evidente entre o estudo de Lobo, de 1846, e o guia de Lavradio das 

últimas décadas do século é o detalhamento dos dados. Não parece demais lembrar que, até a 

década de 1870, não havia censos demográficos no Brasil. Desse modo, os primeiros trabalhos 

dessa natureza serviram de referencial para os escritos posteriores. O médico mineiro José 

Vieira Martins, por exemplo, em tese sobre a higiene da primeira infância nos finais do 

Oitocentos, partiu dos números expostos por Lavradio para dizer que era urgente escrever sobre 

a morte infantil no Rio de Janeiro: 

 

[...] averiguar as causas dessa grande mortalidade, removê-las e preveni-las 

por meio de medidas e conselhos higiênicos são difíceis e nobres tarefas, em 

cuja solução empenham-se espíritos cultos e dedicados aos altos problemas 

humanitários e sociológicos. Nós apenas pretendemos expor sumariamente 

nos seguintes capítulos, o que muito mal permitiu-nos colher dos autores a 

nossa deficiência de talentos [...] tivemos também em vista, escrevendo sobre 

esse assunto, estudá-lo bem para poder um dia na vida prática prestar serviços 

à mãe de família, cuja missão divina veneramos com o mais alto acatamento 

[...]84 

  

Embora conscientes das poucas experiências colhidas ao longo dos anos na academia,85 

os médicos não deixaram de contribuir para o debate dessa tópica. Os dois pontos pelos quais 

mais se interessaram, no que diz respeito à morte de crianças recém-nascidas no Rio de Janeiro, 

foram o aborto e o infanticídio. Há uma dezena de teses que se debruçaram exclusivamente 

                                                 
84 MARTINS, José Vieira. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia e Litografia de Moreira, Maximino & C., 1882, p. 4.  
85 Quase a totalidade das teses que analisamos traziam indicações análogas a esta, de que os conhecimentos 

colhidos nos cursos não tinham sido suficientes o bastante para o aprofundamento no assunto. O que notamos, 

nesse sentido, é a discussão sempre dos mesmos pontos, provavelmente, os mais explorados pelos autores 

estrangeiros: a higiene infantil, a mortalidade, o parto, a gestação, a alimentação, etc. Apesar desse déficit dos 

primeiros anos, a ciência médica brasileira levou adiante o empenho de tratar a infância em sua plenitude.  
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sobre a “expulsão do produto da concepção antes de ser vivível”86 e os debates que isso gerou 

dentro da literatura médica de outrora. Antes de entrar nas abordagens sobre o aborto 

propriamente, importa dizer que até 1852 poucos escritos médicos trouxeram colocações sobre 

salvar a vida do feto ou da mãe no momento do parto; afinal, o que determinava o sacrifício de 

uma vida em favor da outra? Essa não parece ter sido uma preocupação das primeiras escolas 

médicas brasileiras. O doutor José Xavier Balieiro Jr. foi o primeiro médico formado no Brasil 

a se pronunciar sobre o assunto no trabalho intitulado Proposições sobre a gastro-hysterotomia, 

defendida no ano de 1841. Apesar de curta, a colocação posta do acadêmico, de que “a doutrina 

dos ingleses, que consiste na conservação da árvore com preferência à do fruto é inadmissível”87 

enunciava um entendimento até então não verbalizado: a vida do infante teria a mesma 

importância que a da parturiente. Note que, mesmo na afirmação de que o infante merecia viver 

tanto quanto sua mãe, a ideia da criança como o futuro da pátria e a própria questão do 

povoamento da cidade ainda estava ausente. Não havia uma justificativa social ou religiosa na 

fala do médico, o que havia era a defesa de que não cabia ao profissional decidir pela vida de 

uma ou de outra. Para ele, era possível realizar a gastro-histerotomia88 assegurando o bem-estar 

tanto do feto, quanto da progenitora. 

A técnica apresentada por Balieiro é o que se conhece hoje por cesárea; diferentemente 

dos médicos nos dias atuais, os clínicos oitocentistas a indicavam apenas nos partos impossíveis 

ou ainda naqueles em que a mulher tivesse sucumbido com a criança ainda no ventre. Uma 

outra crítica à doutrina dos ingleses veio algumas décadas antes pela pena do cirurgião 

português Jacinto da Costa, quando descreveu os casos que necessitavam da cesariana. Se os 

ingleses não tinham impeditivos para sacrificar a criança quando esperavam por este meio 

salvar a mãe, “nós outros não podemos matar um inocente quando há outro modo de salvar 

provavelmente a mãe, e seguramente a criança”.89 O médico continuava explicando que a 

introdução de instrumentos era muito nociva para a vida do feto. Ao fim e ao cabo, “esta 

                                                 
86 BARROS, Antônio Pereira de. Proposições sobre o aborto, considerado debaixo da relação da patologia. 

Tese apresenta e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia e 

Livraria de J. Cremiere, 1840, p. 5.   
87 JÚNIOR, José Xavier Balieiro. Proposições sobre a gastro-hysterotomia. Tese apresentada e sustentada 

perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Americana de I. P. da Costa, 1841, 

p. 6.  
88 Segundo o próprio Balieiro, “a gastro-hysterotomia é a abertura que se faz nas paredes do abdômen e do útero, 

para extrair o produto da conceição, cujo nascimento é fisicamente impossível, constitui a gastro-hysterotomia ou 

uterotomia abdominal, operação cesárea propriamente dita”. Cf.: JÚNIOR, José Xavier Balieiro. Proposições 

sobre a gastro-hysterotomia, p. 5. Em outras palavras, pode-se considerar que essa operação é o que acontece 

hoje na cesariana.  
89 COSTA, Jacinto da. Tratado completo de chirurgia obstetrícia ou sciencia e arte de partos. Tomo II. Lisboa: 

Na Impressão Régia, 1815. p. 271.  
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operação [cesariana] só deve ter lugar, quando feitas todas as diligências e, mesmo assim, não 

se pode conseguir a extração; ou quando a parturiente morre, e se trata logo de salvar a vida do 

feto [...]”90 A decisão pela cesárea vinha quando já não se dispunha de recursos para executar 

o parto de forma natural.  

Na segunda metade do século XIX, muito se publicou no Rio de Janeiro sobre a técnica 

de extração da criança quando esta já se encontrava sem vida no útero e a mãe corria risco de 

morte na cesárea. Um escrito que exemplificou este procedimento foi a tese do mineiro Eduardo 

Augusto Miranda de Monteiro de Barros sobre a embriotomia – intervenção que consistia em 

partir o feto morto para extraí-lo, quando não era possível tirá-lo de uma só vez. Quando o 

médico identificasse a ausência de sinais vitais91 na criança a conduta era retirá-la do ventre 

materno o mais rápido possível, para conservar a vida da mãe. E tais casos não foram incomuns 

no período. Segundo Barros, os números da mortalidade da cidade de Paris mostravam que “de 

cem meninos recém-nascidos quarenta pelo menos não alcançam a idade dos 20 anos”92 em 

razão dos inúmeros acidentes e moléstias. Por isso, prosseguia o clínico, “meditai sobre o 

sacrifício, que ides fazer de uma mãe cujos direitos gritam bem alto, cujos serviços, que podem 

ser prestados à sociedade, não são postos em dúvida; uma mãe, de quem a família tudo espera, 

em troca de um ente débil, sem consciência, sem inteligência”.93 Fica evidente que o contributo 

da mulher para a perpetuação da sociedade foi uma justificativa plausível para conservar sua 

vida nos partos difíceis; sua sobrevivência era, inclusive, mais importante que a da criança. 

Desprovido de qualquer cunho religioso, o acadêmico finalizava: “Somos plenamente 

justificados de preferir o forte ao fraco, o homem são ao doente, e, por conseguinte, a mãe de 

família ao filho não nascido, todas as vezes que nos vemos na cruel necessidade de sacrificar 

um ou outro”.94 A morte infantil aqui é vista como algo menos grave do que a morte da 

parturiente, que, provavelmente, teria outros filhos. Embora não se tenha encontrado outros 

excertos que deixasse explícita a preferência pela mãe em detrimento do bebê, quando alguma 

                                                 
90 COSTA, Jacinto da. Compendio da arte de partos para uso dos praticantes e cirurgia e parteiras. p. 84. 
91 O médico português Francisco Morato Roma afirma que “muitas são as causas de morrer a criatura no ventre 

de sua mãe antes de nascer. Umas vezes por falta de alimento, outras pela má qualidade, e algumas vezes 

sufocando-se com o sangue e muitas quebrando-se os ligamentos antes do tempo, dando pancada, queda ou salto, 

fazendo força, tossindo ou espirrando, tomando medicamentos purgantes; as sangrias demasiadas, a doença aguda; 

ou o parto trabalhoso, em que morre a criança antes de nascer”. Cf. ROMA, Francisco Morato. Luz da medicina, 

prática, racional e methodica, guia de enfermeyros [...] p. 308. 
92 BARROS, Eduardo Augusto de Miranda Monteiro de. Embriotomia. Tese para o doutoramento em medicina 

apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Niterói: Tipografia Fluminense, 

1852, p. 4.  
93 BARROS, Eduardo Augusto de Miranda Monteiro de. Embriotomia. p. 4.  
94 BARROS, Eduardo Augusto de Miranda Monteiro de. Embriotomia. p. 6. 
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complicação se apresentava, as passagens de Barros indicam uma opinião que, provavelmente, 

foi compartilhada por outros médicos. 

A embriotomia justificava-se, pois, apenas quando da morte do feto no útero e da 

impossibilidade de se realizar a cesárea. O procedimento consistia em  

 

uma operação tocológica, composta, por meio da qual dividem partes do feto 

para serem extraídas uma após outra, quando há impossibilidade de extraí-las 

de outra maneira. A embriotomia consiste – ora em simples punções, 

praticadas sobre a cabeça, peito ou abdômen do feto, com o fim de vazar-se 

matérias contidas nessas cavidades, e reduzir-se seu volume de modo que seja 

possível sua passagem através da pélvis estreitada.95 

 

Houve, durante parte do Oitocentos, uma certa dualidade no discurso médico quando o 

assunto era a morte infantil: ao mesmo tempo em que a alta taxa de mortalidade nos primeiros 

anos de vida preocupava a medicina brasileira e que medidas foram tomadas para diminuí-las, 

quando era preciso escolher entre quem acabava de chegar ao mundo, e poucas chances tinha 

de tornar-se adulto, e a progenitora de uma família, a decisão parecia clara e indiscutível. Isto 

se explica, como já temos visto, pela precariedade da sobrevivência do filho tornar mais valiosa 

a salvação de uma mulher, talvez mãe de outros filhos, e, por ventura, ainda capaz de mais 

progenituras.96 Apenas no último quartel do século XIX, um outro movimento começou a surgir 

na literatura médica que consistia na condenação da morte precoce independente das 

circunstâncias. Ao que tudo indica, essa ideia de defesa e preservação dos infantes resultou na 

criação da especialidade que hoje se conhece por pediatria,97 tendo sido seu precursor o já 

referenciado Carlos Arthur Moncorvo de Figueiredo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
95 BARROS, Eduardo Augusto de Miranda Monteiro de. Embriotomia. p. 6.  
96 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 125.  
97 Entre fins do século XIX e as primeiras décadas do século XX, aconteceram importantes tentativas da sociedade, 

das instituições e do Estado de dar corpo à institucionalização da pediatria no Brasil. A Policlínica Geral do Rio 

de Janeiro, fundada em 1881, acolheu o primeiro curso da especialidade pediatria, ministrado por Carlos Arthur 

Moncorvo de Figueiredo, a partir de 1882. A partir de então é que podemos falar em um curso de especialidade 

pediátrica no Brasil. Cf. PEREIRA, Júnia Sales. História, Ciência e Infância. p. 68. 
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Figura 10. Carlos Arthur Moncorvo de Figueiredo, primeiro professor do curso de pediatria do Brasil 

 

 
 

Fonte: Sociedade Brasileira de Pediatria. Disponível em: https://www.sbp.com.br/capa-

teste/institucional/academia-brasileira-de-pediatria/patronos-e-titulares/carlos-arthur-moncorvo-de-figueiredo/. 

Acesso em 19 jan. 2022.  

 

Figueiredo deixou uma vasta contribuição para a especialidade pediátrica no Brasil: foi 

ele quem instituiu a cadeira de Clínica Médica e Cirúrgica de Crianças, em 1883, e quem fundou 

o primeiro curso de pediatria na Policlínica Geral do Rio de Janeiro, que, de 1882 a 1901, 

formou os primeiros pediatras do Brasil, além de ter atendido a milhares de pessoas na cidade. 

Para mais, publicou uma série de ensaios em que a criança era o centro das preocupações. O 

patrono da pediatria brasileira advogou que as atenções dos acadêmicos tinham de estar 

voltadas para a vida – e não para a morte – dos pequenos. Se antes o feto, e mesmo o recém-

nascido, eram tidos como seres naturalmente doentes e propensos à morte, com o 

aprimoramento das técnicas médicas, a mortalidade infantil passou a ser uma questão de ordem 

pública inaceitável, a exemplo do que vimos na obra de José Pereira do Rego. Uma memória 

apresentada à Academia Imperial de Medicina, publicada no Annaes Brasilienses na década de 

1870, criticava o binômio criança-doença.98 Segundo o autor, “tem se argumentado com o falso 

princípio de que o homem é mais mortal que os outros animais, em consequência de sua 

fraqueza nativa e da lentidão do seu desenvolvimento; pois as condições de inatividade 

                                                 
98 Júnia Sales Pereira defende que a associação entre momento da vida e condição de fragilidade seria não raro 

acompanhada da atribuição de um estado de doença à condição da infância, como se uma fosse sinônimo da outra. 

A literatura médica europeia, especialmente desde finais do século XVII, é rica em metáforas e associações que 

expressam uma relação quase automática entre o período da infância e a condição de doença. Cf. PEREIRA, Júnia 

Sales. História, Ciência e Infância. p. 97.  

https://www.sbp.com.br/capa-teste/institucional/academia-brasileira-de-pediatria/patronos-e-titulares/carlos-arthur-moncorvo-de-figueiredo/
https://www.sbp.com.br/capa-teste/institucional/academia-brasileira-de-pediatria/patronos-e-titulares/carlos-arthur-moncorvo-de-figueiredo/
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muscular e de nudez poderão algum dia ser causa de maior mortalidade?”99 Acreditando que 

não, o médico provou sua tese expondo inúmeras observações anatômicas e fisiológicas que 

diziam o contrário, que o recém-nascido oferecia uma resistência maior que um grande número 

de animais. A partir do momento em que a criança deixou de ser vista como um ser naturalmente 

doente, frágil e propenso à morte,100 e os esforços para a diminuição da mortalidade precoce 

entraram em pauta, a pediatria começou a ser arquitetada. 

O ponto chave da clínica sobre a criança no Brasil, a partir do último quartel do século, 

era a rejeição da morte infantil como um fato puramente natural.101 Se antes circundava uma 

concepção cunhada, sobretudo, na religião, de que morrer precocemente significava a libertação 

daquele indivíduo da corrupção moral advinda com a idade adulta, agora os termos começavam 

a mudar: a morte infantil passa a ser nada mais do que o sinal de uma falta;102 ou melhor, da 

incapacidade do Estado e das famílias de cumprirem com seus desígnios de promover o bem 

social e a conservação da nação. O acadêmico José Maria Teixeira afirmava, em finais do século 

XIX, que a diminuição da mortalidade infantil só seria efetiva com o desaparecimento da 

“crença de que é uma felicidade a morte quando ela nos chega na tenra idade”.103 Embora a 

Igreja104 e a medicina não compartilhassem dos mesmos instrumentos ao escreverem sobre a 

criança neste período – uma se dedicava à educação moral e religiosa, outra à educação física 

– seus papéis, por vezes, se aproximavam no sentido de que ambas introduziram uma pedagogia 

sobre o tratamento da infância. O Progresso Medico, nos finais do Oitocentos, imprimiu os 

                                                 
99 LOBO, Luiz Alves de Souza. CAUSAS da mortalidade das crianças recém-nascidas na capital do Império. 

Memória apresentada à Academia Imperial de Medicina, pelo Dr. Luiz Alves de Souza Lobo, afim de obter o título 

de Membro adjunto da Seção Médica. Annaes Brasilienses de Medicina, nov./dez. de 1876, tomo XVIII, p. 272.  
100 Maria de Fátima Reis afirma que o espaço ocupado pela criança na sociedade do Antigo Regime, em face do 

número de infantes abandonados, pode ser apreendido na ideia de insignificância, demérito e insensatez atribuída 

à infância na Europa. Cf. REIS, Maria de Fátima. Os expostos em Santarém. p. 50.  
101 Um dos grandes clássicos da historiografia sobre a família e a criança em uma perspectiva social, escrito pelo 

historiador francês Philippe Ariès, concorda que houve uma certa naturalização da morte infantil na Europa até o 

início do século XVIII. Ele afirma que “o sentimento de que se faziam várias crianças para conservar apenas 

algumas, era e durante muito tempo, permaneceu muito forte”. Não se pensava, como normalmente acreditamos 

hoje, que a criança já contivesse a personalidade de um homem. Elas morriam em grande número. Cf. ARIÈS, 

Philippe. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 2ª edição, 1981, p. 56-57.  
102 VAILATI, Luiz Lima. A morte menina. p. 296.  
103 TEIXEIRA, José Maria. CAUSAS da mortalidade das crianças no Rio de Janeiro. Memória apresentada à 

Imperial Academia de Medicina em resposta a esta questão posta a prêmio na sessão de 1886 e laureada com 1º 

prêmio em sessão magna de 30 de julho de 1887. Annaes da Academia de Medicina, tomo III, 1887, p. 267.  
104 É necessário notar, desde já, que os religiosos também dedicaram manuais e tratados aos pais e à família com 

o fim de catequizar e moralizar a criança. Nos poucos escritos do gênero que mapeamos destaca-se o Tratado 

pratico da educação materna (1873), do Abade Pichenot. Ao ressaltar a importância da amamentação materna, o 

religioso foi categórico ao dizer que deixou de tratar das questões de saúde, pois elas “são da competência do 

médico”, para examinar só o lado moral. Isso indica que não era interesse da Igreja entrar no campo de atuação da 

medicina, ou seja, embora tenha havido um empenho das duas ordens de prescrever sobre a criação dos meninos, 

os escritos almejavam objetivos distintos. Cf. PICHENOT, Abade. Tratado pratica da educação materna. 

Lisboa: Livraria Catholica, 1873, p. 30.   
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seguintes dizeres de um bispo: “A educação dos meninos entra na ordem das primeiras causas 

que influem no bem de uma e outra república, cristã e política; qualquer delas será mais ou 

menos feliz, à proporção do cuidado que se tomar em formar os corações da mocidade”.105 O 

que se vê florescer nesse cenário, tanto pela pena do poder secular quanto do espiritual, é a 

percepção da criança como um agente de perpetuação da nação e, nesse sentido, fundamental 

para a manutenção da sociedade. Carlos Costa traduziu em palavras, em um poema publicado 

na imprensa carioca dos finais do século, a dicotomia entre a alegria de celebrar a vida e a 

tristeza de contemplar a morte quando esta chegava nos primeiros anos: 

 

Numa igreja se encontraram 

Duas mães em certo dia. 

Uma entrava, neste instante, 

Toda cheia de alegria, 

Orgulhosa e triunfante, 

Levava, chegado ao peito, 

Um filhinho a batizar.  

 

Outra, a infeliz que saía, 

Levava um filhinho também. 

Oh! Mas essa pobre mãe 

Levava o filho a enterrar! 

 

Cruzaram-se à poucos passos, 

A que trazia nos braços, 

Cheio de vida e conforto, 

O filho dos seus encantos, 

E a triste, lavada em prantos, 

Que seguia o filho morto. 

 

Trocaram ambas um olhar, 

Nisto a mãe afortunada 

Foi que rompeu a chorar, 

Enquanto a desventurada, 

Que o filho tinha perdido: 

Oh! Maravilhas do amor! 

No meio de sua dor, 

Sorriu ao recém-nascido!106 

 

Sentimentos antagônicos podem ser despertados no leitor diante da cena: esperança, 

vida e felicidade pelo bebê batizado e, na mesma medida, desconsolo, tristeza e desespero pelo 

enterro precoce. Embora o autor não tenha esclarecido a causa da morte da criança, é provável 

que esta tenha sido consequência de alguma enfermidade que se complicou. Importa acrescentar 

                                                 
105 BIBLIOGRAPHIA. O Progresso Medico. Rio de Janeiro: Typografia Academica, 1877, n. 2, p. 103.  
106 AS DUAS mãis. A mãi de familia: jornal scientifico, litterario e illustrado. Rio de Janeiro: Typografia 

Lombaerts & Comp., agosto de 1879, n. 16, p. 128.  
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que duas concepções distintas de morte infantil estiveram presentes nos escritos médicos do 

período, e tinham a ver com as circunstâncias nas quais ela vinha a acontecer. Por exemplo, a 

situação de uma criança morta pelas mãos “inescrupulosas” de pessoas não iniciadas na 

medicina ou por falta de cuidados e abandono das próprias mães107 era totalmente diferente 

daquela em que o médico era forçado a escolher entre mãe e filho para preservar um bem social 

maior. Para exemplificar: o termo “aborto provocado” era usado nos casos em que a mãe não 

desejava ter o filho, enquadrando no crime de infanticídio,108 ou quando o aborto era provocado 

pela falta de conhecimento do profissional; já o “aborto terapêutico” era uma prática que vinha 

acompanhada dos esforços da arte e tinha como respaldo a manutenção da vida da parturiente, 

quando o parto se tornava extremamente complicado. De posse das diferentes nomenclaturas 

dos procedimentos cirúrgicos, feitos propositalmente ou como uma medida extrema, o que salta 

aos olhos nessas assertivas é o surgimento de uma sistematização científica sobre o início da 

vida e, paralelamente, sobre seu fim precoce.109 Por que alguns partos eram impossíveis de 

serem executados? Por quais razões morriam tantas crianças no momento ou dias após o 

nascimento? E o que dizer dos falecimentos das parturientes na hora de dar à luz? A oferta de 

cursos teóricos e práticos dedicados a este ramo da medicina e a difusão de manuais de medicina 

doméstica e tratados cirúrgicos, cuja proposta era ensinar a arte de bem partejar e os cuidados 

com as crianças logo que nasciam, foram as primeiras tentativas de soluções para esses 

impasses. 

Paralelamente à emergência de um discurso clínico sobre as crianças que nasciam 

mortas ou que precisavam ser sacrificadas no momento do parto, surgiram uma série de escritos 

que se debruçavam sobre outras causas de morte nos primeiros cinco anos de vida dos infantes. 

Afinal, as estatísticas da mortalidade precoce no Rio de Janeiro não se encerravam nos partos 

                                                 
107 O doutor Joaquim Alexandre de Siqueira contribuiu com esse ponto recorrendo à medicina legal. Segundo o 

estudioso, era chamado de infanticídio por omissão os casos nos quais uma criança recém-nascida falecia em razão 

da falta de cuidado da mãe nos primeiros dias e meses. As mulheres alegavam, muitas vezes, em sua defesa, que 

se achavam em condições tais, depois de parir, que nenhum socorro podia ministrar a seu filho. Porém, o médico 

registra só levaria a sério esse motivo se lhe fosse provado. SIQUEIRA, Joaquim Alexandre de. Dissertação 

médico-legal sobre o parto. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia Austral, 1841, p. 18.  
108 Tomada em sua acepção etimológica, a palavra infanticídio significa o assassinato de uma criança. E a medicina 

legal, na época, restringia seu significado à morte (cometida voluntariamente) de uma criança recém-nascida, ou 

na ocasião de nascer. As leis relativas a esse crime diziam o seguinte: matar algum recém-nascido – penas de 

prisão por três a doze anos, e multa correspondente à metade do tempo (Cód. Pen. Art. 197). Se a própria mãe 

matasse o filho recém-nascido para ocultar sua desonra – penas de prisão com trabalho de um a três anos (Cód. 

Pen. Art. 198). Cf. BITENCOURT, Manuel Gomes. Infanticídio. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de F. A. Almeida, 1853, p. 1.  
109 Essa sistematização deu-se, à princípio, a partir da indicação de cirurgias e procedimentos de urgência nos 

partos e como preservar o feto nessas situações, das estatísticas da mortalidade infantil divulgadas em algumas 

teses e jornais oitocentistas e, por fim, de como era possível remediar os males que ceifavam a vida de tantas 

crianças em seus primeiros anos. 
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malsucedidos. A campanha em prol do aleitamento materno e o estabelecimento de uma dieta 

específica nos primeiros estágios da vida, as prescrições de hábitos de higiene nos ambientes 

privados e públicos, o incentivo aos exercícios físicos e a reestruturação dos espaços de 

acolhimento de crianças órfãs/abandonadas, como a Casa de Expostos,110 foram alguns dos 

outros meios empregados pela medicina brasileira no combate à mortalidade dos infantes, 

reforçando o fato de que, até os cinco anos, eles estavam mais sujeitos a contrair dezenas de 

moléstias fatais ou a sofrer algum tipo de acidente. 

Os médicos apontavam que a ausência do aleitamento materno111 era uma das maiores 

causadoras da mortalidade infantil na cidade. Os membros da Academia Imperial de Medicina 

dedicaram algumas páginas do Annaes Brasilienses de Medicina para isso. Uma memória 

escrita pelo doutor Luiz Alves de Souza Lobo, pelos idos de 1876, destacou a importância de 

olhar com mais cuidado para a saúde da criança: “a saúde pública é uma força, é uma riqueza 

que o povo não pode desprezar. E como esta força é a resultante do vigor coletivo dos membros 

de uma mesma sociedade, resulta que a criação dos recém-nascidos torna-se uma questão de 

economia social da mais alta importância”.112 Ciente da relevância do assunto, Lobo não tinha 

dúvidas de que “a causa principal da mortalidade das crianças recém-nascidas é devida à falta 

de amamentação, e ao abuso geral que se faz da alimentação prematura”, ou seja, havia uma 

relação intrínseca entre a nutrição incorreta da primeira infância e o adoecimento precoce. Duas 

proposições foram analisadas pelo autor naquela ocasião: 1ª o aleitamento natural devia ser 

sempre a alimentação dos recém-nascidos? 2ª a principal causa das perturbações digestivas que 

acarretavam a morte de um tão grande número de crianças e preparavam as más organizações 

devia ser procurada na alimentação prematura? O médico recorreu aos conhecimentos de 

anatomia para responder convenientemente às incógnitas. Segundo constatou, o aparelho 

digestivo da criança e os próprios meios externos – boca, língua e mandíbula – ainda não estão 

suficientemente desenvolvidos nos primeiros anos de vida, o que inviabiliza que os infantes 

tenham uma nutrição sólida, como queriam algumas amas. Lobo defendia que a união desses 

fatores: “à falta dos dentes e ao estado rudimentar das verdadeiras glândulas salivares” era “a 

                                                 
110 Fundada no ano de 1738, a Casa de Expostos era uma instituição de recepção de crianças cujo objetivo principal 

era evitar o infanticídio ou o abandono de recém-nascidos em locais que fornecessem riscos a suas vidas. Alocado 

na Santa Casa de Misericórdia, a Casa de Expostos existiu durante todo o século XIX, acolhendo crianças 

abandonadas. No entanto, a falta de salubridade e descuido do local tornaram-se alvos das críticas médicas, visto 

que essa situação acarretava o aumento da mortalidade infantil na cidade. O termo exposto (ou enjeitado) queria 

dizer abandonado.  
111 O primeiro tópico do terceiro capítulo se dedicará quase que exclusivamente sobre o regime alimentar nos 

primeiros anos de vida das crianças. Nesse momento, queremos apenas que o leitor compreenda qual era a relação 

estabelecida entre a ausência da amamentação materna e a morte – ou adoecimento – dos infantes. 
112 LOBO, Luiz Alves de Souza. CAUSAS da mortalidade das crianças recém-nascidas na capital do Império. 

Memória apresentada à Academia Imperial de Medicina. Annaes Brasilienses de Medicina, n. 6/7, p. 264. 
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prova anatômica que o recém-nascido não tem o seu organismo apto para mastigar os alimentos 

e preparar na boca um bolo alimentar qualquer”.113 Desse modo, tanto a ausência da 

amamentação materna – substituída ou pelo leite de animais ou pelo aleitamento mercenário –

, quanto a introdução de dietas pesadas nas crianças ainda recém-nascidas eram das principais 

causas pelas quais os infantes adoeciam antes de completarem cinco anos de idade. Como este 

é um assunto do qual o terceiro capítulo se ocupará integralmente, optou-se por introduzir, por 

ora, algumas primeiras nuances de como a má alimentação ocasionava a morte dos pequenos. 

Aspectos como a campanha de incentivo à amamentação materna, os tipos de alimentos que 

deveriam ser incluídos na nutrição nas primeiras idades e até mesmo as enfermidades 

decorrentes de uma digestão malsucedida serão abordados adiante. 

Para além da necessidade de uma boa nutrição, começaram a circular, a partir de finais 

do século XVIII, em forma de compêndios e tratados médicos, uma série de prescrições de 

higiene para a criança. O primeiro escrito em língua vernácula saiu da pena do médico Francisco 

de Melo Franco, em 1790. Publicado em Portugal, o tratado circulou no Brasil e tem sido 

considerado a primeira tentativa de sistematização dos cuidados infantis no mundo luso-

brasileiro.114 Apesar de trazer poucas questões anatômicas e teóricas dos saberes médicos, 

Franco dissertou sobre uma série de pontos relacionados à vida privada das famílias portuguesas 

e, mais especificamente, sobre como a criança recém-nascida deveria ser cuidada. Prescrições 

sobre a temperatura atmosférica ideal, a vestimenta apropriada e o banho foram apenas alguns 

dos tópicos contemplados pelo acadêmico. Sobre os perigos de vestir a criança com faixas 

muito apertadas, o estudo dizia que não eram menos atendíveis “as desordens que sucedem nas 

funções do baixo ventre por efeito do aperto das faixas; pois que a circulação, encontrando 

obstáculos em todo o seu curso, é aqui naturalmente tão morosa, que dos seus encalhes nas 

entranhas abdominais dão origem a quase todas as moléstias crônicas”.115 Mesmo antes, pois, 

da criação de uma escola médica e cirúrgica no Rio de Janeiro os clínicos que aqui medicavam 

já haviam recebido da metrópole indicações de que alguns descuidos diários influíam no bem-

estar da criança e podiam, inclusive, comprometer sua vida. O que trouxe de novidade o século 

XIX foi a sistematização e organização das prescrições médicas sobre a saúde infantil. Por que 

                                                 
113 LOBO, Luiz Alves de Souza. CAUSAS da mortalidade das crianças recém-nascidas na capital do Império. 

Annaes Brasilienses de Medicina, n. 6/7, p. 267.  
114 Essa obra é considerada, tanto por autores clássicos da historiografia quanto por estudos mais recentes, como o 

primeiro livrinho verdadeiramente útil a criação das crianças. Além disso, Francisco de Melo Franco também 

ganhou o status de primeiro puericultor brasileiro. Ver: ROCHA, José Martinho da. Introdução à história da 

puericultura e pediatria no Brasil. Rio de Janeiro: 1947, p. 42-43.  
115 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação fysica dos meninos para uso da nação portugueza. 

Lisboa: Oficina da Academia Real das Ciências, 1790, p. 34. 
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isso se deu? É provável que, dentre outros fatores, em razão da mortalidade exacerbante de 

infantes em seus primeiros anos de vida. A leitura da obra setecentista de Franco parece ter 

servido de aporte teórico para os médicos brasileiros até, pelo menos, meados do século XIX. 

É o que indica a tese de Joaquim Pedro de Mello escrita na década de 1840. Nos termos do 

médico, “o Dr. Francisco de Melo Franco, em um trabalho que foi publicado à custa da 

Academia Real das Ciências de Lisboa, traçou sobre as faltas palpáveis e graves, que em todo 

Portugal se cometiam na direção da educação física da mocidade, e dos quais muitos ainda 

permanecem triunfantes entre nós”.116 As menções às obras portuguesas por esses letrados 

vinham com o intuito de tomar as medidas ali descritas como exemplo para a nação recém 

independente.  

O cuidado com os mais frágeis dentro do espaço privado não se sobrepunha, contudo, 

aos tratamentos que recebiam nos hospitais e enfermarias, por exemplo. O descaso com que 

alguns órgãos públicos seculares tratavam os doentes em geral e, especificamente, a criança 

adoecida e abandonada, nomeadamente a Casa de Expostos – pertencente à Santa Casa de 

Misericórdia do Rio de Janeiro –, mereceu uma atenção especial. As denúncias médicas acerca 

das instalações desse hospital, que dava conta do tratamento de doentes no Brasil desde 1582, 

começaram a se propagar na imprensa a partir de 1808. A Revista Médica Fluminense foi uma 

das primeiras a lançar boletins semanais contendo extratos dos relatórios apresentados pelo 

provedor da Santa Casa, o Sr. Clemente Pereira. Em uma dessas ocasiões se lê:  

 

Com o andar dos anos, à proporção que a cidade foi crescendo em população 

e riqueza, recebeu [a Santa Casa de Misericórdia] aumento de patrimônio e 

edifícios: mas infelizmente todas as obras se foram fazendo sem plano: daqui 

provém que, apesar de contar mais de dois séculos e meio de existência, está 

muito longe de satisfazer as necessidades públicas, e pode-se dizer que não 

temos hospital que mereça esse nome!117 

 

Feitas as primeiras considerações sobre o histórico da instituição e como sua evolução 

foi pensada pelas autoridades públicas, Pereira prosseguia apontando uma série de condições 

que fazia do hospital um ambiente não muito propício para a cura daqueles que lá se 

encontravam:  

 

[...] suas enfermarias, além de insuficientes para conveniente acomodação do 

grande número de doentes que diariamente ali afluem, foram construídas 

                                                 
116 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Teixeira e Comp., 1846, p. VIII. 
117 EXTRATO do relatório do provedor da Santa Casa de Misericórdia, com algumas notas. Revista Médica 

Fluminense. Rio de Janeiro, 1839, n. 6, p. 262.  
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contra todas as regras de higiene; padecendo, sobretudo, privação do ar 

necessário, por terem, em vez de competente número de janelas bem rasgadas, 

poucas e pequenas frestas [...] As enfermarias das mulheres são sobre todas 

insalubres e por ficarem contíguas às dos homens, tem dado ocasião a graves 

males ofensivos da moral, e até da saúde da casa, males que muito cumpre 

prevenir.118 

 

A insalubridade dos espaços de tratamento foi um assunto bastante destacado pelos 

clínicos brasileiros do século XIX. Isso quer dizer que, houve uma insistência em dizer que as 

instituições públicas necessitavam de reformas estruturais urgentes para que pudessem 

funcionar como espaços de cura e não de proliferação de doenças. Com o fim de divulgar a 

quantidade de mortes ali, uma estatística mortuária da cidade do Rio de Janeiro, mensalmente 

publicada no Annaes Brasilienses de Medicina, revelou que no mês de setembro do ano de 1869 

“faleceram 636 indivíduos, sendo 403 do sexo masculino e 233 do feminino; 49 de dias de 

idade, 41 de meses, 90 de 1 a 7 anos [...] os falecimentos se deram: 120 no Hospital de 

Misericórdia, 14 no da Saúde, 1 no Hospício de Pedro II, 14 na Casa de Expostos”.119 O redator 

completava os dados listando, ainda, quais as doenças que mais vítimas fizeram naquele ano. 

Dentre as que estavam relacionadas com a criança, foram 35 nascidos mortos e 22 que 

contraíram tétano nos primeiros meses de vida, além de outras moléstias que ceifavam tanto os 

meninos quanto os adultos. O maior número de mortes foi constatado dentro das dependências 

do Hospital de Misericórdia e na Casa de Expostos. Essas estatísticas mortuárias eventuais que 

apareciam nos jornais dão uma pista da idade, dos locais e de quais enfermidades mais morriam 

as pessoas na capital brasileira do período. Os periódicos de medicina foram os primeiros a 

trazer esse tipo de informação. 

Pensar o tema da estatística médica no Brasil oitocentista e não levar em conta o estudo 

escrito pelo francês, médico e periodista José Francisco Xavier Sigaud seria deixar de lado parte 

importante das informações veiculadas pela literatura médica da época. Editada em Paris no 

ano de 1844, Do clima e das doenças do Brasil ou estatística médica desse Império é 

considerada pela historiografia de grande relevância para a história da medicina no Brasil, isso 

porque o livro compilou uma série de temas pertinentes para a arte da cura: a influência do 

clima, as doenças dos diferentes grupos étnicos, as peculiaridades das patologias intertropicais, 

as primeiras vacinas e as estatísticas de longevidade e mortalidade da população. Para esta 

última, o médico baseou-se nos escassos dados que algumas paróquias e hospitais dispunham 

de nascimento e morte. De acordo com o francês: “[...] vista a raridade dos documentos 

                                                 
118 EXTRATO do relatório do provedor da Santa Casa de Misericórdia, com algumas notas. Revista Médica 

Fluminense. n. 6, p. 262. 
119 ESTATÍSTICA mortuária. Dr. da Silva Brandão. Annaes Brasilienses de Medicina, 1869, n. 4, p. 161.  
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publicados sobre a matéria, é difícil estabelecer uma estatística da mortalidade nas cidades, nos 

hospitais civis e militares. No campo, calcular o montante dos óbitos ainda é impossível”.120 

Sigaud acreditava, contudo, que pelos dados existentes podia-se chegar a um cálculo 

aproximado. E foi justamente calcado nisso que ele apresentou alguns resultados de 

longevidade e mortalidade da população brasileira de então. Embora não houvesse uma 

quantificação específica para a criança, Sigaud foi categórico em dizer que na província de 

Ilhéus, em 1832, entre 120 nascimentos, contaram 90 óbitos; durante os últimos meses de 1840, 

uma epidemia de sarampo e de coqueluche provocou uma devastação em São Luís do Maranhão 

entre crianças e adolescentes, dos quais 1669 morreram. Contudo,  

 

a mortalidade foi constantemente elevada no Rio de Janeiro, sendo a capital o 

centro para o qual afluem em grande número os casos graves das províncias 

circunvizinhas, onde os negros vindos da África são depositados de 

preferência, por causa das vantagens do mercado, onde o concurso de 

estrangeiros e colonos europeus é sempre mais considerável do que nas outras 

partes do Império. Considerou-se que a mortalidade das mulheres no parto 

e de crianças era maior do que nas outras cidades do Brasil, mas esta 

afirmação não está fundada em provas numéricas relativamente às 

primeiras.121  

 

O movimento encabeçado por homens como Sigaud deu fundamentação e assertividade 

para as análises de estatística médica. No que diz respeito às causas dos falecimentos: “no Rio 

de Janeiro, em 1841, houve uma grande mortalidade de mulheres no parto devido a causas 

diversas, como convulsões, eclampse, hemorragias ativas e flebites uterinas”.122 Ainda que não 

tenha trazido uma quantificação específica de crianças que faleceram naquele período, quando 

analisou a lista de óbitos da cidade do Rio de Janeiro durante o primeiro trimestre de 1844, o 

letrado não se furtou a observar que “a maior mortalidade pesou sobre as crianças”, porém não 

deixou registrado quais seriam as causas daquelas mortes. A busca por respostas, diagnósticos 

e tratamentos, no entanto, só começou a se tornar efetiva a partir da reunião dos dados 

estatísticos sobre natalidade, mortalidade e longevidade. Sanar os altos índices de mortes 

precoces ajudou a construir um campo médico de especialidade que, a partir de uma série de 

questões, propôs um novo olhar sobre a criança e as relações que ela mantinha com o mundo. 

A frase que dá título a este tópico – “vir ao mundo às portas da morte” – embora pareça estranha 

                                                 
120 SIGAUD, José Francisco Xavier. Do clima e das doenças do Brasil ou estatística médica deste Império. p. 

305.  
121 SIGAUD, José Francisco Xavier. Do clima e das doenças do Brasil ou estatística médica deste Império. p. 

307. (Grifo nosso). 
122 SIGAUD, José Francisco Xavier. Do clima e das doenças do Brasil ou estatística médica deste Império. p. 

307. 
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aos dias atuais, permeava a realidade da gente que viveu os séculos XVIII e XIX. Foi preciso 

conviver tempo o bastante com esse paradoxo para começar a entender quão prejudicial ele era 

para o futuro das nações. Pois, como promover o desenvolvimento em uma sociedade onde até 

mesmo os mais novos sucumbiam?  

 

     1.3. O despertar da vida urbana 

 

As duas razões para o advento da medicina da criança no Brasil ao longo do século XIX 

até aqui contempladas – os conhecimentos teóricos e práticos de obstetrícia, um dos primeiros 

frutos da medicina acadêmica brasileira e a mortalidade infantil –, fizeram parte de uma 

tendência maior. Isso quer dizer que tais escritos não propuseram apenas um ideal local ou 

nacional de sociedade e nem vieram somente da pena dos médicos. O exercício de pegar 

qualquer impresso oitocentista e assinalar a recorrência de termos como “civilidade”, 

“urbanização”, “melhoramentos da ciência”, “modernização”, “progressos do século”, ou, até 

mesmo do seguinte enunciado: “É tempo de mostrar que a civilização da Europa penetrou em 

nosso país [...]”123, será suficiente para compreender. Na lógica daqueles que liam, pensavam e 

escreviam, os avanços médicos e científicos de uma nação era um fator importante para 

introduzi-la no mundo dos civilizados. Afinal, se “quereis saber da indústria, civilização, 

instrução e capacidade moral e intelectual de um povo, procurai se entre ele existem sociedades 

de instrução, de economia e de ciências”.124 Era com essa régua que se media os avanços de 

uma sociedade e com o Brasil não foi diferente. As prescrições sobre o cuidado com a criança 

chegaram até aqui porque também essas práticas já estavam sendo absorvidas na Europa. Do 

lado de lá do Atlântico, a expansão dos centros urbanos, a industrialização e o desenvolvimento 

da imprensa, eram processos estabelecidos desde o século anterior. À vista disso, foram 

apresentadas novas formas de ver e pensar a cidade, a sociabilidade, a privacidade e a família.  

Aos poucos, a ideia de progresso das ciências e as instruções dos cuidados com a saúde 

se instauraram na vida privada e pública por meio dos impressos. O movimento levado a cabo 

era o de divulgação dos preceitos médicos a todos os indivíduos, sem restrições. Entre as 

últimas décadas do século XVIII e o fim do século XIX, os letrados elaboraram para as famílias 

                                                 
123 DISCURSO recitado pelo Doutor J. C. Soares de Meirelles, presidente da Academia Imperial de Medicina do 

Rio de Janeiro, na primeira sessão preparatória. MEIRELLES, Joaquim Cândido Soares. Diario de Saúde, 1835, 

n. 29, p. 231. 
124 DISCURSO recitado pelo Doutor J. C. Soares de Meirelles, presidente da Academia Imperial de Medicina do 

Rio de Janeiro, na primeira sessão preparatória. MEIRELLES, Joaquim Cândido Soares. Diario de Saúde, 1835, 

p. 231. 
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burguesas uma série de tratados e manuais domésticos sobre a criação, a educação, e a 

medicação das crianças,125 na Europa e, posteriormente, no Brasil. A partir de finais do 

Setecentos, a concepção que se tinha da medicina como uma ciência misteriosa, secreta e 

restrita aos médicos começou a ser, sistematicamente, criticada. De acordo com um clínico: 

 

O mistério que se faz da medicina, não só retarda os seus progressos como 

ciência, mas expõe os que a exercitam a que se tenham em conta de ridículos, 

e prejudica o verdadeiro interesse da sociedade. Uma arte fundada na 

observação nunca pode subir à perfeição, enquanto estiver limitada ao 

pequeno número dos que a praticam. As observações unidas de todos os que 

compõem a parte engenhosa e sensível do gênero humano fariam mais 

benefício à medicina em poucos anos, que as dos médicos sós em muitos. 

Qualquer pessoa pode conhecer da mesma sorte que o médico, quando lhe 

aproveita um remédio; e como saiba o nome e a dose deste e o da enfermidade, 

para que se receitou, é suficiente para perpetuar seus bons efeitos.126  

 

A transmissão dos saberes sobre as doenças e suas curas à toda gente era o que moviam 

médicos como Buchan. Desse modo, a necessidade de tratar, especificamente, a criança veio 

na esteira desse processo na Europa. O que será desdobrado neste último tópico, para finalizar 

as razões do vir a ser da medicina sobre a infância na capital brasileira oitocentista, é em que 

medida o despertar de uma vida urbanizada, a civilização dos hábitos e a propagação dos 

manuais domésticos fizeram da medicina uma ciência cada vez mais cotidiana e, 

consequentemente, uma guia nas práticas familiares. Assaz curiosa era a opinião do autor inglês 

sobre o aumento de credibilidade dos clínicos entre os ignorantes, à medida que a medicina 

revelava seus segredos. O médico estava convencido de que “nada pode fazer com que os 

homens tenham maior confiança nos médicos do que o procedimento aberto, franco e sem 

reserva; e, enquanto nele permanecer a menor sombra de mistério, não faltarão entre os homens 

dúvidas, invejas, suspeitas”.127 Buchan não estava sozinho nessa empresa; também os manuais 

portugueses do período repetiram a necessidade de popularizar a medicina. Guilherme da Silva 

Abranches foi ainda mais específico ao dedicar seu Manual de hygiene da infancia às mães de 

família, por isso disse ter tomado “todo o cuidado em evitar os termos técnicos, que só podem 

ser entendidos pelos médicos”, além de apresentar as prescrições em uma “linguagem simples 

                                                 
125 DONZELOT, Jacques. A polícia das famílias. p. 22.  
126 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. Tomo I, Tradução PAIVA, Manoel Joaquim Henriques Paiva. Lisboa: Typ. 

de José Baptista Morando, 1836. p. 35.  
127 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. 40.  
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e familiar”.128 Também um outro facultativo português, esse nos finais do século XIX, 

comemorava o fato de que as ciências médicas e naturais haviam deixado “de ser um depósito 

secreto e misterioso, confiado à guarda das escolas, das academias ou de alguns raros 

homens,”129 para serem divulgadas e difundidas por todas as classes da sociedade. É provável 

que esse movimento de popularização dos conhecimentos clínicos, antes restritos a uma 

pequena parcela de estudiosos, tenha contribuído para a introdução do médico na vida das 

famílias.  

Alguns estudos130 sustentam que, até o século XVIII, a medicina não tinha interesse 

pelos meninos e pelas mulheres. Excetuando sua aparição em alguns poucos tratados e manuais 

de saúde, as questões relacionadas ao parto, às doenças das parturientes e às doenças infantis 

foram consideradas como coisas de comadres até o último quartel do Setecentos. No âmbito da 

prática médica acadêmica, quase nada era discutido nesse sentido. No Brasil, mais 

especificamente, foi com a inauguração da Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica no Rio de 

Janeiro e na Bahia e com a instalação da Imprensa Régia131 que o grosso dos estudos sobre a 

fisiologia feminina e os conhecimentos sobre as fases da vida de uma mulher apareceram. A 

tese, cujo título é bastante elucidativo, defendida na capital em 1847, foi uma das pioneiras a 

pensar todas essas novas tópicas. Mulher e matrimônio medicamente considerados trouxe para 

a ordem do dia a mulher como uma agente mantenedora da sociedade. Nas palavras do médico, 

 

a mulher exerce sempre sua influência em todas as idades da vida; poderoso 

excitante da inteligência, torna fértil e proveitosa a mais estéril imaginação; 

domina em todas as regiões da terra, e tem feito por mais de uma vez mudar a 

face dela; o seu império parece tão antigo como o do homem e permanecendo 

sempre forte, durará sem dúvida até a completa extinção da raça humana; 

alimenta e torna doce a existência do mais desgraçado homem do mundo; é o 

mais específico remédio em algumas enfermidades, e por tudo muito 

interessa ao médico, e mesmo ao político, ao estadista, a todos enfim que 

mais ou menos se encarregam dos interesses humanos.132 

 

                                                 
128 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre 

o modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc., Lisboa: Imprensa Nacional, 1866, PREFÁCIO. 
129 SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. Lisboa: Livraria Ferreira Lisboa & Cia, 1874, p. 19. 
130 Destacamos (FERREIRA, 2000) (DONZELOT, 1980); (COSTA, 1989). 
131 Os periódicos foram, sem dúvida, grandes porta-vozes desse movimento de enquadrar a mulher no papel de 

esposas e mães zelosas. Um número considerável de títulos trouxe artigos sobre essa questão, especialmente os 

jornais voltados às questões da medicina, da família e da sociabilidade. De modos distintos, o que pretendiam os 

redatores era colocar a mulher burguesa no centro da família e da casa, sem deixar, porém, de prescrever uma vida 

social regrada a essas figuras.  
132 VALLE, Luiz Vianna D’Almeida. Mulher e matrimônio medicamente considerados. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de M. A. S. Lima, 1847, p. 1-2. Grifo nosso. 
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As peculiaridades da fisiologia feminina – de conceber, gerar, parir e alimentar o filho 

– eram o que mais interessavam aos médicos discutir. Isso justifica porque, até o século XVIII, 

os poucos tratados e manuais sobre a mulher tinham como temática tão somente o parto e a 

reprodução. Parece claro: se a maioria das doenças acometia homens e mulheres 

indistintamente, apenas as segundas tinham a capacidade da procriação e contraíam as moléstias 

relacionadas a isso. O que se assiste no Oitocentos, por exemplo, é um aumento dos estudos 

sobre a questão da maternidade. Nos tempos coloniais, era pouco questionado que os filhos 

fossem cuidados pelos serviçais da casa;133 isso quer dizer que os trabalhos de amamentação, 

alimentação e higienização não eram, a grosso modo, desempenhados pelas progenitoras. 

Conservar as crianças passou a significar, no contexto de institucionalização da medicina, o 

estreitamento dos laços entre mães e filhos até o fim da primeira infância, pelo menos. Quase a 

totalidade dos escritos médicos sobre isso apontavam que o ato de gerar e parir não encerrava 

as obrigações maternas, era preciso amamentar. A campanha em prol da amamentação materna, 

muito discutida nos impressos da época, fez parte dessa lógica. O tratado de educação física 

dos meninos [...], nos finais do século XVIII, trouxe a público algumas considerações sobre o 

assunto. Para Melo Franco, “de todas as modas e costumes absurdos, que tem abortado o vão 

capricho humano, nenhum é tão prejudicial, nem tão sem razão como a comum introdução das 

amas, alugadas para criarem filhos alheios”.134 Basta recorrer aos anúncios da época para 

constatar que tal prática, muito comum nos tempos coloniais, ocupou as páginas dos periódicos 

no Oitocentos. A compra, a venda e o aluguel de amas-de-leite foram serviços cotidianamente 

anunciados nos impressos brasileiros. Agora, porém, para a medicina, tal oferta passou a ser 

um problema.   

 

 

 

 

 

 

                                                 
133 Jacques Donzelot afirma que o recurso a nutrizes do campo para cuidar de crianças consistia um hábito 

dominante na população das cidades europeias. As mulheres aderiam a esse hábito porque eram muito ocupadas 

em seu trabalho (esposas de comerciantes e de artesãos) ou porque eram suficientemente ricas para evitarem o 

fardo da amamentação. Cf. DONZELOT, Jacques. A polícia das famílias. p. 18. O que vemos acontecer no Brasil 

é mais ou menos o mesmo do que já se configurava na Europa: a ausência da amamentação materna era justificada 

ou pelo trabalho ou pela condição abastada de uma mulher. 
134 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação fysica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

48. 
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Figura 11. Anúncio de aluguel de amas de leite 

 

 
 

Fonte: ANNUNCIOS. Jornal do Commercio. Rio de Janeiro: 1827, n. 29, p. 3. 

 

 

Figura 12. Anúncio de aluguel de amas de leite 

 

 
 

Fonte: ALUGUEIS. Jornal do Commercio. Rio de Janeiro: 1827, n. 38, p. 4. 

 

Quando se considera que, em sua maioria, eram as escravas domésticas quem cumpriam 

o serviço de amamentar os filhos das famílias abastadas, fica claro que a decadência da prática 

só começou a se tornar visível com o fim da escravidão. Após a chegada da coroa portuguesa 

ao Brasil, em 1808, a população da capital aumentou significativamente, acarretando uma maior 

demanda por escravas amas de leite neste período – chegando a ser uma das indústrias mais 

rentáveis da Corte.135 No entanto, desde os finais do século XVIII, houve uma progressiva 

valorização da criança na Europa e a conscientização das altas taxas de mortalidade infantil por 

parte do Estado. Esta tendência também atingiu os trópicos, como já explorado no tópico 

anterior, e uma das soluções para frear os números de falecimentos nos primeiros anos foi a 

exposição dos benefícios da amamentação materna e, claro, dos malefícios da amamentação 

mercenária. A medicina foi, à época, porta-voz de um discurso que defendia a criação pela mãe. 

Baseado na quantidade de anúncios de compra e venda de amas de leite em um dos maiores 

                                                 
135 BARBIERI, Carolina Luísa Alves; COUTO, Márcia Thereza. As amas de leite e a regulamentação biomédica 

do aleitamento cruzado: contribuições da socioantropologia e da história. Cadernos de História da Ciência, 

Instituto Butantã – Vol. VIII, (1), jan. /jun. 2012, p. 67. 
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jornais do Rio de Janeiro, o quadro a seguir mostra o movimento de ascensão e declínio da 

prática ao longo do século. 

 

Tabela 1. Anúncios de compra e venda de amas de leite 

  

1827-1829 171 

1830-1839 1503 

1840-1849 3159 

1850-1859 4221 

1860-1869 3668 

1870-1879 4176 

1880-1889 4085 

1890-1899 3995 

 

Fonte: Quadro elaborado a partir das ocorrências mostradas para a palavra-chave “ama de leite” durante 

o período de circulação do Jornal do Commercio no século XIX. 

 

Uma memória apresentada à Sociedade de Medicina136 do Rio de Janeiro, escrita pelo 

Dr. Emílio Joaquim da Silva Maia e comentada pelo Dr. Meirelles na Revista Médica 

Fluminense, em 1835, analisou uma série de perigos a que estavam sujeitas as crianças quando 

não eram amamentadas por suas mães, mostrando que “a mortandade dos meninos em tenra 

idade é muitas vezes maior nos países onde essa prática existe, do que naqueles onde as mães 

aleitam seus filhos”.137 O autor defendia ainda que no Brasil, mais que em parte alguma, esses 

males eram incalculáveis, principalmente quando as amas eram negras africanas, “brutas, 

infectadas de moléstias que trazem de seus países, e além disso, imorais e depravadas”.138 Na 

memória escrita pelo doutor Maia, o médico discorre sobre o caso de “uma negra, que se achava 

infectada do mal venéreo, complicado de vírus escrupuloso; moléstia que havendo aparecido 

                                                 
136 “A Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro foi organizada com o fim de reunir médicos para debater assuntos 

específicos sobre saúde e doenças humanas, e para definir o papel desse grupo frente a questões de saúde pública 

e do exercício da medicina. O objetivo principal que norteou sua criação, em 30 de junho de 1829, foi o de 

viabilizar o crescimento das diversas áreas da medicina e ampliar a participação desses profissionais junto ao 

Governo Imperial em questões referentes à higiene e políticas de saúde pública[...]. Pelo decreto da Regência de 

8 de maio de 1835, a Sociedade passou a denominar-se Academia Imperial de Medicina.” Cf. Sociedade de 

medicina do Rio de Janeiro. Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930). 

Acesso em: 7 ago. 2015. Disponível em: http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/socmedrj.htm. 
137 RELATÓRIO do Sr. Dr. Meirelles sobre a memória do Sr. Dr. Maia acerca dos perigos a que estão sujeitos os 

meninos quando não são amamentados por suas mães. Revista Médica Fluminense. 1835, n. 6, p. 6.  
138 RELATÓRIO do Sr. Dr. Meirelles sobre a memória do Sr. Dr. Maia acerca dos perigos a que estão sujeitos os 

meninos quando não são amamentados por suas mães. Revista Médica Fluminense. 1835, n. 6, p. 6. 

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/socmedrj.htm
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há dois anos, com o tratamento porque havia passado, só diminuíra de intensidade e fizera 

parada em seus progressos, deixando destruído o véu do paladar, que se achava todo 

ulcerado”.139 Ocorreu que ela acabara de ser ama de um menino, “que foi infectado de pústulas 

mucosas venéreas”.140 Circunstâncias como essas eram de grande peso para provar a 

necessidade da lactação materna.  

Acreditava-se que uma infinidade de moléstias alcançava as crianças pela negligência 

ou ignorância das amas. As mais citadas pelos acadêmicos eram as cólicas, as hérnias 

umbilicais, proveniente do choro ocasionado pelos males que sofriam, as indigestões, as 

inflamações de estômagos e intestinos, vermes intestinais e a encefalite. Para os médicos 

oitocentistas, não era apenas o leite das amas que traziam malefícios ao organismo dos recém-

nascidos, mas também a maneira de higienizar, de vestir, de alimentar, enfim, de tratar no 

sentido amplo da palavra. O ideal de educação que começou a circundar os impressos 

brasileiros no Oitocentos colocava a mãe como a única apta a exercer o papel de educadora dos 

filhos. De fato, a busca por uma sociedade com menos doenças e uma cidade mais salubre foi 

simultânea aos cuidados que passou a demandar a criança; fizeram parte do mesmo movimento. 

Dar à mãe a incumbência de criar os filhos e estabelecer laços mais consistentes com eles foi 

substancial para que mais crianças sobrevivessem. Nesse sentido, muitas colunas de jornais 

tiveram como propósito enaltecer a relação filial entre mãe e filho. Uma delas foi estampada no 

impresso de variedades A marmota na Corte. Embora este impresso não tratasse de temas 

médicos, o enaltecimento da maternidade estava muito presente: 

 

Quanto não devemos a nossa mãe? Quando e de que modo jamais pagaremos 

esses desvelos, esses cuidados, essas atenções maternas empregadas em uma 

infância? Essas admoestações de prudência, esses conselhos de felicidade, 

essas repreensões de doçura aplicadas em uma juventude? Nunca, nunca! Sim, 

quem é que nos carrega, nos cria e nos oculta noves meses em seu seio? Quem 

é que nos dá a conhecer a luz do dia, que nos amamenta em seus peitos, que 

nos pensa com um zelo ardente, nos educa de um modo raro?141 

 

A sistematização dos conhecimentos relacionados à anatomia da mulher, à obstetrícia e 

ao puerpério foi consequência do processo de renovação da medicina europeia, que se deu como 

um desdobramento do florescimento da vida urbana entre fins do século XVIII e o século XIX. 

                                                 
139 MAIA, Emílio Joaquim da Silva. Ensaio sobre os perigos a que estão sujeitos os meninos quando não são 

amamentados por suas próprias mães, apresentado na Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro na sessão de 

18 de junho de 1834. Rio de Janeiro: Tipografia de R. Ogier, 1834, p. 4.   
140 MAIA, Emílio Joaquim da Silva. Ensaio sobre os perigos a que estão sujeitos os meninos quando não são 

amamentados por suas próprias mães. p. 4.  
141 O AMOR de mãe. A Marmota na Corte. Rio de Janeiro: Tipografia de Paula Brito, 16 agosto de 1850, n. 84, 

p. 2.  
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A partir desse momento, alguns fatores da organização pública e privada das cidades, incluindo 

a saúde da família, tornaram-se alvo de atenções. É evidente que a mulher, a criança, o idoso e 

a família se viram mais controlados pela medicina, mas, por outro lado, também é provável que 

passaram a ser mais bem tratados e a morrer mais tarde. Com a presença da figura do médico 

nas casas, os hábitos das famílias, paulatinamente, foram sendo modificados. Ainda pensando 

na visão da ciência oitocentista sobre a maternidade,142 uma tese escrita na primeira metade do 

século explicava, em termos fisiológicos, porque cabia à mulher conceber e procriar. Segundo 

o autor, “a brandura de suas fibras, o seu tecido celular abundante, a largura da bacia, o 

afastamento de suas cadeiras, a grossura da aorta abdominal, e de todas as artérias pelvianas, 

etc., tudo é adequado ao ato fisiológico, que faz, para assim dizer, toda a existência da 

mulher”.143 Além dos atributos físicos, continuava o mesmo, “a viva suscetibilidade do mágico 

sensorium torna-lhe mister para poder suportar as doce-amargas penas da maternidade”.144 

Considerando as assertivas destacadas, e que foram largamente replicadas até o início do século 

passado, o acompanhamento do médico na organização doméstica esteve diretamente 

relacionada com o despertar de uma preocupação mais sistemática com o puerpério e as doenças 

femininas e infantis. Por meio das prescrições de hábitos de higiene e dos conselhos educativos 

nos manuais de medicina, o médico adentrou o espaço do lar, fazendo com que os indivíduos 

vivessem mais e, supostamente, melhor. Dessa maneira, se era necessário cuidar e tratar dos 

mais frágeis, também foi preciso prescrever quem e a partir de quais balizas isso seria feito. 

Isso explica porque grande parte dos escritos de natureza pedagógica dedicaram suas páginas 

aos pais e mães de família. Guilherme Gentazzi dizia não ter ocupado páginas com 

classificações extensas, porque “aqueles para quem escrevo, não deixariam de adormecer, se 

me ocupasse com coisas superiores à capacidade intelectual dos seus conhecimentos e me 

estendesse às minuciosidades”.145 Os escritos de medicina doméstica, ao fim e ao cabo, 

seguiram a máxima de que, se as pessoas não iam até o médico, o médico deveria ir até elas. 

                                                 
142 Até as últimas décadas do século XIX, os médicos afirmavam que a capacidade maternal excluía todas as outras 

qualidades não maternais. A primeira tese a defender que a mulher, sendo um ser educável, poderia escolher entre 

ser mãe e não ser mãe – esta última era chamada de mulher emancipada – foi escrita por João da Matta Machado 

e intitulada Educação física, moral e intelectual da mocidade no Rio de Janeiro e sua influência sobre a saúde, 

de 1875. Nesse momento, os movimentos de emancipação da mulher já vinham em um crescente no Brasil. O 

objetivo era mostrar que a educação das mulheres também lhes permitiria a independência individual. Cf. VIEIRA, 

Elisabeth Meloni. A medicalização do corpo feminino. p. 34-35.  
143 TORRES, Antônio Gonçalves de Lima. Breves considerações sobre o físico e o moral da mulher. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Brasiliense de M. F. Ferreira, 

1848, p. 3.  
144 TORRES, Antônio Gonçalves de Lima. Breves considerações sobre o físico e o moral da mulher. p. 4. 
145 GENTAZZI, Guilherme. Hygiene e Medicina Popular. Lisboa: Typ. de Antonio José da Rocha, 1843, p. 3.  
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A expansão e o povoamento das cidades no século XIX, como é de se supor, trouxe 

consigo muitas e novas doenças. Um modo de viver menos recluso, as casas insalubres, os 

espaços públicos pouco higienizados e o afastamento do ar puro dos campos foram só alguns 

dos fatores facilitadores da propagação de males que não se viam nas zonas rurais. Já que agora 

as gentes tinham de lidar com os novos desafios que o meio lhes impunha, os manuais de 

medicina domésticos passaram a contemplar tratamentos e remédios para toda a família, 

incluindo para os membros de idade mais tenra. Também é bastante clara, nos escritos dos 

clínicos, a dicotomia entre o campo, sinônimo de saúde, e as cidades, representação das 

doenças, tanto que uma prescrição muito comum quando alguém da família adoecia era, se 

tivesse possibilidade, a de migrar imediatamente para a zona rural e ali viver até que tivesse 

reestabelecido sua saúde. Uma tese sobre a educação física indicava que “os habitantes dos 

campos usam da arte e aperfeiçoam a natureza humana em sua parte física. Os habitantes das 

cidades abusam da arte e estragam o que os outros melhoram”.146 Era notável que o crescimento 

da urbanização demandaria discursos e práticas mais sistematizadas no que toca os cuidados 

com a saúde e a propagação de doenças. Quando se tratava de uma criança, estas prescrições 

tinham de ser ainda mais disseminadas, já que a higiene dos meninos que viviam nas cidades 

era de “extrema necessidade”.147 A família, em nome do pai e, majoritariamente, da mãe, era 

quem deveria prover uma vida mais saudável aos filhos. 

 Francisco de Melo Franco, levando à frente os ideais reformadores da ciência médica 

de finais do Setecentos, destacou o papel da mãe na criação dos filhos: 

 

[...] toda aquela mãe que, sem causa muito justa, deixa de criar seus filhos, 

ultraja a natureza, que é nesta parte obedecida de todos os outros animais, que 

constante e carinhosamente criam os seus. Aquela que procede de outro modo, 

é verdadeiramente meia mãe; porque deixa a sua obra imperfeita e ainda em 

menos de meio caminho. É verdade que o nutriu em seu ventre por nove 

meses, mas então não estava em sua mão deixar de o fazer: depois que o vê e 

que o ouve suplicar o alimento, que a natureza providencialmente lhe prepara, 

quase sempre com pretextos frívolos se obstina, e ensurdece os seus 

clamores.148 

 

O ponto destacado por Franco em finais do XVIII foi exaustivamente revisitado pelos 

acadêmicos brasileiros no século posterior. Fica claro, em algumas passagens, que a medicina, 

conjuntamente ao interesse em construir um Brasil moderno, urbano e civilizado, introduziu a 

                                                 
146 SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. p. 19. 
147 SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. p. 22.  
148 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação fysica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

41. 
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criação dos filhos como um problema social, que só poderia ser reparado por meio da educação 

física e da higiene. Tanto o apontamento das precariedades na saúde pública que vinham desde 

outrora, quanto o desenvolvimento das cidades colaboraram para o advento de um discurso 

médico pedagógico de cuidado com as crianças. Um autor francês que foi, por diversas vezes, 

traduzido para o português, assinalou a seguinte visão da infância na Europa em finais do século 

XVIII: “As crianças são a obra-prima da natureza; seu desenvolvimento e seu crescimento são 

para admirar a ordem de suas operações. Seu nascimento é objeto de ternura e amor; é o 

princípio da riqueza das nações [...]”149 Essa concepção guiou toda a temática sobre a primeira 

idade da vida no Oitocentos. É notória a defesa da organização familiar150, já que era muito 

mais saudável que uma criança crescesse em um ambiente estruturado; e, quem melhor para 

conhecer as dores de seus filhos do que seus próprios pais? Para um clínico brasileiro, a analogia 

de que a criança era o fruto e os seus progenitores a árvore deveria ser levada em consideração 

na educação física e moral dos filhos. Sendo o menino totalmente dependente “é a família que 

lhe prepara o advento, ela que lhe afasta as influências nocivas, ela que elabora, por assim dizer, 

os materiais próprios à sua alimentação, tornando-os assimiláveis, ela, enfim, que influi 

diretamente sobre a sua existência”.151 Em certo sentido, o século XIX sistematizou uma 

temática que até então não era destaque na literatura médica: o papel da família na criação dos 

seus filhos. 

Uma preocupação que veio na esteira desse movimento médico foi o planejamento dos 

colégios em termos de higiene. Não foram poucos os artigos acadêmicos que se debruçaram 

sobre a casa, a escola, a rua e todos os lugares onde as crianças costumavam frequentar. Como 

era a organização dos colégios até aquele momento? Quais eram as principais críticas dos 

médicos aos estabelecimentos de ensino existentes na capital brasileira? Que tipo de mudanças 

eram sugeridas? A partir, mais ou menos, da segunda metade do século XIX uma série de teses 

relacionadas à higiene dos colégios brasileiros começaram a ser defendidas nas faculdades de 

medicina. O médico mineiro Balbino Cândido da Cunha foi um dos que esboçou, como o 

próprio título dizia, algumas regras principais tendentes à conservação da saúde e ao 

desenvolvimento das forças físicas e intelectuais, segundo os quais devem regular os nossos 

                                                 
149 RAULIN, Mr. Traité de la conservation des enfans; ou les moyens de les fortifier, de les préserver et 

guérir des maladies, depuis l’instant de leur existence, jusqu’à l’âge de puberté, 1768.  
150 O dicionário de Morais e Silva atribuiu o seguinte significado para o verbete “família”: As pessoas que se 

compõem a casa, e mais propriamente as subordinadas aos chefes ou pais de família; mas, mais estritamente, se 

diz do pai, da mãe e filhos, ou vivam na mesma casa ou em casas diversas [...] Cf. SILVA, Morais e. Diccionario 

da Língua Portugueza, 7ª edição, tomo II, F-Z, p. 12.  
151 BARBOSA, Adolpho Alves Simões. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Typografia Universal de H. Laemmert & Cia, 1882, 13-14. 
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colégios. No que concernia às instalações, o regulamento sugerido pelo médico prevenia que 

“os lugares consagrados à educação, além de espaçosos, situados em um ar são, com grande 

pátio e distribuídos interiormente de modo que os exercícios se façam livremente e se mantenha 

o mais rigoroso asseio, devem acomodar os alunos divididos em turma e conforme a idade”.152 

A tendência que se percebe, à partir da análise dos impressos oitocentistas brasileiros, é a de 

uma crescente preocupação das autoridades médicas com a higiene e a saúde da população. 

Tais elementos, como se pode ver nos manuais de medicina doméstica, já estavam presentes na 

Europa desde o século XVIII. Foi nesse momento que começaram a se formar os grandes 

centros urbanos – a exemplo de Londres e Paris – e que novas demandas de estruturação dos 

espaços e da sociabilidade tomaram a cena. A medicina, nesse contexto, consolidou-se como 

um importante guia das ações no âmbito público e privado. 

Procriar, partejar, nascer, amamentar, crescer, educar, cuidar, viver e sobreviver foram 

temáticas que estiveram presentes em uma parte significativa da literatura médica no Rio de 

Janeiro oitocentista. Contudo, é plausível afirmar que tais questões estavam ausentes do 

arcabouço colonial? Certamente que não. E isso os tratados portugueses que circularam por 

terras brasileiras a partir de meados do Setecentos atestam com precisão. Apenas à título de 

exemplo, o autor de um manual de medicina vertido para o português por Manoel Henriques de 

Paiva, no ano de 1786, admitia que “as enfermidades das crianças e tudo o que respeita à sua 

saúde, são objeto que, geralmente, tem feito pouquíssimo caso deles os médicos, e a sua direção 

tem estado por muitíssimo tempo confiada a pessoas as mais incapazes de se encarregarem 

dela”.153 Parece, em certa medida, que o Setecentos detectou um problema e o Oitocentos se 

empenhou em traçar estratégias para resolvê-lo.154 No rastro de todo um processo de 

modernização da ciência e das cidades, o que o século XIX fez foi sistematizar os problemas e 

propor soluções mais eficazes para eles. Em algum momento tornou-se indispensável – mais 

do que antes – que a criança se alimentasse melhor, que tivesse uma relação mais estreita com 

a mãe, e, enfim, que fosse tratada e cuidada a fim de que ser criança não fosse o mesmo que ser 

                                                 
152 CUNHA, Balbino Cândido da. Esboço de uma higiene dos colégios aplicável aos nossos; regras principais 

tendentes à conservação da saúde [...] Tese para o doutorado em medicina apresentada à Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1854, p. 24.  
153 TISSOT, Mr. Aviso ao povo acerca de sua saude. Traduzido por Manoel Henriques de Paiva. Tomo II. Lisboa: 

Na Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1786. p. 67.  
154 Segundo o estudo da francesa Elizabeth Badinter, a segunda metade do século XVIII mostra uma tomada de 

consciência médica da especificidade da criança que, como reconhece o médico inglês Guilherme Buchan, não 

ocorrera até então. Nas palavras de Buchan: “Os médicos não foram suficientemente atentos à maneira de governar 

as crianças. Em geral, essa ocupação foi considerada como sendo da competência das mulheres, e os médicos 

recusaram-se frequentemente a ver crianças doentes”.  Isso explica porque os médicos do século XVIII se 

interessaram apenas pela etiologia das doenças infantis e abandonaram a prática às curandeiras. Cf. BADINTER, 

Elizabeth. Um amor conquistado: o mito do amor materno. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985, p. 80.  
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uma criatura frágil, débil e à beira da morte. Dos partos às instruções de como higienizar os 

filhos, dos modos de vestir aos medicamentos mais eficientes para essa ou aquela doença, os 

médicos se instalaram e mostraram novas possibilidades de viver e conviver em sociedade. 

Estabelecidos alguns “porquês”, é hora de pensar os “comos”. 



Capítulo 2 
 

Uma medicina diferente das outras idades 

 

O aparecimento da criança nos estudos da medicina brasileira oitocentista tem estreita 

relação com as modificações do saber médico português no século XVIII, sobretudo após a 

Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra, em 1772. No âmbito desta reorganização, 

a aproximação dos ofícios exercidos por médicos e cirurgiões, desde a Idade Média 

divorciados,1 a implantação dos estudos sobre higiene e a defesa da observação, da 

experimentação e da anatomia foram fatores determinantes para a propagação de saberes que, 

juntos, formavam uma nova especialidade médica – a obstetrícia.2 Concepção, gravidez, 

parturição, parturientes, mortalidade infantil, cuidados com os recém-nascidos desde os 

primeiros sopros de vida e toda a sorte de informações especializadas na ciência do parto 

destinadas a médicos, cirurgiões e parteiras diplomadas, paulatinamente, começaram a circular 

nas academias portuguesas de meados do Setecentos e, mais tarde, brasileiras. Convencido de 

que o auxílio do médico no cotidiano das famílias concorreria para uma baixa nos índices de 

mortandade nos primeiros anos de vida, o médico carioca José Joaquim Teixeira, em meados 

do século XIX, dizia: 

 

[...] a infância é credora não só da maior proteção das leis, mas ainda dos 

maiores desvelos da medicina, porque nada pode por si. Ninguém chega à 

puberdade antes de ser impúbere, e, entretanto, é de certeza que a idade infantil 

se acha exposta a mil enfermidades cujas causas com ela desaparecem. O 

menino é como um vidro que a menor pancada faz estalar. Débil e delicado, 

sentindo sem poder dizer o que, sofrendo e impossibilitado de apontar a causa 

que produziu ou produz seu sofrimento, ele deve por certo interessar o 

verdadeiro médico, que achando-se por tais circunstâncias mais perto do erro, 

precisa duplicar seu pensar e seus esforços para conseguir o alívio do 

paciente.3 

 

                                                 
1 O historiador Jean Luiz Neves Abreu, em artigo sobre o processo de valorização do conhecimento cirúrgico e 

anatômico na medicina portuguesa do século XVIII, concorda que a aproximação entre medicina e cirurgia se deve 

muito à atuação dos “estrangeirados”, que tinham por objetivo difundir no Reino de Portugal os princípios da 

ciência moderna, aplicando-os a diversas áreas do saber. Cf. ABREU, Jean Luiz Neves. Os estudos anatômicos 

e cirúrgicos na medicina portuguesa do século XVIII. Revista da SBHC, Rio de Janeiro, v.5, n. 2, p. 149-172, 

jul. /dez. 2007, p. 152.  
2 A historiadora Maria Renilda Nery Barreto afirma que “a história da obstetrícia tem sua origem por volta de 

1750, quando a “arte de partejar”, pautada na tradição e na experiência da parteira, foi oficialmente convertida em 

categoria da cirurgia – ou seja, em “ciência do parto”. Daí por diante, o nascimento foi se tornando um evento 

controlado pelos homens da ciência. Cf. BARRETO, Maria Renilda Nery. A ciência do parto nos manuais 

portugueses de obstetrícia. p. 219. 
3 TEIXEIRA, José Joaquim. Considerações gerais sobre as aftas dos meninos. Tese apresentada e sustentada 

perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Diário, 1841, p. 6.  
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Uma das justificativas usadas pelos doutores para a veiculação desse saber era a 

incapacidade da criança de se expressar frente ao mundo que a rodeava, ou melhor, a ausência 

da fala; fator que exigia do especialista uma atenção especial. Note que a dificuldade específica 

do atendimento dos infantes, embora tenha sido um motivo para a ausência de estudos durante 

muito tempo, deixou de fazer sentido a partir dos finais do século XVIII. Guilherme Buchan 

(1729-1805), criticando essa tendência, defendia que “a opinião comum de que as doenças dos 

meninos são igualmente difíceis de conhecer e de curar, tem sido o estorvo de não se aplicarem 

os médicos como deviam”.4 Portanto, de uma desculpa para não estudar, a dificuldade de 

decifrar as dores da criança tornou-se mais um argumento para desenvolver essa parte da 

medicina. Como isso deveria ser feito? Perguntando aos responsáveis pelo doente. O cirurgião 

Jacinto da Costa recomendou as seguintes questões médicas quando o paciente era uma criança: 

“Que idade tem? Quantos dentes tem? Dorme com sossego? Lança fora o que come?”5 As 

respostas obtidas contribuíam para um diagnóstico mais assertivo e para reafirmar a opinião de 

que as moléstias infantis não eram mais dificultosas de se conhecer e de se curar do que a dos 

adultos, o que faltava era boa vontade daqueles que exerciam a medicina. Em resumo, 

compreender o funcionamento do organismo infantil e quais fatores eram responsáveis pelo seu 

desequilíbrio tornou-se um desafio a ser superado pelos homens de ciência na Europa e no 

Brasil ao longo do Oitocentos. 

Havia também uma outra constante no discurso de exaltação da saúde dos pequenos: o 

bem comum. Sobre isso, Teixeira estava convicto de que “não é só por espírito de caridade, 

mas ainda por bem do que carece nosso imenso território e população, a infância se torna digna 

de particular atenção dos facultativos brasileiros”.6 A ideia aí presente remetia a duas tópicas 

que, gradativamente, ganharam corpo na sociedade da época: a concepção nascente de que as 

crianças representavam o futuro da pátria e a tentativa de diminuir as altas taxas de mortalidade 

infantil e das mulheres na hora ou pouco tempo depois de darem à luz. Os cuidados com o bem-

estar infantil praticados no Rio de Janeiro foram ilustrados no periódico de especialidade 

médica dedicado às senhoras brasileiras, A mãe de família (1879-1888). Segundo o colunista, 

“é de muita e muita urgência que seriamente se pense em animar-se o desenvolvimento físico 

                                                 
4 BUCHAN, Guilherme. Medicina Domestica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades com o 

Regimento e Medicamentos simples. p. 11. 
5 COSTA, Jacinto da. Elementos geraes de cirurgia medica, clinica e legal, em que se trata de humas regras 

geraes e da fysiologia do corpo humano, da hygiene, e materia medica e pathologia, e terapheutica e de todas 

as operações praticaveis no corpo humano até a época presente. Volume I. Lisboa: Impressão Régia, 1813, p. 

164.  
6 TEIXEIRA, José Joaquim. Considerações gerais sobre as aftas dos meninos. p. 6. 
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da criança, isto é, do futuro cidadão”,7 pois “a criança é a esperança da pátria e da humanidade”.8 

As palavras do redator na primeira edição do jornal vieram para sintetizar um objetivo comum 

nesse aglomerado discursivo: 

 

A nova publicação de oferecemos às mães de família brasileiras tem fim 

idêntico ao do jornal do Dr. Brochard que tanta aceitação tem tido em França. 

A Mãe de Família sairá quinzenalmente, impressa em bom papel e ilustrada 

com numerosas gravuras. Redigido por ilustres pensadores, esse jornal 

preenche importante lacuna na educação da mulher. Ensinará em cada 

número, às mães jovens, a higiene da primeira idade. Sob diversos títulos 

achar-se-ão ordenados todos os conselhos ditados pela experiência e pela 

ciência em relação aos cuidados de que se devem rodear as crianças: 

habitação, alimentação, vestuário, etc.9 

 

Os autores que se dedicaram à criança no Brasil oitocentista buscaram inspiração nas 

obras francesas, sobretudo, e transportaram para a realidade tropical o que já estava sendo 

praticado na Europa. Na mesma linha de Carlos Costa, uma série de trabalhos de conclusão de 

curso, manuais, tratados e jornais especializados vieram à luz na capital brasileira do período, 

contribuindo para o despertar de uma preocupação sistemática com o partejar, a maternidade e 

a infância dentro dos espaços públicos e privados. Sabe-se que a assistência ao parto até o século 

XIX era desenvolvida por parteiras, também conhecidas como aparadeiras ou comadres. Até 

mesmo no início do Oitocentos, poucas parturientes ricas e nobres do Rio de Janeiro 

procuravam o auxílio do médico nesse momento difícil e crucial de suas vidas.10 Retomando 

alguns aspectos mencionados no capítulo anterior, tal estado da arte de partejar no Brasil só 

começou a ser modificado com a criação do primeiro curso de partos na Escola Anatômica, 

Cirúrgica e Médica, no ano de 1808, ministrado pelo médico português Joaquim da Rocha 

Mazarém, cuja principal função era instruir parteiras, cirurgiões e médicos sobre os 

procedimentos nas situações normais e adversas dos partejamentos. 

Outro nome importante para pensar o trato das crianças e a obstetrícia no Brasil foi o do 

doutor Francisco Júlio Xavier, vencedor do concurso para primeiro professor da cadeira de 

Partos, moléstias das mulheres pejadas e paridas e de meninos recém-nascidos da Faculdade 

de Medicina do Rio de Janeiro. Ao apresentar a tese Considerações sobre os cuidados e os 

                                                 
7 EDUCAÇÃO da infância, hygiene da família. A mãi de familia, jan. 1879, n. 1, p. 2. Cumpre notar que neste 

jornal era publicada também uma coluna intitulada Pharmacia Domestica, assinada pelo farmacêutico Mello de 

Oliveira. Nela os leitores podiam tomar conhecimento dos medicamentos mais convenientes para o tratamento de 

cada doença, dos alimentos a serem dados aos meninos pequenos, dos modos de preparação, e ainda de outros 

ensinamentos. As prescrições do farmacêutico definiam, inclusive, a quantidade a ser dada de cada remédio, 

segundo a idade da criança. 
8 EDUCAÇÃO da infância, hygiene da família. A mãi de familia, jan. 1879, n. 1, p. 2. 
9 EDUCAÇÃO da infância, hygiene da família A mãi de familia, ago. 1879, n. 16, p. 105.  
10 VIEIRA, Elisabeth Meloni. A medicalização do corpo feminino. p. 53. 



84 

 

socorros que se devem prestar aos meninos na ocasião de seus nascimentos e sobre as 

vantagens do aleitamento maternal, o letrado trouxe para o debate “um assunto do qual as mães 

pudessem tirar algumas vantagens a favor delas e de seus filhos recém-nascidos”,11 por meio 

dos saberes sobre os métodos de extração da criança, dos cuidados nos primeiros instantes da 

vida do menino e,  por fim, da necessidade do aleitamento materno desde o nascimento até os 

dois ou três anos de idade. Estas primeiras tentativas de construir um conhecimento médico 

sobre a infância no Brasil foram fundamentais para o advento da pediatria criada nos finais do 

século XIX.  

 

       2.1. Médico do pai, da mãe... e do filho 

 

Embora clínicos e cirurgiões brasileiros formados na Europa possuíssem a licença para 

exercer seus ofícios na América Portuguesa e tenham se empenhado em cuidar dos doentes nos 

primeiros três séculos, o ensino oficial de medicina e, evidentemente, o grosso dos estudos 

sobre a saúde e as doenças dos infantes, tiveram início no Brasil apenas no século XIX, com a 

abertura das primeiras escolas de nível superior na Bahia e no Rio de Janeiro. Por meio de um 

decreto assinado pelo príncipe regente Dom João, em 2 de abril daquele ano, criou-se uma 

cadeira de anatomia no Hospital Militar12 da Corte do Rio de Janeiro, tendo sido nomeado 

“Joaquim da Rocha Mazarém lente da nova Cadeira de Anatomia que se vai estabelecer”.13 Por 

meio deste parágrafo a metrópole portuguesa declarava legal o ensino médico superior na 

colônia. 

A despeito, no entanto, de a primeira escola ter sido criada na Bahia, pelos idos de 

fevereiro de 1808, foi o Rio de Janeiro quem protagonizou o primeiro curso de partos e 

moléstias das mulheres pejadas e recém-nascidos, que só veio a ser ministrado em Salvador no 

ano de 1818.14 Isso quer dizer que os primeiros conhecimentos sobre o assunto foram 

                                                 
11 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. Tese apresentada e sustentada 

na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional, 1833, p. 4.  
12 As instalações da Academia Médico-Cirúrgica, localizadas desde sua fundação no Hospital Militar da Corte do 

Rio de Janeiro, foram transferidas, em 1813, para as dependências da Santa Casa no Hospital Geral, ocupando 

salas de seu hospital. Cf. CABRAL, Maulori C; SCHATZMAYR, Harmann G. A virologia no Estado do Rio de 

Janeiro: uma visão global. 2ª edição – Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2012. p. 23.  
13 Colleção das Leis do Brazil. Decreto 2 de abril de 1808. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1891. p. 11. 
14 Segundo a pesquisadora Anayansi Correa Brenes, até 1815, o ensino na Bahia continuava como antes, 

lecionavam-se apenas Cirurgia e Anatomia e, apesar da resolução de D. João VI, que ordenava o ensino da Arte 

Obstétrica, não houve qualquer referência à Obstetrícia até essa data. O plano de estudos feitos por Dr. Manuel 

Luiz Álvares de Carvalho é implantado na Bahia em 17 de março de 1816. Neste ano, a instalação da escola passa 

para a Santa Casa. No novo currículo constava que, para o quarto ano, o Prof. Manuel da Silveira Rodrigues 

lecionaria Instruções Cirúrgicas e Obstetrícia e, no quinto ano, José Avelino Barbosa ensinaria Medicina Prática e 
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veiculados na capital para depois serem transmitidos às outras províncias. Algumas décadas 

após a inauguração do curso na capital, o professor Francisco Júlio Xavier, com base em seus 

estudos na França, divulgou aos médicos brasileiros um novo tratamento do umbigo após o 

parto. Ele afirmava ter visto “em Paris, no Hospital da Maternidade, tratar-se o umbigo [dos 

recém-nascidos] pelo meio simples, que aconselho sem jamais haver o menor acidente; e 

mesmo nesta cidade o tenho feito com vantagem a todos os meninos, cujas mães tenho 

partejado”.15 Mas, o que exatamente o doutor dizia quando falava sobre um meio simples de 

curar o umbigo das crianças? Literalmente, significava  

 

aplicar uma compressa branda, na qual se envolverá o umbigo, o qual deve ser 

colocado de maneira que fique voltado para a parte superior e esquerda do 

ventre, e coberto com outra compressa mais larga e mais espessa, e tudo 

contido com uma faixa de ventre, apertada de tal modo, que sirva tão somente 

a conter as compressas, e jamais de comprimir muito o ventre, de cuja prática 

podem resultar graves acidentes.16 

 

As experiências vividas por Xavier no estrangeiro, obtidas ao longo de sua formação 

em medicina na Faculdade de Paris, contribuíram para os cuidados dispensados aos recém-

nascidos no Brasil. A ideia de que o conhecimento médico se amparava num tripé composto 

por observação, estudo e prática foi largamente difundida nas teses e jornais cariocas do 

período. Aqueles que estudavam e praticavam a arte da cura, gradativamente, se tornaram os 

personagens mais solicitados para atender as necessidades cotidianas das famílias brasileiras. 

O processo que se verifica com a criação das primeiras escolas superiores teve relação com o 

aumento da credibilidade do médico dentre daqueles que eram tratados. Falas, como as de 

Buchan, muito comuns nos escritos do século XVIII, de que “todos os dias sucedem muitos 

exemplos destes entre as pessoas do campo, as quais, ao mesmo tempo que recusam tomar o 

remédio que lhe receitará o médico, tomam com satisfação qualquer coisa recomendada por 

algum vizinho crédulo”,17 são substituídas, no Oitocentos, por um voto de confiança para o 

médico com a sociedade. Até porque, os homens de ciência eram aqueles que, supostamente, 

tinham a capacidade de detectar e solucionar os inúmeros problemas sanitários que chegaram 

                                                 
Obstetrícia. Com essa reforma, o curso de Obstetrícia, na Bahia, só tem início em 1818, já que os alunos 

matriculados sob este novo regime só atingiram o quarto ano do curso nesse ano. Cf. BRENES, Anayansi Correa. 

História da Parturição no Brasil, século XIX. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 7 (2): 135-149, abr./ 

jun. de 1991, p. 138.  
15 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento [...]. p. 8.  
16 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento [...]. p. 7-8. 
17 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. 39.  
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com a vida urbana. A eficácia, por vezes alcançada nas terapêuticas, foi um fator decisivo para 

a aceitação dos tratamentos pelos leigos. Nesse período começaram a surgir uma série de artigos 

de jornais sobre o estado sanitário do Rio de Janeiro, a mortalidade infantil na cidade, os 

cuidados com a limpeza pública e higiene do lar, a relação de uma boa alimentação com uma 

boa saúde, os procedimentos a serem realizados na parturição e outras tantas pautas que vieram 

na esteira da institucionalização do saber médico. 

Com a ascensão do discurso acadêmico em terras brasileiras, os profissionais que 

continuaram exercendo a arte da cura sem passar por formação foram desacreditados. A 

exemplo dos modos de tratar o umbigo da criança recém-nascida, Xavier condenava o uso das 

parteiras brasileiras de fazerem “aplicações de substâncias irritantes, bem como tabaco em pó, 

folhas de fumo só ou com vinagre quente, os óleos de Copaíba, a quina, etc., com as quais 

pretendem, dizem elas, evitar o mal, que chamam de sete dias”.18 O que as comadres nomeavam 

mal de sete dias, era, para o letrado, nada mais do que uma peritonite19 agravada por tais 

excitantes, e que quase sempre terminava pela gangrena. Na perspectiva clínica, os males que, 

muitas vezes, as profissionais tradicionais do parto procuravam combater eram ainda mais 

agravados.20 Algumas teses de medicina ilustraram situações pontuais nas quais, por 

desconhecimento da parteira e pela falta do médico, morriam mãe e filho. A fim de evitar os 

danos decorrentes dessa prática, o letrado recomendava que o umbigo “deverá ser sempre 

[tratado com] uma substância muito branda, bem como um pouco de fios embebidos em óleo 

de amêndoas doces e morno”.21 Coube a Francisco Júlio Xavier, cirurgião aprovado pela 

Academia Médico-Cirúrgica, e mais tarde, doutor pela Faculdade de Medicina de Paris, a 

incumbência de especializar-se nas patologias das crianças, sagrando-se como um dos pioneiros 

da área no Brasil. A propagação das técnicas aprendidas durante os anos em que esteve na 

França foi apenas o pontapé inicial do contributo do médico para o processo de cientifização 

do parto na medicina brasileira. Prova disso é a série significativa de trabalhos dessa natureza, 

que vieram à lume anos mais tarde, escritos pelos discípulos de Xavier.   

O primeiro periódico de medicina publicado em solo brasileiro, O Propagador das 

Ciências Médicas, foi criado no ano de 1827 e contou com quatro edições entre 1827 e 1828. 

                                                 
18 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento [...]. p. 8. 
19 Inflamação do peritônio, membrana que forra por dentro todo o ventre. Cf. SILVA, Antonio Morais e. 

Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio Morais e Silva. Lisboa: 7ª edição, tomo II, F-Z, 1878. p. 444. 
20 No primeiro capítulo, essa questão já foi tratada com mais vagar. Aqui, estamos apenas querendo retomar alguns 

pontos para demonstrarmos por que foi necessário que o médico intervisse no momento da parturição. 
21 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento [...]. p. 8. 
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Além de publicar noções sobre medicina, cirurgia e farmácia, o redator e médico J. F. Sigaud 

destinava uma seção – Bibliografia Médica – para a divulgação de trabalhos acadêmicos 

brasileiros e estrangeiros, cujas temáticas estavam em sintonia com os interesses do periódico. 

Dois deles merecem destaque: o primeiro, de autoria de P. S. Denis, doutor em medicina da 

Faculdade de Paris, intitulava-se Indagações de Anatomia e de Fisiologia patológicas sobre 

muitas moléstias das crianças recém-nascidas. Para o redator, “o estudo fisiológico das 

crianças recém-nascidas existia imperfeito; com o fim de melhorá-lo é que M. Denis ajuntou 

grande número de fatos e os dispôs segundo os princípios da nova doutrina. Sua obra é bem 

escrita e pode ser considerada como a mais completa sobre as moléstias das crianças recém-

nascidas”.22 O periodista destacou ainda um segundo estudo francês, escrito por Antoine Dugès, 

professor da Faculdade de Medicina de Montpellier, Manual Obstétrico ou Resumo da ciência 

da arte dos partos, seguido da exposição das principais moléstias das mulheres e das crianças 

recém-nascidas e contendo um resumo sobre a sangria e a vacinação. A obra, segundo Sigaud, 

trazia informações inéditas acerca dos partejamentos, o que fazia dela “um livro precioso para 

os estudantes, que se entregam à prática dos partos e um bom memorial para os práticos e 

parteiras. É um resumo analítico de todas as observações inseridas nos tratados volumosos 

escritos sobre os partos por Gardien, Capuron, etc.”.23 Um dos objetivos perseguidos pela seção 

Bibliografia Médica era dar a conhecer as principais referências24 estrangeiras consultadas 

pelos profissionais brasileiros nos diversos ramos da medicina, inclusive os cuidados com o 

parto e os recém-nascidos. Os tratamentos das moléstias chegavam da Europa, eram publicados 

nos impressos nacionais e, quando possível, imediatamente aplicados.  

Nos séculos anteriores, embora tenha existido uma demanda por clínicos na América 

Portuguesa e uma regulação da profissão por parte da Coroa,25 as assistências aos doentes e os 

espaços de cura, além de serem escassos, eram regidos maiormente pela espiritualidade, isso 

porque grande parte dos personagens responsáveis pelo trato dos enfermos vinham das ordens 

religiosas e vinculavam a cura do corpo com a saúde da alma. Contudo, desde os finais da Idade 

                                                 
22 BIBLIOGRAFIA Médica. O Propagador das Ciências Médicas ou Annaes de Medicina, Cirurgia e 

Farmácia. Rio de Janeiro: Tipografia de P. Plancher- Seignot, 1827, p. 111.  
23 BIBLIOGRAFIA Médica. SIGAUD, J. F. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, p. 112.  
24 Segundo a historiadora Júnia Sales Pereira, a formação do perfil médico brasileiro do final do século XIX, no 

campo da pediatria, combinava duas tendências estrangeiras: a influência francesa e a influência alemã. Cf. 

PEREIRA, Júnia Sales. História, Ciência e Infância. p. 74.  
25 Como bem pontuou a historiadora Ana Carolina de Carvalho Viotti, por meio das ordenanças do Regimento de 

1521 e da Fisicatura Mor – substituída em 1782 pela Junta do Protomedicato –, a Coroa portuguesa se fez presente 

nas regulações da prática médica no além-mar, inclusive no Brasil. Ao menos na teoria, tais medidas régias 

colaborariam para legitimar o discurso médico enquanto autoridade inquestionável no tocante ao conhecimento 

dos males e dos tratamentos. VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil 

Colonial (1677-1808). p. 32.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
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Média, os tratamentos começaram a se revestir de uma forma material bem precisa. A higiene 

corporal e a alimentação sã contribuíram, fortemente, para o progresso no sentido da saúde.26 

De espaços para a caridade pública, como eram vistos na Europa medieval, os hospitais 

modernos se viram responsáveis cada vez menos pelo acolhimento de almas arrependidas e 

desejosas de uma morte digna e mais pelo bom funcionamento da sociedade. No Brasil colonial, 

por exemplo, as iniciativas em conservar e restituir a saúde partiram, inicialmente, dos 

religiosos, sobretudo dos jesuítas e franciscanos que desembarcaram nos trópicos e aqui 

ministraram cursos, trabalharam nos hospitais e se empenharam na catequização dos indígenas. 

Embora exercessem a arte da cura munidos de remédios para o corpo, a percepção dos religiosos 

sobre o doente e a doença fundamentava-se na assertiva de que o que estava manifesto no 

exterior seria espelho das chagas da alma.27 Esse entendimento funcionou como um guia das 

práticas médicas no Brasil até a expulsão dos jesuítas do território em finais do século XVIII. 

A partir de então, uma visão mais secular sobre a doença e a saúde passou a regular a relação 

entre médicos e indivíduos. 

No que diz respeito ao ato de nascer, a primeira tese sobre o assunto publicada no Rio 

de Janeiro deixa claro, no entanto, que esse processo se deu de forma lenta e gradual. Já que, 

em 1838, Pedro da Silva Rego reclamava da 

 
falta de preocupação durante o espaço, que percorre a parturiente, desde o 

parto até o vigésimo, ou trigésimo dia depois; os erros, e os abusos, que se 

cometem por ignorância ou prejuízo, e muitas vezes por uma e outra coisa; a 

série de males a que são por isso expostas tantas infelizes, e tudo isto em um 

país novo e vasto como o Brasil, sendo tão necessária e tão mesquinha e 

demais sujeita a tantas causas de destruição; o desejo que temos com a 

pouquidade de nossa instrução, de concorrer para o bem de nossos 

compatriotas, principalmente como médico, nos tem empenhado a escolher 

este ponto da Ciência Médica para objeto do último trabalho [...]28 

 

A tripla ideia de “falta de preocupação”, “ignorância” e “prejuízo” por parte daqueles que 

manejavam os corpos sem possuir as licenças ou a capacitação profissional acadêmica 

confirmava a necessidade de o “verdadeiro”29 médico introduzir novas terapêuticas e soluções 

                                                 
26 SAUNIER, Annie. A vida quotidiana nos hospitais da Idade Média. In: As doenças têm história, 2ª edição 

portuguesa: Terramar, 1997. p. 212.  
27 VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil Colonial (1677-1808). p. 28.   
28 REGO, Pedro da Silva. Dissertação inaugural sobre os cuidados que reclama a mulher depois do parto 

natural. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1838. p. 3.  
29 A ideia de verdadeiro médico foi cotidianamente reiterada nos escritos especializados do século XIX. A partir 

de argumentos distintos, uma série de assertivas sobre quem poderia exercer o ofício começaram a ser propaladas 

no Rio de Janeiro. Acirra-se a oposição entre o médico e o charlatão, os cirurgiões e as parteiras, os curandeiros 

que interviam por meio de magia e o médico que curava por meio da ciência. Esses são alguns dos exemplos que, 

quando estiverem relacionados com a saúde da criança, serão contemplados nessas páginas.  
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para uma gama de doenças epidêmicas e endêmicas que circundavam o cotidiano da gente 

brasileira. O português Manoel da Silva Leitão justificou a publicação do seu regimento de 

paridas, no ano de 1738, afirmando que “sendo eu médico, conheço que por falta de haver quem 

encaminhe aos que desejam acertar na conservação das suas vidas, na sucessão dos seus filhos, 

no aumento das suas casas, hão de adoecer, enfermar, enlouquecer, entrevecer e, finalmente, 

morrer”.30  A introdução dos homens de ciência na vida familiar foi, na verdade, consequência 

da mudança no cenário urbano, que escancarou os hábitos alimentares ruins e a falta de higiene 

das famílias. Inserido nesse contexto social e cultural, o médico lançou-se na empreitada de 

conhecer e combater as patologias, sobretudo aquelas que atingiam os seres mais frágeis, a 

exemplo das mulheres e crianças. Com o fim de reduzir a mortalidade infantil e materna, a 

medicina trouxe para o campo de suas atuações as assistências ao parto, às parturientes, aos 

recém-nascidos e as intervenções que ambos necessitavam ao longo de suas vidas. Convencido 

disso, Rego suplicava: “Possa ela [a mulher] encontrar sempre no médico o bálsamo 

consolador, que mitigue todos os seus sofrimentos, e que, à mercê de seus esclarecidos 

conselhos, deixe de ser a vítima da ignorância e dos prejuízos!”31 A criação de um laço de 

confiança entre os pacientes e o especialista concorreu para o nascimento de uma personagem 

nesse período: o médico da família.32 

As escolas médicas fomentaram uma nova visão sobre a doença e o doente no século 

XIX; com relação ao tratamento das mulheres no Brasil, esses espaços propuseram a 

hospitalização do parto em benefício do ensino médico e do desenvolvimento da prática 

obstétrica,33 promovendo a redução dos índices de mortalidade das parturientes e crianças por 

meio dos novos procedimentos cirúrgicos e da abolição de terapêuticas antigas. Em outros 

termos, foram esses ambientes de discussão que abordaram a mulher e sua particularidade 

fisiológica de procriar. A partir da década de 1830, começaram a ser publicados no Rio de 

Janeiro trabalhos de conclusão de curso, manuais e periódicos que escreveram sobre a 

puberdade feminina, o útero, as doenças venéreas, a amamentação, as diferenças anatômicas, 

físicas e psíquicas entre os sexos e, consequentemente, a maternidade como um dom. Em 

Portugal, desde o século passado já corria entre médicos e leigos regimentos para as mulheres 

                                                 
30 LEITÃO, Manoel da Silva. Arte com vida ou vida com arte, muy curiosa, necessária, e proveitosa não só a 

Médicos e Cirurgioens, mas ainda a toda a peffoa de qualquer estado, ou condição que seja, principalmente 

aos cafados; e mais que a todos, aos noivos de pouco tempo, em a qual se encontra hum regimento de paridas. 

Lisboa Occidental: Officina de António Pedrozo Galrão, 1738. PRÓLOGO (sem paginação). 
31 REGO, Pedro da Silva. Dissertação inaugural sobre os cuidados que reclama a mulher depois do parto 

natural. p. 4. 
32 Conceito usado à época para designar um clínico que atendia toda a família, do pai ao filho. Geralmente, fazia 

parte do círculo de amizade e mantinha laços emocionais naquela casa. 
33 VIEIRA, Elisabeth Meloni. A medicalização do corpo feminino. p. 29.  
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paridas e também manuais sobre os cuidados com as parturientes antes e após o parto. Floresce, 

nessa virada do Setecentos para o Oitocentos, um discurso de valorização das funções femininas 

na sociedade, tendo sido a medicina uma grande propagadora dessa tendência.  

Outra tópica bastante analisada pelos coetâneos, que, além de estar relacionada com o 

bem comum, também tocou diretamente no cuidado específico com a infância, foi a 

vacinação.34 Descoberta nos finais do século XVIII, pelo médico inglês Edward Jenner,35 a 

primeira vacina foi utilizada para prevenir a contaminação por varíola, uma doença 

extremamente grave que causava febre alta, dores de cabeça e no corpo, lesões na pele e morte. 

As primeiras discussões nas academias brasileiras sobre a relevância e eficácia do método “pelo 

qual se inocula o vírus vacínico”36 datam dos meados do século XIX. Entre os impressos que 

abordaram o assunto, o Annaes Brasilienses de Medicina não poupou páginas para propagar 

informações dessa operação. Empenhado em mostrar a importância da vacinação nos trópicos, 

o redator da coluna Da vacina, doutor José Zeferino de Menezes Brum, selecionou três 

elementos a serem levados em consideração no momento da aplicação do vírus: 1º o estado 

atmosférico ou o meio; 2º a semente ou vírus vacínico; 3º o terreno ou o indivíduo vacinado. A 

condição de saúde e a idade da pessoa, segundo Brum determinavam o sucesso da inoculação: 

 

Todo indivíduo deve ser vacinado, ainda quando doente de moléstias crônicas 

ou outras (este preceito deve ser rigorosamente seguido em tempos de 

epidemia variolosa); somente não se deve esperar que, em sujeitos débeis, 

escrupulosos, sifilíticos, etc., se desenvolvam pústulas vacinais grandes, bem 

florescidas, com vírus de força preservativa enérgica e pura, etc.; A idade 

mais apropriada para proceder-se à vacinação é a infância depois do 4º 

mês do nascimento. Vacinando antes dessa época exporíamos os vacinados 

                                                 
34 Segundo o estudo do historiador e médico Lourival Ribeiro, o pus vacínico de Jenner chegou ao Brasil em 1804, 

por benemerência do Marquês de Barbacena, Felisberto Caldera Brant Pontes. Cf. RIBEIRO, Lourival. O Barão 

do Lavradio e a higiene no Rio de Janeiro. Belo Horizonte: Editora Itatiaia, 1992, p. 156. Contudo, as 

publicações das primeiras discussões sobre a vacina no âmbito da academia brasileira só começaram a vir à prensa 

na década de 1830. 
35 Edward Jenner (1749-1823) nasceu na localidade inglesa de Berkeley, em 17 de maio de 1749. Com apenas 

treze anos de idade já ajudava um cirurgião em Bristol. Formou-se em Medicina em Londres, e logo em seguida 

retornou a sua cidade natal, onde realizou experimentos relativos à varíola. Ao observar que pessoas que 

ordenhavam vacas não contraíam a varíola, desde que tivessem adquirido a forma animal da doença, Jenner extraiu 

o pus da mão de uma ordenhadora que havia contraído a varíola bovina e o inoculou em um menino saudável, 

James Phipps, de oito anos, em 04 de maio de 1796. O menino contraiu a doença de forma branda e logo ficou 

curado. Em 1º de julho, Jenner inoculou no mesmo menino líquido extraído de uma pústula de varíola humana. 

James não contraiu a doença, o que significava que estava imune à varíola. A princípio, a experiência não obteve 

reconhecimento, apesar de, em 1778, Jenner ter publicado sua pesquisa no livro “An Inquiry into the Causes and 

Effects of the Variolae Vaccinae, a Disease Known by the Name of Cow Pox”. In: Revista da Vacina, Ministério 

da Saúde – Centro Cultural da Saúde. Disponível em: http://www.ccms.saude.gov.br/revolta/personas/jenner.html.  
36 DA VACCINA. Annaes Brasilienses de Medicina. Rio de Janeiro: Academia Imperial de Medicina, 1871, n. 

10, p. 337. 

http://www.ccms.saude.gov.br/revolta/personas/jenner.html
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a acidentes graves, que são muitas vezes mortais, como erisipelas, adenites 

axilares, absorções purulentas, etc.;37 

 

Guilherme da Silva Abranches, um facultativo português, encurtou o período mínimo 

estabelecido por Brum: “[...] podem-se vacinar as crianças em todas as estações e idades; mas 

é melhor depois de completarem o primeiro mês”.38 E acrescentou que até poderia ser antes, 

caso existisse no local uma epidemia de bexigas, ou mesmo depois se a criança fosse muito 

débil ou padecesse uma enfermidade. Isso mostra que valia a observação materna para ponderar 

se as crianças muito pequenas se encontravam em condições de serem vacinadas ou não. A 

orientação de que toda a gente devia ser vacinada não foi uma prédica apenas dos Annaes 

Brasilienses, ao passo que esteve nas discussões nas academias, nas reuniões das sociedades e 

ainda em outros impressos que se dedicaram ao assunto, ou seja, decidir-se pela vacinação das 

crianças no Rio de Janeiro não dizia respeito apenas a uma escolha familiar ou a uma 

determinação médica, mas a um ideal de sociedade saudável e livre de epidemias que estava 

em construção. Quanto mais avançava o século XIX, mais os médicos se escandalizavam com 

o fato de algumas famílias ainda relutarem em vacinar os filhos na primeira idade. De título 

sugestivo, o jornal O Progresso Medico, publicado no Rio de Janeiro entre 1876 e 1878, 

resumiu um enunciado partilhado pelos praticantes e estudiosos de medicina: “Ainda hoje 

alguém se tem levantado para depreciar a vacina, e admira encontrar eco vozes perdidas no 

deserto e sem a autoridade da ciência e da observação”.39 E completava: “É justo reconhecer 

que os círculos de médicos mais sábios não só recomendam a vacinação nas primeiras idades, 

como também uma e mais revacinações com variáveis intervalos de anos”.40 Evidentemente, a 

incorporação das práticas médicas, a exemplo da vacinação nas crianças, foi um processo 

bastante lento no Rio de Janeiro e que demandou provas sociais. A diminuição e controle das 

doenças graves e contagiosas – como a varíola –, a conservação da saúde baseada em uma 

alimentação correta e exercícios diários e a criação de órgãos públicos que promoviam a 

limpeza e o asseio da cidade foram apenas algumas.  

Havia uma carência de instituições regulamentadoras na área da saúde no Brasil até o 

início do século XIX, e foi após a chegada da corte portuguesa que essa situação começou a ser 

                                                 
37 DA VACCINA. BRUM, Dr. José Zeferino de Menezes. Annaes Brasilienses de Medicina, 1871, n. 10, p. 338. 

Grifo nosso. 
38 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc., p. 82.  
39 VACCINAÇÃO nos meninos. O Progresso Medico, n. 1, p. 145.  
40 VACCINAÇÃO nos meninos. O Progresso Medico, n. 1, p. 145. 
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modificada. Dois exemplos: a criação da Junta da Instituição Vacínica,41 em 1811, e da Junta 

de Higiene Pública,42 em 1850. A primeira estava inserida nas preocupações com a vacinação 

e tinha como objetivo o estudo, a prática, o melhoramento e a propagação da vacina 

antivariólica para todo o Império; e a segunda buscava promover a salubridade nas cidades, 

visto que grande parte das doenças eram decorrentes do descuido com a saúde pública. 

Francisco de Paula Cândido,43 médico, primeiro presidente da Junta de Higiene Pública e 

principal redator do Annaes Brasilienses de Medicina, durante o tempo em que esteve à frente 

dessa instituição, escreveu boletins sobre as condições sanitárias do Rio de Janeiro e o trabalho 

realizado pela Junta. No ano de 1852, Cândido publicou um artigo no qual mapeava as 

principais doenças que grassavam na cidade. Após alguns comentários sobre a febre amarela, 

o sarampo, as febres intermitentes e outras patologias do período, o autor destacou que a varíola, 

especificamente, continuava “a fazer estragos na cidade e seus subúrbios”, pois, “a despeito da 

instituição vacínica, que muito se tem esmerado em cumprir sua missão, o povo, ainda 

dominado pela incúria ou por infundados preconceitos, não tem dela colhido todas as vantagens 

possíveis”.44 As funções daqueles que levavam à frente essas instituições consistiu não só em 

apresentar os avanços científicos e a eficácia dos tratamentos, como também procuraram 

convencer a sociedade de que os procedimentos eram seguros e necessários.   

Paulatinamente, verificou-se que era possível diminuir as altas taxas de mortalidade 

causada por algumas doenças, tanto nas crianças quanto nos adultos. Essa mesma lógica valia 

                                                 
41 Mesmo, por vezes, combatida, a demanda pela vacinação crescia no Rio de Janeiro e nas cidades do interior das 

províncias nos primeiros anos do século XIX. Assim, para melhor conduzir, propagar e estudar o método vacínico, 

o Governo criou, por alvará de 4 de abril de 1811, a Junta da Instituição Vacínica no Rio de Janeiro. Cf. RIBEIRO, 

Lourival. O Barão do Lavradio e a higiene no Rio de Janeiro. p. 157-158.  
42 Criada pelo decreto n. 598, de 14 de setembro de 1850, a Junta de Higiene Pública tinha por atribuição propor 

o que fosse necessário para a salubridade nas cidades, bem como indicar medidas que se convertessem em posturas 

municipais e exercer a polícia médica nas visitas às embarcações, boticas, lojas de drogas, mercados, armazéns e 

em todos os lugares, estabelecimentos e casas que pudessem provocar danos à saúde pública. A salubridade do 

Rio de Janeiro esteve no centro do debate médico-científico, especialmente a partir de 1849, quando irrompeu o 

primeiro surto de febre amarela. A partir dessa data, a febre acometeria a cidade e outras províncias do Império de 

forma recorrente, somando-se a outras epidemias que se manifestavam ciclicamente, como, a varíola. Ver: 

http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/357-junta-de-higiene-publica. Acesso em: 04 mar. 2020.  
43 Francisco de Paula Cândido foi o primeiro presidente da Junta de Higiene Pública, criada pelo decreto nº 598, 

de 14 de setembro de 1850, instituição responsável pela conservação da salubridade pública. Naquele ano a grande 

epidemia de febre amarela havia se alastrado pela província do Rio de Janeiro, vitimando cerca de 4.160 pessoas. 

O decreto nº 828, de 29 de setembro de 1851, apresentou o regulamento da instituição, a qual passou a denominar-

se Junta Central de Higiene Pública. Durante o período que esteve à frente da Junta, Francisco de Paula Cândido 

apontou as deficiências da estrutura e do funcionamento da mesma, entendendo que a Junta deveria ser somente 

uma instituição consultiva, não executiva, responsável pelo estudo dos principais problemas de saúde pública e 

pela indicação de providências a serem adotadas. Exerceu a presidência da Junta até o ano de 1864. Ver: 

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil 

(1832-1930). Casa de Oswaldo Cruz - Fiocruz. Acesso em: 09 set. 2020.  
44 SUCINTA exposição do movimento sanitário da cidade do Rio de Janeiro. CÂNDIDO, Francisco de Paula. 

Annaes Brasilienses de Medicina, n. 7, 1852, p. 189.  

http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/357-junta-de-higiene-publica
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/
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para os cuidados higiênicos, que, se feitos corretamente, diminuíam a propagação de muitas 

afecções. Era o caso da diminuição de ocorrências de febres intermitentes graças à “mudança 

sensível, há alguns anos operada na alimentação, nos hábitos, nas habitações, e em geral no 

predomínio das leis higiênicas”.45 Tais boletins funcionavam como pontes entre os médicos e 

os leitores, destinando aos últimos informações sobre a eficácia dos tratamentos nas academias, 

clínicas e instituições sanitárias do Império, das quais fazia parte o próprio Francisco de Paula 

Cândido. As demandas ditadas pela sociedade foram as principais responsáveis pelo 

desenvolvimento de uma medicina preocupada com o bem-estar social e com a longevidade 

dos indivíduos. Um tratado de educação da mocidade, publicado em Portugal na década de 

1830, defendia que o processo educativo não poderia prescindir da saúde, pois, “sem ela toda a 

educação é inútil; porque a força e o vigor do corpo em todas as idades são o fundamento da 

força e do espírito, e, quase sempre, da educação moral. Que partido se pode tirar de uma criança 

fraca e doente?”46 Dessa maneira, se tornaram cada vez mais cotidianas as discussões sobre as 

epidemias, os partos, as vacinas, a alimentação, os cuidados com o corpo e com a casa e tudo 

quanto tivesse relação com a manutenção da saúde da criança. 

O primeiro médico brasileiro a apresentar algumas Considerações gerais sobre a vacina 

ou varíola vacinal foi João José de Macedo Coimbra, em sua tese defendida no ano de 1839. 

Organizando o seu estudo no formato de perguntas e respostas, o letrado elencou alguns 

cuidados a serem observados na operação vacinal; das discussões levantadas, serão 

evidenciadas aquelas cujas problemáticas consideravam a vacinação na primeira idade da vida. 

Por exemplo, era necessário cerca de quantos dias para que a vacina produzisse o efeito 

preservativo? De acordo com as informações divulgadas pelo Comitê da França: “Essa 

preservação começa do 5º ou 6º dia, época em que o fluído dos botões vacínicos de qualquer 

indivíduo está nas condições necessárias para poder desenvolver em outro a mesma afecção, e 

em que o vírus levado pela torrente circulatória a todo o organismo já tem exercido nele essa 

mudança”.47 Coimbra afirmou ter conhecimento “de meninos, com uma vacina de oito dias, 

amamentarem-se em suas mães acometidas de varíolas, estas sucumbirem, entretanto esses 

meninos nada sofrerem”.48 Embora a medicina não contraindicasse a vacina em nenhuma idade 

                                                 
45 SUCINTA exposição do movimento sanitário da cidade do Rio de Janeiro. CÂNDIDO, Francisco de Paula. 

Annaes Brasilienses de Medicina, n. 7, 1852, p. 189. 
46 COURT, M. Wande Lain. A Escola da Virtude e da Politica. Obra destinada a educação da mocidade. Lisboa: 

Impressão Régia, 1830, p. 35-36. 
47 COIMBRA, João José de Macedo. Considerações gerais sobre a vacina ou varíola vacinal. Tese apresentada 

e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia J.E.S Cabral, 16 dez. 

1839, p. 24. 
48 COIMBRA, João José de Macedo. Considerações gerais sobre a vacina ou varíola vacinal. p. 24. 
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da vida do indivíduo, era importante que a aplicação fosse feita ainda quando criança. Os 

médicos recomendavam apenas que as mães esperassem o quarto mês de vida para vacinar seus 

filhos, pois, após esse período, a criança já não apresentava as fragilidades próprias dos 

primeiros meses. 

A fiabilidade do método vacínico caminhou em conjunto com as questões da saúde 

pública. O que os letrados apontaram, a exemplo de um dos redatores do Annaes Brasilienses 

de Medicina, era que “as questões relativas à vacina não são questões simplesmente teóricas ou 

de prática médica, são verdadeiras questões de higiene social, que interessam no mais alto grau 

a saúde pública”.49 Nesse sentido, as vantagens que o método vacínico trazia à sociedade 

carioca apareceram nos impressos de medicina. Uma nota estampada na Revista Médica 

Fluminense confirmava que:  

 

A vacina nesta capital vai progredindo; uma simples observação convencerá 

a todos quão vantajosa tem sido entre nós esta prática. Quem conheceu o Rio 

há 29 anos atrás da introdução desse preservativo, se recordará de milhares de 

crianças mortas de bexigas, particularmente nos meses de outubro, novembro 

e dezembro. É de esperar que alguns incrédulos se convençam desta verdade, 

mandando vacinar seus filhos e escravos [...]50 

 

Gradativamente, o médico foi se colocando na sociedade como o agente propositor de 

soluções para uma série de problemas que surgiram com a expansão dos aglomerados urbanos. 

Era ele, de fato, quem trabalhava em prol do bem-estar social, compartilhando seus estudos e 

experiências com o intuito de acudir e instruir as famílias brasileiras. Como já apontado no 

capítulo anterior, o processo do despertar do interesse médico pela infância, viabilizado a partir 

do século XIX, foi concomitante ao processo de urbanização e modernização do Rio de Janeiro, 

à medida que a vida citadina trouxe consigo novas doenças e a necessidade de trata-las.  

Os debates sobre os charlatões, as parteiras, os curandeiros e os barbeiros, cujas práticas 

não levavam em conta os saberes acadêmicos, também ocuparam muitos estudos de medicina 

do período. A tese de Francisco de Paula Costa, defendida em 1840, caracterizou “charlatão 

todo o homem que emprega a impostura para atrair a confiança pública, a fim de reverter em 

vantagem própria. Charlatanismo aplica-se aos meios de que o charlatão se serve para obter 

esse fim”.51 A despeito de a repulsa à prática do charlatanismo e a outros profissionais que 

prometiam curar sem licença ou formação não ter surgido no século XIX, foi a partir desse 

momento que floresceu, na esteira dessa discussão, uma temática médica antes quase 

                                                 
49 DA VACCINA. BRUM. Annaes Brasilienses de Medicina. p. 344.  
50 OBSERVAÇÕES. Revista Médica Fluminense. p. 40.  
51 COSTA, Francisco de Paula. Algumas reflexões sobre o charlatanismo em medicina. p. 10.  
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inexistente no Brasil: a ciência do parto. Quem estava apto a acompanhar as parturientes no 

nascimento de seus filhos? Quais procedimentos, outrora realizados pelas comadres, eram 

reprovados pela pena dos médicos? Diz Costa: 

 

Quanto às nossas parteiras, como os males que a sua ignorância produz são, 

por assim dizer, duplos, matando muitas vezes a mãe e o filho, justo é que nos 

detenhamos um pouco [...] O que é, na verdade, iminentemente condenável é 

a sua ousadia em acharem-se aptas para terminarem os mais dificultosos 

partos, e quando já os socorros da arte são impotentes, é quando elas decidem-

se a chamarem o parteiro: é ainda esse péssimo costume de administrarem 

elixires, licores espirituosos e outras substâncias incendiárias: é ainda a sua 

crassa ignorância, que fazendo-se julgar que quanto maiores forem os esforços 

que a parturiente empregar, tanto mais depressa parirá, obrigam-nas a fazerem 

esforços violentos em ocasiões as mais impróprias, tirando em resultado de 

semelhantes práticas, aneurismas, hérnias, e males muitas vezes 

irremediáveis.52 

 

Um dos propósitos perseguidos por aqueles que se formavam médicos na capital 

oitocentista, como fica explícito nos documentos, era introduzir novos entendimentos e 

procedimentos a respeito dos partos, com o fim de minimizar os danos causados pelas práticas 

até então vigentes. A obstetrícia era um ramo da ciência médica que tinha por fim estudar o 

ente humano desde o momento da fecundação até o fim do aleitamento, compreendendo a 

perfeita descrição do decurso e tratamento do parto. Um famoso tratado publicado no Rio de 

Janeiro nos meados do Oitocentos afirmava que a arte obstétrica “marcha a passos gigantescos, 

e está quase a tocar o seu termo de perfeição, graças ao esforço tenaz e contínuo de tantas 

celebridades médicas, verdadeiros homens da ciência, sentinelas ilustres do progresso e 

beneméritos propugnadores da causa da humanidade”.53 Era atribuído ao médico todo o mérito 

dos avanços científicos destacados nos impressos, tanto no que dizia respeito à restituição da 

saúde, quanto no tocante às medidas de prevenção54 das doenças. Portanto, o caminho mais 

seguro para destruir o charlatanismo em qualquer arte ou ciência, inclusive na medicina, era 

propagar o verdadeiro conhecimento ao povo. “Se os médicos receitassem em vulgar, e 

explicassem suas intenções ao enfermo de sorte, que este pudesse entende-las depressa, seria 

                                                 
52 COSTA, Francisco de Paula. Algumas reflexões sobre o charlatanismo em medicina. p. 18.  
53 LANGGARD, Theodoro J. H. Arte obstétrica ou tratado dos partos. p. 6. 
54 Maria Rita Lino Garnel sustenta que, a partir dos finais dos Setecentos, “o saber médico, antes de curar, quis 

prevenir o aparecimento da doença e/o u evitar a eclosão e a propagação das epidemias, problema cada vez mais 

candente num tempo de crescimento demográfico sem precedentes e de aumento e concentração populacional nos 

meios urbanos.” Cf. GARNEL, Maria Rita Lino. O poder intelectual dos médicos (finais do século XIX – inícios 

do século XX). Coimbra, Revista da História das Ideias, vol. 24, 2003, p. 216.  
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capaz de conhecer quando o remédio faz o efeito esperado, e faria com que confiasse 

inteiramente no médico”,55 apontava Buchan no seu manual.   

Uma questão relevante desse processo é que, embora a divulgação tenha sido 

sistemática, a imagem do médico da família – e a própria medicina doméstica – demorou quase 

um século para ser incorporada no cotidiano da sociedade europeia;56 ou seja, o caminho foi 

longo. Outra característica foi a não adesão ao auxílio médico em um primeiro momento. No 

Brasil, onde o ensino oficial de medicina começou a ser organizado no século XIX, a princípio, 

a autoridade médica se impôs à uma pequena parcela da população, enquanto a outra continuou 

se submetendo a práticas não regulamentadas e menos eficazes até um período posterior, isso 

porque a medicina era uma arte distante e secreta para quem não a praticava. Faz sentido as 

palavras de Buchan nos finais do Setecentos: “O povo nas suas necessidades buscará sempre o 

alívio entre as pessoas de superior habilidade, quando estiver na sua mão; e isso o fará com 

maior confiança e vontade, crendo que a medicina é uma ciência racional, do que quando a 

julga só matéria de mera conjectura”.57 À medida que a medicina deixou de ter um caráter 

dedutivo e se colocou como uma ciência assertiva, o especialista ganhou um espaço maior de 

atuação nas famílias brasileiras. Outro fator que deve ser levado em conta para a sua não 

aceitação imediata eram as condições sociais precárias nas quais viviam parte da população 

brasileira do período. Impossibilitada de pagar por uma consulta particular com o clínico,58 

recorrer a outras formas de cura continuava sendo uma alternativa para essa parcela da 

sociedade. Como observou o mesmo médico inglês, “os benefícios desta, considerada como 

profissão, somente os gozarão as pessoas que podem pagar aos médicos, e a maior parte do 

gênero humano ficará privada dela”.59 Além disso, a inacessibilidade aos tratamentos era uma 

realidade de quem morava longe da cidade e não dispunha de recursos para o atendimento com 

o médico.  

Nenhum outro profissional, segundo os impressos da época, possuía tantas qualificações 

desejáveis para o tratamento das doenças. Primeiro, os clínicos eram detentores do saber oficial 

                                                 
55 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. XLII.  
56 MARTINS, Ana Paula Vosne. Visões do feminino: a medicina da mulher nos séculos XIX e XX. p. 79.  
57 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. XXVI.  
58 Vale notar que houveram esforços por parte de algumas instituições em disponibilizar consultas gratuitas para 

aqueles que não dispunham de recursos. O Jornal do Commercio, em 1888, divulgou que estavam sendo oferecidas 

consultas gratuitas no Imperial Hospital dos Lázaros a “todas as pessoas que se quiserem utilizar deste benefício”. 

Ou seja, a barreira da inacessibilidade ao médico começou a ser rompida a partir desses empreendimentos. Ver: 

ANNUNCIOS. Jornal do Commercio. 24 de junho de 1888, n. 175, p. 4. 
59 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. XLVIII. 
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e racional, prezavam pela experiência – alguns tinham, inclusive, exercido o ofício na Europa60 

– e tinham o arcabouço teórico para praticar com eficácia a arte da cura. A pena do redator do 

Diario de Saúde revelou que o melhor médico era aquele que se contava como um amigo; 

“assim custa menos ter nele confiança. O amigo médico nos conhece a fundo; ele nos observa 

mesmo quando passamos bem [...] quando se há deparado com um médico hábil e honrado, 

cumpre depositar nele confiança sem reserva: esta confiança tranquiliza o enfermo e contribui 

para sua cura”.61  Tinha início, então, no Brasil, a busca sistemática dos médicos pela aprovação 

social. Declaravam os doutores que, buscar o auxílio de um profissional era uma das maneiras 

mais eficazes de conservar o corpo são e/ou restabelecer a saúde quando esta se encontrava 

alterada. Apesar de o ensino da Medicina de Moléstias de Crianças62 ter sido separado da 

medicina de partos apenas no final do século, desde a criação das primeiras escolas médicas já 

começava a se manifestar uma preocupação conjunta, expressiva e ordenada com a infância e 

a mulher no meio acadêmico. Com o desenvolvimento da arte obstétrica e, posteriormente, com 

a pediatria, em finais do século XIX, os homens de ciência tornaram-se figuras imprescindíveis 

na manutenção da saúde dos mais frágeis. O que se escreveu sobre as patologias da infância? 

Que doenças, afinal, predominavam nesta idade? 

 

       2.2. Doenças dos corpos frágeis 

 

Febres de toda sorte, disenterias, sarampos, icterícias, aftas ou sapinhos, asfixias, 

inchações, hérnias umbilicais, escoriações e supurações superficiais do umbigo, línguas 

pregadas, esfoladuras, tétanos, cólicas, pneumonias, coqueluches, peritonites, roséolas, 

erisipelas, escarlatinas, sífilis, varíolas, oftalmias purulentas e mais algumas tantas moléstias 

permearam o cotidiano dos trópicos, colocando em risco a saúde e, em larga medida, a vida dos 

seres frágeis desde os primeiros séculos de existência da colônia. Não obstante estas doenças 

terem feito parte do cotidiano brasílico em momentos anteriores, o século XIX protagonizou a 

sistematização de um conjunto de conhecimentos sobre a fisiologia da criança. Múltiplos, 

eficazes e ineficazes foram os tratamentos, remédios e planos de prevenção apresentados por 

aqueles que se dedicavam às artes de curar no Brasil. Apesar de alguns desses males não serem 

apanágio da primeira idade da vida, ela era mais propensa a contraí-los em suas formas graves, 

                                                 
60 Anexo ao trabalho apresentamos um quadro contendo informações pormenorizadas dos médicos brasileiros e 

portugueses citados ao longo do texto. 
61 ESCOLHA de um médico. SANTÉ, J. de. Diario de Saúde, 1835, n. 53, p. 420.   
62 Em 1878, Dr. Carlos Arthur Moncorvo de Figueiredo criou a Clínica de Moléstias da Criança no Rio de Janeiro.  
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pela fragilidade do organismo e pela falta de defesas. A própria medicina de crianças 

singularizava essa fase da vida como inevitavelmente doente; assim, o binômio criança-doença 

configurou-se, em alguma medida, como fundamento para o advento da especialidade.63 O 

conhecimento divulgado por meio de teses, tratados, manuais, livros, jornais e artigos sobre o 

assunto, indica que a dificuldade em decifrar a infância não só justificou, como, inclusive, 

fomentou o olhar médico.  

Natural do Rio de Janeiro, Antônio Dias da Costa foi o primeiro acadêmico brasileiro a 

apresentar uma tese de medicina sobre o sarampo, enfermidade que acometia um grande 

contingente de infantes e que reinou epidemicamente na primeira metade do Oitocentos. O 

estudo, organizado em proposições, partia dos conceitos, sintomas, duração, causas e contágios 

e terminava com as prescrições dos tratamentos. Dizia o recém-formado: “dá-se o nome de 

sarampo a um exantema agudo, contagioso, caracterizado por uma erupção de pequenas 

manchas vermelhas, à feição de mordeduras de pulgas [...] quase sempre acompanhado de 

inflamação e de febre”.64 Partindo do fato de que a doença atacava todas as idades, mas com 

mais especialidade a pueril, Costa dedicou parte de seu estudo a esse público. Entre os 

conhecimentos veiculados naquelas páginas, destacam-se duas proposições: a primeira 

esclarecia que se o exantema invadisse as crianças durante o trabalho de dentição, quase sempre 

apareciam convulsões, delírios e diarreias abundantes, rebeldes e, em geral, fatais; a segunda 

propalava que nos indivíduos fracos e anêmicos por constituição – grupo que abarcava 

mulheres, recém-nascidos e crianças, principalmente – a erupção revelava-se lentamente e sua 

marcha era demasiadamente demorada, e muitas vezes interrompida. Uma vez que os estudos 

sobre virologia65 foram introduzidos na medicina brasileira a partir dos finais do século XIX, 

restava ao estudioso informar, em 1841, que o sarampo “parece ser produzido por uma causa 

específica, contagiosa, de natureza desconhecida, e que não obra comumente se não uma só vez 

sobre o mesmo indivíduo”.66 

Como se não bastasse a ausência de explicação para a ocorrência do sarampo no 

Oitocentos, por vezes a doença se desenvolvia epidemicamente, acometendo crianças de apenas 

                                                 
63 SALES, Pereira Júnia. História, Ciência e Infância. p. 98. 
64 COSTA, Antonio Dias da. Algumas proposições sobre o sarampo. Tese apresentada e sustentada perante a 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Americana de I. P. da Costa, 1841, p. 5. 
65 Os primeiros eventos registrados sobre episódios relacionados à virologia no Brasil foi uma disputa sobre quem 

teria introduzido a vacina antivariólica no Brasil e a viagem a Paris de um médico brasileiro, com a missão a ele 

dada diretamente pelo Imperador Dom Pedro II, de trazer para o país a tecnologia de preparo da vacina antirrábica, 

ambos eventos ocorridos ainda durante o Império [...] A Microbiologia veio a surgir somente em finais do século 

XIX, incluindo as doenças virais, para quais o fator mais limitante era a não visibilidade dos agentes nas 

observações ao microscópio. Cf. CABRAL, Maulori C; SCHATZMAYR, Harmann G. A virologia no Estado do 

Rio de Janeiro. p. 16-17. 
66 COSTA, Antonio Dias da. Algumas proposições sobre o sarampo. p. 7. 
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alguns dias. Nesse cenário, notas sobre as causas e os tratamentos da doença apareceram como 

uma tentativa de combatê-la, principalmente nos momentos de surto. Costa destacou pelo 

menos três métodos para a cura do mal do sarampo: 1. A ingestão de bebidas mornas diluentes 

e ligeiramente diaforéticas; 2. A preservação do doente da ação do frio e das variações da 

atmosfera; 3. A conservação de uma dieta mais ou menos perfeita. Além disso, era possível 

recorrer às sangrias, caso o doente sentisse dificuldade de respirar, tivesse a cabeça tonta e o 

pulso bastante forte, cheio, duro e frequente. De forma geral, haviam algumas etapas a serem 

seguidas pelo clínico antes de propor um método terapêutico. Como prescreveu um cirurgião 

no início do século XIX, ele “deve examinar a estação do ano, o temperamento e a constituição 

do enfermo, idade, enfermidades que tem sofrido, e regime que tem seguido”.67 Essa era, 

segundo acreditavam os facultativos, a base para uma boa cura. Após resolvidas estas questões 

preliminares é que o médico teria condições de examinar a enfermidade que se apresentava e a 

parte do corpo afetada, para, finalmente, saber de qual terapêutica abrir mão para prolongar a 

vida do paciente.  

Das precauções a serem tomadas quando da incubação do sarampo nos meninos 

pequenos, quem também tinha algo a dizer era o doutor Carlos Costa, redator principal da folha 

A mãe de família. Alguns cuidados higiênicos eram fundamentais para a amenização dos 

sintomas, como manter o infante em ambientes cuja temperatura fosse estável, alimentá-lo 

conforme a dieta indicada para sua idade e abstê-lo de banhos frios. O médico advertia que 

 

[...] neste período da moléstia há mães descuidadas que não ligam importância 

e abandonam as crianças a seus hábitos, como a andarem de pés descalços, a 

comerem de tudo, tomarem banhos frios, etc. Compreende-se que este 

procedimento trará graves consequências, pois a marcha natural que deveria 

seguir a erupção é embaraçada e quando esta se fizer, o que será tardiamente, 

poderá se apresentar com uma forma grave e com complicação para os 

brônquios e pulmões, que poderão comprometer a vida dos inocentes.68 

 

Na mesma medida em que o descuido de algumas mães era algo reprovado pelos escritos de 

medicina, uma outra prescrição assaz disseminada nesses momentos de incubação da doença 

nos filhos pequenos tinha a ver com o equilíbrio do cuidado materno; isto é, abafamentos, dietas 

absolutas, infusões de toda sorte e a todo momento poderiam trazer os mesmos maus resultados 

das crianças cujas mães não tratavam seus filhos. Quem deu voz a esta máxima foi o doutor 

                                                 
67 COSTA, Jacinto da. Elementos geraes de cirurgia medica, clinica e legal em que se trata de humas regras 

geraes e da fysiologia do corpo humano, da hygiene e materia medica, e pathologia, e terapheutica, e de 

todas as operações praticaveis no corpo humano até a epoca presente. Vol. I. Lisboa: Impressão Regia, 1813, 

p. 171.  
68 MOLÉSTIAS das crianças. A mãi de familia, 1879, n. 5, p. 133.  
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Carlos Costa que, além de ter sido conhecido por escrever artigos nos jornais especializados da 

cidade, atendia em sua residência. Algumas folhas diárias e mensais, desde finais da década de 

1860, anunciaram o endereço e a especialidade deste médico: 

 
Figura 13. Anúncio de um médico especialista nas moléstias infantis 

 

 

Fonte: ANNUNCIOS. Jornal do Commercio, 1875, n. 33, p. 6. 

 

Figura 14. Anúncio de um médico especialista nas moléstias infantis 

 

 

Fonte: A mãi de familia, 1879, n. 11, p. 89.  

 

Carlos Costa não foi o único a divulgar seus serviços nos jornais do Rio de Janeiro, até 

porque este era o meio mais indicado de fazer com que ofícios e produtos ficassem conhecidos 

na cidade. A leitura dos anúncios permite identificar a formação de uma especialidade em torno 

da saúde da criança no Rio de Janeiro, mesmo antes da instituição da pediatria; gradativamente, 

consolidou-se a percepção de que, sendo o paciente uma criança, o melhor era que ele fosse 

atendido por médicos como Carlos Costa. O autor de uma memória, lida na seção da Academia 

Imperial de Medicina e posteriormente publicada nos Annaes Brasilienses de Medicina, achou 

por bem mencionar que “os doentes desta idade [até os cinco anos], tão raros entre os povos 

cultos de outros países, constituem entre nós a classe mais numerosa que reclama a assistência 
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dos médicos e da farmácia”.69 Aos poucos, no entanto, a oferta de médicos dispostos a 

desenvolver esse ramo da medicina foi suprindo a grande demanda de pessoas que adoeciam 

precocemente na capital brasileira. 

De volta ao sarampo, o colaborador do mesmo Annaes Brasilienses de Medicina 

destacado acima, doutor José Pereira Rego, trouxe a público um caso interessante observado 

em sua clínica no Rio de Janeiro na década de 1850. Eis o caso: um menino – sem idade revelada 

– teve uma indigestão e foi acometido de convulsões e coma; passado esse estado inicial, 

começou a manifestar sintomas de febre amarela, acompanhados de vômitos. Após alguns dias, 

os sintomas febris desapareceram, todavia, novos vômitos surgiram e uma erupção de aspecto 

escarlatinoso tomou todo o corpo da criança, terminando pela descamação. A partir da 

observação de outros quadros análogos a este, nos quais, tardiamente, se manifestou uma 

erupção exantemática de aspecto escarlatinoso, ora de sarampo, ora de varicela, Rego 

asseverava que “não se pode, portanto, considerar a constituição atual como sob a influência e 

predomínio de uma só moléstia, havendo um complexo de afecções e, principalmente, de 

erupções escarlatiniformes e anômalas”.70 Era evidente que, frente a uma série de moléstias 

cujas formas, sintomas e causas facilmente se confundiam, proceder com o diagnóstico isolado 

de sarampo, febre amarela, escarlatina ou varicela não era a postura de um bom médico, pois 

poderia colocar a vida do doente em risco. 

As febres exantemáticas – como eram e ainda hoje são agrupadas a escarlatina, o 

sarampo e a varíola – foram as doenças epidêmicas mais estudadas pela medicina brasileira 

oitocentista. Primeiro, por se manifestarem quase sempre como um surto, a depender da época 

do ano, e, segundo, por terem características parecidas entre si, esse conjunto de enfermidades 

ganharam espaço nas discussões das sociedades, nos jornais e nas faculdades. Um bom exemplo 

da atenção médica com relação a estas febres aparece no Diario de Saúde, que, desde 1835, 

alertava seus leitores sobre a epidemia de sarampo que grassava no Rio de Janeiro: “Nos últimos 

dez anos não se tem observado uma epidemia tão prolongada de sarampo, como nos passados 

quatro meses [...] Segundo a opinião dos autores modernos, não existe dúvida alguma que o 

sarampo é uma moléstia contagiosa, sempre epidêmica e nunca esporádica, e ataca 

principalmente as crianças”.71 Por apresentarem sintomas e manifestações semelhantes, é de se 

supor que o sarampo e a escarlatina tenham coexistido como a mesma doença em períodos 

                                                 
69 MEMÓRIA lida na Academia de Medicina, pelo Sr. Dr. Luiz Correa de Azevedo, ao discutir-se as causas da 

mortalidade das crianças. Annaes Brasilienses de Medicina, 1869, n. 3, p. 116.  
70 REGO, José Pereira. Annaes Brasilienses de Medicina, 1857, n. 5, p. 110.  
71 VARIEDADES e notícias médicas. Diario de Saúde, 1835, n. 48, p. 383.  
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anteriores. Na América Portuguesa, o sarampo também foi muito confundido com as chamadas 

bexigas.72 Quem se propôs a apresentar uma tese a respeito da escarlatina no âmbito da 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro foi o inglês James Virtue, doutor e membro do Real 

Colégio de Cirurgiões de Londres. Desde as primeiras notícias da febre escarlate na história, já 

era visível a semelhança entre esta e as demais. A escarlatina, o sarampo e as bexigas, 

 

parecem, na verdade, terem sido igualmente importadas do Leste da Europa; 

alguns escritores pretendem descobrir indícios de uma ou de duas destas 

moléstias nos médicos gregos, mas tais doenças não se acham descritas, por 

quanto os nomes pelas quais elas eram a princípio conhecidas, como Variolo, 

Robeola e Rosalia, evidentemente nos designam à escola de Córdoba, e nos 

conduzem aos médicos árabes para o nosso primeiro conhecimento sobre elas; 

e não é para admirar que em tais narrações nos encontremos com algum grau 

de confusão e muitas inexatidões.73 

 

A assertiva de Virtue esclarecia que Rosalia e Robeola eram, entre os antigos escritores 

que usaram esses termos, aplicados alternativamente à escarlatina e ao sarampo. Outro 

agravante: “Rougeole, que era o nome comum do sarampo entre os autores franceses, 

significava ao mesmo tempo escarlatina”.74 Com o avanço dos estudos ao longo dos séculos, 

mais sensíveis às diferenças entre estas moléstias, e na tentativa de designá-las termos distintos, 

os médicos acabaram por associar Rougeole à escarlatina, enquanto o sarampo foi chamado 

senapion; à vista disso, finalizava o autor, “[ess]as doenças continuaram em todos os países, 

até o último século, a serem consideradas e mesmo tratadas com pouca discriminação”.75 As 

reações, desenvolvimentos e denominações dessas enfermidades, embora tenham sido questões 

plantadas na Europa, chegaram até os médicos brasileiros e ganharam destaque, inclusive em 

uma série de edições do Annaes Brasilienses de Medicina. Em nota sobre a epidemia de febre 

escarlate no Brasil e o combate a esse mal, o Sr. Dr. Nogueira escrevia, em meados do século 

XIX, que a escarlatina, ao menos na província do Rio de Janeiro, “é uma moléstia que 

felizmente aparece poucas vezes, tomando o caráter epidêmico. Aqui deixou de existir alguns 

12 ou 13 anos, e só apareceu no ano passado”.76 Pelo que consta, houve uma epidemia da doença 

na capital pelos idos de 1838 e em 1850 novos casos foram notificados, o que fez ressurgir os 

                                                 
72 Bexiga era uma espécie de empola (bolha) que se erguia sobre a cútis (camada mais externa da pele), cheia de 

um humor acre e corrosivo; em geral se usava no plural; varíola. Cf. BLUTEU, Rafael. Diccionario da Língua 

Portugueza composta pelo padre D. Rafael Bluteau, reformado e acrescentado por Antonio de Morais Silva. 

Tomo I. Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789, p. 180.  
73 VIRTUE, James. Algumas observações sobre a história, sintomas e tratamentos da escarlatina. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Diário, 1845, p. 3. 
74 VIRTUE, James. Algumas observações sobre a história, sintomas e tratamentos da escarlatina. p. 3. 
75 VIRTUE, James. Algumas observações sobre a história, sintomas e tratamentos da escarlatina. p. 3. 
76 OBSERVAÇÕES acerca da belladona no tratamento da escarlatina. Annaes Brasilienses de Medicina, 1851, 

n. 1, p. 6.  
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debates sobre os tratamentos, particularmente, naquelas que mais sofriam com as consequências 

da doença. O principal agente usado no combate à escarlatina era uma planta herbácea chamada 

beladona;77 segundo o artigo, comparativamente, os dois períodos de surto no Rio de Janeiro 

tiveram resultados visivelmente distintos com relação à mortalidade: por exemplo, entre abril e 

dezembro de 1850, morreram cerca de 95 pessoas atacadas de escarlatina; todavia, no ano de 

1838, em que não se empregava a beladona, morreram quase o triplo de pessoas infectadas pela 

doença. Nogueira defendia e demonstrava, no fim, que a mortalidade foi diminuída pelo uso do 

remédio.  

A eficácia da beladona no combate à escarlatina, se tomada em pequenas doses, já havia 

sido apresentada por um outro periódico carioca mais de duas décadas antes da metade do 

século. De título sugestivo – Sobre o emprego da beladona contra a escarlatina –, a folha 

informava que as primeiras evidências da planta como um antídoto78 contra a enfermidade 

datavam de 1807, época em que alguns médicos alemães tiveram a oportunidade de averiguar 

se essa informação procedia. Após algumas experimentações realizadas em meninos de 1 a 12 

anos no ano de 1818, foram comprovados os efeitos satisfatórios do produto.79 Um dos 

responsáveis pelo procedimento foi o alemão Berndt, quem 

 

mandou administrar às crianças de um ano e de menos: nos primeiros dias, 

duas a três gotas desta solução pela manhã e à tarde; às crianças de dois anos, 

três a quatro gotas, e assim progressivamente até doze gotas, que era o 

máximo; ia aumentando segundo o número de anos. Depois de ter empregado 

este tratamento pelo decurso de um mês e mais, segundo a duração da 

epidemia, teve a satisfação de ver que, de cento e noventa e cinco crianças 

expostas ao contágio diariamente, e às quais tinham sido administrado o 

extrato de belladona, somente quatorze foram atacadas de escarlatina.80  

 

Outros estudiosos também se arriscaram nessa tentativa, mas usaram quantidades 

diferentes do remédio e incluíram outros agentes nos compostos, como a água e a canela. 

Independentemente do método empregado, cumpre destacar que os médicos “tiraram bons 

resultados”.81 No Brasil, como indica a tese de Virtue e os jornais que trouxeram a público essa 

questão, o emprego efetivo e sistemático da belladona como um amenizador da febre escarlate 

                                                 
77 Planta herbácea venenosa, da família das solaneas, a qual nasce em torno das matas, nos fossos, valados; é muito 

usada na medicina alopática e constitui um dos principais medicamentos da homeopatia. Cf. SILVA, Antonio de 

Morais. Diccionario da Língua Portugueza por Antonio Morais Silva. p. 330.  
78 A crença de que a belladona agia como um antídoto contra o contágio da escarlatina se deu porque os sintomas 

característicos da moléstia eram semelhantes aos efeitos venenosos da planta tomada em pequenas doses. SOBRE 

o emprego da belladona contra a escarlatina. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, n. 2, p. 159.  
79 SOBRE o emprego da belladona contra a escarlatina. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, n. 2, p. 159.  
80 SOBRE o emprego da belladona contra a escarlatina. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, n. 2, p. 160.  
81 SOBRE o emprego da belladona contra a escarlatina. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, n. 2, p. 161.  
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deu seus primeiros resultados na segunda metade do Oitocentos. Virtue, por exemplo, ao 

mencionar as experiências bem sucedidas na Europa, concluía, em 1845, que estas interessantes 

observações “carecem ainda mais confirmação, e o objeto é digno de experiências mais 

intensivas”, mas, em todo caso, “[a belladona] tem uma vantagem que é (se não obrar como 

preservativo) a de ser completamente inofensiva”.82 As estratégias de prevenção das doenças 

infantis, assunto do próximo tópico deste capítulo, foram sendo idealizadas, ao longo do século 

XIX, como um braço importante da medicina brasileira. A partir do conhecimento e das 

experiências europeias, as prescrições de remédios e procedimentos capazes de prevenir 

moléstias, tais como a higiene, o exercício físico e uma nutrição adequada foram os temas mais 

debatidos nos impressos sobre a criança nos trópicos. 

A coqueluche – afecção esporádica, contagiosa, manifesta uma só vez na vida e peculiar 

à infância –, tais como as anteriores, foi uma doença epidêmica que suscitou uma série de 

estudos dos homens de ciência no Brasil. Da pena do médico carioca Francisco Gomes da 

Motta, saiu uma tese sustentada no ano de 1843, intitulada Considerações sobre a coqueluche. 

Motta relatou o aparecimento de tosses violentas e convulsivas como uma das principais 

características da moléstia; comum, sobretudo, no primeiro período, chamado pelo doutor de 

período catarral. Nesse momento inicial de instalação, Motta afirmava que o doente “sente 

alguns calafrios, tristeza, abatimento, cefalalgia; espirra repetidas vezes; há coriza, tosse seca e 

pouco frequente ainda; o pulso é apenas febril ou existe febre forte. Os meninos, que podem 

explicar o que sentem, queixam-se algumas vezes de opressão, de embaraço na respiração e de 

dor surda no peito”.83 A duração deste primeiro período variava consideravelmente, indo de 

sete a quinze dias, e os sintomas apresentados podiam ser confundidos com uma simples 

bronquite; por isso, diagnosticar a doença no início era um trabalho árduo para os médicos, 

principalmente em uma criança desprovida de fala. Era, contudo, no segundo período que os 

sintomas próprios da coqueluche começavam a anunciar: “o menino sente secura e cócegas na 

garganta, aumento da dor no peito, a respiração acelera, torna-se irregular e mais difícil”.84 

Interesse especial também merecia a tosse que se manifestava na coqueluche, tão repetida e 

violenta, que, se algumas inspirações sopradas não fizessem o ar entrar nos pulmões, poderia 

ser causa de perecimento do doente. Ao que tudo indica, se a moléstia não apresentasse outras 

complicações, após esse momento de acesso, a criança já estaria apta a voltar para sua rotina, 

                                                 
82 VIRTUE, James. Algumas observações sobre a história, sintomas e tratamentos da escarlatina. p. 10.  
83 MOTTA, Francisco Gomes da. Considerações sobre a coqueluche. Tese apresentada à Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1843, p. 1-2. 
84 MOTTA, Francisco Gomes da. Considerações sobre a coqueluche. p. 2.  
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gozando de perfeita saúde; contudo, se houvesse persistência e agravamento dos sintomas ou 

se surgissem vômitos e fraquezas, a coqueluche adquiria uma gravidade capaz de levar à morte.  

Os surtos epidêmicos de sarampo, febre escarlate e coqueluche no Rio de Janeiro de 

outrora dividiram espaço com uma outra doença muito comum na infância: a varíola ou, como 

também era conhecida, as bexigas.85 Por ter sido responsável pelo descobrimento do método 

vacinal em finais do Setecentos, tal enfermidade mereceu uma atenção pioneira dos médicos 

no Brasil. Desde as primeiras notícias de que a vacinação, de fato, agia como um preventivo da 

erupção variólica, no início do Oitocentos, até o último quartel do século, a varíola esteve 

presente nos debates, fossem eles sobre a eficácia ou não da vacinação, a necessidade ou não 

da revacinação ou, ainda, sobre o correto reconhecimento da doença, em comparação ao 

sarampo e à varicela. Em artigo para o jornal A mãe de família, Carlos Costa traçou algumas 

distinções entre as três moléstias: como apareciam, quais os fenômenos que precediam suas 

aparições e o seu desenvolvimento. Uma primeira diferença substancial era a de que “a varíola 

ou bexigas, antes de desenvolver-se a erupção que a caracteriza, produz febre intensa, fortes 

dores de cadeiras e de cabeça, vômitos e dores de garganta”.86 Este período de incubação, que 

durava entre dois e três dias, merecia um desvelo especial das mães, que deveriam observar o 

aparecimento de qualquer irregularidade no comportamento de seus filhos. Atenção redobrada 

exigiam as “crianças que não foram ainda vacinadas ou as que, de idade de 7 anos para cima, 

ainda não foram revacinadas”.87 Era raro que um infante bem vacinado fosse acometido de 

varíola. Ainda assim, os médicos enfrentaram resistência por parte das famílias que insistiam 

em não submeter os pequenos ao método, como consta no seguinte excerto: 

 

Já começam a aparecer nesta cidade, com mais frequência, casos de bexigas; 

esta terrível moléstia, que tantas vítimas causa, especialmente entre as 

crianças: é, pois, preciso que as mães de família pensem seriamente neste fato, 

fazendo vacinar e revacinar seus filhos. Parece incrível que ainda hoje haja 

quem tenha receio da vacina! É espantoso que muitas mães de família se 

descuidem tanto que deixem de fazer vacinar seus filhos, havendo famílias 

onde crianças de 6 a 8 anos não foram vacinadas! Isto é um verdadeiro crime!88 

 

A regulamentação e a relevância da vacina no discurso médico brasileiro, já pontuadas 

brevemente, foram acrescidas de uma outra questão: era ou não necessário proceder com a 

revacinação das crianças após alguns anos de introdução do primeiro vírus vacínico? Com o 

                                                 
85 Desde os primeiros séculos, as semelhanças dos sintomas e manifestações da varíola ou bexigas com as do 

sarampo acarretaram muitas confusões. 
86 MOLÉSTIAS das crianças. A mãi de familia, 1881, n. 4, p. 28.  
87 MOLÉSTIAS das crianças. A mãi de familia, 1881, n. 4, p. 28. 
88 AS BEXIGAS e a vacina. A mãi de familia, 1881, n, 2, p. 10.  
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decorrer do tempo, a vacina perdia seu efeito preservativo? O que diziam os médicos? Ao que 

tudo indica, quando de sua descoberta, o próprio Jenner já havia previsto a necessidade da 

aplicação de uma segunda dose da vacina. Na medicina europeia, uma série de discussões foram 

dedicadas ao assunto desde os finais do século XVIII.89 Alguns anos mais tarde, começaram a 

ser impressos no Brasil artigos sobre vacinação e revacinação. Um exemplo de clínico favorável 

ao método é o citado Carlos Costa que, em suas palestras, deixava explícita a necessidade de 

submeter as crianças mais de uma vez ao procedimento vacinal. Em um artigo intitulado 

Higiene, ele comentava que, certa vez, havia aparecido em seu consultório uma menina de 13 

anos que estava atacada de varíola. Ainda que a moléstia naquela ocasião não oferecesse risco 

de morte, pois que sua mãe havia tido a precaução de vaciná-la na primeira idade, a reincidência 

do mal poderia ter sido evitada por meio da revacinação. “Por que não mandou aos dez anos 

revacinar essa criança?”, questionou o médico. “Se tivesse havido essa precaução, esta menina 

teria apenas uma ligeira varioloide, que nem sequer deixaria sinal”.90 Os colaboradores do 

Annaes Brasilienses de Medicina também tinham algo a dizer a respeito: Torres destacava o 

dever de “praticar e repetir-se a revacinação, porque hoje já não pode duvidar, que há casos de 

aparecimento de varíola em indivíduos perfeitamente vacinados”;91 Pereira Rego, nesse 

sentido, “julga a revacinação como necessária para sustentar a ação preservativa da vacina”;92 

já Souza Costa acredita “que a revacinação deve ser praticada, não como absolutamente 

necessária e indispensável, mas como um simples meio de precaução preventiva”.93 Levando 

em consideração estas e outras afirmativas relatadas nos jornais, fica evidente que a medicina 

oitocentista foi uma grande defensora da revacinação, sobretudo nos meninos entre 10 e 11 

anos.  

Ainda que tenham sido protagonistas, nem só de doenças epidêmicas viviam – ou 

morriam –  as crianças no Rio de Janeiro. Alguns males não contagiosos, corriqueiros e, em 

alguns casos, facilmente sanáveis com os devidos cuidados, também faziam o seu estrago: 

cólicas, pneumonias, diarreias, tétanos e disenterias são algumas das doenças mencionadas nos 

escritos do século XIX. Se levarmos em conta as doenças próprias dos recém-nascidos, como 

                                                 
89 O historiador francês Pierre Darmon afirma que as vantagens do método vacínico na Europa, apesar de já 

conferir uma imunidade visível em finais do século XVIII, foram contrabalanceadas pelos seus inconvenientes e 

pelos fracassos que o procedimento poderia apresentar. A difusão da vacina, nesse sentido, não foi a consequência 

de um grande movimento de adesão, mas, ao contrário, foi fruto do empenho de um número restrito de vacinadores 

que se movimentaram num meio onde se defrontava uma série de forças de impulsão e de inércia. Cf. DARMON, 

Pierre. A cruzada antivariólica. In: As doenças têm história. p. 305-306. 
90 HIGIENE – A revacinação. A mãi de familia, 1883, n. 5, p. 38.  
91 Annaes brasilienses de medicina, 1866, n. 7, p. 242.  
92 Annaes brasilienses de medicina, 1866, n. 18, p. 246. 
93 Annaes brasilienses de medicina, 1867, n. 19, p. 303.  
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a erisipela, a icterícia, os sapinhos, a peritonites, as hérnias umbilicais e outros acidentes do 

parto, a lista fica ainda maior; sobre todas elas, os médicos tinham algo a dizer.  

As moléstias dos órgãos respiratórios, a exemplo da bronquite e da pneumonia, eram 

muito frequentes em todas as idades da infância e podiam adquirir estados mais ou menos 

graves, a depender das complicações que as acompanhavam ou a saúde geral do indivíduo. Um 

artigo, traduzido do jornal francês Gazette Medicale, de Paris, sobre a Pneumonia das crianças, 

integrou a primeira edição do Diario de Saúde. Conhecida por se manifestar, mais 

frequentemente, nos períodos de ventos frios e úmidos, esta doença despertava grandes 

preocupações nas mães de família, pois, além de causar febres contínuas e severas, “os 

doentinhos deliram quando dormem e experimentam convulsões, quando são bastante fortes os 

acessos”.94 As tosses eram secas e acompanhadas de um ruído particular no peito; por isso, era 

imprescindível que o médico ouvisse com atenção para fazer uma discriminação mais justa. 

Um outro aspecto diferenciador da pneumonia para outras doenças respiratórias era a dor 

provocada pela tosse frequente, o que não se verificava no catarro pulmonar, por exemplo. Para 

a medicina da época, havia ainda dois sinais que eram particulares à pneumonia das crianças: 

“1º os movimentos súbitos do diafragma, e por conseguinte, as pancadas muito pronunciadas 

do abdômen; 2º a elevação e o abaixamento muito pronunciado das asas do nariz; estes 

movimentos, que são isócronos com as contrações do diafragma, jamais se observam em alto 

grau nas outras febres graves”.95 O que se sabia era que tanto mais a doença ia se instalando no 

pulmão da criança, as asas do nariz moviam-se com mais força e os músculos do pescoço e 

peito trabalhavam com mais esforço. Um tratamento possível, e recorrentemente aplicado na 

época, segundo o artigo do Diario de Saúde, eram os vomitórios.96 O médico deveria 

administrá-los em todos os períodos da moléstia, repetindo-os até que cessasse a tosse e até que 

a respiração já não apresentasse mais dor. Os estudos diziam que “o ato do vômito é o principal 

fim a que se deve o médico propor”97 para curar a pneumonia dos pequenos.  

José Pereira Rego, em artigo sobre as moléstias infantis mais frequentes no Rio de 

Janeiro, destacou uma possível relação entre a pneumonia e a hepatite; por isso, tornava-se 

fundamental explicar qual a conduta médica no diagnóstico da pneumonia e como proceder 

                                                 
94 PNEUMONIA das crianças. Traduzido da Gazette Médicale por VALDETARO, F.C. Diario de Saúde, 1835, 

n. 1, p. 5.  
95 PNEUMONIA das crianças. Traduzido da Gazette Médicale por VALDETARO, F.C. Diario de Saúde, 1835, 

n. 1, p. 5. 
96 Remédio que faz vomitar. SILVA, Antonio de Moraes e. Diccionario da Língua Portugueza por Antonio de 

Moraes e Silva. p. 833.  
97 PNEUMONIA das crianças. Traduzido da Gazette Médicale por VALDETARO, F.C. Diario de Saúde, 1835, 

n. 1, p. 6.  
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quando esta vinha acompanhada da hepatite. Rego destacou a dificuldade de escrever sobre as 

doenças da infância em razão dos escassos estudos confiáveis existentes até então. Para ele, os 

conhecimentos sobre as patologias das crianças 

 

oferece ainda tantos pontos obscuros e que tornam tão difícil, na prática, a 

escolha dos meios próprios para combater certas moléstias, que supomos, que 

quanto se possa dizer sobre a matéria, ainda mesmo que pouco ou imperfeito, 

nunca será em desaproveito da ciência e da vida das crianças confiadas aos 

cuidados do prático; por isso, animamo-nos a fazer algumas observações 

acerca de certas moléstias mais frequentes nessas idades entre nós, e que maior 

número de crianças levam à sepultura; começando, neste artigo, por 

ocuparmo-nos com a pneumonia e sua coincidência com a hepatite [...]98 

 

Por ser uma cidade com variações atmosféricas constantes e pela falta de cuidado das 

famílias em preservar as crianças dessas oscilações,99 o Rio de Janeiro era um cenário propício 

para a propagação de problemas pulmonares na infância. Embora as complicações da doença 

fossem muito mais frequentes nos adultos, Rego explicava que o diagnóstico da pneumonia 

nem sempre era uma tarefa fácil, sobretudo nas crianças de tenra idade. Isso porque os médicos 

eram, “em geral, privados dos sinais racionais e limitados unicamente aos sinais físicos, que 

nos fornece a escutação e percussão, apreciação que nem sempre nos é fácil, sobretudo se as 

crianças são indóceis’.100 Um tipo de relato bastante comum era a dificuldade em examinar com 

exatidão os meninos que não falavam e, muitas vezes, se opunham a serem examinados pelo 

clínico. O choro e a respiração descontrolada eram fatores que interferiam no exame e no 

diagnóstico final. Dificuldades que poderiam ser muito menores – ou sanadas – se a pneumonia 

fosse simples, se a consulta fosse feita durante o sono e se a criança fosse dócil e de maior 

idade, constatava o especialista. Principalmente quando a pneumonia vinha acompanhada de 

uma outra moléstia: a hepatite. De acordo com o médico carioca, era tão comum a coincidência 

das duas enfermidades no Rio de Janeiro, “que podemos, sem risco de nos enganarmos, afirmar, 

que de 10 casos de pneumonia, em seis quando muito, não se encontrará a hepatite. Qual será 

a razão disto?”101 Uma série de perguntas e quase nenhuma resposta vieram a público naquele 

momento. A verdade era que os estudiosos ainda tentavam entender as possíveis razões para o 

comprometimento do pulmão influenciar o fígado e vice-versa. Rego fazia parte desse grupo, e 

                                                 
98 MEDICINA clínica. Dr. José Pereira Rego. Annaes de medicina brasiliense, 1848, n. 1, p. 5. 
99 Uma tópica recorrente das teses do século XIX era que as mães deviam cuidar para que seus filhos – 

especialmente os recém-nascidos – não ficassem expostos às correntes de ar e nem às mudanças bruscas de 

temperaturas. No capítulo sobre vestimentas, veremos, com mais detalhes, os cuidados recomendados conforme o 

clima e as estações.  
100 MEDICINA clínica. Dr. José Pereira Rego. Annaes de medicina brasiliense, 1848, n. 1, p. 6.  
101 MEDICINA clínica. Dr. José Pereira Rego. Annaes de medicina brasiliense, 1848, n. 1, p. 7.  
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passou bons anos de sua vida tentando descobrir as confluências entre a pneumonia e a hepatite 

na infância.  

Comum às crianças que mamavam, a diarreia102 foi uma outra doença frequente e digna 

de atenção dos médicos no Rio de Janeiro. Em alguns casos ela atuava também como sintoma, 

por isso era preciso atenção. Dessa vez, foi o Annaes de Medicina Brasiliense quem trouxe 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Afinal, por que os meninos que ingeriam leite eram 

mais propensos à enfermidade? A razão apontada pelos médicos era a de que, naquela idade, o 

intestino era mais propenso às excitações nervosas. Os sintomas que se manifestavam nas 

primeiras 24 horas da afecção atacavam, em geral, durante a noite. O sono da criança tornava-

se curto, agitado e, por vezes, interrompido por gritos e choros. “Porém não há febre”,103 

comentava o especialista; e o menino, apesar de mais inquieto e menos dócil, continuava a 

mamar. Theodoro J. H. Langgard, médico europeu que viveu no Rio de Janeiro em meados do 

século XIX, afirmou que a diarreia merecia um maior interesse do que os vômitos nas crianças 

de tenra idade, pois os casos fatais da primeira eram mais frequentes. O seu perigo estava na 

“rapidez com que as crianças emagrecem pela continuada perturbação das funções digestivas e 

pela grande perda de humores necessários à nutrição”.104 Como meio de prevenção, uma 

alimentação adequada era o que recomendavam os médicos. Algumas vezes, isso podia 

significar até mesmo a troca da ama. 

Embora a medicina estivesse empenhada em escrever sobre as doenças na primeira 

idade da vida, propondo novos tratamentos, a capital brasileira continuou sendo um polo de 

propagação de males. Muito porque as práticas criticadas pelos clínicos demoraram a serem 

percebidas pela gente comum como nocivas não só para a sociedade, mas também para os frutos 

que ela produzia, isto é, para as crianças. Tenha-se como exemplo disso a longa permanência 

da tradição nos partos, a ausência da amamentação materna, a falta de critérios na introdução 

de uma dieta sólida nos filhos e o enfaixe dos bebês. A construção de um arcabouço teórico e 

prático de cuidados com a infância, ao longo de todo o século XIX, foi um esforço conjunto 

dos médicos e teve de se fazer de dentro para fora, das academias para a sociedade. De fato, o 

que se observa, definitivamente, é uma nova percepção sobre a doença infantil por parte dos 

clínicos, que, aos poucos, foi incorporada pelos doentes.  

 

                                                 
102 Como as doenças digestivas infantis serão alvo de um tópico específico do terceiro capítulo, intitulado Males 

da digestão, a relação entre a amamentação incorreta e as diarreias voltará a aparecer.  
103 MEDICINA clínica. Dr. José Pereira Rego. Annaes de medicina brasiliense, 1848, n. 5, p. 113. 
104 LANGGARD, Theodoro J. H. Arte obstétrica ou tratado dos partos. p. 379.  
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       2.3. Antes prevenir, depois remediar 

 

 Uma vez que os tratamentos das patologias infantis careciam ainda de mais estudos 

para se firmarem, prezar pela prevenção da saúde continuava sendo um dos poucos recursos 

das famílias que desejavam ver seus filhos livres das doenças. A sétima edição do Diccionario 

da Língua Portugueza por Antonio de Morais e Silva, datada de 1878, apresentou algumas 

definições para o verbo prevenir: “Do latim prarvenire, feito de prar – antes – e venir – vir; 

baldar, frustrar, dispondo as coisas de sorte que se evite o mal ou inconveniente subsequente, e 

nos quais se cairia sem isso; ir adiante de alguma coisa, antecipar-se; usar de prevenção; dispor-

se, aparelhar-se de antemão; precatar-se”.105 A penetração da medicina na sociedade e a 

incorporação do meio urbano como alvo das reflexões e das práticas médicas106 foram dois 

movimentos do século XIX que explicam, em partes, o nascimento de uma preocupação mais 

sistemática com a infância. De uma ação direta e lacunar sobre a doença, a análise se desloca 

para a questão da saúde. De uma medicina preocupada com a enfermidade e com a cura 

individual, os esforços se voltam para o bem comum. Aí, a prevenção ocupa um lugar central. 

Torna-se missão do médico dificultar ou impedir o aparecimento das enfermidades, lutando, 

como pudesse, para garantir a saúde da sociedade.107 Com o propósito de ensinar as famílias a 

arte de criar filhos saudáveis, surge um discurso que circundou – e ainda circunda – a vida do 

brasileiro: o valor da educação física. Claro que a medicina luso-brasileira dos séculos 

anteriores não descartava o papel da prevenção e do exercício. Todavia, havia ainda poucas 

menções a este tema. A partir das últimas décadas do Setecentos, começam a surgir uma série 

de cuidados concernentes à criação das crianças, sobretudo, no que diz respeito ao exercício 

físico;108 o que indica uma nova sensibilidade em relação ao bem-estar infantil. 

Nascido na província do Rio Grande do Sul, o doutor Manoel Pereira da Silva Ubatuba 

apresentou uma tese sobre essa tópica no ano de 1845. Intitulado Algumas considerações sobre 

a educação física, o estudo propagava a ideia de que, antes mesmo da educação moral e 

intelectual, o que a criança necessitava era da educação física. Segundo Ubatuba, alguns 

aspectos do cotidiano mereciam ser analisados com mais vagar pela medicina, isso porque 

influenciavam diretamente na vida infante. Os banhos, a limpeza dos ambientes, o sono e os 

                                                 
105 SILVA, Antonio de Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio de Morais e Silva. Tomo II, 

F-Z, 1878. p. 504.   
106 MACHADO, Roberto. (Da)nação da norma: a medicina social e constituição da psiquiatria no Brasil. Rio de 

Janeiro: Edições Graal, 1978. p. 155.  
107 MACHADO, Roberto. (Da)nação da norma: a medicina social e constituição da psiquiatria no Brasil. p. 155. 
108 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 170.  
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exercícios, para ficar nuns poucos exemplos, eram parte essencial da vida familiar e praticá-los 

nos filhos era uma obrigação conjunta que envolvia a família e a medicina. Guilherme Buchan 

apontou, em seu Medicina Domestica, que um dos erros mais cometido pelos pais era mandar 

seus filhos ainda muito pequenos à escola. É claro que faziam isto para não terem trabalho de 

cuidar deles, mas à custa do que? De permitir que a criança ficasse “assentada sete ou oito horas 

do dia, sem dar-lhe tempo de fazer exercício e divertir-se”.109 Passar tanto tempo do dia quieto 

e assentado trazia inúmeras nocividades ao corpo do menino. A solução do clínico inglês foi 

recomendar aos mestres que não deixasse suas crianças demasiado tempo sentadas, “e que lhes 

permitam correr, saltar, e outros divertimentos ativos, que promovem a sua nutrição e fortaleza 

de constituição”.110 Os médicos partilhavam a ideia de que era preciso animar os infantes a 

empregar algum tempo em exercícios, como correr, nadar ou andar a cavalo. Haveria de ter, 

nesse sentido, um esforço conjunto entre pais e colégios no incentivo da atividade física 

cotidiana. 

Quando o assunto era exercitar o corpo, os antigos serviam de modelo aos homens do 

século XIX.111 Para que os coetâneos atingissem uma mocidade “ativa e laboriosa”, semelhante 

à dos gregos e romanos, era preciso conhecer o que se praticava entre eles. O exercício, 

visivelmente, 

 

sempre foi uma necessidade do organismo, que eles [os antigos] cultivaram e 

que depois se tornou uma necessidade política. Com o exercício moderado, o 

sangue acelerando o seu curso, a transpiração aparece, a digestão se opera com 

facilidade e os órgãos recebem mais vitalidade e efetuam suas funções com 

mais desembaraço. Enquanto que a vida sedentária faz consumir na ociosidade 

os órgãos e amortecer a vida, a atividade faz o homem adquirir o vigor, e 

distraindo-o, diminui os males, que o ocioso sofre com toda a intensidade e o 

excesso criado pela sua imaginação. A sociedade, conhecendo as vantagens 

do exercício, tem sempre procurado satisfazer essa necessidade [...]112 

 

                                                 
109 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. 47. 
110 BUCHAN, Guilherme. Medicina domestica ou tractado de prevenir e curar as enfermidades com o 

regimento e medicamentos simples. p. 48.  
111 Para os antigos, como sublinhou o filósofo Michel Foucault, a medicina não era simplesmente concebida como 

uma técnica de intervenção que, em caso de doença, empregaria remédios e operações. Cabia também a ela, “sob 

a forma de um corpus de saber e de regras, definir uma maneira de viver, um modo de relação refletida consigo, 

com o próprio corpo, com o alimento, com a vigília e com o sono, com as diferentes atividades e com o meio. A 

medicina propunha, sob a forma de um regime, uma estrutura voluntária e racional de conduta.” Cf. FOUCAULT, 

Michel. História da sexualidade 3: o cuidado de si. São Paulo: Paz e Terra, 2014. p. 128.  
112 UBATUBA, Manoel Pereira da Silva. Algumas considerações sobre a educação física. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Typ. Comercial de E. C. dos Santos, 

9 dez. 1845, p. 16.  
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Na América Portuguesa, a higiene e a educação física como instrumentos de prevenção 

compuseram os estudos de medicina desde os finais do século XVIII.113 Um indicativo disso 

foi a incorporação da higiene nos cursos de medicina em Portugal após a Reforma de 1772. 

Tais discursos defendiam que a higiene também era parte da fisiologia, pois as causas e os 

efeitos da saúde resultavam do conhecimento dos meios aplicados para a conservação da 

mesma. Os primeiros tipos de escritos a contemplarem essas questões no Brasil Colônia foram 

os chamados “manuais de medicina doméstica”. Exemplo dessa nova literatura foi o estudo 

escrito por Fonseca Henriques e publicado em Portugal na primeira metade do Setecentos, que, 

de certa forma, antecipou as transformações do saber médico no Reino, Âncora Medicinal para 

Conservar a Vida com Saúde (1721). O propósito deste pequeno tratado não era ensinar a curar 

os achaques e enfermidades, mas sim não permitir o adoecimento. Claramente, o século XIX 

foi filho dessa nova perspectiva, sistematizando um conjunto de proposições acerca da 

conservação da saúde dos povos, sobretudo em terras brasileiras. Tendo a criança como objeto, 

o mencionado manual de Francisco de Melo Franco, que circulou não apenas em Portugal, mas 

também no Brasil na última década do século XVIII, trouxe à cena um apanhado de informações 

sobre a saúde dos infantes e os modos de prevenir suas doenças. A cultura impressa teve um 

papel fulcral no desenvolvimento desse gênero específico da literatura médica, cuja 

característica residia no seu caráter pedagógico.114 Os livros de instrução e aprendizagem 

ajudaram a reger o bem viver em sociedade na Europa e, mais tarde, no Brasil, a partir de 

normativas cotidianas sobre amamentação, alimentação, vestimentas, exercícios, limpeza dos 

ambientes e higiene física. 

Pioneiro no campo da puericultura, Melo e Franco dedicou parte de sua vida a ensinar 

mães, pais e familiares sobre a arte de conservar a saúde de seus filhos pequenos. No clássico 

Tratado de Educação Física dos meninos [...], o autor, dentre outras recomendações, ressaltou 

a importância de se estimular o exercício físico nas crianças logo que começassem a andar. A 

partir desse momento, “se lhes devem dar toda a liberdade para se exercitarem, seguindo nisto 

a voz da natureza, que as convida a um movimento continuado. Nunca se devem obrigar a estar 

quietas, e muito menos assentadas. Deixem-nas brincar em casas grandes, e, se for possível, em 

                                                 
113 O historiador Jean Luiz de Abreu esclarece que a partir da segunda metade do século XVIII, tratados de 

medicina sobre o tema da “saúde dos povos” começam a ser publicados em Portugal. Um dos precursores dessa 

literatura foi o médico Ribeiro Sanches no seu “Tratado da Conservação da Saúde dos Povos” (1756). A obra 

alcançou os domínios ultramarinos portugueses, modificando o entendimento que até então se tinha do cuidado 

com os corpos na colônia brasileira. Cf. ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-

brasileiro no século XVIII. p. 125.  
114 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 127.  



113 

 

ar aberto e puro, ou seja, no campo”.115 A assertiva do médico confirmava a crença de que era 

no exercício dos meninos que consistia a sua saúde; e que, quando estivessem demasiados 

quietos, era preciso suspeitar que estavam doentes. O argumento apresentado pelo médico luso-

brasileiro parece ter encontrado eco nas teses defendidas na Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro. Manuel Pereira Ubatuba, por exemplo, lançou um olhar similar ao de Franco cinquenta 

anos após a publicação do tratado de 1790. Além de advertir que era dever dos pais incentivar 

a movimentação de seus filhos, o autor aconselha que “o exercício, bem longe de diminuir a 

inteligência a aumenta, talvez porque o corpo se preste como melhor instrumento. Exercitai, 

diz Rousseau, continuamente o vosso pupilo, fazei-o robusto e são para fazê-lo sábio, que ele 

trabalhe, corra, grite, esteja sempre em movimento. Que seja homem pelo vigor e logo será pela 

razão”.116 Na escala de prioridades, a educação física vinha antes da educação moral e 

intelectual, segundo aquele estudo. Apesar das três, muitas vezes, andarem juntas, os médicos 

higienistas privilegiaram a educação corporal dos meninos, pois o que estava em jogo, 

sobretudo, era a incorporação de jovens e adultos robustos à sociedade. 

As transformações pelas quais passou o saber médico em fins do século XVIII – como, 

por exemplo, os avanços nos estudos da anatomia – foram decisivos para a crescente 

valorização da atividade física nos escritos luso-brasileiros.117 Um manual traduzido para a 

língua de Camões no ano de 1830, não deixou de mencionar que “os bens do corpo, que estão 

confiados aos cuidados ou dos pais, ou dos mestres, são a saúde, a boa constituição, a força, a 

decência, o trabalho, o sono, o sustento, as recreações, o exercício moderado e o vestido”.118 

Nessa mesma linha de raciocínio, um autor de meados do Oitocentos também defendia que era 

por meio dos exercícios que “desde a infância se corrigem as más disposições; eles são tão 

indispensáveis aos meninos, quanto o ar que respiram e os alimentos com que se nutrem”.119 

As falas dos dois acadêmicos, embora estejam separadas por algumas décadas, resume as 

questões que passaram a compor as demandas médicas no século XIX. Também é verdade que 

a necessidade da educação física na infância subsistia desde a medicina antiga de Hipócrates e 

Galeno, atravessando os séculos e ganhando novos significados. Enquanto para os antigos os 

exercícios contribuíam para o equilíbrio dos humores, para os médicos dos finais do Setecentos 

e Oitocentos havia uma correlação entre o mecanismo do corpo e a educação física, partindo 

                                                 
115 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação fysica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

91.  
116 UBATUBA, Manoel Pereira da Silva. Algumas considerações sobre a educação física. 9 dez. 1845, p. 18.  
117 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 176. 
118 COURT, M. Wande Lain. A Escola da Virtude e da Politica. p. 35. 
119 GENTAZZI, Guilherme. Hygiene e medicina popular. p. 109.  
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do princípio de que os estudos sobre as fibras e os músculos trouxeram novos olhares sobre a 

conservação da saúde. 

Se o melhor caminho para prevenir o aparecimento de doenças era dar aos filhos as 

ferramentas necessárias para crescerem fortes e saudáveis, as famílias oitocentistas tiveram que 

rever os conceitos até então partilhados de não permitir a movimentação das crianças – a prática 

do enfaixe120 é um exemplo –, de obrigá-las a dormir, de não incentivar os jogos que 

estimulavam o exercício corporal e, sobretudo, de encarregar a educação dos meninos aos 

colégios desde muito cedo. Gradualmente, recomendações contrárias a esses costumes foram 

ganhando corpo na imprensa brasileira da época. O Semanário de Saúde Pública, na década de 

1830, lançou um boletim informativo sobre os efeitos físicos e morais dos exercícios ginásticos 

nas crianças, no qual o doutor De-Simoni divulgava uma série de vantagens provenientes dos 

exercícios: 

 

Estes desenvolvem gradualmente a força muscular, aumentam a energia de 

todas as funções do corpo humano, regulam nas crianças o incremento dos 

diferentes órgãos, e mantém a sua ação em um justo equilíbrio: que 

aumentando a força dos músculos e dos nervos, eles tendem a dar lhes uma 

flexibilidade pela qual o menino torna-se capaz de executar com força, 

destreza e agilidade todos os movimentos de que o seu corpo é suscetível: que 

a puerícia é um estado de contínuo movimento, que não se pode fazer cessar 

ou interromper se não à custa da saúde, e que os bancos, em que nas escolas 

ela se achar ordinariamente confinada, são uma violência feita à natureza; e 

que assim os exercícios ginásticos oferecem meios poderosos de remediar e 

prevenir os efeitos da vida sedentária a que os meninos são muito sujeitos nas 

grandes cidades.121 

 

As prescrições de uma boa educação física e o afastamento de uma vida sedentária, 

desde os primeiros anos de vida, demandou uma atenção particular da medicina brasileira. A 

regra primordial do desenvolvimento físico adequado à infância era a separação por idade e por 

sexo. Nos colégios, apenas a ginástica era comum a todos, mas, ainda assim, a intensidade e a 

complexidade continuavam variando segundo critérios etários e de sexo.122 O Museu Universal, 

periódico carioca que se auto intitulava das famílias brasileiras, publicou uma matéria em 1838 

                                                 
120 No Brasil, essa prática de colocar faixas apertadas nos bebês quando nasciam perdurou por muito tempo, ainda 

que os médicos apontassem que tais aparatos não permitiam com que a criança se movimentasse suficientemente. 

Isso se deu porque as famílias acreditavam que cobrindo a criança elas estariam protegidas de inúmeros acidentes, 

como exemplo da picada de insetos.  
121 BOLETIM da sociedade. Dr. De-Simoni. Semanário de Saúde Pública pela Sociedade de Medicina do Rio 

de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Seignot Plancher, 22 set. 1832, n. 119, p. 413.  
122 Jurandir Freire Costa analisa que, além da ginástica, haviam os exercícios específicos. Às meninas, por 

exemplo, recomendava-se o canto, a declamação e o piano. Aos meninos aconselhavam-se o salto, a carreira, a 

natação, a equitação e a esgrima. COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. Rio de Janeiro: 

Edições Graal, 3ª edição, 1989. p. 184-185. 
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que definia a ginástica como “a arte de exercitar o corpo para lhe aumentar a robustez e a 

agilidade”.123 Ao longo do século XIX, o discurso sobre o cuidado físico, intelectual e moral 

nas habitações e colégios respondeu a uma necessidade de transformação da família colonial 

no tocante à higiene e aos hábitos. A respeito das escolas, os acadêmicos defendiam que os 

educadores, assim como a família, careciam de um certo conhecimento médico para se tornarem 

aptos a cuidar das crianças.124 Nesse sentido, os manuais de medicina doméstica colocaram-se 

como um tipo de literatura imprescindível para a educação privada e escolar. O espaço que os 

colégios foram ocupando na vida dos meninos também ajudou a compor esse processo gradual 

de intervenção médica no espaço urbano após a chegada da Corte. Isso fica evidente tanto nos 

anúncios de professores estrangeiros, que prometiam ministrar aulas particulares de canto, 

piano e línguas estrangeiras aos filhos da elite carioca, quanto nos colégios de instrução 

primária – os internatos e/ou externatos. 

Na segunda metade do Oitocentos, começaram a surgir nas faculdades de medicina 

brasileiras teses que mencionavam a higiene dos colégios europeus e a viabilidade da aplicação 

daquelas medidas aos nossos. A primeira delas foi escrita pelo doutor Candido Teixeira de 

Azeredo Coutinho, no ano de 1857. As páginas dedicadas à educação física no âmbito das 

escolas informavam que os tipos de exercícios mais apropriados às crianças a partir dos oitos 

anos de idade eram a dança, a esgrima, a fonação, a natação, o salto, o passeio e a carreira. 

Porém, o autor adverte que o passeio, por exemplo, “são úteis aos meninos fracos, às meninas 

em geral e aos convalescentes”.125 Isso porque, como mencionado acima, os jogos da infância 

deviam ser regulados segundo o estado individual de cada aluno, isto é, atributos como a idade 

e o gênero determinavam se uma atividade era própria ou imprópria.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
123 DA GYMNASTICA. Museu Universal: jornal das Famílias Brasileiras. Rio de Janeiro: J. Villeneuve e Comp., 

1838, n. 43, p. 341.  
124 COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. p. 186.  
125 COUTINHO, Candido T. de. A. Esboço de uma higiene dos colégios aplicável aos nossos: regras principais 

tendentes à conservação da saúde e do desenvolvimento das forças físicas e intelectuais [...] Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert. 21 nov. 1857, p. 18. 
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Figura 15. Anúncio de um colégio no Almanak Laemmert 

 

 
 

Fonte: Anúncio do Colégio Freese. Almanak Laemmert, 1861, n. 18, p. 419.  

 

Ocupando uma página inteira, o anúncio do Colégio Freese não deixou de mencionar 

que a felicidade de uma sociedade consistia no desenvolvimento e perfeito equilíbrio do físico, 

da moral e do intelectual. Por isso, ofertava os mais diversos tipos de aulas: português, francês, 

inglês, alemão, geografia, desenho, música vocal, e, também, dança e esgrima. O debate sobre 

a importância de os colégios oferecerem aos seus alunos uma formação baseada nas três esferas 

do ensino, ou seja, o físico, o moral e o intelectual, extrapolou os escritos médicos, passando a 

compor também os livros de cunho pedagógico. Um semanário dedicado aos interesses da 

mulher, intitulado O Sexo Feminino, trouxe para a ordem do dia a indispensabilidade desses 

três elementos na formação do futuro cidadão. Um primeiro dado interessante do artigo é 

justamente a sustentação de “que somente a mãe é apta para educar seu filho; pois que o pai, 

ainda que o quisesse fazer, não teria o necessário tempo. Porém, que educação deve-se esperar 

da mãe de família que nem se quer sabe definir este vocábulo?”126 Este foi um questionamento 

fundamental daqueles que pensaram a instrução das crianças no Brasil do período. Daí a 

essencialidade da educação física, moral e intelectual para a prosperidade das gerações. A 

primeira – e aquela que mais nos interessa aqui – objetivava formar homens robustos e sadios, 

tornando-os aptos à vida laboriosa; a segunda tinha por fim encaminhar o homem para o amor 

ao bem; e a terceira fazia com que o indivíduo adquirisse conhecimentos, conservando-os e 

ampliando-os. Foi a partir desses instrumentos de socialização e civilização que a educação 

infantil se tornou uma tópica cada vez mais presente: 

 

                                                 
126 EDUCAÇÃO physica, moral e intellectual. D. Francisca Senhorinha da Motta Diniz. O Sexo Feminino. Rio 

de Janeiro: Tipografia do Monarchista, 4 out. 1873, n. 5, p. 1.  
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[...] a educação física fará vigorecer a saúde dos filhos, desenvolver-lhes os 

órgãos e preparar-lhes o corpo para as fadigas de toda a vida. Um exemplo 

vivo: vêde uma família educada, vêde seu asseio, vêde os vestidos de seus 

filhos, seus móveis, seus brinquedos e observai atentamente toda a sua 

conduta civil e moral. A educação é um adorno desde os mais ricos palácios 

até a mais humilde choupana de um paupérrimo camponês.127 

 

De fato, o caminho mais curto para atingir a cura era não adoecer. E o não adoecimento 

implicava uma vida constante de prevenção. Apesar da instrução ter sido um privilégio daqueles 

que faziam parte da alta sociedade carioca, um dos argumentos usados pela jornalista era o de 

que a educação não tinha relação com a posição social da família, ou seja, todas as mães tinham 

capacidade para se instruir e então passar os ensinamentos aos seus filhos, que, por sua vez, 

passariam aos seus descendentes. Essa lógica era parte fundamental do ideal de sociedade que 

o saber médico pactuou em todo o Ocidente. Por mais que, desde a medicina clássica, a ideia 

de prevenção e de higiene já estivesse em debate, a diferença que se estabelece entre essa e a 

medicina moderna é a reconfiguração da saúde como elemento fundamental na evolução da 

sociedade, mediada pela noção de prevenção à doença e à epidemia, particularmente nos países 

europeus industrializados do século XVIII.128 

Antônio Gonçalves D’Araújo Leitão, em tese defendida na Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro, no ano de 1840, fez um apanhado geral sobre como o tema se apresentou ao 

longo da história da medicina. Nas palavras do letrado, Hipócrates ocupava um primeiro lugar, 

por ter transmitido diversos conhecimentos em seus tratados sobre higiene; depois, Plutarco 

também tinha um lugar de relevância, por ter escrito a arte de conservar a saúde; em seguida, 

Aulo Gélio que tratou da educação dos meninos e do aleitamento materno; e, por fim, Galeno, 

“um dos maiores talentos que tem existido”,129 cujos estudos enriqueceram os conhecimentos 

sobre higiene. Por isso, durante muito tempo, prossegue D’Araújo Leitão, o que os estudiosos 

posteriores fizeram foi seguir os passos da teoria galênica, sem nada acrescentar. Contudo, no 

que toca aos médicos modernos, concluí o autor, “muito têm progredido, e têm conseguido 

desmedida superioridade aos antigos. A higiene tem-se aproximado a um tipo de perfeição, a 

que seu estado primitivo dava apenas esperança”.130 O saber do século XIX sobre a saúde e a 

doença propôs soluções plausíveis para os problemas que enfrentavam aqueles que viviam nos 

trópicos. 

                                                 
127 EDUCAÇÃO physica, moral e intellectual. D. Francisca Senhorinha da Motta Diniz. O Sexo Feminino, 4 out. 

1873, n. 5, p. 2.  
128 TERRA, Lívia Maria. As ideias e o Brasil: apontamentos sobre o uso da medicina social à brasileira. Cadernos 

de Campo: Revista de Ciências Sociais, 2014, n. 18, p. 27-28.  
129 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 6.  
130 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 6.  
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A higiene, ou, como era chamada à época, um “interessante ramo da nobre arte de 

curar”,131 foi protagonista nos escritos sobre a conservação da saúde dos povos, já que, por meio 

dela, muitas doenças eram evitadas. Acrescente-se a isto as palavras do doutor Guilherme 

Gentazzi: “ela [a higiene] nos encaminha à saúde, felicidade real da vida, e nos ensina os meios 

mais fáceis de a conservar”. Mas, não era apenas a respeito da prevenção, como vimos no 

capítulo dois, que a nascente medicina acadêmica tinha algo a dizer. A partir do nascimento da 

clínica132 e do gradual reconhecimento deste saber na privacidade da casa, a criança foi 

incorporada aos cuidados médicos. Se, como definido pelo Diccionario da Língua Portugueza, 

“o prudente previne os males, o menos prudente remedeia-os”133 há que se relevar a existência 

de muitas famílias imprudentes no Rio de Janeiro, que, por negligência, ceifavam a vida dos 

filhos em seus primeiros anos de vida. Daí a urgência propagada pelos médicos de adentrarem 

nos lares cariocas. O dicionário de Morais e Silva atribuiu a seguinte definição para a palavra 

remediar: “[...] curar doença, ferida; dar remédio; remediar o mal; curar, emendar, corrigir; 

achar recursos para as suas necessidades; remir”.134 Diferentemente de prevenir, a ideia de 

remediar estava mais ligada a algo que devia ser reparado após algum acontecimento específico. 

Os escritos que divulgaram os tratamentos das doenças lançaram mão de algumas medicações 

específicas à criança no Oitocentos. Houve uma contribuição dos europeus na formulação 

desses preparados? Que lugar ocupou os remédios feitos à base de plantas? E os medicamentos 

químicos? 

As transformações da medicina na Europa Ocidental a partir dos séculos XVII e XVIII, 

trouxeram consigo também mudanças na elaboração dos medicamentos, haja visto que neste 

período começaram a vir a público uma série de formulários médicos, cuja proposta era reunir 

as fórmulas que os acadêmicos julgavam indispensáveis no cotidiano das famílias, incluindo 

algumas destinadas à infância. Um exemplo é o formulário geral médico-cirúrgico publicado 

em Portugal por J. B. Cardoso Klerk, no ano de 1842. Os clínicos oitocentistas pretendiam 

romper com as prescrições dos séculos anteriores. Já que, como pontuava Klerk, “não lhe 

reunimos aquelas monstruosas fórmulas de que os médicos ainda do último século tanto uso 

                                                 
131 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 5. 
132 O filósofo Michel Foucault, sobre o nascimento da clínica, defende que, “no início do século XIX, os médicos 

descreveram o que, durante séculos, permanecera abaixo do limiar do invisível e do enunciável. Isto não significa 

que, depois de especular durante muito tempo, eles tenham recomeçado a perceber ou a escutar mais a razão do 

que a imaginação; mas que a relação entre o visível e o invisível, necessária a todo saber concreto, mudou de 

estrutura e fez aparecer sob o olhar e na linguagem o que se encontravam aquém de seu domínio”. FOUCAULT, 

Michel. O nascimento da clínica. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1977, Prefácio, p. X.  
133 SILVA, Antonio de Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio de Morais e Silva. Tomo II, 

F-Z, 1878. p. 504.   
134 SILVA, Antonio de Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio de Morais e Silva. Tomo II, 

F-Z, 1878. p. 583.  
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faziam, mas sim aquelas submetidas à influência da medicina destes últimos tempos”.135 A 

principal inovação introduzida na ciência médica portuguesa foi a utilização, a partir de finais 

do Setecentos, de medicamentos químicos, como complementos ou substitutos da terapêutica 

galênica.136 Contudo, além de uma conciliação entre a química e as teorias humorais antigas, é 

certa a crença de que as enfermidades refletiam a ação de Deus e do sobrenatural coexistiu em 

Portugal e na América Portuguesa por um longo período. As modificações propostas pelos 

médicos luso-brasileiros no século XVIII, portanto, foram acrescentadas às concepções 

hipocrático-galênicas que sustentavam a medicina nos tempos anteriores. Os tratados e manuais 

médicos partiam, quase que em sua totalidade, de um arcabouço teórico comum: os 

fundamentos hipocráticos.137 Tal abordagem perdurou até fins do Setecentos, quando as teorias 

consideradas “modernas” passaram a ser utilizadas, a exemplo da química. Não obstante, os 

fundamentos enunciados pelos médicos da Antiguidade continuaram sendo aproveitados de 

alguma forma: tanto nos aforismos ao final das teses, quanto nas indicações de que nomes como 

os de Hipócrates e Galeno tiveram grande contributo para as questões que se colocavam aos 

contemporâneos. 

Reconhecedores dos avanços da medicina moderna – ainda que as teorias antigas 

exercessem algum papel –, os médicos brasileiros oitocentistas não se furtaram de prescrever a 

utilização de novos remédios e terapêuticas, que tinham como objetivo minimizar a grande 

mortandade infantil no Rio de Janeiro. Entre os remédios mais prescritos nos jornais e nas teses, 

quando o assunto era as doenças da criança, encontra-se: o sulfato de quinina, a beladona, o 

nitrato de prata cristalizado, o clorato de potássio, o borato de soda, o vermífugo ou panacea 

de Swain, entre outros. Havia também alguns preparados que não tinham nomes. Este era o caso 

do remédio eficacíssimo contra a tosse convulsa das crianças, recomendado pelo Jornal das 

Senhoras nos meados do século XIX. A receita, nas palavras do redator,  

 

foi oferecida por pessoa competente para ser publicada em benefício de 

todas as crianças que sofrem a tosse convulsa, que tão fatal lhes é quase 

sempre. O Doutor Dorhn cita imensos casos em que curou prontamente a 

tosse convulsa das crianças com as seguintes fumigações, depois de haver 

aplicado inutilmente a belladona e outros medicamentos enérgicos. – Incenso 

duas libras; estoraque calamita e benjoim, de cada meia libra; flores 

                                                 
135 KLERK, J. B. Cardoso. Formulario geral medico-cirurgico ou guia pratica do medico, do cirurgião e do 

pharmaceutico. PREFACIO. Lisboa: Tipografia de V. J. de Castro & Irmão, 1842, p. V. 
136 DIAS, José Pedro de Souza. Até que as Luzes os separem: Hipócrates e Galeno na Literatura 

médico-farmacêutica portuguesa dos séculos XVII e XVIII. In: Inês E. Ornellas, (org.), 

Revisitar os Saberes. Referências Clássicas na Cultura Portuguesa do Renascimento à Época 

Moderna, Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2010, p. 78.  
137 VIOTTI, Ana Carolina de Carvalho. As práticas e os saberes médicos no Brasil Colonial (1677-1808). p. 45.  
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d’alfazema e rosa vermelhas, de cada coisa quatro onças. Lança-se desta 

mistura quantidade suficiente em um fogareiro com brasas vivas, para que a 

criança fique envolvida no espesso fumo que procede da combustão destes 

ingredientes, duas ou três vezes por dia.138 

  

 Embora o Jornal das Senhoras não tivesse o estatuto de um periódico médico, o escritor 

atribuiu a descoberta do medicamento à um especialista: o doutor Dorhn, dizendo que o remédio 

já havia sido testado por ele inúmeras vezes com sucesso. Essa era uma estratégia corrente que 

servia para legitimar as receitas publicadas por folhas não especializadas. Fica claro, então, a 

importância que a palavra do médico passou a ter na prescrição de substâncias curativas ao 

longo do século XIX. Com relação à receita acima descrita, um primeiro aspecto que merece 

ser analisado é a origem dos componentes da mistura. O medicamento era composto por cinco 

principais ingredientes: incenso, estoraque calamita,139 benjoim,140 flores d’alfazema e rosas 

vermelhas, todos retirados do reino vegetal. Por se tratar de uma medicação que poderia, 

facilmente, ser preparada em casa pelas próprias mães das crianças, não era viável acrescentar 

o uso de substâncias químicas. Outra conclusão que podemos retirar dessa escolha é que os 

remédios preparados à base de elementos vegetais continuavam, em alguma medida, correntes 

na medicina e nas boticas brasileiras após a metade do século XIX, apesar de já estar em curso 

em Portugal a valorização de estudos sobre os compostos químicos desde a Reforma dos 

Estatutos da Universidade de Coimbra, em 1772. Isso quer dizer que a mudança de paradigmas 

das teorias hipocrático-galênicas para a iatroquímica,141 por exemplo, foi mais um processo do 

que de uma ruptura no mundo ibero-americano, haja vista que as duas tradições perduraram 

durante todo o Oitocentos. 

A utilização dos símplices, ou seja, de remédios extraídos da flora foi bastante profícua 

na medicina da América Portuguesa.142 Os estudos sobre as propriedades medicinais das 

plantas, que desde os primórdios da colonização havia despertado o interesse dos jesuítas, 

                                                 
138 REMÉDIO eficacíssimo contra a tosse convulsa das crianças. O Jornal das Senhoras: modas, literatura, belas-

artes, teatros e crítica. Rio de Janeiro: Tipografia das Senhoras, 29 maio de 1853, n. 22, p. 176. Grifos nossos. 
139 Goma ou licor aromático que se extrai de uma árvore deste nome, o qual se coalha: há estoraque líquido; 

extraído por cozimento da casca da mesma árvore. Calamita, segundo o mesmo dicionário, era uma espécie de 

estoraque. Cf. SILVA, Antonio Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio Morais e Silva. 

Lisboa: 7ª edição, tomo I, A-E, 1878, p. 311 e 735.  
140 Resina da árvore benjoeiro, amarelada, aromática. Cf. SILVA, Antonio Morais e. Diccionario da Língua 

Portuguesa por Antonio Morais e Silva. Lisboa: 7ª edição, tomo I, A-E, 1878. p. 263. 
141 A arte de curar com remédios químicos. Cf. SILVA, Antonio Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa 

por Antonio Morais e Silva. Lisboa: 7ª edição, tomo II, F-Z, 1878. p. 135.  
142 A normatização do uso de plantas pela pena dos médicos, cirurgiões, botânicos e naturalistas vem dar novos 

sentidos aos diversos tipos de símplices existentes na colônia. Assim, cumpre notar que havia uma diferença, 

segundo os médicos, do uso racional, especialista e distinto proposto por eles e com a apropriação feita das ervas 

pelos profissionais não-licenciados, curandeiros, parteiras, etc. VIOTTI, Ana Carolina de. As práticas e os saberes 

médicos no Brasil colonial (1677-1808). p. 91.  
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colonos, cirurgiões e outros profissionais da cura, somente foi aprofundado após 1750, nos 

governos de D. José I e D. Maria I.143 Nos finais do século XVIII e ao longo do XIX, são criadas 

diversas instituições de incentivo à exploração das plantas medicinais no Brasil, como as 

Academias de História Natural do Rio de Janeiro (1772) e a Academia das Ciências de Lisboa 

(1779). Paralelamente, as formas de aplicação das substâncias químicas ganharam espaço nas 

discussões acadêmicas e na imprensa. Entre medicamentos símplices e compostos, os médicos 

de Portugal e do Brasil desse período prescreveram uma série de terapêuticas, que fundiam as 

antigas teorias aos novos descobrimentos. 

A receita divulgada às famílias cariocas pelo Jornal das Senhoras, além de ensinar sobre 

a feitura de um remédio “eficacíssimo” para a tosse convulsa nas crianças, também mencionava 

a aparente ineficácia da belladona, medicamento bastante comum nesse período e já 

referenciado no tópico anterior. Como vimos, a belladona prometia combater a escarlatina na 

infância; e esta era a sua única função, segundo os médicos brasileiros. Os conhecimentos 

propagados em finais do Setecentos e ao longo do Oitocentos trouxeram o entendimento de que 

cada doença tinha um tratamento e uma medicação específica. Aquela ideia de remédios 

universais, capazes de curar uma série de moléstias, vigente nos séculos anteriores, 

paulatinamente caiu em desuso a partir dos estudos circunscritos sobre a anatomia e sobre como 

a doença agia no corpo humano.144 Dessa forma, além de questionar o efeito miraculoso 

atribuído aos medicamentos, os homens de ciência também contestaram a eficácia e a validade 

das triagas e dos remédios que prometiam curar mais de uma doença. 

Utilizar medicamentos feitos à base de plantas nativas foi um hábito corrente na 

farmácia brasileira do século XIX. Um famoso dicionário de medicina doméstica e popular, 

cujo objetivo era dar a conhecer as descrições e as terapêuticas completas das doenças de modo 

bastante simplificado, traz à cena esse uso. Escrita para “o homem não profissional se orientar 

no vasto arsenal de medicina”,145 a obra contemplava diversas receitas simples, feitas a partir 

de plantas. Segundo Theodoro Langgard,  

 

                                                 
143 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. p. 108.  
144 Um dos primeiros estudiosos a criticar os remédios universais, também conhecidos como triagas, foi o clérigo 

Luís Antônio Vermes, no seu Verdadeiro Método de Estudar. Naquelas páginas, o autor questionou toda uma 

tradição dos remédios que não seguiam critérios “científicos” ou prometiam curar todas as doenças, colocando em 

questão a validade de diversos medicamentos de compunham as farmacopeias em Portugal e nos domínios 

ultramarinos. Cf. ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século 

XVIII. p. 102.  
145 LANGGARD, Theodoro J. H. Diccionario de medicina doméstica e popular. Rio de Janeiro: Eduardo & 

Henrique Laemmert, 1865. p. 6.  
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sendo as plantas medicinais, indígenas do Brasil, de grande importância 

médica, e tendo muita aplicação, máxime no interior, lembrei-me de as fazer 

mais conhecidas; e para este fim, de muito me valeu o auxílio e dedicação de 

meu distinto amigo e sábio o Sr. Joaquim Correa de Melo, ilustrado 

farmacêutico desta cidade, a quem devo o bem elaborado trabalho sobre este 

assunto, cujo trabalho é o melhor ornamento desta obra.146 

 

Já que as atenções de Langaard não estavam restritas apenas às doenças da infância, as 

plantas apresentadas como remédios naquelas páginas curavam males de doentes dos mais 

diversos tipos e idades. O que cumpre notar, especificamente, é que alguns verbetes estampados 

no dicionário de Langgard se relacionavam diretamente com a saúde e as moléstias da criança. 

Escarlatina, icterícia, idades, infância, parto, parto prematuro e sarampo são alguns dos verbetes 

que têm a infância como objeto de análise. Após uma breve descrição das causas e dos sintomas 

das moléstias, o autor apresenta a receita do remédio capaz de sanar aquele incômodo. Na 

icterícia, por exemplo, o médico prescreve, caso houvesse prisão de ventre ocasionada pela 

enfermidade, os pós de magnésia, com uma planta chamada ruibarbo.147 A administração era 

baseada na seguinte dosagem: 

 

Figura 16. Receita de pós de magnésia com ruibarbo 

 

 
 

Fonte: Pós de magnésia com ruibarbo para icterícia. Diccionario de medicina doméstica e popular, 1865, p. 

589. 

 

                                                 
146 LANGGARD, Theodoro J. H. Diccionario de medicina doméstica e popular. p. 7.  
147 Rheubarbo ou ruibarbo, segundo o Morais e Silva, era uma planta medicinal, que cresce nas margens do Volga, 

chamado antes rhaa, tem a raiz escura por fora, por dentro amarela de sabor amargo e cheiro suave; também vem 

da China. Cf. SILVA, Antonio de Morais e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio de Morais e Silva. 

Tomo II, F-Z, 1878. p. 614.  
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Outra planta muito explorada pela medicina brasileira desde o período colonial foi a 

quina.148 Em meados da década de 1820, o pioneiro Propagador das Ciências Médicas 

comunicou o descobrimento de uma nova substância medicinal na quina, que era digna da 

atenção dos médicos: a quinina. Segundo o redator, “a quinina, a chinconina e os sais formados 

pela combinação de alguns ácidos com estas bases, substituirão, na maior parte dos casos, as 

preparações de quina, que se usavam até o presente”.149 O estudo em torno dessa substância 

revelava a sua capacidade em tratar as febres intermitentes nos adultos e crianças quando 

misturada ao ácido sulfúrico. Uma nota estampada no Semanário de Saúde Público em 1833 e 

outra no Archivo Medico Brasileiro no ano de 1847 relatavam que a administração correta deste 

preparado de quina era capaz de cessar as febres intermitentes. O escrito divulgado na década 

de 1830 apresentava dois meios de tratamento para a moléstia: o indireto, cujos remédios apenas 

combatiam os sintomas gerais que complicavam os ataques; e o direto, cujo fim imediato era 

suspender ou evitar a repetição do ataque. No primeiro tipo de terapêutica recomendava-se o 

uso de vomitivos, purgantes, sangrias ou bebidas diluentes e amargas.150 Um remédio capaz de 

produzir resultados satisfatórios, se tomado durante a remissão dos ataques, era o purgativo 

denominado calomelano151 misturado com um pouco de açúcar refinado. Nas crianças de até 

dois anos, a dose dos calomelanos “era de dois grãos até dois anos de idade, de dois a sete anos 

de três a seis grãos e de sete a doze anos de seis a dez grãos”.152 Já os medicamentos do meio 

direto eram chamados de febrífugos, como o sulfato de quinina. Nas palavras do especialista: 

“Há um grande número de meios diretos: porém a experiência tem mostrado que o sulfato de 

quinina é o mais poderoso e aquele que dá lugar a um menor número de inconvenientes”.153 

Apesar do composto derivado da quina combater a doença em questão, dois caminhos eram 

possíveis de serem seguidos, a depender do estado do paciente e da gravidade dos ataques: 

 

[...] quando a febre intermitente não apresenta perigo iminente, que no decurso 

da epidemia se não tem visto grande número que sejam perniciosas, é prudente 

deixar que se passem seis, ou sete ataques, principalmente se a febre por 

cotidiana ou terçã. Muitas vezes desaparecem depois da aplicação de um 

emético, ou de um purgante. Quando a febre continua, deve-se então 

administrar a quinina em doses moderadas, seis grãos por dia para os adultos, 

                                                 
148 Casca amargosa e febrífuga do Peru. Cf. SILVA, Antonio de Morais e. Diccionario da Língua Portugueza 

por Antonio de Morais e Silva. p. 541.  
149 PREPARAÇÕES de quinina. O Propagador das Ciências Médicas, 1827, n. 2, p. 88.  
150 REGRAS para a administração da quinina. Semanário de Saúde Pública, 1833, n. 153, p. 558.  
151 Mercúrio bem misturado com o enxofre e reduzido a uma substância negrejante. Cf. SILVA, Antonio Morais 

e. Diccionario da Língua Portuguesa por Antonio Morais e Silva. Lisboa: 7ª edição, tomo I, A-E, 1878, p. 315.  
152 REGRAS para a administração da quinina. Semanário de Saúde Pública, 1833, n. 153, p. 559. 
153 REGRAS para a administração da quinina. Semanário de Saúde Pública, 1833, n. 153, p. 560. 
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e divididos em três doses; e a metade para as crianças. Quando as febres 

lentamente começam a desaparecer as recaídas tornam-se mais difíceis.154 

 

A dose, pois, recomendada para os adultos, geralmente, caía pela metade quando se 

tratava de uma criança. Isso também se verificava, por exemplo, nas mulheres pejadas e nos 

seres débeis. Outro ponto destacado na prescrição era com relação à gravidade dos sintomas. O 

médico advertia que, caso a febre intermitente não apresentasse perigos, o mais recomendado 

era fazer tentativas com doses de purgativos ou eméticos após os primeiros ataques de febre; 

significando que o sulfato de quinina deveria ser administrado somente no estado agudo da 

moléstia. O periódico Archivo Medico Brasileiro abordou o uso de sulfato de quinina em 

crianças. Intitulado Sulfato de quinina – seu uso nas crianças, o artigo, traduzido pelo doutor 

J. P. G. Carneiro, ensinava algumas estratégias eficazes de aplicação do remédio nas “mais 

rebeldes”. Duas foram consideradas de excelência pelo autor: a primeira consistia em dissolver 

dois grãos daquele sal em uma libra de leite, isso porque, como o leite era a única bebida que a 

criança tomava, ela não apresentaria repugnância à medicação;155 o outro meio era introduzir 

um grão de sulfato de quinina em uma fruta chamada gingeira; “deste modo o doente o tomava 

magnificamente, reestabelecendo-se afinal”.156 As diferentes táticas de administração dos 

medicamentos às crianças resultaram numa série de artigos de jornais, que tinha como objetivo 

facilitar o trabalho dos profissionais. 

O cirurgião e médico José Rodrigues de Oliveira Vereza, no ano de 1855, prescreveu 

alguns remédios usados para combater as febres intermitentes. De acordo com Vereza, “a poção 

de M. Peysson, cuja base é o tártaro emético (tem sido por nós aplicado com pouco ou nenhum 

proveito), os calomelanos, de que fazem uso os ingleses, não destroem os acessos da febre 

intermitente a mais simples, a casca de pau-pereira, quassia, centaurea menor, pimenta da Índia, 

café e limão”157 também estavam sendo empregados com pouco ou nenhum sucesso. Os 

medicamentos tidos como ineficazes pelo médico eram todos provenientes das plantas ou da 

homeopatia158 – como é o caso do tártaro emético. Apesar de ainda utilizar alguns compostos 

feitos a partir da flora, a tendência da medicina brasileira do século XIX era de um afastamento 

dessas substâncias em favor da química. Deste modo, a solução proposta foi o “remédio 

                                                 
154 REGRAS para a administração da quinina. Semanário de Saúde Pública, 1833, n. 153, p. 560. 
155 SULFATO de quinina – seu uso nas crianças. Archivo Medico Brasileiro, 1847, n. 4, p. 236.  
156 SULFATO de quinina – seu uso nas crianças. Archivo Medico Brasileiro, 1847, n. 4, p. 236.  
157 VEREZA, José Rodrigues de Oliveira. Das febres intermittentes. Tese apresentada e sustentada perante a 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de N. Lobo Vianna e Filhos, 1855, p. 5. 
158 Esse tipo de medicina alternativa, difundida no Brasil também no século XIX, não será objeto de estudo deste 

trabalho, mesmo no que diz respeito ao cuidado da infância. Nosso intento é mapear estritamente a construção de 

um saber sobre a criança pela medicina alopática.  
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heroico”159 conhecido por sulfato de quinina. Ao longo do Oitocentos, novas estratégias e 

percepções sobre as doenças, bem como seus tratamentos, foram apresentadas.  

Os remédios químicos, progressivamente, tornaram-se usuais aos médicos do século 

XIX, a exemplo do nitrato de prata e do borato de soda, utilizados nas diarreias. Ambos eram 

compostos que já estavam sendo empregados na Europa e que, a partir da década de 1840, por 

meio dos periódicos e das teses, entraram para a ordem do dia da medicina brasileira. O nitrato 

de prata, por exemplo, era muito aconselhado pelos médicos franceses e alemães para debelar 

a diarreia das crianças. Como afirmava o redator da seção intitulada Revista Terapêutica do 

jornal Archivo Medico Brasileiro, o “doutor Romberg, professor de clínica em Berlim, 

empregou este medicamento com grande proveito nos casos de diarreia dos meninos tanto 

aguda, como crônica”.160 A fórmula usada pelo profissional era a seguinte: primeiro, misturar 

de meio a um grama de nitrato de prata cristalizado com água destilada; depois de dissolvido, 

juntar com mais duas onças e meia de mucilagem de raiz de salepo161 e quatro oitavas de xarope 

de diacodio.162 Para um efeito mais satisfatório, aconselhava-se dar uma colherzinha desta 

mistura quatro vezes ao dia pela boca.  

Mais de uma década após ter sido comprovada a eficácia do nitrato de prata, o Dr. 

Bezerra apresentou a tradução de um artigo escrito pelo Dr. Bouchut sob o título de O borato 

de soda contra a diarreia dos meninos, ou seja, tratava-se de um outro remédio capaz de curar 

a mesma doença. Para o médico, era tarefa difícil debelar certas diarreias que apareciam no 

tempo da primeira dentição, isso porque havia um certo desconhecimento de sua natureza. Os 

anatomistas consideravam a moléstia como resultado de uma enterite, porém Bouchut 

acreditava na existência de duas espécies de diarreia nos meninos: “a que é sintoma de uma 

lesão da estrutura da mucosa intestinal e a que é idiopática, nervosa, catarral, verdadeiro fluxo 

do intestino grosso e que pode determinar a morte sem deixar sinais ou traços materiais”.163 

Partindo dos relatos de alguns casos de crianças que ficaram restabelecidas dias após o 

                                                 
159 VEREZA, José Rodrigues de Oliveira. Das febres intermittentes. p. 5.  
160 EFICÁCIA do nitrato de prata cristalizado nos casos de diarreia das crianças. Archivo Medico Brasileiro, 

1845, n. 2, p. 10.  
161 É uma planta vivaz, com folhas alongadas, sendo sua raiz tuberosa, que é usada em medicina familiar no 

tratamento de colites e gastrenterites. Suas flores, como todas as espécies desta família, são muito vistosas. 
162 Também conhecido como xarope de dormideiras, o xarope de diacodio era preparado a partir de cápsulas de 

papoilas brancas, privadas de sementes, água fervendo e açúcar branco puro. A receita mandava introduzir as 

cápsulas na água fervente, deixar em infusão por vinte e quatro horas. Após esse período, era preciso coar e filtrar. 

Juntar o açúcar em seguida e deixar em fogo brando até aparecer a consistência de um xarope. Cf. Pharmacopea 

Lusitana composta pela comissão criada por decreto da Rainha fidelíssima D. Maria II em 5 de outubro de 

1838. Lisboa: Typografia de José Baptista Morando, 1841, p. 584.  
163 O BORATO de soda contra a diarreia dos meninos – pelo Dr. Bouchut. Annaes Brasilienses de Medicina, 

1859, n. 13, p. 18.  
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tratamento com o borato, o médico reforçou algumas vantagens desse medicamento sobre os 

demais que se lançavam mão nas mesmas circunstâncias, em especial o nitrato de prata 

cristalizado. Dois argumentos colocavam o borato de soda à frente do nitrato: o fato de não ser 

irritante e ser alcalino.  

Cumpre afirmar que uma série de outros remédios foram prescritos na literatura médica 

da capital brasileira durante todo o século XIX. Das mais graves doenças até as mais cotidianas 

e simples, a medicina lançou-se à procura de tratamentos eficazes, que aumentassem as taxas 

de sobrevivência dos seres mais frágeis. A ideia central desses discursos prescritivos era a de 

que o aperfeiçoamento dos conhecimentos medicinais ia se dando conforme o passar dos anos, 

ou seja, havia a crença de que a descoberta de novas terapêuticas e remédios, o desenvolvimento 

da ciência e as experimentações trariam novas e melhores maneiras de enfrentar as doenças 

infantis. Paralelo aos esforços na normatização da fabricação dos medicamentos em Portugal, 

ao desenvolvimento da química e à publicação da primeira Farmacopeia Geral,164 em 1794, do 

lado de cá do Atlântico, a nascente medicina acadêmica engendrou novas perspectivas acerca 

das crianças – de suas doenças e dos remédios para combatê-las.

                                                 
164 A literatura farmacêutica portuguesa era praticamente inexistente até ao século XVIII. Os boticários 

portugueses preparavam os medicamentos seguindo as indicações dos “Dispensatórios” ou dos “Antidotários”, 

geralmente escritos em latim, ou ainda de algumas farmacopeias estrangeiras. Durante o século XVIII foram 

publicadas em Portugal inúmeras farmacopeias, o que estava em sintonia com o que vinha acontecendo nos países 

europeus cientificamente avançados. Contudo, a maioria dessas farmacopeias não apresentava valor legal e tinham 

que ser autorizadas pela Autoridade Eclesiástica, pelo Tribunal do Santo Ofício (Inquisição), pelo Ordinário e por 

Licença Régia e, mais tarde, pela Real Mesa Censória ou Mesa do Desembargo do Paço. Portanto, a primeira 

farmacopeia a ser oficialmente aprovada datou do ano 1794. Cf. J, Conceição; J. R., Pita; M. Estanqueiro; J. S. 

Lobo. As farmacopeias portuguesas e a saúde pública. Acta Farmacêutica Portuguesa, 2014, v. 3, n. 1, p. 50.  



Capítulo 3 

 

Nutrida e robusta 

 

O excerto que se lerá a seguir, escrito originalmente em francês e traduzido para o 

português ainda na primeira metade do século XVIII, traz uma ideia muito partilhada pelos 

médicos do período:  

 
Há grandes diferenças que observar entre o regimento que acabamos de 

descrever para as pessoas avançadas em idade, e este, que é para os meninos; 

isto é o que nos obriga a tratar em particular do modo que estes últimos devem 

ser tratados, porque o seu estado é tão delicado e mutável, que se não podem 

governar, se não com muito cuidado, por ser quase sempre a falta destas 

precauções causa de caírem em achaques e doenças que os levam na mais 

tenra idade [...] E, geralmente, logo que os meninos se desmamarem, nutrir-

se-ão com caldos e sopas, caldos de farinha, e panadas, que, por outro nome 

chamamos caldos de miolo de pão e de outros alimentos unidos, doces, 

umectantes, e fáceis de digerir. 1 

 

É clara a defesa do clínico de que as crianças necessitavam de cuidados distintos 

daqueles dispensados aos adultos em todos os aspectos da vida, inclusive na alimentação. Além 

das doenças dos recém-nascidos e da ciência do parto, os hábitos alimentares das famílias – e 

de seus filhos – também foi um componente deste novo olhar sobre a primeira idade da vida. 

Basta recorrer aos escritos portugueses dos finais do Setecentos para tomar conhecimento do 

seguinte princípio: “a saúde e a doença podem entrar pela boca”. Com mais propriedade que os 

seus antepassados e munidos de um aporte teórico diferente2, os médicos oitocentistas deram a 

conhecer os principais nutrientes de que carecia os pequenos entre a primeira e a segunda 

infância. 

Peçanha Silva, colaborador no Annaes Brasilienses de Medicina, expôs algumas 

informações sobre o colostro3 e os benefícios deste alimento para o recém-nascido: “[...] a 

                                                 
1 HELVECIO, Adriano. Tratado das mais frequentes enfermidades, e dos remedios mais próprios para as 

curar. Tradução de Antonio Francisco da Costa. Lisboa: Na Officina de Miguel Rodrigues, 1747, p. 59. 
2 As mudanças nas formas de estudar e praticar medicina em Portugal após a Reforma dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra, em 1772, afetaram diretamente as escolas superiores brasileiras do início do século 

XIX. De uma medicina pautada quase que exclusivamente nas teorias hipocrático-galênicas, surgiu, 

paulatinamente, novos estudos sobre o corpo humano, com a valorização da anatomia e da observação clínica. A 

parturição e as doenças femininas e infantis foram diretamente influenciadas por esse novo pensamento. Convém 

destacar ainda que este não foi um fenômeno só luso-brasileiro, à medida que atingiu a Europa como um todo. 
3 Em artigo sobre a história da alimentação infantil, os historiadores Paulo Drumond Braga e Isabel Mendes 

Drumond Braga afirmaram que, “até o século XVIII, os especialistas consideravam que o colostro era altamente 

prejudicial para a saúde da criança, pois provocava uma doença chamada colostração”. Por isso, as mães deviam 

se livrar dele antes de iniciar a amamentação. Cf. BRAGA, Paulo Drumond; BRAGA, Isabel M. Drumond. Do 

leite à açorda: para a história da alimentação infantil (séculos XVI-XIX). In: ARAÚJO, Maria Marta Lobo de; 
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análise química nos revela que esse primeiro leite secretado é composto, sobretudo, de matérias 

açucaradas, gordurosas e de certos sais minerais, que formam uma espécie de emulsão que não 

requer nenhum trabalho digestivo para torná-la apta a ser facilmente absorvida”.4 A explicação 

para o frequente adoecimento dos infantes nos primeiros meses de vida era a má alimentação; 

visto que, na Europa, até o século XVIII, o colostro era considerado prejudicial ao bebê.5 A 

análise das substâncias que compunham o leite foi crucial para que o autor provasse sua teoria 

de que o colostro poderia – e deveria – fazer parte da primeira experiência alimentar de qualquer 

indivíduo. De acordo com o artigo, “é pelo esquecimento das condições anatômicas e 

fisiológicas que vemos tantas crianças, por causa da falta de uma amamentação láctea 

conveniente, apresentar o ventre inchado, uma adenopatia mesentérica, a dentição difícil, etc.”.6 

O que será explorado neste capítulo está diretamente relacionado com a fala de Silva: em que 

medida a alimentação tinha relação com o aparecimento de doenças nas crianças e de que modo 

atuava como um meio de prevenção e tratamento? 

Um dos primeiros tratados dos cuidados com a infância em português, escrito em 

Portugal na última década do século XVIII, apresentou algumas peculiaridades da nutrição dos 

meninos: 

 

[...] vulgarmente pensam que as crianças são umas máquinas sumamente 

débeis e delicadas; e na verdade assim é. Mas devemos notar que esta 

debilidade, sendo-lhes natural, não é doença, e, por conseguinte, não admite 

remédios, nem deve dar cuidado. Desgraçadamente, porém, pretendem 

algumas pessoas menos prudentes emendar esta debilidade, dando-lhes muito 

de comer, e abafando-as muito; de maneira, que, pelo comum, as suas doenças 

nasçam do demasiado comer, do demasiado abafo, e do pouco exercício. E, 

por estas pessoas julgarem que o leite dá pouca sustância, procuram remediar 

este defeito, principiando desde logo a dar-lhes de comer. Este é um dos erros 

mais manifestos e prejudiciais; pois, como não bastará às crianças o leite, se 

temos observações de pessoas adultas, que dele unicamente viveram largo 

tempo? [...]7 

 

                                                 
LÁZARO, Antônio Clemente; RAMOS, Anabela; ESTEVES, Alexandra (coord.). O tempo dos alimentos e os 

alimentos no tempo, Braga, CITCEM, 2012, p. 150.  
4 SILVA, Peçanha. A que causas se podem atribuir a grande mortalidade das crianças nesta cidade até 4 

anos de idade? Tomo XXVII, out. /nov. de 1875, n. 5 e 6, p. 162.  
5 O estudo de António Gomes Ferreira afirma que, segundo os tratados médicos de até inícios do Setecentos, a 

exemplo do de Morato Roma, o primeiro leite era considerado muito prejudicial para o recém-nascido. Essa 

concepção só começou a cair por terra a partir dos escritos de finais do século XVIII, como o do médico Francisco 

José de Almeida. FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 179. 
6 SILVA, Peçanha. A que causas se podem atribuir a grande mortalidade das crianças nesta cidade até 4 

anos de idade? Tomo XXVII, out. /nov. de 1875, n. 5 e 6, p. 162. 
7 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação fysica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

67. 
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O autor criticava o costume de muitas amas e mães, que acreditavam não bastar nutrir 

as crianças somente com o leite nos primeiros tempos de vida. Por isso, introduziam, antes do 

recomendado, substâncias mais pesadas que eram impróprias para o organismo ainda frágil da 

criança. Tendo sido um grande defensor da amamentação materna e do leite como o único 

alimento a ser ofertado ao recém-nascido, Franco introduziu uma questão que, pelo menos em 

Portugal e no Brasil, pouca discussão havia gerado até aquele momento: o equilíbrio entre o 

bem nutrir e o exagero. Após ter sido publicado o Tratado de Educação Física [...], uma série 

de outros médicos brasileiros e portugueses buscaram lançar luz sobre esta temática ao longo 

do século XIX. Em 1866, um acadêmico advogava contra a crença de que “as crianças em tão 

tenra idade digerem mais depressa todos os alimentos que lhes dão, quando é o contrário; pois 

deve saber-se que não só o estômago é mais fraco, mas faltam ainda outros órgãos essenciais, 

que aparecem e se desenvolvem mais tarde”.8 Temas como, o aleitamento materno, o processo 

de desmame, o funcionamento do sistema digestivo dos pequenos, a quantidade de refeições 

nos primeiros anos e como os alimentos de mais difícil digestão deviam ser introduzidos na 

vida dos infantes, não foram incomuns aos clínicos da época.9 De todas as tópicas destinadas a 

pensar os hábitos alimentares das crianças, a que encontrou mais consenso entre os estudiosos 

foi a concepção do leite como “o tipo de alimento mais perfeito”10, pela sua fácil digestão; já 

que o leite preparado no seio materno era muito similar à nutrição que até então o infante recebia 

na vida intrauterina, “e tem qualidades medicamentosas que exercem uma influência benéfica 

sobre o recém-nascido”.11 Daí a insistência em manter, pelo menos nos primeiros seis meses, 

uma nutrição baseada neste líquido.  

Gradualmente, a alimentação foi sendo introduzida como uma prática prescrita12 pela 

medicina, já que, segundo os facultativos, “o modo de regular a alimentação é o ponto mais 

difícil da educação física das crianças”.13 Isso explica por que as teses brasileiras sobre a higiene 

da criança dedicaram muitas páginas à esse assunto. É o caso do estudo escrito por Cândido 

                                                 
8 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc., p. 125.  
9 Compõe também este aglomerado discursivo os manuais e tratados escritos em Portugal nos séculos XVIII e 

XIX, e que circularam no Brasil. Parte-se da ideia de que o que estava sendo estudado e recomendado em terras 

lusitanas, foi, de algum modo, reproduzido nas faculdades brasileiras, por isso fundamentais para pensar a questão 

da saúde da criança no Brasil.  
10 SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. p. 94.  
11 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 21. 
12 MARQUES, Marília Bernardes. Discursos médicos sobre seres frágeis. p. 32.  
13 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 106.  
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Teixeira de Azeredo Coutinho, intitulado Esboço de uma higiene dos colégios aplicável aos 

nossos [...], que reforçou o papel dos médicos na nutrição dentro das escolas. Para o clínico, se 

o alimento era “um reparador indispensável do organismo, cujas perdas são contidas e 

remediadas pela ingestão, e assimilação de alimentos, é intuitiva a utilidade de uma 

alimentação, que, sem desviar a nutrição de seu ritmo normal, caminhe de acordo com as 

funções vitais”.14 A fala de Coutinho indica que, até mesmo nos ambientes externos à casa, a 

medicina propôs uma dieta específica para as crianças.15  

Temáticas como, a alimentação dos povos ocidentais desde a Antiguidade, as mudanças 

nas dietas e a descoberta dos alimentos como restauradores da saúde entraram para a ordem do 

dia no Rio de Janeiro. Aqui, a intenção é mapear, especificamente, os discursos que tinham 

como objeto a nutrição infantil. Afinal, havia uma dieta específica para a criança no século 

XIX? O que recomendavam os médicos? Qual o papel da alimentação na história da medicina 

sobre a criança no Brasil? De saída, é importante notar que os primeiros impressos dedicados a 

pensar exclusivamente a alimentação dos infantes vieram a público após a criação das Escolas 

Médico-Cirúrgicas no Rio de Janeiro e na Bahia. Contudo, algumas décadas antes já se notava 

a circulação de manuais, tratados e compêndios em língua portuguesa cuja intenção era 

padronizar o que se chamou de “a boa nutrição da criança”; embora as recomendações fossem 

mudando ao longo do tempo, é possível perceber diversas similaridades dos escritos 

portugueses setecentistas e os impressos brasileiros do Oitocentos, pois é provável que os 

primeiros serviram como referencial para os segundos. Com a criação da Faculdade de 

Medicina na capital brasileira, em 1832, o número de estudos sobre a nutrição dos meninos 

aumentou significativamente. O leite materno, a alimentação nas escolas, a atuação dos 

nutrientes no combate às doenças e, até mesmo, quando e como introduzir certos alimentos na 

dieta dos pequenos foram alguns dos temas analisados nas teses e dissertações. Os jornais de 

medicina, sem deixar de lado estas tópicas, fomentaram também discussões sobre o sistema 

digestivo da criança, a primeira e a segunda dentição e como os alimentos agiam em benefício 

de um crescimento saudável. A ideia que começou a ser elaborada e sistematizada nessa altura 

era a da alimentação como um instrumento fundamental de conservação da infância.  

                                                 
14 COUTINHO, Cândido Teixeira de Azeredo. Esboço de uma higiene dos colégios aplicável aos nossos. p. 16. 
15 Foram encontradas cinco teses com o mesmo título “Esboço de uma hygiene dos colégios aplicável aos nossos. 

Regras principais tendentes à conservação da saúde e do desenvolvimento das forças physicas e intelectuais, 

segundo as quais se devem regular os nossos colégios”, entre 1854 e 1857. Essa repetição de temas – e até de 

títulos – indica que haviam algumas sugestões de tópicas a serem exploradas pelos alunos em determinados anos; 

isso se dava segundo as pautas da medicina no momento. É provável que a higiene dos colégios tenha sido uma 

delas.  
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Para além da especificidade dos nutrientes necessários à criança, foram publicados 

alguns textos, como o de Manoel Rodrigues Leite Oiticica, dedicados ao regime alimentar do 

homem em seu estado adulto. Defendido e publicado no ano de 1844, o estudo de Oiticica se 

propôs pensar sobre as seguintes questões relativas à alimentação: “primeira, o homem é por 

natureza carnívoro ou herbívoro? Segunda, o princípio reparador é uniforme e conserva sempre 

as mesmas propriedades? Terceira, quais são as mudanças, e as combinações necessárias, que 

dentro de nós se operam na natureza dos alimentos para sua assimilação em matéria 

nutritiva?”16 O clínico alagoense apresentou uma lista extensa de alimentos do reino animal e 

vegetal. Do primeiro grupo, mencionou as carnes de boi, de aves, de peixes e de carneiros, 

também o leite e os ovos. Já do segundo, deu a conhecer os alimentos mucilaginosos,17 os 

feculentos,18 os oleagíneo-feculentos19 e as frutas. Além de descrever cada grupo, Oiticica 

também tomou comentou o processo de digestão e a função dos alimentos em uma dieta 

saudável. Entre as substâncias animais e vegetais, os médicos indicavam que as primeiras 

davam mais “energia”20 ao homem, portanto não era bom que um indivíduo se nutrisse apenas 

com alimentos vegetais. 

Contudo, era muito claro que a boa constituição de um menino dependia do conveniente 

regime de vida que seus pais observavam antes de sua concepção, e, especialmente, da conduta 

que a mãe havia guardado durante a prenhez. Assim, se os pais fossem sadios, e bem 

conformados em todas as suas partes, se tivessem uma constituição forte e robusta, se se 

nutrissem sobriamente de alimentos, que por sua qualidade não fossem nocivos à economia, 

“os meninos gerados debaixo de tão saudáveis condições terão certamente direito a uma 

constituição, que os habilite a atravessarem menos perigosamente as tormentosas vicissitudes, 

pelas quais tem de necessariamente passar”.21 Esta, em resumo, foi a máxima que guiou as 

prescrições alimentares das crianças na época.  

 

                                                 
16 OITICICA, Manoel Rodrigues Leite e. Dissertação inaugural sobre o regime alimentar do homem no estado 

de saúde. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, Tipografia 

Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1844. p. 4.  
17 São exemplos de alimentos mucilaginosos: a beterraba, a cenoura, o nabo, a alface, o bredo, o agrião, o tomate, 

a abóbora, o melão, o pepino, a melancia e a jaca.   
18 São exemplos de alimentos feculentos: o trigo, a cevada, o arroz, o milho, a ervilha, o feijão, a fava, a batata, a 

mandioca, a castanha, a aletria e o macarrão. 
19 Tais como: o cacau, a amêndoa doce, a noz, a avelã, a sapucaia, o coco e o amendoim.  
20 ROSÁRIO, Alexandre José do. A influência dos alimentos e bebidas sobre a moral do homem. Tese que foi 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, Tipografia de Laemmert, 1839. p. 5.  
21 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 2-3.  
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       3.1. “A amamentação materna é quase sempre possível” 

 

Presidente da Academia Imperial de Medicina em duas ocasiões22, o doutor José Pereira 

Rego cumpriu um papel fulcral quando o assunto foi a medicina da infância no Rio de Janeiro. 

Para além de ter trazido a público os primeiros estudos sobre as causas da mortalidade infantil, 

analisado anteriormente, Rego manteve-se atento aos cuidados com a criança e às incorreções 

que as famílias vinham cometendo no seu trato. Em uma de suas falas, transcrita no Annaes 

Brasilienses de Medicina, o presidente dava conta de um problema enraizado na sociedade 

brasileira: 

 

[...] o aleitamento mercenário entre nós é um cancro roedor da nossa fortuna, 

em virtude do alto preço por que hoje é exercido, do nosso sossego no íntimo 

da família em razão da qualidade das pessoas que nele se empregam, e de 

inúmeras e terríveis moléstias que afligem nossos filhos, constituindo o 

tormento e desespero dos médicos que os tratam, ou pela deterioração do 

organismo, originada dos elementos morbosos que lhes transmite o alimento 

que lhes prestam, ou pelo enfraquecimento e impropriedade da nutrição 

fornecida por um leite empobrecido ou imprestável.23 

 

O discurso médico sobre a alimentação da criança abordou, de maneira particular, as 

primeiras experiências nutritivas dessas criaturas desde quando nasciam até os primeiros anos 

de idade: a amamentação. Que tipo de aleitamento era considerado propício para o crescimento 

saudável de qualquer infante? Por que os meninos que não eram amamentados pelas mães 

adquiriam doenças incomuns nas que recebiam amamentação materna? Tais incógnitas foram 

o pontapé inicial e guiaram as medidas prescritas pelos médicos ao longo desse período. Um 

dos pioneiros da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro a comentar sobre os cuidados 

maternos após o parto, o professor e médico Francisco Júlio Xavier, destacou a amamentação 

não só como essencial, mas também como uma tarefa exclusiva da mãe. Ele notava que “a 

mulher, quando tem dado penivelmente ao mundo o filho, que durante nove meses trouxe em 

seu ventre, não tem, contudo, ultimado todos os deveres de mãe: ela deve ainda nutri-lo com 

seu leite, até que ele possa mastigar os alimentos sólidos”.24 A amamentação, em outros termos, 

era vista como uma extensão do papel daquela que havia gestado e parido a criança. Contudo, 

algumas mulheres, por motivos diversos, não conseguiam amamentar – mais a frente se verá 

alguns deles. O que importa destacar nesse momento é que, cada vez mais, os escritos médicos 

                                                 
22 José Pereira do Rego foi presidente da Academia em dois períodos: de 1855 a 1857 e de 1864 a 1883.  
23 REGO, José Pereira. Annaes Brasilienses de Medicina, 1873, n. 4, p. 125.  
24 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. p. 15. 
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mencionaram a amamentação materna como uma via de mão dupla: favorável tanto para a mãe 

que aleitava, quanto para o filho que se nutria.  

Quem estudou sobre os benefícios do leite materno em comparação com os outros – 

como, por exemplo, o de origem animal – foi o médico gaúcho Thomaz Lourenço Carvalho de 

Campos, que analisou o leite da mulher em termos químicos: 

 

O leite da mulher, segundo Parmentieur e Deyeux e outros autores que 

reproduziram sua opinião, contêm mais açúcar de leite, mais nata, que o dos 

outros animais e que prontamente se separa do resto do leite, mas que não 

produz manteiga por mais prolongada que seja a agitação a que o submetamos; 

[...] Ele é tanto mais seroso e tanto menos nutritivo, quanto mais próximo for 

da época do parto. É assim que o primeiro leite, leite do parto ou colostrum, 

se apresenta debaixo do aspecto de uma serosidade de cor amarela esverdeada, 

semelhante a uma água de sabão, contendo grandes quantidades de matérias 

gordurosas, que gozam do mesmo papel que as matérias oleosas que se acham 

em suspensão nos líquidos.25 

 

A análise química do colostro mostrava que essa substância era laxativa, pois, ao 

dissolver o mecônio26 que se achava nos intestinos do recém-nascido, tornava-o de fácil 

evacuação. Assim, verificar em que estágio de maturidade estava o leite da ama era 

imprescindível antes de iniciar a amamentação. Essa foi uma questão pontuada pelo doutor 

Zeferino Justino da Silva Meirelles, quando, em 1847, destacou o que era preciso levar em 

conta na escolha de uma ama: “Será indiferente para o recém-nascido a idade do leite, isto é, 

que a ama tenha parido 3, 4, 6 meses antes do nascimento daquele a quem tem de amamentar?”27 

Explicando que quanto mais o leite ia ficando velho mais consistente e com princípios nutritivos 

mais fortes se apresentava, Meirelles defendeu que o período entre a parturição da ama e o 

início do trabalho de amamentação não era um mero detalhe e, se ignorado, poderia acarretar 

muitos prejuízos. Dentre as consequências da falta do colostro estavam as lesões do tubo 

digestivo do recém-nascido; isso porque a criança, nos primeiros meses de vida, era incapaz de 

digerir o leite no seu estágio mais avançado. As observações de Mr. Donné, na sua Memória 

                                                 
25 CAMPOS, Thomaz Lourenço Carvalho de. Analise quimica do leite da mulher comparado com o dos outros 

animais: determinar por meio desta comparação qual deles melhor convém às crianças recém-nascidas. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tip. de Santos e Silva Júnior, 1850, p. 19.  
26 Como dizia um tratado de finais do século XVIII: “O estômago e as tripas de uma criança recém-nascida estão 

cheios de certa matéria negra de consistência de xarope, chamado comumente de mecônio ou ferrado. Esta 

geralmente se evacua pouco depois de haver nascido, só pelo esforço da natureza, em cujo caso não é necessário 

dar-lhe algum remédio”. Cf. PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir 

e curar as enfermidades com o regimento e medicamentos símplices. Tomo IV. Lisboa: Tipografia Morazziana, 

1788, p. 99. 
27 MEIRELLES, Zeferino Justino da Silva. Breves considerações sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Diario de N. L. Viana, 

1847, p. 28. 
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sobre o leite das amas, identificaram que, explica Meireles, “o exame deste fluido por meio do 

microscópio poderia fornecer alguns indícios para fixar a data do parto”.28 Já que, continuava, 

diferente do leite avançado, o colostro era composto de glóbulos aglomerados muito 

desproporcionados entre si. Convinha que as famílias submetessem o leite a esta análise antes 

de iniciar, se caso fosse, o processo de amamentação mercenária. 

Mesmo com os mecanismos de análise da qualidade do leite, era fundamental só 

descartar o aleitamento materno quando este colocava em risco a mãe ou o bebê, como, por 

exemplo, quando a mãe não dispunha de leite suficiente para suprir as necessidades nutritivas 

de seu filho. O doutor Augusto Filippe Simões, lente da Faculdade de Medicina da Universidade 

de Coimbra, tomou nota sobre quantos gramas de leite uma criança em diferentes idades 

reclamava: “Primeiro dia: 30 gramas, segundo dia: 150 gramas, terceiro dia: 450 gramas, quarto 

dia 550 gramas, após o primeiro mês: 650 gramas, após o terceiro mês 750 gramas, depois do 

quarto mês: 850 gramas, chegando, por fim, em 950 gramas aos nove meses”.29 À mulher, 

quando não dispunha de leite mais ou menos nessas quantidades, era aconselhado que não 

amamentasse. Existia uma lista de outros infortúnios que justificavam a impossibilidade do 

aleitamento maternal: 

 

Uma constituição muito fraca, uma diátese escrofulosa, descendência de 

antepassados tísicos, sifilíticos ou maníacos: pouca abundância de leite, a má 

conformação dos bicos dos peitos, o estado de gravidez, a existência dos 

mênstruos que modificam as qualidades do leite, as fortes afecções da alma 

que alteram o leite; as moléstias crônicas, endurecimentos glandulares, 

reumatismos, cancro, cálculos; certas doenças nervosas, as contagiosas, e as 

que sobrevém antes e durante a amamentação, são causas de que a mulher não 

se entregue ao cumprimento deste dever. Todavia, algumas delas se podem 

remediar; com quanto nos pareça sempre mais acertado não amamentar, 

quando realmente existem.30 

 

                                                 
28 MEIRELLES, Zeferino Justino da Silva. Breves considerações sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 28.  
29 SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. p. 101. 
30 MEDEIROS, José Henrique de. A amamentação materna é quase sempre possível. Tese sustentada perante 

a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 

1848, p. 20.  
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Diante da incapacidade física e psicológica de a própria mãe amamentar sua cria31 e, 

ainda, da existência de crianças abandonadas e sujeitas à assistência das Santas Casas,32 os 

médicos acabaram por se verem obrigados a apresentar as qualidades físicas e morais de uma 

boa ama. No que diz respeito ao físico, “a ama deverá ter de 20 a 30 anos de idade; parida o 

mais recentemente possível; a glândula mamaria deverá ser convenientemente desenvolvida; o 

leite deverá ser de uma cor pouco azulada, sabor ligeiramente açucarado”.33 A lista continuava, 

ainda, ensinando como detectar se a consistência do leite da ama era a mais propícia para a 

criança. Das qualidades morais, dizia-se que a candidata “deverá ser de um caráter doce, 

habitualmente alegre, carinhosa, impassível a toda prova, de maneira a pô-la a salvo de 

agitações que possam excitar paixões desordenadas”.34 Por ser tarefa dificílima encontrar uma 

ama com todas essas qualificações, as críticas tecidas pelos médicos a este tipo de amamentação 

era de toda ordem. Uma outra forma de se verificar a qualidade do leite mercenário veio nas 

últimas décadas do século, por meio do invento do Sr. Natalis Guillot, que consistia em pesar 

a criança e a ama:  

 

As observações que possuo me levam já a afirmar que entre os meios de 

apreciação do estado de saúde ou de moléstia da criança, do valor da ama, das 

perdas e do crescimento do indivíduo, nenhum é tão rigorosamente exato. 

Empregada para este fim é, pois, a balança um instrumento muito prático, que 

deverá prestar grandes serviços a quem se ocupa da educação física e da 

patologia das crianças; porquanto o desenvolvimento do organismo 

traduzindo-se pelo aumento progressivo de seu peso, o conhecimento do peso 

do corpo é a melhor indicação do estado de vigor da criança e da maneira 

porque se executam as funções da nutrição”.35 

 

                                                 
31 Um dicionário de medicina popular do final do século apontou alguns outros inconvenientes que poderiam fazer 

com que a mãe não tivesse capacidade para amamentar, são eles: “a falta de leite, a fraqueza da mãe, a sua pré-

disposição à tísica [...] também alguns vícios hereditários e contagiosos, tais como as escrófulas, o escorbuto, o 

raquitismo, o mal venéreo, etc.” Alguns escritos listaram ainda outros infortúnios maternos que impossibilitavam 

a amamentação. Cf. CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Sciencias 

Accesorias para uso das famílias. Paris: A. Roger & F. Chernoviz, vol. I, 1890, p. 126. 
32 Deve-se ter em conta, segundo os historiadores Paulo Drumond Braga e Isabel Mendes Braga, que, para as 

crianças abandonadas, o recurso às amas de leite era condição essencial de sobrevivência. Dessa forma, os 

médicos, tanto no Brasil quanto na Europa, continuaram a dizer quais seriam as melhores amas para os expostos 

que necessitavam desse serviço. Cf. BRAGA, Paulo Drumond; BRAGA, Isabel M. Drumond. Do leite à açorda: 

para a história da alimentação infantil (séculos XVI-XIX). In: ARAÚJO, Maria Marta Lobo de; LÁZARO, 

Antônio Clemente; RAMOS, Anabela; ESTEVES, Alexandra (coord.). O tempo dos alimentos e os alimentos 

no tempo. p. 158.  
33 BRETAS, Agostinho Jozé Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do aleitamento maternal e os 

inconvenientes que resultam do desprezo deste dever. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia e Livraria de J. Cremiere. p. 17. 
34 BRETAS, Agostinho Jozé Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do aleitamento maternal e os 

inconvenientes que resultam do desprezo deste dever. p. 17. 
35 PALESTRA do médico. A mãi de familia, jun. de 1879, n. 11, p. 81.   
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A ideia de nutrição e robustez estava diretamente relacionada com o peso da criança. 

De forma que “é fato vulgarmente conhecido que é considerada bem-criada uma criança 

quando, tomando-se nos braços, sente que ela é pesada”.36 Mas, afinal, qual deveria ser o peso 

de uma criança para que ela fosse considerada saudável nos primeiros meses? O jornal redigido 

por Carlos Costa informou sobre isso: logo do nascimento, o recém-nascido tinha de ter um 

termo médio de três quilos e duzentos gramas. Após as primeiras mamadas era natural que esse 

peso aumentasse e fosse progredindo com os meses. Interessante chamar atenção para o fato de 

que a criança desinchava nos primeiros dias – as perdas vinham pela urina, transpiração e 

excreção – e aquele primeiro peso tinha de diminuir para aumentar em seguida.  

 

Tabela 2. O peso de uma criança em relação aos meses 

 

Meses Peso 

1º mês 4000 gramas 

2º mês 4700 gramas 

3º mês 5350 gramas 

4º mês 5950 gramas 

5º mês 6500 gramas 

6º mês 7000 gramas 

7º mês 7400 gramas 

8º mês 7850 gramas 

9º mês 8200 gramas 

10º mês 8500 gramas 

11º mês 8750 gramas 

12º mês 9000 gramas 

 

Fonte: PALESTRA do médico. A mãi de familia, jun. de 1879, n. 11, p. 81. 

 

Os serviços prestados por Costa,37 e por tantos outros médicos que dedicaram suas penas 

à questão da maternidade e da saúde da criança no Brasil, revelam que, cada vez mais, as 

precauções nutritivas a serem tomadas em cada caso eram decisivas, tanto para a saúde da mãe 

quanto da criança. A respeito da alimentação infantil, corria entre os médicos o preceito de que 

                                                 
36 PALESTRA do médico. A mãi de familia, jun. de 1879, n. 11, p. 81.   
37 De todo o corpus documental analisado nesta tese, encontramos apenas este quadro sobre a evolução média do 

peso de uma criança no primeiro ano de vida, assim, não temos parâmetro de comparação com outras fontes. Mas, 

de qualquer forma, ele nos auxilia a entender o que era considerado “normal” para a época. 
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a natureza “é quem, não só indica[va] o alimento mais propício, como também o prepara[va]”.38 

Essa era uma referência direta ao leite materno; e, querer introduzir outras substâncias antes do 

tempo era um dos erros mais cometidos nas casas brasileiras. Por meio do ensino de como as 

famílias deviam alimentar seus filhos, os letrados exaltaram o equilíbrio como uma meta dessa 

prática cotidiana, promovendo a diminuição da mortalidade precoce na capital brasileira. 

Introduzindo tais questões, a medicina implementou novas possibilidades de viver, conviver e 

sobreviver deste lado do Atlântico; de forma que, a partir da conservação da saúde e da cura 

das doenças, as pessoas passaram a viver mais, quantitativamente e qualitativamente. Claro que 

esse processo foi extremamente lento e gradual, embora perfeitamente detectável na 

documentação. Prova disso são as publicações que destacaram, sistematicamente, o aleitamento 

maternal como um meio de prevenir as moléstias dos recém-nascidos.  

Quem também dedicou algumas dezenas de páginas ao assunto foi Francisco Júlio 

Xavier. Nascido e formado no Rio de Janeiro, Xavier foi o primeiro professor da cadeira de 

Partos, moléstias das mulheres pejadas e paridas e de meninos recém-nascidos da Faculdade 

de Medicina do Rio de Janeiro. Inclusive, a tese que o fez vencedor do concurso intitulava-se 

Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos na ocasião 

de seus nascimentos e sobre as vantagens do aleitamento maternal. Por ter sido um dos 

pioneiros da ciência obstétrica no Brasil, Xavier não se furtou em prescrever a amamentação 

materna em todos os casos, quase sem exceções. Das muitas vantagens que tiravam mãe e filho 

dessa prática, eis aquelas que o acadêmico mais deu atenção: o leite materno como um alimento 

laxativo para o recém-nascido, a criação de um laço afetivo entre a progenitora e sua cria, a 

prevenção de incômodos diversos – como irritações no útero – que se manifestavam nas mães 

que não amamentavam, dentre outras. Uma razão destacada por um outro médico para a 

amamentação materna era justamente porque essa tarefa não só atuava como uma extensora dos 

deveres da progenitora como também era uma recompensa dos sofrimentos da maternidade – 

as dores do parto, por exemplo. Nas palavras desse clínico “toda a mãe, [...] feliz de poder 

dedicar-se inteiramente a este ministério não cederá a outra a primeira carícia de seu filho, cujo 

primeiro sorriso será também para ela: e este sorriso é uma doce recompensa dos sofrimentos 

da maternidade”.39 Em defesa dos benefícios do aleitamento, mesmo que isto significasse, 

muitas vezes, a privação da vida social, uma mãe dizia: “Fugindo ao mundo para ocupar-me 

somente de minha filha, eu esqueço junto dela o mundo e seus atrativos. E que são os prazeres 

                                                 
38 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 27.  
39 MEDEIROS, José Henrique de. A amamentação materna é quase sempre possível. p. 3.  
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do mundo, quando a eles se compara o inocente sorriso de um filhinho sobre nossos joelhos, 

que parece dizer-nos – meu futuro está todo em ti; vive agora só para mim?”40 A valorização 

médica dessa prática estava fundamentada tanto nas razões de ordem fisiológica, quanto no 

estreitamento dos laços amorosos entre mães e filhos por toda a vida.  

Da pena do redator de A mãe de família lê-se: “nunca será demais repetir que a 

verdadeira alimentação das crianças nos primeiros anos é o leite materno. Entretanto, a 

negligência, o egoísmo, a indolência, a servil submissão às etiquetas sociais, a vaidade e o luxo 

impedem as mães de cumprirem o sagrado dever que lhes é imposto pela natureza”.41 O mesmo 

autor desse excerto informava suas leitoras de que algumas mulheres, ainda que perfeitamente 

aptas a amamentar seus filhos, só não conseguiam fazê-lo por não se vestirem e não se 

alimentarem segundo os preceitos da higiene no período da gravidez. Fosse porque as 

obrigações sociais lhes ocupavam todo o tempo, ou simplesmente porque o prestígio da família 

ou a comodidade a isso as conduzia, havia a tradição de se ter, nas casas mais abastadas, amas 

de leite para a criação dos filhos.42 Mas tais justificativas começaram a ser duramente 

reprovadas pelos médicos e moralistas nos manuais dedicados ao regime das parturientes a 

partir do século XVIII.43 Arte com vida ou vida com arte,44 datado de 1738, foi o primeiro 

escrito dessa natureza publicado em língua portuguesa. Na obra, o doutor Manoel da Silva 

Leitão apresentou um verdadeiro regimento das mulheres paridas, especificando como deveria 

ser a alimentação, o leito, o sono e os exercícios daquelas que haviam acabado de dar à luz. 

Esperava-se que, por meio dos conhecimentos disseminados pelos médicos, os cuidados 

necessários antes, durante e após o período de gestação fossem observados pelas mulheres e 

que, assim, diminuíssem os riscos de adoecimento da parturiente e a amamentação materna 

fosse incorporada na criação.  

Existiram prescrições de suplementos alimentares, como preparações tônicas, 

ferruginosas e óleo de fígado de bacalhau, que tinham o poder de modificar as organizações da 

                                                 
40 MEDEIROS, José Henrique de. A amamentação materna é quase sempre possível. p. 8.  
41 PALESTRA do médico. COSTA, Carlos. A mãi de familia, 1879, n. 9, p. 66. 
42 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 181. Ferreira ainda complementou dizendo que a 

tendência para a imitação e o desejo de prestígio levou a que as mulheres de outras camadas sociais passassem 

também a entregar seus filhos para criar. 
43 Em Portugal, desde o século XVIII, já estavam sendo impressos manuais e tratados sobre o parto e os cuidados 

no período de gravidez e puerpério que indicavam o tipo de alimentação mais propícia para que o leite tivesse uma 

consistência nutritiva. Para citar alguns: Luz de comadres e parteiras (1725), Compêndio da arte de partos [...] 

(1810) e Princípios acerca da arte obstétrica (1824).  
44 LEITÃO, Manoel da Silva. Arte com vida ou vida com arte, muy curiosa, necessária e proveitosa não só a 

médicos e cirurgiõens, mas ainda a toda a peffoa de qualquer eftado, ou condição que seja, principalmente 

aos cafados; e mais que a todos, aos noivos de pouco tempo, em a qual se encontra hum regime de paridas. 

p. 54. 
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gestante, tornando-a robusta e forte, em outras palavras, preparada para oferecer um leite rico 

em nutrientes. Também era recomendado que as mães em período de amamentação 

consumissem certos alimentos que aumentavam a quantidade de leite, tais como: canjica, mate, 

cerveja, etc.45 O último elemento da lista, porém, já havia sido contraindicado pelo doutor 

Medeiros décadas antes, ao afirmar que as bebidas alcoólicas,46 passando para o leite, poderiam 

causar ao menino cólicas, convulsões, embriaguez e mesmo a morte. Menos perigosas, mas, 

não obstante, desfavoráveis, eram as especiarias, o chá, o café, etc.47 O uso de remédios pelas 

lactantes também merecia cautela. Uma parteira portuguesa diplomada da época aconselhava 

que as mulheres “não os deve nunca tomar sem a consulta de um médico especialista de 

partos”.48 A razão disto era que certos medicamentos transtornavam o leite, e o efeito desta 

modificação era sentido muito mais pela criança do que pela mãe. Além das restrições, era 

preciso prezar pela qualidade dos alimentos ingeridos e pela regularidade nas refeições, 

mantendo o equilíbrio entre estar saudável e forte para fornecer um leite rico e evitar os 

exageros vindos dos familiares. Manoel da Silva Leitão lamentava o costume das famílias de 

dar às paridas, “sem se dar nem um quarto de hora após o parto, um caldo de galinha gorda”49 

e uma série de outros alimentos inapropriados à mulher naquele momento. Por todos esses 

cuidados e por ter de analisar caso a caso, “bom seria que se consultasse ao médico, quando 

qualquer mãe amamentasse seu filho; e muito mais ainda quando tivesse de escolher pessoa que 

o aleitasse”.50   

Vantagens do aleitamento maternal e inconvenientes do seu desprezo em relação aos 

filhos, foram as palavras escolhidas pelo doutor Agostinho José Ferreira Bretas para intitular 

um dos tópicos da sua tese sobre a amamentação materna. A intenção era mostrar as doenças e 

infortúnios a que estavam sujeitos os meninos que não recebiam o leite de suas mães. Bretas 

partia do princípio de que o recém-nascido, logo que chegava ao mundo, era mais fraco que 

qualquer outro animal e, por ser ainda incapaz de se servir de seus órgãos, necessitava de toda 

                                                 
45 PALESTRA do médico. COSTA, Carlos. A mãi de familia, 1879, n. 9, p. 66. 
46 MEDEIROS, José Henrique de. A amamentação materna é quase sempre possivel. p. 19. 
47 MEDEIROS, José Henrique de. A amamentação materna é quase sempre possivel. p. 19.  
48 COSTA, D. Justa Mathilde de Carvalho e. Novo tratado da educação física do ente racional. Lisboa: 

Tipografia de G. M. Martins, 1876, p. 99.  
49 LEITÃO, Manoel da Silva. Arte com vida ou vida com arte, muy curiosa, necessária e proveitosa não só a 

médicos e cirurgiõens, mas ainda a toda a peffoa de qualquer eftado, ou condição que seja, principalmente 

aos cafados; e mais que a todos, aos noivos de pouco tempo, em a qual se encontra hum regime de paridas. 

p. 54.  
50 CAMPOS, Thomaz Lourenço Carvalho de. Análise química do leite da mulher comparado com o dos outros 

animais, determinar por meio desta comparação qual deles melhor convém às crianças recém-nascidas. p. 

22.  
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espécie de socorros. “E quem, melhor que sua mãe, estaria habilitado a lhe ministrar?”51 De 

acordo com Bretas, o primeiro bem de que a mãe logo privava o filho quando ela mesma não o 

nutria era “a pronta evacuação de uma matéria particular de cor amarela esverdeada, de 

consistência mole, a que chamam mecônio, que o recém nascimento contém em seus intestinos; 

evacuação esta que se torna indispensável à sua conversão e bem estar”.52 Nenhum outro meio 

cumpria este fim como o colostro, que, pela sua fácil capacidade de digestão, permitia que a 

criança evacuasse o mecônio. As consequências da evacuação tardia – ou mesmo da ausência 

desta – eram penosas para a criança e para a mãe. Uma outra discussão médica sobre o uso de 

amas de leite no século XIX dizia respeito ao desconhecimento, por parte delas, das 

necessidades do recém-nascido; isso porque, no momento da amamentação, elas procuravam 

restringir os movimentos do bebê. Fato que poderia ocasionar uma série de males, pois  

 

longe de procurar conservá-lo de maneira a não o constranger, pelo contrário, 

tolherá algumas vezes completamente a liberdade de seus movimentos; 

lutando, porém, o menino para mover seus membros, e ao mesmo tempo 

chorando, e não recebendo o alívio que ele reclama, além de males que lhe 

poderão resultar tais como hérnias, congestões do cérebro, rupturas de vasos, 

etc., ele deverá contrair uma constituição fraca; por quanto a inação forçada 

de seus membros impedindo a livre circulação, todas as mais funções se 

ressentirão, e conseguintemente o organismo inteiro; e o resultado será a falta 

de desenvolvimento dos órgãos, uma natureza acanhada e débil.53 

 

Considerado pelos acadêmicos como a alimentação mais adequada à primeira infância, 

o aleitamento foi tema de muitas páginas médicas no século XIX. Segundo um dicionário 

especializado, essa prática era dividida em três tipos: amamentação materna, amamentação por 

ama de leite e amamentação artificial. O primeiro consistia na amamentação feita pela mãe; o 

seguinte reclamava o auxílio de uma ama contratada; e o terceiro se dava quando nenhum dos 

dois primeiros eram possíveis, consistindo na amamentação pelo leite dos animais.54 Resta 

abordar o terceiro tipo. 

Carlos Costa, em uma de suas palestras no A mãe de família, escreveu sobre as 

providências a serem tomadas quando uma mãe tinha de substituir o aleitamento natural pelo 

artificial. A primeira observação, de que “este meio de alimentação das crianças é, sem 

                                                 
51 BRETAS, Agostinho Jozé Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do aleitamento maternal e os 

inconvenientes que resultam do desprezo deste dever. p. 15. 
52 BRETAS, Agostinho Jozé Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do aleitamento maternal e os 

inconvenientes que resultam do desprezo deste dever. p. 16.  
53 BRETAS, Agostinho Jozé Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do aleitamento maternal e os 

inconvenientes que resultam do desprezo deste dever. p. 19. 
54 CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Sciencias Accesorias para uso 

das famílias. p. 126. 
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contestação, o mais difícil e o menos econômico, pondo de parte os perigos constantes porque 

passam as crianças”,55 já indicava a necessidade de uma atenção redobrada com essa prática. A 

qualidade do leite era o primeiro critério a ser levado em conta, pois que ele deveria ser “puro, 

sem mistura, de vaca sã e bem alimentada, o que é muito difícil alcançar nas cidades, onde o 

leite que se vende é sempre mais ou menos misturado com água, com farinha e com outras 

coisas que o tornam fraco ou indigesto”.56 Outra indicação médica típica da época era não ferver 

o leite, visto que a fervura deixava o alimento mais pesado e difícil de digerir. Sobre a 

quantidade de mamadas: 

 
[...] é preciso que se observem as mesmas regras que com o aleitamento 

natural, isto é, que seja dado o leite de 2 em 2 horas, ou de 3 em 3 horas e no 

mínimo de intervalo de 1 ½ em 1 ½ hora, sendo a noite utilizado 3 a 4 vezes 

somente. A quantidade do leite deverá estar em relação com a idade das 

crianças; deveis vos recordar que, tratando do peso nos primeiros meses, há 

necessidade de menor porção e com o correr dos meses essa necessidade 

aumenta; pois bem, siga a mesma regra no aleitamento artificial, dai às 

crianças a quantidade de leite que visivelmente as satisfaça.57  

 

O doutor francês Chernoviz não concorda com Carlos Costa que o leite de vaca é o mais 

apropriado, pois mencionou no seu Diccionario de Medicina Popular que, por sua composição, 

o leite que mais se aproximava do da mulher, comparado com o da vaca e o da cabra, era o leite 

de burra.58 Contudo, o autor também lembrou da enorme dificuldade de encontrá-lo na cidade; 

o que tornava o leite fresco de vaca o mais acessível e o mais indicado. Outro estudioso que se 

debruçou sobre a questão do aleitamento artificial foi Paula Cândido, em memória proferida na 

Academia Imperial de Medicina, no ano de 1857. Na ocasião, o médico apresentou um quadro 

sobre a composição química dos vários tipos de leites. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
55 PALESTRA do médico. COSTA, Carlos. A mãi de familia, 1879, n. 13, p. 97. 
56 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 55-56. 
57 PALESTRA do médico. COSTA, Carlos. A mãi de familia, 1879, n. 13, p. 97. 
58 CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Sciencias Accesorias para uso 

das famílias. p. 127.  
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Tabela 3. Análise química das várias espécies de leite 

 

Contem em 1000 partes 

 Água Queijo Açúcar Manteiga Sais 

Leite de mulher 88,4 34,5 48 25,5 2,5 

Leite de vaca 88,8 30 45 35 2 

Leite de cabra 86,8 40,2 52,8 33,2 5,8 

Leite de carneira 85,62 45 50 42 6,8 

Leite de jumenta 90,55 19,5 64,8 94,5 9,45 

 
Fonte: ANALISE química das várias espécies de leite. Annaes Brasilienses de Medicina, nov. de 1857, n. 9, p. 

259. 

 

Resumidamente, o estudo de Cândido demonstrava que, com relação às substâncias 

presentes, o leite que mais se aproximava da mulher era, de fato, o da vaca: “A observação e a 

experiência o levam, entre os vários leites de animais, a escolher e preferir e de vaca quando 

não é possível a amamentação com o da mulher”.59 Todavia, as ressalvas quando o assunto era 

a amamentação artificial continuavam sendo observadas, pois partia-se da ideia de que “os 

órgãos animais não formam os princípios alimentares com que um indivíduo deve nutrir-se, e 

que não fazem senão segregá-los e aproveitá-los dos vegetais, que são os únicos que os 

formam”.60 Não é por acaso que um estudo sobre higiene infantil da segunda metade do século 

XIX informava que “de doze crianças assim alimentadas, morrem dez, diz um higienista 

célebre”.61 Embora o leite da vaca fosse o mais indicado às crianças, quando as outras 

possibilidades eram descartadas, era preciso ter em conta que ele não substituía o leite materno 

em termos de nutrientes, visto que a alimentação dos animais era constituída apenas de vegetais, 

o que afetava diretamente o leite produzido. A máxima sobre as tentativas de implementação 

do aleitamento artificial dizia que este era um verdadeiro desastre nas creches e casas de 

expostos, mas que servia como um recurso válido no interior das famílias, sobretudo naquelas 

que viviam nos campos e tinham acesso direto ao leite fresco dos animais. 

A discussão sobre qual leite mais se aproximava do da mulher e, portanto, substituía, 

sem prejuízos, a amamentação materna esteve presente na medicina portuguesa e brasileira 

desde o início do Oitocentos. Uma razão evidente para isso era justamente porque em alguns 

                                                 
59 ANALISE química das várias espécies de leite. Annaes Brasilienses de Medicina, nov. de 1857, n. 9, p. 230.  
60 ANÁLISE química das várias espécies de leite. Annaes Brasilienses de Medicina, nov. de 1857, n. 9, p. 230. 
61 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 53 
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casos era impossível adotar as duas primeiras soluções: no caso de morte ou abandono das mães 

e da falta de amas qualificadas, por exemplo. O número de estudos dedicados a essa tópica 

mostra que os casos eram muitos. Memória sobre a preferência do leite de vacas ao leite de 

cabras para o sustento das crianças, publicado pela Academia de Ciências de Lisboa, foi o 

primeiro escrito em língua vernácula que se debruçou unicamente sobre o aleitamento artificial 

e suas características. Vindo a público no ano de 1812, a memória foi fruto de um debate 

promovido no Congresso dos Professores de Medicina sobre como “evitar o número excessivo 

de mortes de recém-nascidos que são conduzidos à Casa dos Expostos”.62 O motivo da reunião 

era justamente a falta de amas capacitadas para atender o número de crianças que lá viviam, 

surgindo a necessidade de substituir o leite de peito pelo artificial. Ao detectar que o leite de 

vacas era o mais leve, o autor da memória também informou que, em se tratando das matérias 

componentes, ou seja, a manteiga, o soro e a substância queijosa, o leite de cabras era o que 

apresentava as maiores quantidades de todas elas, sendo o mais impróprio para o sustento das 

crianças, 

 

por ser o mais rico em matéria queijosa; que é a parte mais insolúvel, e a mais 

capaz de gastar o princípio da vida do estômago das crianças, em razão mesmo 

de conter princípios estimulantes em maior número e quantidade: acrescendo 

a isto ser a substância queijosa do leite das cabras muito mais densa que a do 

das vacas, a qual retém em si muito maior quantidade de soro. [...] O creme, 

ou a substância manteiguenta, é muito mais abundante no leite de cabras do 

que no leite de vacas, apesar que do primeiro se obtenha menos manteiga que 

do segundo. Acresce também que a parte manteiguenta do leite de cabras é 

muito mais espessa, que a do leite de vacas e, portanto, mais se afasta das 

qualidades do leite de peito, cujo creme existe mais líquido, e em pequena 

quantidade.63 

  

Além de ter que verificar a procedência, a qualidade e o tipo do leite na amamentação 

artificial, também ainda era preciso atentar para o objeto que ajudaria na sucção do líquido: a 

mamadeira. Segundo o dicionário de medicina popular de Chernoviz, esse utensílio consistia 

em uma “garrafa com um pequeno aparelho mediante o qual a criança sorve o leite. Esta última 

parte consiste, geralmente, numa rolha de cortiça, de madeira ou de metal, terminada em ponta 

com a forma de bico de peito”.64 O verbete vinha acompanhado da seguinte imagem: 

                                                 
62 SOARES, José Pinheiro de Freitas. Memoria sobre a preferencia do leite de vaccas ao leite de cabras para 

o sustento das crianças, principalmente nas grandes Casas de Expostos; e sobre algumas matérias, que 

dizem respeito à criação delles. Lisboa: Typografia da Academia, 1812, p. 2.  
63 SOARES, José Pinheiro de Freitas. Memoria sobre a preferencia do leite de vaccas ao leite de cabras para 

o sustento das crianças, principalmente nas grandes Casas de Expostos; e sobre algumas matérias, que 

dizem respeito à criação delles. p. 11-12.  
64 CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Sciencias Accesorias para uso 

das famílias. p. 127.  
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Figura 17. Mamadeira 

 

 
 

Fonte: CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Sciencias 

Accesorias para uso das famílias. p. 127. 

 

Os facultativos acreditavam ser mais vantajoso para as crianças, cuja amamentação era 

artificial, chupar “o leite e a papa e tudo quanto tomarem, ao invés de lhe darem pela boca às 

colheres”,65 visto que o alimento mamado, e não simplesmente engolido, era mais fácil de 

digerir. Tendo sido o único meio viável66 de introdução do leite animal entre as crianças, o uso 

das mamadeiras foi tema constante dos artigos do doutor Carlos Costa. Na sua opinião, por 

exemplo, “a melhor mamadeira é aquela com que a criança menos dificuldade encontra na 

sucção”.67 Pela descrição feita, Costa indicava a mamadeira representada acima como a mais 

eficaz para a ingestão do leite. Outra advertência destacada pelo médico era com relação à 

limpeza e conservação do utensílio: todo o cuidado era necessário na lavagem, pois o resto de 

leite contido na mamadeira não deveria ser ingerido pela criança, pelo risco de fermentar e 

azedar. Algumas décadas antes, mais precisamente em 1838, D’Araújo Leitão havia descrito 

                                                 
65 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 56. 
66 Algumas teses médicas mencionaram a possibilidade de a amamentação artificial ser feita diretamente do 

animal, mas esse costume antigo pareceu cair em desuso no século XIX, visto que não encontramos muitas 

menções à prática. Sobre isso, o doutor Antônio Gonçalves D’Araújo Leitão aconselhava que “quando o menino 

não puder chupar o leite no ubre da cabra, dar-se-á por meio de uma colher ou um bebedor”. Cf. LEITÃO, Antônio 

Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 15-16. 
67 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, n. 13, p. 97. 
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um objeto, que seria similar à mamadeira, que denominou “bebedor”. O invento de Madame 

Breton, “que tantos elogios mereceu, forma-se de uma garrafa pequena, cujo gargalo 

guarnecido com uma esponja presa por um fio, representa a forma do bico do peito”.68 Embora 

a mamadeira viabilizasse o aleitamento artificial, a necessidade de lavá-la todas as vezes que a 

criança mamasse era um inconveniente que os médicos não deixaram de mencionar sempre que 

o assunto surgia. A parteira formada pela Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa, D. Justa Mathilde 

de Carvalho Costa, dedicou algumas páginas de seu trabalho para a amamentação por meio do 

“biberão”69. Segundo ela, “este gênero de alimentação nem sempre dá resultados agradáveis, 

porque as famílias ainda não atinaram com o verdadeiro preceito para conservar o aparelho no 

devido estado de aperfeiçoamento tendente ao asseio”.70 As crianças criadas com mamadeiras 

tinham maior probabilidade de contrair algumas moléstias, visto que 

 

as aftas só se desenvolvem, geralmente, nas crianças enfraquecidas e cuja 

nutrição é imperfeita; coincide quase sempre com desarranjos intestinais e um 

depauperamento mais ou menos acentuado que é a consequência desses 

desarranjos. Apresenta-se, sobretudo, nas crianças alimentadas 

prematuramente com farinha láctea, mingaus, sopas de pão, etc. Em resumo, 

as crianças criadas com mamadeira estão mais frequentemente expostas 

do que as outras às diarreias debilitantes e às aftas.71 

 

O fato de as mamadeiras facilitarem o aparecimento das aftas tinha relação com o 

oidium72 que se desenvolvia mais rapidamente nos líquidos ácidos; ora, a saliva das crianças 

era pouco alcalina e a acidez da boca se produzia facilmente. Por isso, o contato com o leite 

fermentado poderia produzir esse resultado e favorecer o desenvolvimento da afecção. Com o 

fim de evitar as aftas, duas recomendações eram dadas pelos médicos para as mães que 

lançavam mão deste aleitamento: primeiro, manter as peças da mamadeira em grande asseio; e, 

segundo, verificar se o leite ingerido pela criança estava fresco. É unânime que a amamentação 

por animal ocupava o último lugar da lista dos clínicos quando o assunto era o primeiro alimento 

da criança. Guilherme da Silva Abranches asseverou que “a alimentação por este modo é de 

todas a mais perigosa, como já dissemos, e só deve ser empregada em casos extremos como 

único recurso”.73 Ainda que o leite da mãe fosse fraco e pouco, e a amamentação artificial 

                                                 
68 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 16.  
69 Como chamam a mamadeira em Portugal.  
70 COSTA, D. Justa Mathilde de Carvalho e. Novo tratado da educação física do ente racional. p. 101-102. 
71 AS MAMADEIRAS – preparo da mamadeira. A mãi de familia, out. de 1882, n. 20, p. 156. Grifo nosso. 
72 Oídio é o nome genérico dado a um numeroso conjunto de espécies de fungos unicelulares pertencentes à família 

dos Erysiphacea (erisifáceos). 
73 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre o 

modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 58.  
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tivesse de ser empregada, os médicos indicavam a conveniência em alterná-la com a natural por 

algumas semanas, a fim de obter resultados mais seguros. Entrando no campo da prática, os 

médicos publicavam casos de crianças que tiveram uma amamentação irregular e as doenças, 

como a lienteria, decorrentes do erro.74 A circunstância a seguir foi registrada no O Progresso 

Medico pelo renomado doutor Moncorvo. Um menino de 3 anos, cujos pais eram débeis e 

linfáticos, havia sido sujeito a uma amamentação desordenada, variando de amas fracas e pouco 

sadias. Com 14 meses foi desmamado, passando a ser alimentado com substâncias pouco 

apropriadas à sua tenra idade. “Há cerca de seis meses, começou a emagrecer, a perder o apetite 

e a ser acometido de cólicas flatulentas frequentes”.75 Logo em seguida, apresentou uma 

diarreia serosa, à princípio pouco abundante, que se tornou, porém, dentro em pouco, mais 

copiosa e frequente. O mais interessante da observação do clínico foi ter percebido, neste 

líquido seroso, “fragmentos de alimentos que haviam sido incompletamente transformados ou 

que não tinha de todo sofrido a menor elaboração”.76 Foi possível reconhecer também coágulos 

de leite de vaca, que havia sido administrado à criança. A partir de casos como esses, os médicos 

puderam comprovar os desastres de uma amamentação irregular. 

No último quartel do século XIX, uma grande novidade em termos de aleitamento surgiu 

na Europa, e, mais do que depressa, foi transposta para a realidade brasileira.77 A farinha láctea 

do farmacêutico alemão Heinrich Nestlé foi introduzida no Brasil a partir da tradução de seu 

estudo intitulado Memória sobre a nutrição das crianças de peito (1875). Se uma das principais 

causas da grande mortalidade das crianças de peito era a nutrição insalubre, havia a necessidade 

de “procurar uma alimentação própria à cria quando falta o leite da mãe”.78 Nestlé apresentou 

uma solução bastante eficaz para esses dois problemas, que já há muito estavam sendo 

sinalizados pelos médicos. A farinha láctea tinha como base o leite suíço, concentrado por meio 

de uma máquina pneumática em baixa temperatura, que lhe conservava toda a frescura do leite 

quente, misturado a um pão cozido, “por um método novo e misturado em proporções 

cientificamente exatas, para formar um alimento que nada mais deixa a desejar”.79 Apesar de, 

                                                 
74 Diarreia em que os alimentos saem antes de completamente digeridos. 
75 DA LIENTERIA na infancia e do seu tractamento pelo acido chlorydrico. O Progresso Medico, n. 3, 1878, p. 

183.  
76 DA LIENTERIA na infancia e do seu tractamento pelo acido chlorydrico. O Progresso Medico, n. 3, 1878, p. 

183. 
77 A farinha láctea da Nestlé foi o primeiro produto desenvolvido pelo farmacêutico Henri Nestlé. O produto surgiu 

para colaborar com o combate à mortalidade infantil, causada, principalmente, pela desnutrição que atingia a 

Europa, em 1866. A farinha láctea Nestlé começou a ser importada para o Brasil dez anos após sua criação, em 

1876, e em, 1924, passou a ser produzida no País, na fábrica de Araras (SP). 
78 NESTLÉ, Henrique. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. Rio de Janeiro: Tipografia Esperança, 

de Gaspar J. J. Velozo, 1875. p. 1. 
79 NESTLÉ, Henrique. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. p. 3. 
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a princípio, ter sido recomendada apenas para as crianças que já tinham alguns meses de idade, 

isto é, que estariam aptas a digerir o alimento, o farmacêutico demonstrou que sua farinha 

poderia ser ministrada até aos recém-nascidos. Isto se percebeu a partir do seguinte caso: 

 

Em consequência de uma grave moléstia de sua mãe, o inocente Wanner veio 

à luz um mês antes do termo; era uma criança fraca e rejeitava o leite se sua 

mãe assim como qualquer outro alimento: ele tinha convulsões, e não havia 

esperança de salvar-lhe a vida, no momento em que o professor Schnetzler, 

meu amigo, deu-me conhecimento do caso, convidando-me a experimentar a 

minha farinha láctea. O menino tinha nesta ocasião quinze dias; dei-lhe, em 

uma garrafa, leite com a farinha em pequenas doses, mas reiteradas. Ele o 

conservou perfeitamente bem no estômago, começou a dormir, e logo ao cabo 

de alguns dias manifestou-se uma grande mudança em benefício de sua 

saúde.80  

  

Tempos após essa primeira experiência, Nestlé relatou que havia recebido cartas de 

médicos dizendo que estavam despedindo as amas de leite para criar com a sua farinha as 

crianças, pois se davam muito bem com ela.81 Uma das razões para o sucesso imediato do 

produto, que começou a ser importado pelo Brasil em 1876, era a facilidade com que podia ser 

digerido pela criança. A presença do trigo, preparado da maneira correta, era uma das 

explicações para a fácil digestão. Além disso, a parte exterior do pão, usada na preparação do 

alimento, tinha um valor nutritivo maior que o miolo. Não demorou muito para que a farinha 

fosse adotada pelos médicos brasileiros. O estudo de Nestlé mapeou uma série de pareceres 

positivos deste preparado em diversos países do mundo, incluindo o Brasil. Aos 21 de julho de 

1875, o presidente da Junta Central de Higiene Pública do Rio de Janeiro escreveu uma nota 

admitindo que “a farinha láctea da Nestlé é um preparado de boas qualidades, que pode prestar 

serviços na criação como alimento para as crianças desde muita tenra idade, quando seja mister 

lançar-se mão do aleitamento artificial”.82 Outra menção brasileira sobre a invenção do 

farmacêutico veio por meio de uma nota ensinando como preparar o leite a base de farinha 

láctea e alguns depósitos e farmácias onde estava à venda na cidade do Rio de Janeiro: 

 

Fazer cozinhar durante alguns minutos, mexendo sempre: uma colherada de 

sopa com dez colheradas d’água para obter um leite fácil e fazê-lo beber por 

uma mamadeira; uma colherada de sopa com cinco colheradas d’água para 

fazer um mingau. Nunca se deve dar nem muito quente nem muito frio e 

sempre de fresco preparada. A regularidade, sendo o princípio de uma boa 

alimentação, é útil de regular às crianças; é melhor dar-lhe pouco e continuado 

para não sobrecarregar e fatigar o estômago. NOTA: Não se deve empregar 

                                                 
80 NESTLÉ, Henrique. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. p. 4. 
81 NESTLÉ, Henrique. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. p. 13.  
82 NESTLÉ, Henrique. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. p. 6.  
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leite como diluente. Evitar a umidade. Único depósito com contrato e 

privilégio para todo o Império do Brasil: em casa de D. Filippone, fornecedor 

da casa Imperial – Rua do Ouvidor, n. 93; acha-se também à venda nas 

principais farmácias e drogarias.83 
 

Um anúncio do jornal A mãe de família, datado de 1879, divulgou alguns benefícios da 

farinha láctea criada por Nestlé. Aqui, observa-se, uma vez mais, a ideia de que este novo 

invento inutilizaria o trabalho das amas de leite. Conclui-se, nesse sentido, que o alimento 

passou a ser aceito pelos médicos dos finais do século por duas razões principais: diminuía – 

ou mesmo dispensava – o trabalho mercenário de amas e o uso da amamentação por animais. 

 

Figura 18. Anúncio da farinha láctea Nestlé 

 

 
 

Fonte: A mãi de familia, agosto de 1879, n. 16, p. 129.  

 

O que se constata nessas passagens sobre o aleitamento – materno, artificial ou por ama 

de leite – é que ele compôs os primeiros e a maioria dos estudos médicos dedicados à 

alimentação infantil no século XIX. A resposta para um dos questionamentos mais repetidos ao 

longo desse período, “a que razões se deve a grande mortalidade de crianças nos seus primeiros 

dois anos de idade?”, resumia-se, ao fim e ao cabo, às deficiências nos modos de alimentar as 

crianças. Tanto a falta de critério na escolha das amas, quanto o desinteresse das mulheres em 

amamentar seus filhos, tinham como consequência a formação de organismos frágeis e sujeitos 

a uma sorte de males. A medicina compreendeu, nesse sentido, que a modificação dos hábitos 

tidos como “viciosos”, que perduravam desde a colônia, era uma porta de entrada para a 

                                                 
83 NESTLÉ, Heinrich. Memória sobre a nutrição das crianças de peito. p. 5-6. 
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sistematização do cuidado com a criança. Porém, como nem só de crianças recém-nascidas se 

faziam as estatísticas de mortalidade e adoecimento infantil, as preocupações com a nutrição 

dos infantes após o período de amamentação, ainda que menos presentes, também são dignas 

de nota. Sobre a introdução da alimentação sólida, a questão era quando e como fazê-la e quais 

alimentos eram recomendados e quais prejudiciais.    

 

       3.2. Do desmame à mastigação 

 

Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades, escrito em inglês 

pelo doutor Guilherme Buchan, e posteriormente traduzido para o português por Manoel 

Joaquim Henriques de Paiva84, foi editado diversas vezes – e em diversos idiomas – desde os 

finais do século XVIII. A edição portuguesa de 1836, além de apresentar observações 

concernentes ao clima de Portugal e do Brasil, também trouxe a público o tratamento das 

crianças no interior das casas. Alimentação, vestimentas e exercícios foram os principais 

tópicos analisados pelo médico no tratado. Em resposta a um dos questionamentos mais comuns 

das famílias sobre quando e como introduzir os alimentos de mais difícil digestão nos filhos, 

Buchan pontuava que “se a mãe tem bastante leite, necessita a criança de pouquíssimo, ou 

nenhum, alimento de outra casta até os três ou quatro meses: então é tempo de dar-lhe, uma ou 

duas vezes ao dia, papinhas, sopa de leite ou caldo ralo, com um pouco de pão ralado, ou outras 

coisas semelhantes”.85 Com relação à alimentação dos infantes, os escritos médicos advogavam 

que a amamentação materna era a fonte exclusiva de nutrição nos primeiros meses; orientava-

se que não fosse oferecido outros tipos de leites antes do quarto mês, exceto em alguns casos 

específicos, já pontuados no tópico anterior. Carlos Costa foi quem disseminou essa ideia: 

 

A primeira coisa que deve preocupar as mães é a maneira de alimentar seus 

filhos. Se a mãe tem bastante leite, não queira outra alimentação mais que 

                                                 
84 Médico português, mais tarde naturalizado brasileiro, Manuel Joaquim Henriques de Paiva foi, segundo Lycurgo 

Santos Filho, um fecundo escritor e “possuidor da mais volumosa bagagem científica dentre os médicos que 

residiram no Brasil”. Possuía uma importante biblioteca, publicou várias obras suas e foi autor de traduções e 

adaptações de tratados médicos e obras de história natural, de autores como Joseph Jacob Peck (1738-1807), 

Samuel-August Tissot (1728-1797), William Buchan (1729-1805), Melchior Adam Weikard (1742-1803), Samuel 

Foart Simmons (1750-1813), Antoine- François de Fourcroy (1755-1809), John Brown (1735-1788), Giovanni 

Antonio Scopoli (1723- 1788), Karl von Linné (1707-1778) e Mathurin Jacques Brisson (1723-1806). Promoveu, 

também, uma das últimas edições do manual português intitulado "Exame de Sangradores, que em forma de 

diálogo ensina aos mestres o que devem perguntar, e aos discípulos o que se compreende na arte de sangrar", de 

autoria de Manuel José da Fonseca, publicado pela primeira vez em Lisboa, em 1745. Cf. Dicionário Histórico-

Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930). Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz. 

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/paimanjohe.htm#dados. Acesso em: 03 fev. 2022.  
85 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 31. 

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/paimanjohe.htm#dados
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essa. Algumas senhoras dão aos filhos leite de vaca misturado com água pura, 

ainda quando podem perfeitamente alimentá-los sem grande custo. É um erro, 

e um erro perniciosíssimo para a criança, cujo estômago não tem fortaleza que 

baste a suportar este alimento.86 

 

Havia uma diferença na composição química, e, portanto, de nutrientes, entre o leite 

materno e o de diferentes animais. Ainda que a criança pudesse – e devesse – ter contato com 

esses tipos de bebidas após o período de aleitamento maternal, era crucial entender quando e 

como isso deveria ser feito, geralmente após os cinco ou seis meses de idade87 ou quando os 

dentes começassem a apontar. Isso significava que o menino estava apto a digerir alimentos 

mais pesados, visto que estava adquirindo a capacidade de mastigação. Ao longo do século 

XIX, os debates sobre quais leites eram mais benéficos para o infante que acabara de desmamar 

de sua mãe foram recorrentes; em geral, como já mencionado, o leite de vaca era o mais 

indicado por ser mais comum no Rio de Janeiro e por ter as quantidades nutritivas bem 

parecidas com o leite humano. Para além das discussões relativas ao leite, a introdução de 

papinhas, sopas, carnes e vegetais também estiveram na ordem do dia das prescrições.  

 Na década de 1830, o Semanário de Saúde Pública, jornal editado pela Sociedade de 

Medicina do Rio de Janeiro, reproduziu um artigo francês sobre a primeira dentição e os 

cuidados necessários nesse momento. Entre o quinto e o oitavo mês surgiam os primeiros dentes 

nas crianças – chamados dentes de leite –, contudo, isso variava muito: podia acontecer tanto 

antes quanto depois e era tarefa bem difícil explicar por que razões essa variação se dava. 

Alguns médicos relatavam casos de infantes que, aos cinco anos, ainda não se observava a 

maior parte dos dentes. Para que não houvesse confusão, os primeiros indícios de que a dentição 

estava por vir era a salivação mais abundante, titilação um tanto dolorosa, que obrigava a 

criança a levar muitas vezes o dedo à boca e tudo o que lhe caía nas mãos; nessa altura, os 

meninos também começavam a puxar com força o bico do peito da ama e mamava com avidez.88 

Além desses primeiros traços, os movimentos embruteciam, surgia uma certa impaciência que 

provocava o choro fácil e a agitação do sono. O aparecimento dos primeiros dentes nas crianças 

robustas e sãs era algo normal, isto é, não despertava preocupação. Contudo, quando se tratava 

de um infante, cuja constituição era delicada e que não era nutrido de maneira correta, esse 

processo trazia consigo alguns inconvenientes. Os casos em que o surgimento dos dentes se 

                                                 
86 PALESTRA do médico. COSTA, Carlos. A mãi de familia, 1880, n. 3, p. 19. 
87 Esta recomendação foi feita pelo médico José Marciano da Silva Pontes, em tese defendida na Faculdade de Rio 

de Janeiro, mas isso variava conforme a saúde da criança. Cf.: PONTES, José Marciano da Silva. Higiene da 

primeira infância. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de 

Quirino & Irmão, 1863, p. 51.  
88 SOBRE a primeira dentição. Semanário de Saúde Pública pela Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, 

15 jan. de 1831, n. 3, p. 19. 
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traduzia em moléstia era chamado pelos médicos de dentição laboriosa – e vinha, geralmente, 

acompanhada de convulsões. De qualquer modo, era aconselhável cumprir com algumas 

recomendações médicas, como, por exemplo: conservar a criança em ar puro, não a 

sobrecarregar com muitas roupas e dar-lhe bom leite, tal qual fosse considerado pelo médico. 

Apesar de o leite continuar a fazer parte da vida de um infante até pelo menos os dois anos, 

entre os seis e os nove meses de vida, concomitante à primeira dentição, começava-se a preparar 

a criança para o desmame; sendo ainda mais específico, Carlos Costa registrou que o desmame 

“deve efetuar-se depois da saída dos doze ou dezesseis primeiros dentes, quando a criança está 

de saúde e durante a calma que acompanha a saída dos dentes”.89 Esse processo, longe de abolir 

o leite da vida da criança, consistia em mesclá-lo com uma nutrição mais consistente. A 

introdução gradativa de alimentos úmidos, tais como as papinhas, as sopas, o pão molhado em 

leite, etc., tornava mais fácil a transição entre a amamentação e a alimentação sólida. Para que 

o sistema digestivo da criança não sofresse tanto, aconselhava-se ir diminuindo a quantidade de 

mamadas por dia aos poucos e, concomitantemente, ofertando outros alimentos. Até que os 

filhos se acostumassem com a nova dieta – que consistia, a princípio, no leite de origem animal, 

sopas e caldos diversos. 

O tratado de medicina doméstica dos finais do Setecentos, traduzido para o português 

pelo médico Henriques Paiva, recomendava que as mães oferecessem aos filhos alimentos que 

se assemelhassem com as propriedades do leite, tanto antes de desmamá-las quanto algum 

tempo depois;90 ou seja, a transição teria de ser feita de maneira gradual para prevenir o 

surgimento de moléstias relacionadas com a insuficiência de nutrientes ou de acidentes no tubo 

digestivo. A aparição dos primeiros dentes determinava a hora de estimular as gengivas para 

que os próximos pudessem vir, por isso o pão era um importante aliado nesse processo. “A 

mastigação do pão promove a saída dos dentes, e a excreção da saliva, a qual misturada no 

estômago com o leite concorre para formar-se um excelente alimento”,91 lembrava Buchan. 

Sobre o modo de preparo: “O melhor é cosê-lo em água, tirar esta depois, e botar sobre o pão 

suficiente quantidade de leite acabado de ordenhar [...] Quando a criança é de maior idade se 

lhe pode dar o pão em caldo de vitela ou de galinha, de modo que o pão é alimento próprio das 

crianças em todos os tempos”.92 

                                                 
89 CONSELHOS elementares às mãis e às amas. A mãi de familia, 15 set. de 1884, n. 17, p. 132. 
90 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 31-32. 
91 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 32.  
92 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 33.  
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Nota-se que a introdução de outros nutrientes na dieta dos infantes era um processo lento 

e gradativo: de início, o pão molhado com leite era suficiente para aqueles que há pouco haviam 

deixado o peito e, conforme iam ganhando idade e peso, era incorporado os caldos de carnes. 

Um manual de medicina luso-brasileiro, do início do século XIX, identificou que o pão perfeito 

era aquele cuja massa passava pelo processo de levedura, pois “este fermentado é mais fofo, 

mais leve, mais saboroso, e ensopa-se muito melhor nos líquidos; o que tudo é de grande 

vantagem para a digestão”.93 Ao fim e ao cabo, alevedar a massa das farinhas ajudou, de 

maneira específica, a nutrição das crianças, já que o processo tornava o pão mais leve e ajudava 

na absorção do leite.  

O doutor Antônio Gonçalves D’Araújo Leitão foi outro que buscou disseminar 

conhecimentos sobre a nutrição infantil na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Em tese 

sobre a higiene da infância, o autor, além de analisar as diferentes formas de aleitamento, 

comenta como deveria ser feita a inclusão dos alimentos após esse período. A opinião registrada 

pelo médico sobre quando iniciar uma alimentação mais diversa nos infantes isentou-se de 

determinar um momento específico, visto que “não se pode marcar exatamente quando se deve 

principiar com os alimentos; pois que certas circunstâncias, da parte do menino, ou de quem o 

cria, obrigam a usar dele mais ou menos cedo”.94 Em geral, conforme prescreveram outros 

clínicos, após o terceiro mês isso já podia começar a ser feito. Contudo,  

 

chegado o momento em que o menino deve fazer uso de outros alimentos, 

quais os que merecem preferência? Devem ser tirados do reino vegetal? 

Supomos que não. Porquanto o regime vegetal enfraquece os órgãos 

digestivos, e a circulação, produz pouco calor animal, diminui a atividade da 

nutrição, faz nascer uma constituição fraca, predispõe as moléstias crônicas, 

ao escorbuto e às escrófulas: e seguramente, seria bem prejudicial ao menino, 

e contrário aos nossos desejos: porque é nosso intento elevar as suas forças, e 

ajudar a natureza; e só no regime animal, usado com prudência, acharemos 

matéria para tal fim95 

 

Nota-se a preferência pelas carnes, em detrimento dos vegetais, nas crianças que 

estavam em processo de desmame. Segundo Leitão, para manter a saúde dos infantes, nesse 

momento delicado de transição, o regime animal era sempre preferível ao vegetal. Ele 

prossegue, inclusive, indicando uma receita de sopa preparada da seguinte forma: “(...) feito o 

caldo com um pedaço de vitela, e duas, ou três onças de carne de vaca com a casca de um pão 

                                                 
93 FRANCO, Francisco de Melo. Elementos de higiene ou ditames teoréticos e práticos para conservar a saúde 

e prolongar a vida. p. 115. 
94 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 19.  
95 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 19.  
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faz-se ferver bastante, e à proporção que for desaparecendo o caldo, vai-se deitando mais: deve-

se adoçar e aromatizar”.96 Uma outra prescrição envolvendo a carne já havia sido feita por 

Guilherme Buchan em finais do século XVIII. Nela, o médico advertia que “não se deve dar 

carne às crianças antes de terem dentes, nem permitir que a provem, senão depois de 

desmamadas, e ainda então há de ser com moderação”.97 O excesso de carne poderia esquentar 

o sangue98 e produzir febres, e outras enfermidades inflamatórias. Fatos que levaram o autor a 

concluir: “Uma moderada mistura de alimentos animais e vegetais é a mais própria para as 

crianças”.99 Nesse sentido, a principal guia das práticas alimentares da criança era a moderação 

nas porções. Sobre a consistência, porém, parece ter sido bem aceito entre os médicos o 

princípio de que quando a criança já dispunha de alguns dentes, era aconselhável a introdução 

de alimentos mais sólidos, tanto para ir habituando o estômago como para obrigar o menino a 

mastigar, favorecendo o desenvolvimento da dentição.100 Uma tese de finais do século XIX 

apresentava o seguinte regimento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
96 LEITÃO, Antônio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 19. 
97 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 33.  
98 A ideia de “esquentar o sangue” mencionada por Buchan chama atenção para as teorias hipocrático-galênicas 

que estiveram em voga no século XVIII. O corpo era, portanto, dotado de humores e as doenças nada mais seriam 

que o desequilíbrio de algum desses humores.   
99 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I. p. 34.  
100 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 196.  
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Figura 19. Regimento alimentício para a criança 

 

 
 

Fonte: SIMÕES, Augusto Filippe. Educação Physica. p. 156.  

 

É verdade que não há, no período, um consenso sobre a partir de quantos meses era 

razoável diversificar a alimentação de uma criança, isto é, introduzir outras substâncias que não 

só o leite. Dependendo do médico que estivesse prescrevendo, podia variar entre os seis e os 

dez meses. Uma coisa, porém, era consenso: depois de desmamados, os infantes deveriam 

comer de quatro a cinco vezes ao dia, nunca de noite, e nem em muita quantidade de uma vez.101 

Se os dois extremos eram prejudiciais, a escassez era ainda mais perniciosa para o futuro da 

criança, pois formava uma constituição fraca e débil. O conhecimento médico da época, como 

mencionado, colocava o reino animal acima do vegetal; uma tese sobre a influência da 

alimentação na moral do homem dizia haver “uma grande diferença nos indivíduos que se 

alimentam de substâncias animais daqueles que se nutrem de substâncias vegetais”.102 Segundo 

o autor, os primeiros eram dotados de energia, corajosos na guerra, teimosos em suas 

interpresas, superiores aos segundos nas artes que demandavam muita energia e maiores 

                                                 
101 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I, p. 34.  
102 ROSARIO, Alexandre José do. Dissertação sobre a influência dos alimentos e bebidas sobre a moral do 

homem. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Laemmert, 

1839, p 5. 
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impulsões. De uma forma geral, e não apenas na alimentação infantil, os médicos mencionaram 

os nutrientes de origem animal como imprescindíveis para conservação da saúde, ainda que não 

existisse a orientação de uma dieta baseada somente na carne. Francisco de Melo e Franco, no 

início do século XIX, observou a existência de três classes de animais: 

 

A 1ª vive do reino vegetal, que lhe mistura ervas e frutos; e chama-se herbívora 

e frutívora: a 2ª alimenta-se unicamente de carnes cruas; e chama-se carnívora. 

O homem é particularmente da 3ª classe [...] Para nos convencermos de que o 

homem é onívoro, isto é, que tanto se deve alimentar do reino animal, como 

do vegetal, basta advertir que a estrutura do corpo humano é média entre os 

herbívoros e carnívoros.103 

   

Além do que, bastava tomar conhecimento da parte anatômica do homem como, por exemplo, 

o tamanho e o formato do estômago e do intestino e a dentição com presas – incomum aos 

herbívoros, e menos afiadas e agudas como a dos carnívoros. De posse dessas informações, a 

medicina usou da combinação dos alimentos vegetais e animais para pensar a dieta infantil.  

Empenhado em combater o raquitismo na primeira infância, o redator de A mãe de 

família prescrevia que, “depois dos 7 meses, convém acostumar a criança aos alimentos 

feculentos, mingaus de leite e farinha, sopas e caldos”.104 As sopas, como aquela cuja receita 

foi ensinada por Leitão, tiveram grande aceitação pelos médicos no momento do desmame. À 

título de informação, os caldos de frango, de galinha, de vitela e as sopas de leite, de pão e de 

arroz – podendo ser também canjas – foram as mais sugeridas. Em 1858, o médico Antenor 

Augusto Ribeiro Guimarães também notou que, com a evolução dos primeiros dentes e as 

mudanças no tubo digestivo, era proveitoso associar os caldos de vaca, as féculas cozidas, as 

gemas de ovos, as carnes, o pão, etc.;105 nunca esquecendo que o aumento desses alimentos se 

dava na medida em que as mamadas no peito diminuíam. Um outro cuidado a ser tomado pelos 

adultos que estavam à par do trato dos meninos era a crença de que, se fazia bem ao estômago 

dos mais velhos, as crianças também poderiam comer; os alimentos que indicavam que esta 

afirmação estava equivocada eram, por exemplo, os mantimentos refogados, os salgados, os 

secos ao fumo, os manjares gordos, os caldos fortes, as sopas substanciais106 e outras coisas 

                                                 
103 FRANCO, Francisco de Melo. Elementos de higiene ou ditames teoréticos e práticos para conservar a 

saúde e prolongar a vida. p. 88.  
104 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1880, n. 6, p. 43. 
105 GUIMARÃES, Antenor Augusto Ribeiro. Dissertação sobre a higiene dos colégios: esboço das regras 

principais, tendentes à conservação da saúde e ao desenvolvimento das forças físicas e intelectuais segundo as 

quais se devem reger os nossos colégios. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Tipografia Imparcial de J. M. Nunes Garcia, 1858, p. 27. 
106 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I, p. 36.  
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desse gênero, pois, embora fizessem parte do cotidiano do adulto, eram prejudiciais à criança. 

Além de uma dieta mais regrada – tanto em quantidade de refeições e porções – os mais novos 

não estavam preparados para receberem alimentos muito condimentados ou adoçados. 

A batata, o trigo, o milho e a mandioca foram introduzidos de diversas formas na 

alimentação infantil, ou seja, era comum tanto consumi-los a partir da farinha, quanto utiliza-

los na preparação de papas e sopas. Todavia, uma máxima do período deveria ser levada em 

conta: “até os cinco ou seis meses as crianças não podem digerir nenhum feculento”107; pois 

nenhuma farinha ou fécula qualquer era capaz de substituir o leite, fosse ele materno ou de 

origem animal. Uma das primeiras teses de medicina a dissertar sobre o regime alimentar na 

idade adulta, escrita pelo doutor Manoel Rodrigues Leite, ponderou sobre a importância dos 

feculentos em uma alimentação saudável. Sendo o trigo, a cevada, o arroz, o milho; a ervilha, 

o feijão, a fava, a batata e a mandioca; a castanha, a aletria, o macarrão, aqueles que constituíam 

o que se chamava de alimentos feculentos, o médico reforçava que, “é entre os vegetais um dos 

mais ricos em princípios nutritivos, e dos quais o estômago mais partido tira para as 

necessidades da vida, portanto, são indispensáveis para a manutenção da mesma vida”.108 

Embora as quantidades e as receitas divergissem, as crianças já podiam gozar de alguns 

alimentos da dieta adulta logo após o desmame. 

Francisco de Melo e Franco analisou, no seu Elementos de higiene, a fécula amilácea109 

e o valor dessa substância, retirada de alguns vegetais, na alimentação infantil. De que modo 

era, então, indicado que ela fosse servida? No estado de geleia ou de caldo gomoso este alimento 

se tornava próprio para nutrir indivíduos de estômagos os mais delicados, tais como as crianças 

ainda na primeira infância, os velhos, os convalescentes; e “algumas vezes, no estado de 

enfermidade, virá a ser alimento, e ao mesmo tempo medicamento”.110 A noção de que alguns 

alimentos obravam para a cura dos doentes já existia antes do século XIX. Um tratado de 1747, 

traduzido pelo médico português Antonio Francisco da Costa, afirmava que os caldos agiam 

como medicina, à medida que era “o mais conveniente, e quase o único alimento não somente 

nas febres, mas também nas mais doenças que as acompanham, e que não permitem nutrições 

                                                 
107 FRANCO, Francisco de Melo. Elementos de higiene ou ditames teoréticos e práticos para conservar a 

saúde e prolongar a vida. p. 88. 
108 OITICICA, Manoel Rodrigues Leite. Dissertação inaugural sobre o regimen alimentar do homem no estado 

de saúde. p. 15.  
109 Os alimentos assim nomeados são de origem vegetal e extraídos das partes amiláceas dos cereais (arroz, aveia, 

etc.) dos tubérculos (batata, inhame, etc.) e das raízes (mandioca).  
110 FRANCO, Francisco de Melo. Elementos de higiene ou ditames teoréticos e práticos para conservar a 

saúde e prolongar a vida. p. 112.  



157 

 

ou alimentos sólidos”.111 Além de prescrever quais tipos de caldos eram mais indicados para 

cada doença, o autor também forneceu os ingredientes e o modo de preparo de cada um. Para 

citar apenas um exemplo: o caldo refrescante era preparado com carne de vitela e frango, 

misturadas com algumas ervas fervidas e tinha como principal efeito umedecer e refrescar, 

sendo muito próprio em todas as indisposições que provinham do calor e da secura. Cada vez 

mais, a ideia proferida pelo francês François Raspail, de que “a arte da cozinha é para a higiene 

o que a farmacêutica é para a medicina”112, ou, em outros termos, uma boa cozinha prevenia a 

doença, como uma boa terapêutica a dissipava, encontrou respaldo entre os clínicos 

oitocentistas. 

A recorrência da alimentação como parte do tratamento também pode ser constatada 

nos jornais médicos publicados no Rio de Janeiro. É o caso do Semanário de Saúde Pública 

que estampou um artigo, cuja proposta era destacar a importância do milho na dieta dos homens, 

das mulheres que criavam e, também, das crianças. Três memórias foram impressas para tratar 

sobre o tema naquela ocasião. Ambas apresentaram estudos teóricos e práticos sobre a utilidade 

do milho como alimento ordinário das famílias europeias. Ao fim do artigo, o Sr. Dr. Jobim, 

médico do Hospital de Misericórdia do Rio de Janeiro, transpôs a discussão para a realidade 

brasileira: 

 

É inegável que o milho é um excelente alimento, e sendo o Brasil um país 

onde ele é tão abundante, devia ser o seu uso mais comum se houvesse mais 

indústria em aproveitá-lo; qualquer trabalho que fosse preciso para fazer dele 

um alimento agradável, seria compensado pela abundância e barateza dessa 

substância. O trigo nos bons terrenos da Europa não dá mais do que dez por 

um: é uma planta mais ou menos sujeita à ferrugem, e por isso deixa muitas 

vezes o lavrador na miséria e a sua cultura é mais trabalhosa [...] nada disso 

acontece com o milho, que em muitos terrenos do nosso país dá mais de 

duzentos por um.113 

 

A proposta de Jobim era, então, que o trigo fosse substituído pelo milho. No Hospital 

de Misericórdia, por exemplo, “faz-se uma despesa excessiva em farinha de trigo para mingaus: 

não poderão eles ser feitos com farinha de milho?”114 Três fatores foram levados em conta na 

explanação do médico: o custo mais baixo do milho, o cultivo em larga escala desse produto 

                                                 
111 HELVECIO, Adriano. Tratado das mais frequentes enfermidades, e dos remedios mais próprios para as 

curar. p. 69. 
112 RASPAIL, François Vincent. Manual de saude ou medicina e pharmacia domesticas, conhecimentos 

theoricos e praticos, que são necessarios para cada um saber fazer, e empregar por si proprio, todos os 

medicamentos, curando-se promptamente e com pouca despeza, de grande numero de doenças, e buscar 

um allivio para aquellas que são incuraveis ou chronicas. Lisboa: Typografia de A. J. da Rocha, 1850, p. 27. 
113 USO do milho como alimento. Semanário de Saúde Pública, 5 fev. de 1831, n. 6, p. 34-35.  
114 USO do milho como alimento. Semanário de Saúde Pública, 5 fev. de 1831, n. 6, p. 35. 
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no Brasil e, aparentemente, o cumprimento da mesma função que o trigo na alimentação e 

restituição da saúde dos doentes, fragilizados e infantes. E a preferência pelo milho não se 

observava apenas quando o assunto era a alimentação nos hospitais; um artigo da Revista 

Médica Fluminense informou seus leitores sobre os benefícios que tiravam os homens ao 

incluírem em sua alimentação as gramíneas. Afinal, “quem não conhece as ótimas qualidades 

nutritivas dos cereais de que quase todo mundo se alimenta? Quem não sabe que o trigo, o 

arroz, a cevada, o milho [...] são de extrema necessidade a todos os homens em estado de 

civilização?”115 De todos os alimentos que compunham o reino vegetal, estes deveriam, sem 

dúvida, ocupar o primeiro lugar na economia doméstica, por servirem não só às aplicações 

alimentares, como também medicamentosas. 

O reino vegetal, pela sua vastidão e diversidade, foi objeto sistemático dos escritos sobre 

a nutrição do homem em geral e da criança em particular. As frutas, pelo que consta nos manuais 

e tratados publicados desde os finais do século XVIII, também tinham o seu lugar no cotidiano 

dos pequenos, feitas as devidas ressalvas. Por exemplo, alguns médicos preveniam que as frutas 

verdes eram nocivas às crianças “porque lhes afraca as faculdades da digestão, azeda-lhes e 

relaxa-lhes o estômago, que vem a ser o ninho de lombrigas”.116 A prescrição mais conhecida 

da época sobre esse alimento na infância dizia que as bem maduras, consumidas com 

moderação, eram sempre de bom proveito. Francisco de Melo e Franco, inclusive, advertia: 

 

As crianças devem ser muito parcas no seu uso, devendo ter quem as dirige, 

todo o cuidado em lhes evitar qualquer excesso relativo aos seus indivíduos, 

que todos são linfáticos e frouxos. Quando o haja (o que é muito frequente 

pela ignorância ou incúria de que vigia ou deve vigiar sobre elas) seguir-se-ão 

contínuas indigestões, diarreias e segura disposição para a procriação de 

vermes.117 

 

Algumas frutas, embora maduras, eram proscritas para os infantes, pelo fato de serem 

de difícil digestão. Carlos Costa mencionou as jacas, a melancia (o bagaço) e o melão118 como 

frutas silvestres propícias a causar indigestão e com ela muitas moléstias, a exemplo da febre 

amarela. A laranja, pelo que informou Francisco José de Almeida, havia sido em outros tempos 

condenada, mas, em finais do século XVIII, já se revelava “uma fruta salutífera e medicinal, 

                                                 
115 PLANTAS monocotyleconeas brasileiras empregadas na medicina. Revista Médica Fluminense, out. de 1839, 

n. 7, p. 297.  
116 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo I, p. 37.  
117 FRANCO, Francisco de Melo. Elementos de higiene ou ditames teoréticos e práticos para conservar a 

saúde e prolongar a vida. p. 105.  
118 A FEBRE amarela nas crianças. A mãi de familia, jan. de 1880, n. 2, p. 12. 
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que se aconselha até às paridas”.119 De prescrição em prescrição, a medicina foi formulando 

uma dieta específica para os infantes. No último quartel do século XIX, a imprensa médica 

brasileira já havia esquematizado os alimentos que deveriam ser consumidos diariamente na 

primeira idade. 

 

Figura 20. Alimentação aos dezoito meses 

 

 
 

Fonte: HIGIENE. A mãi de familia, 30 de abril de 1885, n. 8, p. 59. 

 

Este resumo do que compunha ou do que deveria compor a dieta de uma criança – leite, 

pães, frutas, legumes, carnes e sopas – mostra que uma alimentação moderada, leve e rica em 

nutrientes era o segredo para uma primeira infância saudável. É verdade que os primeiros 

impressos médicos dedicados a pensar os alimentos nesta fase da vida ajudaram a criar o 

modelo de criança robusta. Os acadêmicos, ao defenderem que tanto a saúde quanto as doenças 

tinham relação direta com a ingestão de sólidos e líquidos, não pouparam páginas para versar 

sobre a boa alimentação em todos os estágios da vida, sobretudo nos iniciais. As associações 

entre doença e magreza e saúde e robustez é evidente nos escritos de então. Tal concepção, 

presente no conhecimento médico durante muito tempo, embasou as práticas de alimentação 

que visavam tornar as crianças fortes, robustas e com aparência de bem nutridas.120 As 

especificações do que era bom para o organismo infantil e do que era prejudicial foram sendo 

                                                 
119 ALMEIDA, Francisco José de. Tratado de educação física dos meninos para uso da nação portuguesa. 

Lisboa: Oficina da Academia Real das Ciências, 1791, p. 72.  
120 PEREIRA, Júnia Sales. História, Ciência e Infância. p. 151.  
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divulgadas à medida que se tomou conhecimento da quantidade de distúrbios digestivos 

existentes na primeira idade. 

 

       3.3. Males da digestão 

 

As moléstias do aparelho digestivo são incontestavelmente as mais frequentes 

e de mais cuidados na infância, atentas às causas numerosas que as podem 

produzir, e cuja gravidade, sobretudo, nos primeiros três anos de existência, 

acarreta a perda de numerosas vidas neste período. Por isso, trataremos com 

alguma minuciosidade deste ponto, abstraindo dos vícios de conformação e 

de algumas moléstias, como a rânula e outras, para cujo tratamento os 

principais recursos encontram-se na cirurgia.121  

 

Tomando como parâmetro o que escreveu José Pereira Rego e outros clínicos da época, 

percebe-se que as peculiaridades do funcionamento do sistema digestivo infantil foi uma tópica 

que frequentou quase que cotidianamente as publicações médicas do Rio de Janeiro. Os 

primeiros estudos sobre a criança apontavam que as doenças relacionadas com a alimentação – 

gastrites, azias, aftas, sapinhos, enterites, cólicas, diarreias, gastroenterites e entero-colites – 

eram as principais responsáveis pelo adoecimento e morte precoce, só perdendo para os males 

respiratórios.122 Os clínicos já haviam constatado que o organismo, até os quatro ou cinco meses 

de idade, só suportava digerir alimentos de fácil assimilação, por isso a insistência no leite 

materno. No entanto, mesmo as crianças que só se alimentavam com o leite estavam sujeitas às 

indigestões. Para que o desconforto aparecesse, bastava “que o leite fosse em muita quantidade, 

ou de qualidade que o estômago não se desse bem com ele”.123 À vista disso, o especialista 

deveria examinar as dores de ventre e de estômago, e concluir se estavam relacionadas com o 

frio, que as crianças apanhavam quando as lavavam ou as vestiam sem o indispensável 

resguardo, ou se eram frutos de uma má digestão. Em se tratando do primeiro caso, apenas 

algumas colherinhas de água de funcho, de hortelã ou de erva-cidreira, e mesmo uma massagem 

local com óleo de camomila eram suficientes para a dor sessar.124 Continuando os incômodos 

por mais alguns dias – em uma criança que não era amamentada por sua mãe –, convinha 

                                                 
121 REGO, José Pereira. Coleção de fórmulas para tratamento das moléstias da infância. Rio de Janeiro: 

Tipografia a vapor de P. Braga & C., 1882, p. 15.  
122 Quem detectou essa informação foi o próprio José Pereira Rego, em seu trabalho sobre a mortalidade de crianças 

na segunda metade do século XIX.  
123 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre 

o modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 88. 
124 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da hygiene da infancia: ou conselhos às mães de família sobre 

o modo de criar e educar os filhos, comprehendendo a hygiene da gravidez, o regimen da amamentação, a escolha 

das amas, a alimentação artificial, etc. p. 88.  
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chamar o facultativo para observar atentamente a saúde da ama, examinar o leite, e mudar a 

comida segundo as circunstâncias. Na mesma medida que uma alimentação inapropriada tinha 

por consequência o aparecimento de moléstias digestivas, nutrir adequadamente os pequenos 

desde que chegavam ao mundo resultava na forma mais eficaz de combate a tais enfermidades; 

e foi pautada nesta lógica que veio à luz uma série de escritos médicos sobre a alimentação na 

primeira idade da vida.   

O doutor Antônio Ferreira Pinto, em seu impresso O médico da primeira infância ou o 

conselheiro da mulher grávida, dizia o seguinte sobre os alimentos pesados na dieta das 

crianças: 

 

[...] os materiais que entram no organismo por meio da alimentação têm por 

um lado de satisfazer as exigências do aumento do peso, volume e perfeição 

dos órgãos do corpo, e, por outro lado, é necessário que haja predomínio do 

trabalho de composição sobre o de decomposição dos tecidos, e é por isso que 

a higiene recomenda o alimento suficiente e de fácil elaboração, e proíbe a 

fadiga dos órgãos digestivos. Ora, a primeira infância por esta parte merece 

todo o cuidado. 125 

 

No caso do recém-nascido, como aponta o facultativo, essa cautela parecia ainda mais 

necessária, já que, do exercício recente dessas funções, poderiam sobrevir alguns acidentes 

como as aftas da infância, os vômitos, as cólicas e as diarreias. À vista disso, os médicos 

regularam uma série de práticas no cotidiano das famílias, desde a amamentação materna até a 

introdução dos alimentos sólidos. Como continuava o autor, “a energia das funções nutritivas 

está na razão inversa da idade, e com isso se explica a necessidade que tem a criança de mamar 

tanto mais frequentemente quanto é mais tenra”.126 Outra tese que se debruçou sobre uma 

enfermidade digestiva foi a do doutor José Joaquim Teixeira, defendida na Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro, em 1841. As aftas nos meninos que mamavam foi o objeto 

escolhido pelo clínico. Os descuidos causadores dessa moléstia estavam relacionados, 

sobretudo, à ingestão de alimentos que provocavam uma sobrecarga digestiva na criança. 

Qualquer estímulo que entrasse e alterasse a delicada membrana mucosa da boca, como “as 

substâncias mais ou menos ácidas, os alimentos não correspondentes à idade do menino, as 

substâncias animais, e outras em demasia nutrientes; os alimentos que têm sofrido fermentação, 

os nimiamente quentes, ou por tal forma grosseiros, que não estejam em relação com a força 

                                                 
125 PINTO, Antônio Ferreira. O médico da primeira infância ou conselheiro da mulher grávida e higiene da 

primeira infância. p. 114.  
126 PINTO, Antônio Ferreira. O médico da primeira infância ou conselheiro da mulher grávida e higiene da 

primeira infância. p. 115.  
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digestiva”,127 eram os principais causadores da afecção. Compreender como funcionava a 

digestão dos infantes e o que, de fato, eles eram capazes de assimilar foi a alternativa encontrada 

pelos médicos para tratar e evitar as aftas. 

A terapêutica de Teixeira indicou que a amamentação era um remédio eficaz na moléstia 

em sua forma mais branda. Ele sugeria que “o leite só, sem algum outro tópico mais, é bastante 

para combatê-las: se o leite não for bom, ou se a moléstia atacar algum menino exposto a quem 

não se possa dar logo uma boa nutrição deve-se lançar mão de água açucarada, água de arroz e 

outras bebidas refrigerantes”.128 O cirurgião aprovado pela Escola-Médica de Lisboa, J. B. 

Cardoso Klerk, em seu Formulário Médico-Cirúrgico, também receitou alguns medicamentos 

para o tratamento das aftas dos meninos; fazia parte de sua lista: “caldos de vaca e de galinha, 

soro de leite, banhos gerais tépidos, decocção de cevada com mel rosado e algumas gotas de 

ácido sulfídrico, para tocar as aftas com a rama de uma pena de 6 a 8 vezes por dia, e leite com 

um terço de soro de leite e açúcar”.129 Com diferença de publicação de apenas um ano, as obras 

de Teixeira (1841) e de Klerk (1842) compartilhavam dos mesmos pressupostos médicos, ao 

indicarem as bebidas refrescantes e o leite como as principais formas de combater a doença, 

embora o segundo tenha se aprofundado mais ao indicar o ácido sulfídrico como uma outra 

possibilidade de tratamento. A saída dos primeiros dentes, que em alguns infantes causava a 

irritação da mucosa, era um momento de alerta, pois esse era um período que, de comum, 

acarretava o aparecimento das aftas e dos sapinhos. Aliás, as diferenças entre essas duas 

moléstias, que afetavam a mesma parte do corpo, também foi alvo de discussões. 

A afecção denominada sapinhos ganhou destaque por ter sido uma das mais comuns 

entre os meninos na primeira infância, isto é, do nascimento até o aparecimento dos últimos 

dentes, praticamente todos as crianças contrairiam a doença.130 Caracterizada pela presença no 

interior da boca de pequenas manchas brancas, “semelhantes a grumos de leite coagulado”, os 

sapinhos podiam adquirir gravidades mais ou menos preocupantes. Nos casos críticos, alertava 

o médico dos expostos, doutor K. Vinelli, “a moléstia não se limita a atacar a boca, mas estende-

se à faringe, estômago e até aos intestinos, de modo a invadir todo o canal digestivo”.131 

                                                 
127 TEIXEIRA, José Joaquim. Considerações gerais sobre as aftas dos meninos. p. 9.  
128 TEIXEIRA, José Joaquim. Considerações gerais sobre as aftas dos meninos. p. 15.  
129 KLERK, J. B. Cardoso. Formulário geral medico-cirurgico ou guia pratica do medico, do cirurgião e do 

pharmaceutico. p. 18.  
130 António Gomes Ferreira lembra que, nas casas de expostos portuguesas, “dada a falta de asseio e a 

promiscuidade entre as amas e meninos, as aftas chegavam a transformar-se em verdadeiras epidemias”. Cf. 

FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 239.  
131 MOLÉSTIAS das crianças: os sapinhos. A mãi de familia, maio de 1880, n. 9, p. 69. 
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Formado pela Faculdade de Medicina de Paris, o médico português Guilherme Gentazzi 

descreveu de quais modos a doença costumava aparecer: 

 

Quanto às aftas das crianças, ou sapinhos, que podem ser devidas, entre outras 

muitas causas, à privação do seio materno, a uma ama mal-humorada, 

intemperante, suja, etc., os práticos as dividem em benigna e gangrenosas: as 

primeiras, que aparecem em pequeno número, e que não se estendem muito 

para o fundo da boca, são brancas, superficiais, separadas por espaços pouco 

avermelhados, e não incomodam sensivelmente a tranquilidade da criança; 

mas as segundas são tantas, que formam às vezes da boca, e de toda a língua 

um vasta chaga, estendendo-se para o canal abaixo até o ânus, e tolhem a 

criança nas suas mínimas ações e movimentos [...]132 

 

 A gravidade da enfermidade estava diretamente relacionada com as partes do sistema 

digestivo que atacava. O triste fim de uma afta gangrenosa era a morte, pois “raras são as 

crianças que escapam dessas aftas fatais, e de uma diarreia esverdinhada, sua companheira 

quase que constante, e terrível mensageira da gangrena”.133 Por isso, era recomendado que a 

mãe tomasse nota de todos os sintomas e submetesse as crianças à análise do clínico. Apesar 

de as aftas e os sapinhos atacarem a mesma parte do corpo e terem algumas características 

comuns entre si, os sapinhos não eram uma erupção vesiculosa seguida de ulceração da mucosa 

bucal, como eram as aftas. A identificação das diferenças, importantes para o diagnóstico e o 

tratamento das duas doenças, deveu-se ao uso do microscópio: 

 

Hoje, porém, graças ao precioso instrumento de física, que tão grandes 

serviços têm prestado às ciências, graças ao microscópio, temos conhecimento 

positivo da verdadeira natureza dos sapinhos, como de tantas outras moléstias. 

Em 1842, o professor Berg de Estocolmo, especialista das moléstias infantis, 

estudando com o auxílio daquele instrumento as manchas brancas que formam 

o caráter indispensável dos sapinhos pôde verificar que elas não são falsas 

membranas, como até então se acreditava, nem o resultado de uma secreção 

anormal, mas sim um produto novo de natureza vegetal, desenvolvido sobre a 

mucosa, uma espécie de cogumelo, parasita, um criptógamo.134 

 

O “produto novo de natureza vegetal” ao qual o médico se referia era, como hoje se 

sabe, os fungos.135 Mesmo que ainda desprovida de um arcabouço teórico vasto sobre a origem 

da doença, a medicina oitocentista, por meio dos avanços dos instrumentos de análise, 

conseguiu, além de explicar as causas, dar o tratamento para a afecção nas suas diferentes 

gravidades e estágios. Um clínico brasileiro, nos finais da década de 1850, apresentou uma 

                                                 
132 GENTAZZI, Guilherme. Hygiene e medicina popular. p. 46-47. 
133 GENTAZZI, Guilherme. Hygiene e medicina popular. p. 47.  
134 MOLÉSTIAS das crianças: os sapinhos. A mãi de familia, maio de 1880, n.9, p. 69-70.   
135 Os fungos já foram classificados como vegetais durante um tempo, antes de serem agrupados em um reino a 

parte chamado fungi, isso justifica a fala do doutor K. Vinelli.  
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terapêutica inédita para os sapinhos utilizando o borato de soda: “Foi M. Bouchut, quem, por 

uma indução feliz, quis aplicar ao grosso intestino doente, o método que tanto resultado tem 

dados nas inflamações bucais das crianças, e, particularmente, nos sapinhos”.136 O 

medicamento prescrito pelo médico havia sido indicado para o tratamento de uma outra 

moléstia do sistema digestivo, já comentada anteriormente, muito comum na infância: a 

diarreia. 

Outro infortúnio de ordem da digestão com o qual tinha de conviver os meninos em 

tenra idade era a azia. Buchan dedicou algumas páginas à ela em seu tratado: “Quase todas as 

enfermidades das crianças andam acompanhadas de evidentes sinais de azia, como excrementos 

verdes, dores, etc. Estes sintomas têm feito crer a alguns que todas as moléstias das crianças 

nascem da sobra de azedos no estômago e tripas”.137 O principal sinal de desarranjo na digestão 

era o aparecimento da azia, que se caracterizava por dores e incômodos no estômago. Um 

dicionário de medicina doméstica do período indicava que as azias acompanhavam as más 

digestões e precediam os vômitos na indigestão propriamente dita.138 O remédio mais prescrito 

para o alívio da criança que padecia de azia era, “um caldo ligeiro com umas pequenas fatias 

de pão alvo: além disso, deve fazer suficiente exercício para promover a digestão”.139 A 

importância de manter a criança em movimento foi uma tópica sempre presente nos escritos 

sobre as doenças da digestão, pois era provável que os exercícios diários facilitassem o processo 

e aliviassem os incômodos. Francisco José de Almeida, médico que escreveu sobre a educação 

física dos meninos, tendo sido um defensor da movimentação desde a primeira idade, alertava 

que, se os membros da criança não se movimentassem suficientemente, “as digestões serão 

tardias, e imperfeitas; o quilo não poderá passar se as pequenas forças do menino não forem 

ajudadas por um longo e vivo exercício”.140 Uma boa digestão estava associada a uma atividade 

física moderada e constante. A partir de meados do Setecentos, começaram a ser impressos em 

língua portuguesa estudos médico-sanitários que sustentaram que o exercício físico, além de 

natural, era imprescindível à manutenção da boa forma e da saúde das pessoas, defendendo, 

ainda, que ele revigorava e preparava o corpo para melhor resistir às doenças.141 

                                                 
136 O BORATO de soda contra a diarreia dos meninos. Annaes brasilienses de medicina. p. 19.  
137 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo IV, p. 103. 
138 CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular e das Ciências Acessórias para uso 

das famílias, 1890, p. 259.  
139 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Medicina doméstica ou tratado de prevenir e curar as enfermidades 

com o regimento e medicamentos símplices. Tomo IV, p. 104.  
140 ALMEIDA, Francisco José de. Tratado de educação física dos meninos para uso da nação portuguesa. p. 

78. 
141 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 221.  
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Compunham, ainda, a lista de enfermidades relacionadas com a alimentação, e com o 

sistema digestivo, as denominadas doenças gastrointestinais, isto é, aquelas que afetavam os 

órgãos desse aparelho, como o esôfago, o estômago e os intestinos. O artigo Memória sobre 

algumas moléstias gastrointestinais da primeira infância, escrito pelo doutor francês Milliet na 

Gazette Medicale e reproduzido no Annaes Brasilienses de Medicina, esclareceu as causas, os 

sintomas e os tratamentos dessas afecções nos pequenos: 

 

Os autores são unânimes em reconhecer a influência poderosa de uma má 

alimentação para a sua produção. Nossas observações coincidem 

perfeitamente com as suas; apenas um só dos nossos doentes seguia a regra de 

uma boa higiene alimentar: a maior parte era de meninos amamentados com 

mamadeira ou prematuramente desmamados, ou nutridos com alimentos 

indigestos. É também assaz geral e verdadeira a observação de que os meninos 

sujeitos à esta enfermidade são descarnados, delicados e sujeitos a desarranjo 

de entranhas. O fato é fácil de conceber; porquanto, além de uma 

predisposição original, as circunstâncias anti-higiênicas, entre as quase vivem, 

contribuem à debilitação geral da economia: tais são, a má nutrição, como 

sempre dizíamos, a negligência dos cuidados de asseio, uma habitação 

insalubre, etc.142  

  

Existindo na criança uma moléstia gastrointestinal – tais como a enterite ligeira, a 

enterite cerebral ou a enterite coleriforme – alguns sintomas logo vinham à cena: vômitos, 

diarreias, perda de peso, irritabilidade e pulso acelerado. Mais uma vez, identificar o 

aparecimento de um ou vários desses sinais logo que eles surgiam era determinante para o 

sucesso do tratamento; diagnosticada a afecção, a primeira questão que o médico deveria fazer 

aos pais era a seguinte: “como é nutrido o menino?”143; e o primeiro conselho a dar era regular 

a alimentação. De que modo? Verificar como ele era amamentado, se a quantidade estava 

suficiente para a idade e inspecionar se o leite da ama era de qualidade. Muitas vezes, a troca 

da ama era o primeiro procedimento indicado pelo médico. Também havia alguns 

medicamentos capazes de tratar as moléstias gastrointestinais das crianças em suas diferentes 

gravidades. Por exemplo, os calomelanos e o nitrato de prata, por agirem na suspensão das 

diarreias e dos vômitos, tiveram sua administração recomendada por Milliet. De todas as 

formas, “o leite de mulher ou de burra e caldo de frango frio e em pequenas doses, por colheres 

de sopa, todas as 2 ou 4 horas”,144 não se podiam dispensar em nenhum caso. 

                                                 
142 MEMÓRIA sobre algumas moléstias gastrointestinais da primeira infância. Dr. Milliet. Annaes Brasilienses 

de Medicina, n. 12, 1853, p. 274. 
143 MEMÓRIA sobre algumas moléstias gastrointestinais da primeira infância. Dr. Milliet. Annaes Brasilienses 

de Medicina, n. 12, 1853, p. 277.  
144 MEMÓRIA sobre algumas moléstias gastrointestinais da primeira infância. Dr. Milliet. Annaes Brasilienses 

de Medicina, n. 12, 1853, p. 279.  
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Vulgarmente conhecidos como “lombrigas”, os vermes intestinais nas crianças também 

foram assunto de alguns impressos médicos na segunda metade do século XIX. O que 

costumava acarretar o aparecimento desses parasitas era, uma vez mais, a alimentação 

insuficiente. Um tratado de medicina, publicado no ano de 1858, informou que os vermes 

intestinais era uma das causas principais da mortandade nas crianças. O autor da obra dizia estar 

intimamente convencido de que a razão dos falecimentos na primeira idade “e do agravamento 

da maior parte das enfermidades, assim nelas como em um bom número de pessoas adultas, 

procede das lombrigas, as quais perturbam a digestão, absorvem os sucos alimentícios depois 

de preparados e corroem o aveludado ou a parte mucosa dos intestinos”.145 Para evitar os 

vermes, ou mesmo trata-los, havia dois remédios no Rio de Janeiro: o primeiro deles era uma 

pastilha prescrita no tratado de medicina, cujo autor recomendava “dar aos meninos de seis em 

seis meses, embora não se queixem de incômodos”; o segundo apareceu só na década de 1880 

sob o nome de óleo de Santa Maria. Carlos Costa, além de advogar que este era um bom 

vermífugo, prescrevia seu uso “em uma colher de chá todas as manhãs em jejum para as crianças 

menores de seis anos”.146 Mesmo que todas as idades estivessem sujeitas às lombrigas, seu 

aparecimento nas crianças era extremamente comum, por isso ela mereceu uma atenção mais 

sistémica dos clínicos especialistas nas doenças infantis. As causas dos vermes intestinais eram 

desconhecidas dos homens do século XIX, os naturalistas ainda estudavam se eles vinham na 

forma de ovos muito pequenos, por meio da respiração ou dos alimentos e bebidas, ou se 

formavam de maneira espontânea no corpo;147 o que se sabia com exatidão é que eles podiam 

se instalar no mesmo indivíduo mais de uma vez e eram eliminados por meio das fezes. 

A verdade é que o processo de amadurecimento do aparelho digestivo nos primeiros 

anos de vida passava por algumas etapas que, se desconsideradas, deixava o caminho livre para 

a instalação de toda a sorte de enfermidades. O adoecimento precoce na cidade do Rio de 

Janeiro, como já sinalizado no primeiro capítulo, ia de encontro com algumas práticas, a saber: 

a falta de higiene e cuidados primários desde o parto, o pouco conhecimento que se tinha com 

relação às doenças que atingiam os infantes, uma certa “naturalização” da morte das crianças 

que permeava a sociedade brasileira desde a colônia e, claro, a gama de doenças que atacavam, 

particularmente, os organismos em desenvolvimento. O clínico Antônio Ferreira Pinto afirmou 

que “a fraqueza do organismo e as transições são razão ao grande número de crianças, que 

                                                 
145 PENIDO, Fortunato Raphael Nogueira. Tratado de medicina e de outros variados interesses do Brazil e da 

humanidade. Rio de Janeiro: Typografia do Commercio de Brito & Braga, 1858. p. 36.  
146 MOLÉSTIAS nervosas nas crianças. A mãi de familia, 30 set. de 1887, n. 18, p. 142.  
147 CHERNOVIZ, Pedro Luiz Napoleão. Diccionario de Medicina Popular. p. 1195.  
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falecem desde o primeiro até o sétimo dia depois de nascidas, e, portanto, reclamam os maiores 

desvelos”.148 Uma das obras mais completas sobre o assunto, surgiu no Brasil anos após o 

primeiro Recenseamento da população brasileira e foi escrita pelo doutor José Pereira do Rego. 

Em sua [...] sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro particularmente das crianças, 

vinda a público no ano de 1878, o acadêmico trouxe, além de um apanhado geral do movimento 

da população brasileira antes do censo e nos anos subsequentes, um quadro explicativo da 

mortalidade infantil no Rio de Janeiro. Rego citou, dentre as causas de mortes na primeira 

infância, a fome e a desnutrição das crianças abandonadas ou órfãs e mencionou ainda a “falta 

de cuidado”, que, provavelmente, estava relacionada com uma alimentação descuidada. 

Excluindo as de origem respiratória, as doenças que mais levavam as crianças à óbito na 

segunda metade do século XIX eram, nomeadamente: 

 

Figura 21. Quadro das doenças fatais na infância 

 

 
 

Fonte: LAVRADIO, Barão do. Apontamentos sobre a mortalidade da cidade do Rio de Janeiro 

particularmente das crianças. p. 40. 

 

Das quase duas mil crianças contabilizadas, quase metade haviam adoecido por conta 

da má alimentação.149 Embora a medicina oitocentista tenha advogado que os alimentos, se 

introduzidos de modo equivocado ou na idade imprópria, eram porta de entrada para a 

disseminação de doenças, também era uma verdade partilhada que alguns nutrientes atuavam 

como remédios e serviam para tratar uma série de moléstias da infância, como já sinalizado no 

tópico anterior. Um curioso artigo traduzido da Gazette Médicale de Paris para o Annaes 

                                                 
148 PINTO, Antônio Ferreira. O médico da primeira infância ou conselheiro da mulher grávida e higiene da 

primeira infância. p. 111. 
149 Somando as moléstias do aparelho digestivo – que não foram especificadas pelo médico – e as aftas, chega-se 

ao número de 768 crianças que faleceram de uma doença digestiva naquele ano na cidade do Rio de Janeiro. 
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Brasilienses de Medicina, datado de 1858, trouxe algumas considerações sobre o emprego do 

açúcar na medicina das crianças. Comumente introduzido para adoçar os medicamentos, os 

alimentos e as bebidas, esta substância, segundo o autor, podia se transformar em ácido láctico 

no estômago ou nos intestinos e, pouco a pouco, em ácido butírico; porém esse processo se 

dava mais rapidamente no açúcar do leite e da uva, que no da cana. “Mais tarde, esses ácidos 

combinam-se com as bases das vias digestivas para formarem lactatos e butiratos, que obram 

como diuréticos ou como laxativos”,150 concluía o especialista. Apesar dos poucos estudos 

disponíveis até aquele momento, tais possíveis mudanças do açúcar na digestão não podiam 

passar desapercebidas. Isso porque, “a sua transformação em ácido láctico deixa perceber que, 

nas febres, deve atuar, favoravelmente, se se admite que ele forma lactatos”.151 Para além disso, 

o médico francês também identificou o açúcar como uma substância que auxiliava no 

tratamento dos catarros intestinais152 das crianças. Carecendo de mais conhecimentos para 

comprovar essa informação, o estudioso começou a observar alguns casos e tomou nota do 

seguinte: 

 

Frederico, 3 anos, foi acometido de diarreia e febre gástrica durante o verão, 

em uma época em que estas moléstias reinavam fortemente. A febre era 

violenta, as cólicas dolorosas, com grande sensibilidade do abdômen. [...] A 

diarreia persistiu e acompanhou-se com uma irritabilidade tal do estômago, 

que o menino vomitava tudo o que tomava; somente a água açucarada era 

tolerada. Combateu-se a diarreia por diferentes meios, e principalmente por 

toda a qualidade de clisteres sem a mínima vantagem. O menino emagrecia 

muito, o prognóstico parecia desfavorável; foi então que se resolveu recorrer 

ao emprego metódico do açúcar, tanto mais porque o menino continuava a 

alojar toda e qualquer substância, e que podia-se considerar a moléstia como 

um catarro intestinal.153 

 

A solução que se encontrou na ocasião foi dar, de hora em hora, meia onça de açúcar 

pilado, umedecido com um pouco de água, durante oito dias. “No quinto dia, as cólicas tinham 

diminuído muito e a sensibilidade do epigástrio tinha quase desaparecido”154; também as 

evacuações tornaram-se menos frequentes e menos líquidas. Tão logo a criança começou a 

tolerar um caldo gordo açucarado, que se iam dando aos poucos, a cura foi completa no fim de 

nove dias. É provável que a terapêutica acima descrita tenha rendido outros estudos mais 

                                                 
150 SOBRE o emprego do açúcar na medicina das crianças. Annaes Brasilienses de Medicina, 1858, n. 8, p. 249.  
151 SOBRE o emprego do açúcar na medicina das crianças. Annaes Brasilienses de Medicina, 1858, n. 8, p. 249. 
152 O mesmo que hoje conhecemos por muco intestinal; é produzido naturalmente pela mucosa do intestino, mas 

em grandes quantidades pode significar algum tipo de alteração no intestino e é sinal de algumas doenças. 
153 DO EMPREGO do açúcar na medicina das crianças [...]. Drs. BEHREND e SIEBER. Annaes brasilienses de 

medicina, 1858, n. 8, p. 249-250.  
154 DO EMPREGO do açúcar na medicina das crianças [...]. Drs. BEHREND e SIEBER. Annaes brasilienses de 

medicina, 1858, n. 8, p. 250.  
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aprofundados e servido de parâmetro para os médicos que atenderam casos similares a esses na 

Europa e no Brasil. 

O que fica desses excertos sobre as especificidades da alimentação infantil e do próprio 

aparelho digestivo nesta fase da vida, são indicativos de que existiu uma preocupação 

sistemática em diminuir o número de infantes que, por não serem nutridos corretamente, 

adoeciam. Composta por doses moderadas de leites, sopas, caldos, pães, carnes, frutas e 

legumes, a alimentação da criança, até ser totalmente incorporada aos hábitos da família, tinha 

de ser monitorada pelos médicos. Isso justifica, portanto, a recorrência desse objeto nas teses e 

jornais que antecederam a clínica pediátrica no Brasil.



Capítulo 4 

 

Limpa e vestida 

 

As crianças bem-educadas adquirirão hábitos de asseio desde muito cedo, e as 

mães devem, à medida que elas forem crescendo, mostrar-lhes a necessidade 

de continuarem com esses hábitos sem o auxílio de pessoa alguma. Devem 

ensiná-las a lavarem-se e a vestirem-se logo que possam fazer por si, porque 

o farão mais à sua vontade do que se outrem lhes fizer [...]1 

 

Escrita por Guilherme da Silva Abranches, médico da Santa Casa de Misericórdia de 

Lisboa pelos idos de 1860, a passagem indica a preocupação dos médicos com a higiene 

privada, sobretudo, daqueles que não tinham idade suficiente para se cuidarem. Prescrições 

desta natureza vieram a público, sistematicamente, entre os finais do século XVIII e o XIX. 

Bastaram algumas obras dedicadas ao assunto aparecerem na Europa para que os médicos deste 

lado do Atlântico também se lançassem a ensinar as famílias sobre a manutenção da saúde e o 

asseio da prole. Embora os partos, as doenças e a alimentação tenham sido as principais tópicas 

abordadas pelos médicos entre 1808 e 1882, elas não encerram a contribuição da medicina 

brasileira para a causa da infância: o higienizar e o vestir aqueles que não podiam fazer isso 

sozinhos também compôs esse conjunto discursivo. Embora dar à luz fosse, como vimos, um 

enorme desafio, infelizmente, nem todas as adversidades terminavam com o parto bem-

sucedido. Logo após o nascimento, procedimentos como a primeira lavagem e a proteção do 

corpo tinham de ser realizados nos bebês. Havia uma preocupação particular em resguardar a 

criança quando ela saía do ventre de sua mãe e tomava o primeiro contato com o ar atmosférico.2 

Vir a este mundo, ao fim e ao cabo, significava estar sujeito às condições de um lugar estranho 

para os recém-nascidos. À luz disso, o citado Manual de Hygiene da Infancia prescrevia alguns 

cuidados: 

 

Apenas a criança nasce e se desprende da mãe pelo corte do cordão ou da vide, 

é preciso primeiro que tudo cobri-la e envolve-la em flanela forrada de pano 

de linho muito macio ou de algodão, tudo bem seco e aquecido, a fim de que 

                                                 
1 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da Hygiene da Infancia: ou Conselhos às mães de familia sobre 

o modo de criar e educar os filhos [...]. p. 155-156. Interessante notar que Abranches trouxe em seu manual 

minuciosas prescrições sobre os cuidados com as crianças desde que nasciam até a idade da puberdade, pois seu 

livro terminava com um tópico sobre a higiene da menstruação.  
2 Antonio Gomes Ferreira explica que, “saindo a criança do aconchego do ventre materno para um mundo que se 

sabia adverso e exigente, temia-se que ela com a sua fragilidade não vencesse o contraste dos ambientes ou não 

resistisse às rápidas alterações que o organismo tinha de sofrer”. Cf. FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, 

educar. p. 153-154.  
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a criancinha ao sair do ventre materno não estranhe a diferença do ar. Só a 

cara ficará descoberta para que possa respirar livremente.3 
 

Na mesma linha de Abranches, uma tese brasileira de meados do século explicava que 

“o feto mergulhado na água de âmnios não sofria mudanças sensíveis na temperatura do meio 

em que vivia; no momento, porém, do seu nascimento o ar atmosférico, a que não está 

habituado, deve infalivelmente causar-lhe viva impressão”,4 e trazer-lhe incômodos que não 

existiam na vida intrauterina. Isso quer dizer que, aqueles que partejavam e que se 

responsabilizavam pela criança em seus primeiros momentos deveriam evitar expô-la às 

oscilações do ar. Logo, a vestimenta que protegia e aquecia o corpo do bebê e, principalmente, 

a temperatura correta da água e o tempo do banho ajudavam neste processo de adaptação da 

criança ao meio externo. Era preciso deter a excessiva mortalidade de crianças nos primeiros 

meses ou horas após o nascimento, e esta foi uma das razões para que um número relevante de 

escritos médicos sobre vestir e limpar os meninos viessem a público no Brasil a partir de 1830.5  

Em terras portuguesas, prescrever sobre a roupa e a higiene da criança era uma constante 

nas teses e tratados de medicina pelo menos desde o Setecentos. Já Francisco de Melo Franco, 

nas últimas décadas do Setecentos, teceu uma série de considerações sobre o tema. Diz o autor 

que proteger a criança do ar frio, logo que nascia, era mais crucial do que se preocupar em 

alimentá-la, por exemplo, pois desse descuido surgiam inúmeras moléstias as quais o menino 

ainda não tinha forças suficientes para combater. Franco advertia que “a parteira e as demais 

pessoas presentes se interessam tanto pela mãe depois de um parto trabalhoso, que pouco 

cuidam do recém-nascido: e é o que sucede entre a gente menos bafejada da fortuna, por falta 

de pessoas, que nesta ocasião lhe prestam serviços”,6 por isso aquelas crianças eram, 

frequentemente, tomadas pelo frio e pelo defluxo. O capítulo intitulado Como se devem vestir 

as crianças e os abusos que há a este respeito sinalizava que, tanto em Portugal como no Brasil, 

algumas práticas tinham de ser repensadas: 

 

Bastaria refletir um instante no modo porque elas se conservam nove meses 

no útero. Fomentadas pelo calor materno, e metidas no meio de um líquido 

temperado e doce, requerem da parte dos pais, ou assistentes, exatas 

providências na passagem que fazem daquela situação para a nossa atmosfera. 

                                                 
3 ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da Hygiene da Infancia: ou Conselhos às mães de familia sobre 

o modo de criar e educar os filhos [...] p. 62 
4 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 13.  
5 Em geral, os escritos que tinham no título a palavra “higiene” ou “cuidados higiênicos” eram aqueles que tratavam 

com mais minuciosidade deste assunto. As tópicas dos capítulos costumavam ser: alimentação, vestimentas, sono 

e banhos.  
6 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

18.  
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É, pois, impossível que não estranhem muito esta repentina mudança [...] Esta 

delicadeza não só se manifesta ao nascer, mas dura muitos meses.7 

 

A ideia defendida pelos médicos desde os finais do Setecentos, e que encontrou certa 

ressonância no século XIX, tinha dois pilares fundamentais: primeiro, a necessidade de proteger 

o recém-nascido da oscilação de temperatura logo que chegava ao mundo, ou seja, de cobri-lo 

corretamente; segundo, de não o apertar ou cingir com rolos de faixas. Quem tratou de explicar 

essa segunda prescrição foi o próprio Melo Franco: “A natureza no útero materno conservou 

sempre o feto em liberdade; e com isto nos ensina que, depois de nascido lhe deixemos os 

membros livres, e o corpo desapertado, para que se vá fortificando com seus pequenos 

movimentos”.8 O vestuário nos primeiros meses deveria ser composto por peças que de 

nenhuma sorte constrangessem as crianças, nem por serem apertadas, nem por serem 

excessivas. Encontrar o equilíbrio no momento de agasalhar os recém-nascidos foi um objetivo 

constantemente perseguido por aqueles que clinicaram no Brasil ao longo do século XIX; 

segundo uma tese de 1846: “As mães são sempre extremas no que concerne à atenção com que 

tratam os filhos. Uns são vítimas de excessivos cuidados, outros da mais revoltante 

negligência”.9 Isso significa que, em alguns casos as crianças eram oprimidas com coberturas 

e vestimentas, fazendo-os sensíveis à mais ligeira mudança; em outros, ficavam abandonadas 

em câmaras insalubres e viviam na imundície. 

Este último capítulo mapeará as narrativas médicas acerca das roupas e da limpeza dos 

pequenos escritas no âmbito das primeiras escolas superiores brasileiras; tal temática, mesmo 

que com menor frequência, dividiu espaço com as doenças, os tratamentos e a alimentação. 

Mas, por que ensinar as mães a vestir seus filhos também se tornou uma incumbência do médico 

na época? A principal razão era o desconhecimento por parte das famílias sobre a higienização 

de seus filhos. Os letrados afirmavam que poucas pessoas ainda reconheciam “a necessidade de 

lavar e banhar frequentes vezes as crianças não só com o fim do asseio, mas ainda o de as 

fortificar, de dar tom à pele e de habituar este órgão às impressões exteriores”. 10  Assim, vestir 

e higienizar eram hábitos que tinham de ser vistos para além das aparências; e é neste sentido 

que os clínicos entram em cena.  

                                                 
7 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

30. 
8 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

31.  
9 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 14. 
10 CASTRO, Aurélio Teixeira de. Breves considerações acerca da educação da primeira e segunda infância. 

Tese inaugural apresentada e defendida perante a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa. Lisboa: Typografia Nova 

Minerva, 1878, p. 28. 
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4.1.  Despir para higienizar 

 

Um dos hábitos mais difundidos na vida de uma criança – e de qualquer indivíduo – era, 

sem dúvida, o banho. No momento do nascimento, o primeiro procedimento realizado pelo 

cirurgião-parteiro, após cortar o cordão umbilical, era lavar o menino para o libertar das 

viscosidades em que vinha normalmente envolvido.11 Francisco Júlio Xavier recomendava que, 

separada a criança de sua mãe, “deve-se logo cuidar da lavagem, afim de a limpar não só do 

sangue, e umidades do útero, como também deste induto sebáceo e viscoso que cobre todo o 

exterior do seu corpo”.12 O clínico defendia, ainda, que a lavagem do recém-nascido era 

necessária e não acarretava nenhum mal, ao contrário do que pensavam alguns autores. Xavier 

questionava a ideia de que tal induto seria, na verdade, uma proteção da natureza para abrigar 

a criança do ar frio e que, após retirada esta camada, ela ficaria vulnerável às intempéries. A 

fim de demonstrar que esse pensamento estava equivocado, um autor brasileiro tomou como 

exemplo o hábito dos mamíferos de lamber as crias quando nasciam: “Se todos estes animais 

lambem seus filhos logo que nascem por um instinto natural, para os limparem desta matéria 

gordurosa que os cobre; e só ao ente humano seria perigoso despojá-lo deste induto? Julgamos 

que não”.13 É, pois, a partir do século XIX, na esteira das preocupações com a educação física, 

que vão surgir os primeiros manuais de divulgação que tentavam convencer as mães e as 

parteiras sobre a importância de se manter as crianças sempre limpas desde quando vinham ao 

mundo.14 Para isso, era preciso admitir as particularidades daquelas criaturas e lançar mão de 

uma rotina de higiene pensada para elas.  

A respeito do hábito dos banhos, ponderava Antonio Gonçalves D’Araújo Leitão, em 

1840: 

 

Os banhos têm, sem dúvida, sido usados desde as primeiras idades do mundo, 

e os antigos lhes deram sobre a saúde do homem a mais poderosa influência; 

se em todas as épocas da vida os banhos concorrem poderosamente para a 

conservação da saúde, a infância é sem contradição a que mais necessita deles, 

                                                 
11 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 168.  
12 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. p. 6.  
13 COSTA, Thomas José Xavier dos Passos Pacheco e. Considerações gerais sobre os cuidados que se devem 

prestar aos recém-nascidos quando vem no estado de saúde e sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 7. 
14 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 170.  
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e indispensáveis se tornam para o entretenimento do asseio da pele, e para 

favorecer a transpiração tão essencial ao recém-nascido.15  

 

Os banhos eram divididos em três tipos: frios, mornos e quentes. Cada uma dessas temperaturas 

era indicada segundo a constituição, idade ou necessidade da criança. De acordo com alguns 

facultativos, os banhos frios fortificavam a constituição, aumentavam a energia dos órgãos, 

consolidavam os tecidos, impedindo as perdas ocasionadas pela transpiração e aumentavam a 

atividade do sistema digestivo. O primeiro estudioso a prescrever os banhos frios aos meninos, 

segundo a análise de D’Araújo Leitão, foi Locke. Também Rousseau, em Emílio, recomendava 

esse tipo de banho aos pequenos.16 Mas, para o autor da tese, esses homens eram muito mais 

filósofos que médicos observadores, pois, enquanto tais letrados enalteciam os banhos frios, a 

experiência mostrava seus inconvenientes. Uma passagem bastante emblemática sobre os 

perigos de se submeter os recém-nascidos a temperaturas muito baixas advertia: “[...] Quando 

Lycurgo fazia mergulhar em um rio o recém-nascido, e por este meio pretendia formar cidadãos 

fortes, homens capazes, pelo seu desenvolvimento físico, de sustentar a República; a quantos 

não roubou a vida? Quantos não foram vítimas desgraçadas de tão cruel ensaio?”17 Em 

conclusão a isso, Leitão definia como “bárbara e cruel” a prática de dar banhos frios nos 

meninos. 

Mas, por que tal prática era tão prejudicial para a criança? De acordo com o clínico, o 

frio era inimigo do menino. Principalmente para aqueles mais fracos e enfermos. E essa máxima 

valia tanto para o ar, quanto para a água. Assim, a tendência médica era a de contraindicar a 

exposição dos infantes a estas situações. É o caso das Considerações gerais sobre os cuidados 

que se deve prestar ao recém-nascido, publicada em 1840. O autor informava aí que “os banhos 

de água fria produzem nos bebês não somente catarros, tosses, oftalmias, dores no ventre e 

digestões peníveis; mas também espasmos violentos, trismos e tétanos, que tornam-se muitas 

vezes mortais”.18 Vale lembrar que essa proscrição servia apenas para as crianças recém-

nascidas, até porque, conforme elas iam crescendo em peso e tamanho, a temperatura da água 

perdia a influência sobre sua saúde. Outro exemplo é a tese de Joaquim Pedro de Mello sobre 

                                                 
15 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 7.  
16 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 7. 
17 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 7. A menção do autor ao 

médico Lycurgo mostra que este hábito, agora condenado, foi bastante difundido no século XVIII.  
18 COSTA, Thomas José Xavier dos Passos Pacheco e. Considerações gerais sobre os cuidados que se devem 

prestar aos recém-nascidos quando vem no estado de saúde e sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 11.  
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a educação física na infância.19 A opinião deste clínico ia ao encontro com o que pensava a 

maioria dos higienistas: 

 

Basta que reflitamos um pouco sobre a ação do banho frio e sobre as 

precauções com que se devem amparar a primeira idade da vida, para que 

condenemos completamente nesta época o seu emprego. Todas as partes do 

corpo, que se expõem ao contato súbito da água fria, experimentam 

instantaneamente um certo grau de tensão e contração, e tornam-se mais 

estritas e menores. Os vasos sanguíneos e capilares sofrem esta contração, 

muito forte a princípio, para depois irem-se gradualmente relaxando.20 

 

Isso quer dizer que, antes de a criança adquirir resistência, de modo algum se 

recomendava banhos em água fria. Francisco de Melo Franco já afirmava que “quase todos 

concordam que a primeira lavagem deve ser em água morna. [...] Deve-se continuar esta 

lavagem regularmente todos os dias, lavando a cabeça, e todo o corpo, e havendo sempre o 

cuidado de visitar os sovacos e virilhas”.21 Os banhos frios, embora tenham sido defendidos por 

médicos portugueses e brasileiros ao longo de todo o Setecentos, foram proscritos no século 

XIX. No Rio de Janeiro, um dos primeiros clínicos a considerar inútil a ideia de que a água em 

baixas temperaturas tornava o recém-nascido mais preparado para as intempéries das estações 

foi Jacinto Costa. De acordo com o autor, a mudança que o frio produzia em um corpo tão 

delicado, e acabado de sair do calor materno, podia causar não só debilidades, como também a 

morte.22 Nas palavras de um clínico brasileiro, o ideal era que os infantes se submetessem a tais 

temperaturas “gradativamente e quando tiverem suficiente crescimento”23. O tempo apropriado 

para começar a introduzir os banhos frios variava para cada autor. Melo Franco dizia ser a partir 

do segundo mês, outros ainda mais para frente. Na concepção do médico português, “passado 

o primeiro mês, no qual se terá sempre usado de lavagem morna, pouco a pouco se deverá ir 

passando a lavá-las com uma esponja molhada em água fria”.24 Embora tal conduta causasse 

certa estranheza nas primeiras tentativas, passado algum tempo, a criança, garantia o autor, não 

só suportaria, como passaria a gostar destes banhos. Uma outra explicação para a não introdução 

dos recém-nascidos em água fria era a diferença da temperatura corporal dessas criaturas 

quando comparadas aos adultos. De acordo com uma tese carioca, “a faculdade de produzir 

                                                 
19 Joaquim Pedro de Mello também escreveu algumas páginas sobre a diferença nos banhos dos recém-nascidos e 

das crianças maiores.  
20 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 12. 
21 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

20-21.  
22 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 169.  
23 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 13.  
24 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

21. 
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calor existe minimamente no recém-nascido e cresce sucessivamente até a idade adulta”.25 Era 

de conhecimento que a temperatura da criança ficava na casa dos 34 graus centígrados e a do 

adulto, 36. Quando se verificou que quanto mais novo um indivíduo menor era a sua capacidade 

de segurar calor, algumas prescrições também sofreram alterações. 

O doutor Carlos Costa, todavia, na contramão dos seus colegas, ainda indicava, em A 

mãi de familia, os banhos frios para os meninos. A justificativa era a de que esses provocavam 

uma excitação no corpo, que, passado algum tempo, desaparecia; e esta reação era, segundo o 

periodista, benéfica para as pessoas débeis e frágeis. Mas algumas regras deveriam ser seguidas 

nesses casos. O primeiro cuidado era não deixar a criança muito tempo na água, pois o excesso 

de contato com a água fria poderia causar-lhe calafrios. “Enquanto houver a calma e bem-estar 

que dissemos podeis estar no banho”, afirmava o médico, “mas desde que apareça novo calafrio 

é preciso sair”.26 Dar toda a liberdade para que as crianças brincassem por horas seguidas dentro 

da água era um outro erro das mães, especialmente quando estes aconteciam no rio ou no mar. 

O que os médicos diziam era que, independentemente da idade, os banhos em água fria 

deveriam ser curtos. Pelos termos empregados por Costa, há uma grande probabilidade dessas 

recomendações terem sido voltadas para as crianças que já dispunham de uma maior resistência. 

Quanto aos mais frágeis, o que se verifica, de fato, era a prática dos banhos mornos.27 Para além 

de estar atenta ao tempo e à temperatura dos banhos, era também tarefa da mãe tomar um outro 

cuidado: as crianças deveriam mergulhar todo o corpo, inclusive a cabeça, na água. Isso, 

impedia que “a água fria exerça sua ação somente em parte do corpo. É este um mau costume 

que tenho visto; as crianças entram na água e ficam algum tempo com a metade do corpo de 

fora; deveis obriga-las a mergulhar logo todo o corpo e não o expor ao ar muitas vezes”.28 Tal 

indicação valia também para os banhos de mar, dos quais Carlos Costa foi um grande defensor. 

Algumas de suas palestras trataram exclusivamente dos benefícios trazidos por esses banhos. 

Eles não só fortaleciam e ajudavam no desenvolvimento dos infantes, como também obravam 

como medicamentos para diversas doenças, como “o linfatismo, as escrófulas, o raquitismo, a 

tísica mesentérica, a clorose, a anemia e as bronquites crônicas”.29 Nos anos finais do século 

                                                 
25 FLORES, Luiz da Silva. Algumas proposições sobre as influencias hygienicas da temperatura 

atmospherica. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Typografia Imp. e Const. de J. Villeneuve e Comp. p. 5-6.  
26 PALESTRA do médico. A mãi de familia, n. 2, janeiro de 1880, p. 10.  
27 Carlos Costa, já no final do século XIX, trouxe a seguinte indicação sobre a temperatura dos banhos nas crianças: 

“No inverno, que nunca é rigoroso entre nós, mas que – em todo caso – mantém mais umidade, demos às crianças 

banhos na temperatura de 28 graus; mais tarde, quando se aproxime o verão, desçamos de dois em dois dias um 

grau a temperatura da água de modo a chegar, por transições excessivamente delicadas e cuidadosas, à temperatura 

de 20 graus”. Cf. PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1884, ed. 4, p. 28.  
28 BANHOS. A mãi de familia, 1880, ed. 3, p. 17.  
29 BANHOS. A mãi de familia, 1880, ed. 5, p. 35.  
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XIX, os higienistas já consideravam este hábito como um aliado no tratamento dessas moléstias 

da infância. No Rio de Janeiro, especialmente, onde o acesso ao mar era extremamente fácil, é 

provável que esta recomendação tenha sido incorporada nas práticas cotidianas de quem ali 

vivia, e não só das crianças. Estudiosos como Carlos Costa sustentavam que a água do mar 

poderia funcionar como medicamento pela sua própria composição. Por não ser uma água 

comum e possuir grandes quantidades de sais, iodo, fósforo, etc.,30 era sempre vantajosa, 

mesmo para as pessoas sãs; sobre como se vestir para entrar em contato com a água, o jornal A 

mãi de familia recomendava o seguinte traje infantil: 

 

Figura 22. Traje de menina e menino para os banhos de mar 

 

 
 

Fonte: EXPLICAÇÃO do figurino colorido. A mãi de familia, 1880, ed. 5, p. 120. 

 

Embora os trajes das meninas viessem acompanhados de mais adornos, se comparados 

aos dos meninos, ambos tinham presentes a blusa e as calças curtas. A principal função destas 

vestimentas era facilitar os movimentos quando em contato com água, por isso o cumprimento 

curto e a ausência de mangas. O tecido que mais convinha a estes trajes era a lã, por ser mais 

resistente à água e proporcionar uma maior liberdade de movimentos, diferente, por exemplo, 

do algodão. 

                                                 
30 BANHOS. A mãi de familia, 1880, ed. 4, p. 25.  
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Quando realizados na temperatura e tempo corretos, os banhos traziam benefícios à 

saúde e promoviam o bem-estar das crianças. Mas, era importante seguir as orientações dos 

clínicos para que se evitassem os exageros. Um periódico oitocentista indicava, por exemplo, 

um banho por dia durante os calores, ou duas limpezas com muita água;31 para evitar as caspas 

e todas as moléstias do couro cabeludo, era bom que a cabeça fosse lavada todos os dias. 

“Primeiramente esfrega-se lhe devagar a cabeça com um pouco de água de sabão tépida, ou 

simplesmente com a água do banho; depois enxuga-se com linho fino”.32 Todos os objetos 

usados para lavar os infantes, ou seja, as toalhas, as escovas, a esponja e o sabão, tinham de ter 

a mesma delicadeza que a pele das crianças.  

 Se os banhos excessivos eram desnecessários, muito mais estrago causavam a falta 

deles. Uma moléstia comum da época que advinha do descuido com a limpeza eram as erupções 

de pele. Os clínicos reforçavam que os meninos cujas mães não cuidavam do asseio, ficavam 

“quase sempre cheios de bichos, de tinha e em geral cobertos de sarna e de outras erupções”.33 

A tinha do couro cabeludo era uma infecção de pele, que atingia sobretudo as crianças, causada 

por dermatofitias.34 Um manual de medicina doméstica português prevenia as famílias de que 

esta era a mais rebelde de todas as erupções particulares às crianças. Para obter sucesso na cura 

da doença intensificar a limpeza diária era, de fato, o melhor remédio. Nos dizeres de Manoel 

Henriques Paiva, “a cura, em princípio, há de ser mantendo muito limpa a cabeça, cortando o 

cabelo, penteando o que resta, e cuidando em tirar as côdeas, etc. Se isto não for o bastante, se 

rapará a cabeça uma vez por semana, ou mais, lavando-a diariamente com água de sabão ou de 

cal”.35 Embora os banhos tivessem relação com a cura de doenças, os especialistas esperavam 

que fossem executados todos os dias, estivesse a criança enferma ou não. E qual seria a melhor 

maneira de executar essa prática tão corriqueira? Quem falou sobre isso, em uma detalhada 

passagem de seu jornal, foi Carlos Costa: 

 

Ao lado da mãe, ao alcance de sua mão, devem estar todos os preparos 

necessários, a bacia, a esponja, uma escova de cabelo, etc. O corpo todo será 

lavado em água tépida por meio de uma esponja fina. Em seguida, e sem 

delongas, enxuga-se com muito cuidado o corpo. Certas partes do corpo, mais 

expostas a sujarem-se, ficam algumas vezes vermelhas e inflamadas, nesse 

caso deverá haver muito cuidado no modo de lavar, sem o que podem 

produzir-se escoriações, cujo menor inconveniente seria tornar as crianças 

                                                 
31 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1882, ed. 19, p. 147. 
32 BANHOS. A mãi de familia, 1880, ed. 7, p. 53.  
33 BUCHAN, Guilherme. Manual de medicina domestica. p. 113. 
34 Dermatofitose ou dermatofitia são infecções fúngicas de pele, geralmente resultam em pele vermelha e 

escamosa, prurido e erupções cutâneas circulares.  
35 BUCHAN, Guilherme. Manual de medicina domestica. p. 115-116. 
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muito irritadas. Bastará espremer a esponja várias vezes sem esfregar. Feito 

isto, passa-se a lavar o rosto. Esponjas e toalhas são postas de lado, para dar 

lugar a uma esponja especial destinada ao rosto.36  

 

A despeito de este ter sido o único registro encontrado sobre os instrumentos e condutas 

utilizadas pelas mães na lavagem de seus filhos pequenos, cabe mencionar que o tema marcou 

presença em um gênero de manuais muito difundido no Brasil do século XIX: aqueles 

dedicados à higiene e à educação física da criança. De todos os nomes que foram citados até 

agora e dos outros que virão ainda, Joaquim Pedro de Mello, médico mineiro formado pela 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, foi o que mais páginas dedicou ao assunto. Além de 

abordar as lavagens na primeira infância, Mello também escreveu sobre como essa prática se 

dava nos meninos já crescidos. Com o fim dos primeiros anos de vida e com a aquisição de uma 

saúde menos oscilante, as regras dos banhos tornavam-se menos rigorosas e os meninos tinham 

mais liberdade para toma-los sozinhos. “Agora que a constituição se acha mais robusta, e os 

seus órgãos mais fortes, convém que se exponham ao ar, que gozem de salutar reação que 

sobrevêm depois de um banho frio, tanto mais que estas provações não lhes serão de forma 

alguma insuportáveis”,37 dizia o acadêmico, indicando que quanto menos idade e saúde tivesse 

a criança, mais os cuidados tinham de ser redobrados no momento da higienização. Outro autor 

que deve entrar na lista dos que mais trataram dos banhos é o doutor Carlos Costa. A sequência 

de artigos, que ocupou cerca de dez edições do periódico que redigia, intitulado Banhos, 

demonstra que o clínico não mediu esforços para reforçar esse hábito no cotidiano das famílias 

cariocas. Para além de prescrever a temperatura da água, a quantidade de banhos diários e quais 

os instrumentos necessários para executá-los, Costa aconselhou que o melhor horário do dia 

para banhar um recém-nascido era logo pela manhã. Uma das partes do corpo mais importantes 

de serem higienizadas era a cabeça e o couro cabeludo: “Todas as manhãs a cabeça será limpa 

com uma escova finíssima e água tépida. Ao cabo de alguns dias fazem-se fricções com óleo 

de amêndoas doces”.38 O ouvido também era uma parte com a qual se deveria tomar cuidado 

no momento da limpeza, pois havia o risco de entrar água. 

Um escritor português, semelhantemente ao que era indicado pelos médicos brasileiros, 

afirmava que “uma das principais condições do banho diário é ser curto. Para isto, deve-se 

colocar a criança na banheira, lavá-la desde a cabeça até os pés dirigindo mais atenção para os 

                                                 
36 HYGIENE. A mãi de familia, 1883, ed. 3, p. 22.  
37 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 32.  
38 HYGIENE. A mãi de familia, 1883, ed. 3, p. 22-23.  
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lugares que são sede de atritos e expostos a escoriações, como a virilha e as axilas”.39 Como 

também recomendou Carlos Costa às famílias cariocas, nos finais do século XIX, era 

aconselhado o uso de uma esponja, por limpar melhor que a flanela, “porque penetra em todas 

as pregas, e em todas as fendas dos tegumentos”.40 A melhor escolha era uma esponja macia 

que não agredisse a pele delicada. Em geral, a cabeça era a primeira a ser lavada, só então 

descia-se para o restante do corpo. Ainda no que diz respeito ao tempo do banho, um jornal 

médico brasileiro informava às suas leitoras que eles não deveriam ultrapassar sete ou oito 

minutos nos recém-nascidos; quinze minutos nas crianças de três a quatro meses e, a partir de 

um ano, meia-hora.41 Após o banho, as mães tinham, imediatamente, de enxugar seus filhos. 

Era importante se atentar para que nenhuma parte do corpo ficasse úmida por muito tempo e 

causasse algum mau cheiro e mesmo alguma moléstia. Nos recém-nascidos, particularmente, o 

umbigo merecia uma atenção especial, pois “é preciso que depois do banho o enxugue bem, 

porque a umidade conservando-se debaixo do aparelho dá lugar a exalações desagradáveis, que 

são sempre prejudiciais”.42 Até mesmo após a caída do umbigo era necessário continuar com 

esses cuidados diários.  

Apesar de a higiene da criança ter sido uma tópica cara aos médicos, não significa que 

as suas prescrições no tocante a tal aspecto foram adotadas de pronto por uma sociedade que 

não era simpática a banhos excessivos. Era corrente na época a ideia de que tirar aquela crosta 

com que o ventre materno protegia a criança significava expô-la demasiado, deixando-a 

vulnerável às inconstâncias do exterior,43 havia também a crença de que o banho não era uma 

necessidade diária, fosse nos adultos ou nas crianças. A missão da medicina foi, pois, lançar luz 

sobre essas questões e propor novas soluções à sociedade. A verdade é que, gradativamente, a 

criança deixou de ser uma responsabilidade apenas dos pais para começar a ser acompanhada 

também pelos médicos. Os ensinamentos sobre um hábito tão íntimo, como tomar banho, indica 

que o que acontecia na intimidade do lar já não era um problema apenas dos que estavam dentro 

de casa. 

A serventia dos banhos para o tratamento de moléstias e incômodos em geral foi uma 

outra informação divulgada pelos impressos. Os clínicos defendiam que, muitas vezes, bastava 

                                                 
39 CASTRO, Aurélio Teixeira de. Breves considerações acerca da educação da primeira e segunda infância. 

p. 28.  
40 CASTRO, Aurélio Teixeira de. Breves considerações acerca da educação da primeira e segunda infância. 

p. 28.  
41 BANHOS de água morna. A mãi de familia, 1885, ed. 7, p. 50.  
42 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 5, p. 34.  
43 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 169. 



181 

 

que a criança tomasse um banho morno para amenizar as dores que sentiam após a vacinação,44 

ou mesmo quando estivessem doentes. Um artigo do Annaes Brasilienses de Medicina traz os 

seguintes dados: 

 

Diarreias e disenterias mais ou menos graves reinaram com frequência, 

coincidindo nas crianças, não poucas vezes, com fenômenos convulsivos de 

maior ou menor gravidade, sobretudo quando mudanças rápidas se efetuavam 

na temperatura atmosférica. As disenterias foram algumas vezes rebeldes, e 

de tal gravidade que arrebatavam prontamente suas vítimas [...] No geral, 

porém, foram benignas, cedendo com prontidão à dieta severa, bebidas 

gomadas, banhos emolientes, fomentações anódinas, e bem assim ao 

emprego da poaia, se existiam fenômenos de embaraço gástrico bem 

caracterizado, o que era muito comum.45 

 

Além das indicações de dietas e remédios, a medicina contava também com os banhos 

emolientes no tratamento das crianças. O médico Guilherme Buchan, ao aconselhar as mães 

sobre a importância de manter seus filhos em dia com a higiene, não deixou de salientar que a 

boa higiene atuava diretamente na saúde do pequeno, isto é, quanto mais em dia estivessem os 

cuidados corporais, menos propensa aquela criatura estaria a ser afetada pelos desequilíbrios 

externos. Diz Buchan: “A limpeza e o asseio não só são agradáveis à vista, mas contribuem 

muito para conservar a saúde das crianças; promovem a transpiração, e por este meio livram o 

corpo dos humores supérfluos, os quais detidos não podiam deixar de produzir enfermidades”.46 

A ideia de que os humores ruins eram liberados no banho foi um ponto constantemente 

revisitado pelos clínicos do século XVIII e inícios do XIX. Diante de todos esses benefícios, 

nenhuma mãe ou ama teria desculpa para não conservar limpa a sua criança.  

É importante destacar que os principais livros e teses sobre a higiene escritos no Brasil, 

e na Europa, entre os séculos XVIII e XIX levavam em seus títulos a seguinte mensagem: 

“conselhos às mães”. Isto quer dizer que, por não conter menções às amas, pais, ou a outras 

pessoas da família, mas somente às mães, houve um direcionamento claro das regras ali 

prescritas. Os acadêmicos acreditavam que as mulheres estavam mais aptas a cuidarem dos 

filhos, não só por, na visão deles, serem naturalmente propensas à maternidade, como também 

por passarem grande parte do tempo em casa, juntas às crianças. Os deveres começavam na 

gravidez, passando pela dieta na prenhes e na amamentação, e se estendia até que a criança 

tivesse idade suficiente para cuidar sozinha de si, isto é, lá pelos nove ou dez anos. Dito de outra 

forma, do nascimento do bebê até o fim da primeira infância cabia às mães zelar pelo bem-estar 

                                                 
44 Esta foi uma ideia divulgada por Carlos Costa, em A mãi de familia. 
45 Annaes Brasilienses de Medicina, 1852, n. 2, p. 30. Grifo nosso. 
46 BUCHAN, Guilherme. Manual de medicina domestica. p. 26-27. 
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e saúde da prole. E foi justamente nos tratados e manuais médicos que elas encontraram algum 

suporte para lidar com os inúmeros percalços desse processo. A primeira edição de A mãe de 

família já sinalizava que o objetivo do jornal era educar e aconselhar as mulheres sobre tudo o 

que dizia respeito aos cuidados com seus filhos. Tratava-se, diziam os editores, de 

 

um jornal onde se procurará ensinar tudo quando se liga à educação física da 

criança, mostrar, baseados na experimentação e na prática de todos os homens 

de ciência, o caminho errado que sem em geral para o fim almejado, tudo fazer 

para convencer dos inconvenientes de prejuízos e erros aceitos pelas senhoras, 

etc., será cumprir um dever.47 

 

Os ditames da classe médica foram, aos poucos, incorporados e colocados em prática 

pela sociedade. Todavia, no que concerne à higiene, uma atenção redobrada era necessária com 

as famílias menos favorecidas, pois, embora a mortalidade infantil atingisse toda a população, 

não respeitando o poder aquisitivo, as chances de uma criança mais pobre adquirir moléstias 

por falta de cuidados básicos era, comprovadamente, maiores. Carlos Costa afirmava que “[...] 

quando o nascimento tem lugar em moradas pobres, sendo estas em geral feitas em condições 

pouco favoráveis à salubridade, fica o recém-nascido quase desabrigado, entre paredes 

gotejantes de umidade”.48 Tais condições, unidas a uma higiene mal feita, indicavam pouca 

probabilidade de sobrevivência da criança. 

 

4.2.  Cobrir para preservar 

 

A ideia de proteger a criança por meio das roupas não foi tão recorrente nos escritos 

médicos brasileiros quanto a higiene do corpo infantil, mas existiu pontualmente. Afinal, vestir 

uma criança, apesar de parecer uma tarefa simples, exigia alguns cuidados, cuidados que 

precisaram ser destacados pelos médicos ao longo do século XIX. Muitas famílias, segundo 

eles, cometiam deslizes que poderiam colocar em risco a vida dos pequenos, como, por 

exemplo, roupas muito apertadas ou folgadas, tecidos não condizentes com o clima e o uso de 

acessórios capazes de machucar a criança. No mais, era o gosto particular de cada família e o 

poder aquisitivo quem ditava a forma de vestir os filhos. Esta interessante passagem, extraída 

da tese Considerações gerais sobre os cuidados que se devem prestar aos recém-nascidos 

quando vem no estado de saúde e sobre as vantagens do aleitamento maternal, publicada nos 

finais de 1840, explicava os cuidados a serem tomados, especialmente, com os recém-nascidos: 

                                                 
47 A mãi de familia, 1879, ed. 1, p. 2.  
48 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 2, p. 10.  
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A vestimenta da criança é muito variável, e acomodada ao uso de cada país; 

aí mesmo varia muito, e é mais da competência das mulheres, 

particularmente das enfermeiras do que do médico; contudo deve-se ter 

cuidado de que os movimentos do recém-nascido se façam livremente, e a 

roupa o conserve quente; o mais pouco importa, e deve ser entregue ao gosto 

e capricho das famílias, ou dos assistentes.49 

 

Uma razão para o número reduzido de textos médicos sobre as roupas das crianças pode 

ser encontrada no fato de os clínicos conferirem essa tarefa às mulheres cuidadoras, ou seja, 

enfermeiras, parteiras, mães e outras figuras femininas da família. Mas nem por isso essa tópica 

deixou de fazer parte da construção de uma especialidade médica destinada à criança. Duas 

variantes estavam em jogo quando o assunto era vestir os pequenos: a conservação dos 

movimentos e o equilíbrio da temperatura. Quanto ao primeiro, era primordial que as roupas 

não apertassem demais as crianças, pois isso poderia acarretar moléstias relacionadas com a 

circulação. O hábito de envolve-los em faixas logo após a primeira lavagem também foi caindo 

por terra ao longo do século XIX.  O intuito das faixas era o de aperfeiçoar os bebês, concertar-

lhe os membros e retocar-lhe as feições, contudo elas impediam o movimento da criança.50 Essa 

prática era comum entre as parteiras e não demorou muito para que os clínicos começassem a 

criticá-la. Um dos primeiros a fazê-lo foi Francisco José de Almeida, ainda nos finais do século 

XVIII.  

 

Todos os dias me oferece a minha prática cenas lastimosas, que me excitam 

dor e desesperação! [...] e custa-me a crer que hajam pessoas tão entusiastas 

de velhas preocupações, que não reconheçam a sufocação, que ameaça os 

pobres inocentes constrangidos de faixas, e cintos; e abafados com o peso de 

múltiplas coberturas. [...] E por certo que só pode ser invenção dos bárbaros 

tantos cintos, volvedores e mantilhas, com que parteiras ignorantes ataviam e 

oprimem os tenros, e delicados corpinhos dos desgraçados infantes.51 

 

Embora as considerações de Ferreira tenham sido publicadas nas últimas décadas do 

Setecentos, elas demoraram para ser absorvidas pelos médicos e, sobretudo, pela gente 

brasileira, que continuou por muitos anos com a prática de enfaixar os bebês. Uma das primeiras 

teses de medicina sobre este assunto, no ano de 1840, afirmava ser de pouca utilidade lembrar 

que “no inverno, a temperatura do quarto do recém-nascido não deve ser muito fria, e que seus 

                                                 
49 COSTA, Thomas José Xavier dos Passos Pacheco e. Considerações gerais sobre os cuidados que se devem 

prestar aos recém-nascidos quando vem no estado de saúde e sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 9. Grifo nosso.  
50 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 170. 
51 ALMEIDA, Francisco José de. Tratado da educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. 

p. 34.  
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vestidos sejam quentes, sem, contudo, ser muito apertados e incômodos”.52 Os médicos 

alertavam, nesse sentido, que, nem sempre, para deixar a criança devidamente aquecida era 

conveniente apertá-la com faixas. Na maioria das vezes, bastava vesti-la com roupas adequadas 

para a estação. 

Outro autor que deixou sua contribuição sobre o tema foi o citado Antonio Gonçalves 

D’Araújo Leitão. Ao contrário do que se pensou durante muito tempo, a maneira de vestir um 

bebê influía muito sobre suas funções presentes e futuras, alertava o estudioso. Aqui é possível 

detectar, mais uma vez, a crítica ao enfaixamento das crianças, um hábito importado dos 

europeus desde os séculos passados. Parafraseando Buffon, o autor da tese dizia que “apenas a 

criança tem saído do útero de sua mãe, e goza da liberdade de mover, e de estender seus 

membros, dão-lhe novas prisões, enfaixam, e deitam-na colocando a cabeça presa, as pernas 

estiradas, os braços unidos ao lado do corpo, cercam-na de panos [...]”.53 Um dos principais 

conselhos sobre a arte de vestir os pequenos podia ser resumido em deixar a sua vestimenta 

mediocremente apertada; desta maneira, ela mantinha um “doce calor” no seu corpo, sem se 

opor aos seus movimentos. 

Utilizar alfinetes ou quaisquer acessórios pontiagudos para fixar as roupas das crianças 

foi uma prática também deveras criticada pela medicina oitocentista; sobre isso, as palavras de 

Leitão são ilustrativas: “Deve-se banir inteiramente o uso dos alfinetes, que adotam algumas 

mães para pregar a roupa do menino, eles podem, picando a pele ou penetrando a fontanela, dar 

lugar a gritos contínuos, a convulsões e a mortes como aconteceu a meninos de que falam Haen 

e Undervood”.54 Os exemplos de má conduta dos adultos no momento de vestir seus filhos eram 

incontáveis e os clínicos não se abstiveram em apontar os perigos a que ficavam expostos os 

bebês. Uma passagem escrita por Carlos Costa, ao comentar sobre as necessidades expressas 

pelo choro ou pelo grito das crianças, esclarece que: 

 

As mães atenciosas e experimentadas não hesitam em afirmar que cada um 

desses gritos tem seu timbre, sua entonação, sua expressão de fisionomia e 

cuja natureza descobrem. A experiência faz distinguir bem o grito de mal-estar 

do de dor. O frio, um vestuário muito apertado, uma picada de alfinete, a dobra 

de uma fralda, a irritação produzida pela urina ou pelas evacuações sobre a 

superfície irritada da pele, as lombrigas, as cólicas, a irritabilidade das 

                                                 
52 COSTA, Thomas José Xavier dos Passos Pacheco e. Considerações gerais sobre os cuidados que se devem 

prestar aos recém-nascidos quando vem no estado de saúde e sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 11. 
53 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 10.  
54 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 9-10. 
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gengivas durante a dentição, são outras tantas provocações ao grito e 

problemas propostos à sagacidade materna.55  
 

No geral, tudo quanto pudesse comprometer o conforto e o bem-estar do menino era 

condenado. Nessa lista, estavam incluídas as faixas, os alfinetes, os cinteiros56 apertados e os 

cueiros de lã e de diferentes tecidos que não eram pouco prejudiciais.57 Até o século XVIII, 

apesar das advertências dos teóricos, o enfaixamento era a forma mais comum de vestir as 

crianças. Mais ou menos apertados, os bebês eram enrolados numa sequência de faixas, bandas 

e mantilhas, mais largas ou mais estreitas, colocadas de modo a não se soltarem com as voltas 

que se dava sempre que era preciso embalar ou amamentar a criança.58 Importante também era 

escolher tecidos condizentes com a estação atual. Durante o verão, por exemplo, era vantajoso 

não usar camisas de lã, pois estas deveriam ser guardadas para os dias mais frios e úmidos. Os 

tecidos recomendados para os dias quentes era, principalmente, o linho e o algodão, por serem 

fibras que trocavam calor mais facilmente. Vale pontuar que a adequação do vestuário ao clima 

não tinha que ver apenas com as modas ou o capricho das famílias, mas também com a 

prevenção de doenças.59 Quem se pronunciou sobre isso foi o doutor Carlos Costa: “Trajados 

sempre de linho ou algodão, mantinham o corpo fresco, sem a constante transpiração que a lã 

– mais que qualquer outro tecido – excita, tornando a pele menos susceptível e – portanto – 

menos apta para moléstias que tem a sua origem na supressão do suor”.60 Ainda que prescrições 

como esta valessem tanto para as crianças quanto para os adultos, nas primeiras era 

indispensável seguir à risca, por não terem ainda resistência para lidar com as mudanças 

climáticas.  

Existiram no Rio de Janeiro do século XIX alguns poucos periódicos que trouxeram em 

detalhes as roupas infantis ao longo dos primeiros anos de vida; um deles foi A mãe de familia. 

Mais para o final do século, também foi publicado A Estação: jornal ilustrado para a familia, 

um outro jornal que, além de fazer a descrição, trazia as figuras das peças.61 E foi a partir dessas 

duas folhas que se procurou detectar como se vestiam – ou, pelo menos, como deveriam se 

vestir – as crianças naquela época. O que mais chama atenção quando se analisa este tipo de 

                                                 
55 A mãi de familia, 1884, ed. 12, p. 90.  
56 Tira de tecido macio para proteger o umbigo dos recém-nascidos ou prender o cueiro; faixa. 
57 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 9.  
58 FERREIRA, António Gomes. Gerar, criar, educar. p. 173.  
59 Foi justamente por tocar na questão das doenças e suas prevenções que a roupa passou a ser objeto de interesse 

dos médicos. 
60 A mãi de familia, 1882, ed. 14, p. 110-111.  
61 Vale informar que este não era um jornal médico; seu principal objetivo era publicar moldes de roupas e 

acessórios para todas as idades. Contudo, os figurinos ali ilustrados também foram citados como adequados – ou 

não – pela medicina. Nesse sentido, as imagens estampadas servem como parâmetro. 
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conteúdo é que, no geral, até os 3 anos, as descrições não faziam diferenciação de sexo – ou 

seja, o que se sabia é que aquela vestimenta era adequada para uma criança qualquer daquela 

idade. No entanto, a partir dos 4 ou 5 anos os editores já destacavam que tal peça servia apenas 

para meninas ou vice-versa. Observe os seguintes exemplos: 

 

Figura 23. Traje para uma criança de 3 anos 

 

 
 

Fonte: EXPLICAÇÃO do figurino colorido. A mãi de familia, 1881, ed. 11, p. 88. 

 

Figura 24. Traje para menina 

 

 
 

Fonte: EXPLICAÇÃO do figurino colorido. A mãi de familia, 1882, ed. 9, p. 72. 
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Figura 25. Traje para menino 

 

 
 

Fonte: EXPLICAÇÃO do figurino colorido. A mãi de familia, 1881, ed. 15, p. 120. 

 

 De modo geral, as diferenciações de sexo no momento de vestir tinham início a partir 

dos 5 ou 6 anos, isto é, já quando as crianças se preparavam para entrar na escola. Na primeira 

imagem (figura 23), há a descrição de uma vestimenta que, apesar de ser um vestido, era toda 

branca e cabia para ambos os sexos. Já o figurino feminino (figura 24) trazia cores que remetiam 

às meninas e acabamentos mais delicados. Por sua vez, a última imagem (figura 25) descreve 

uma composição centrada no cinza, além de trazer elementos essencialmente masculinos para 

a época, como as calças e as gravatas. Pedro Joaquim de Mello não só concordava com a ideia 

de que a entrada no colégio marcava o início das diferenças nos trajes de meninos e meninas, 

como também indicava a necessidade de abandonar, se isso já não tivesse sido feito antes, as 

modas apertadas e inadequadas ao cotidiano das crianças nos colégios. 

 

[...] Devem-se guardar os mesmos preceitos e pouco teremos a acrescentar ao 

que já dissemos a este respeito: limitar-nos-emos a fazer sentir, que julgamos 

muito prejudicial o procedimento de alguns pais, que, sacrificando a 

conveniência à moda, trazem seus filhos constrangidos com roupas apertadas, 

que embargam o crescimento de seus corpos, e imprimem-lhes configurações 

viciosas, onde quase sempre resultam graves males para a saúde.62  

                                                 
62 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 28-29. 
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Uma prática que sofreu críticas constantes dos médicos foi a importação de costumes 

europeus que, na maioria das vezes, eram impróprios ao nosso clima e, consequentemente, 

danosas para nossas crianças. Tal prática, lembrava Pedro de Mello, só colocava à prova a 

fragilidade dos meninos e incitava o aparecimento de moléstias.63 Alguns textos alertavam que 

a maioria dos males que se manifestavam ao longo do crescimento estavam relacionados aos 

abusos das modas na infância. Um bom exemplo era como algumas vestimentas apertavam as 

cinturas das crianças, com o fim de torná-las mais esbeltas. De acordo com Francisco de Melo 

e Franco, ao apertar a cintura, comprimia-se também o estômago; assim, a criança não se nutria 

perfeitamente, não crescia como deveria e daí vinha a debilidade. “Não será esta uma das 

principais causas de tantas doenças de estômago, que hoje se observa, em especial, no belo 

sexo?,”64 questionava o autor. Pelo que consta na documentação, as crianças não ficaram de 

fora de uma moda europeia bastante difundida entre os séculos XIX e XX: os espartilhos. Sobre 

essa questão, Melo e Franco, no seu tratado, adverte: “Aos males causados pelas faixas, e que 

compreendem ambos os sexos, se seguem os que fazem os espartilhos, principalmente nas 

meninas; mas chega a tanto a indiscrição e barbaridade de alguns pais, que até praticam o 

mesmo com os meninos”.65 Ao comparar os malefícios causados pelas faixas com os 

espartilhos, o médico inaugurou, sobretudo no que diz respeito às crianças, uma tendência que 

foi comum à medicina oitocentista: o desprezo por tudo que pudesse comprimir o corpo. 

Três anos antes do médico português publicar seu trabalho, saiu a tradução de um outro 

escrito médico intitulado Aviso ao povo ou sumario dos preceitos mais importantes, 

concernentes à criação das crianças [...]. Escrito em língua vernáculo por Manoel Joaquim 

Henriques Paiva no ano de 1787, este manual também lançou algumas críticas ao uso de 

espartilhos e adornos nas crianças, defendendo que as famílias vestissem seus filhos com 

simplicidade e abandonassem o uso de acessórios e modas funestas ao bem-estar das crianças. 

A literatura médica foi categórica em prescrever as vestimentas, única e exclusivamente, como 

instrumentos de asseio e abrigo; uma roupa era considerada adequada quando cumpria com a 

função de deixar a criança limpa, aquecida e protegida; em resumo 

 

cumpre que as crianças andem sempre limpas, sem a menor ostentação, nem 

gala alguma nos seus vestidos: os adornos servem só de oprimi-las e 

embaraçar-lhes os movimentos e exercício. Não se use de espartilhos de barba 

                                                 
63 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 29.  
64 MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. p. 37. 
65 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado da educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. 

p. 37. 
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de baleia, de couro, cordas etc., fuja-se deles como invenção bárbara mais 

funesta à humanidade do que a peste, a guerra, etc. Os seus vestidos devem 

ser folgados e soltos, abrochados com cintas e atacadores, e sem alfinetes.66   
 

É claro que, nem só de proscrições se fizeram as narrativas médicas sobre as vestimentas 

infantis, já que era preciso também dizer quais peças eram bem-vindas no atavio das crianças. 

Primeiro, por cumprirem a função de proteger alguma parte do corpo que não deveria ficar 

exposta e, segundo, por não causarem nenhum dano ou aperto. Os chapéus, toucas e gorros são 

um exemplo disso, já que diversos manuais de higiene recomendaram que as mães os 

utilizassem em suas crianças. Quando saudáveis, bastava que a cabeça ficasse levemente 

coberta, quando doentes, no entanto, essa parte do corpo deveria ser melhor agasalhada. De 

qualquer forma, “as toucas não devem ficar apertadas, nem as fitas virão atar debaixo da 

barba”,67 prescrevia Guilherme Abranches. As funções dessa vestimenta também mudavam 

conforme a idade das crianças; por exemplo, nos primeiros meses de vida, o principal objetivo 

era proteger a cabeça e os ouvidos do frio; já nos primeiros anos, passavam a servir para 

proteger as crianças de possíveis quedas quando estivessem aprendendo a andar e, finalmente, 

após os dois ou três anos eram usadas apenas como enfeites em ocasiões especiais ou, 

simplesmente, para cobrir o rosto nos dias ensolarados. Um médico, quando perguntado por um 

jornal carioca de finais do século XIX se a criança deveria usar touca ou ficar com a cabeça 

descoberta, respondeu: 

 

Sobre este ponto não pode haver hesitação, é preciso que a criança seja 

protegida contra o frio ou, pelo menos, nas províncias quentes, contra as 

mudanças de temperatura. No momento do nascimento, os ossos do crânio não 

estão ainda reunidos, soldados entre si, por isso certos pontos do cérebro são 

pouco protegidos e o uso da touca me parece absolutamente necessário, pelo 

menos até os tão bonitos cabelinhos virem cobrir um pouco esta cabecinha.68 

  

Já que a touca acompanharia os infantes em seus primeiros anos de vida, era, pois, 

importante que as mães soubessem usá-las de maneira correta. De acordo com o médico 

entrevistado, era preferível que a criança usasse duas toucas sobrepostas: a primeira era 

colocada sobre a pele, sem cordão nem enfeite de espécie alguma. Já a segunda, mais ou menos 

elegante, mais ou menos ornada conforme o gosto da mãe, deveria ser provida de dois cordões 

que permitissem atá-la debaixo do queixo; o laço era sempre frouxo, pois “é mil vezes preferível 

                                                 
66 PAIVA, Manoel Joaquim Henriques. Aviso ao povo ou summario dos preceitos mais importantes, 

concernentes à creação das crianças [...] p. 18-19.  
67  ABRANCHES, Guilherme da Silva. Manual da Hygiene da Infancia: ou Conselhos às mães de familia sobre 

o modo de criar e educar os filhos [...] p. 68. 
68 A TOILLETE da criança. A mãi de familia, 1885, ed. 5, p. 35.  
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ver a criança com a sua toquinha posta de lado, do que apertar as ataduras, expondo-a assim a 

ter o pescoço arranhado, cortado pelos laços”.69 O costume de usar toucas, geralmente, 

acompanhava as crianças até, pelo menos, seus 2 ou 3 anos de idade. Após esse período, já era 

possível cobrir suas cabeças com outros tipos de adornos, como os chapéus e os gorros.   

 

Figura 26. Chapéu para criança 

 

 
  

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para a familia, 1883, ed. 5, p. 54. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
69 A TOILLETE da criança. A mãi de familia, 1885, ed. 5, p. 35.  
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Figura 27. Gorro para criança 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para a familia, 1883, ed. 5, p. 54. 

 

A proteção da cabeça vinha acompanhada de uma outra recomendação: vestir 

adequadamente o tronco, as pernas e os pés, sobretudo dos recém-nascidos. Nos primeiros 

meses de vida, era conveniente manter o corpo da criança moderadamente aquecido. Para isso, 

os seguintes passos eram necessários: 1º vestir a camisinha que deveria ser enfiada ao mesmo 

tempo que o paletó; 2º cuidar do umbigo; 3º por fim, colocar a fralda, o cueiro, o cinteiro e os 

sapatinhos.70 Sempre lembrando que, todo esse vestuário deveria ser largo, de modo que não 

constrangesse os movimentos da criança. Uma prescrição vinda exclusivamente da pena de 

Francisco Júlio Xavier dizia, inclusive, que era conveniente aquecer previamente as roupas dos 

recém-nascidos: “Devemos, contudo, observar que as camisas, toucas, faixas de ventre e os 

paninhos, devem ser feitos de algodão muito macio, ou mesmo de linho, e aquecidos 

brandamente antes que as crianças as vistam”.71 Tal conselho decorria da importância de não 

submeter aqueles que tinham acabado de nascer a mudanças bruscas de temperaturas. Contudo, 

                                                 
70 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 5, p. 34.  
71 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. p. 8.  
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assim que a criança adquirisse certa resistência, já lá pelos três ou quatro meses, esta prática era 

dispensada.  

O chamado cinteiro, um tipo de faixa que ajudava a prender o cueiro ao corpo, tinha, 

igualmente, de ser arranjado de modo a não comprimir o ventre da criança. Carlos Costa 

desaconselhava o uso de cinteiros muito longos, os quais exigiam um grande número de voltas 

ao redor do ventre. Uma faixa de 3 dedos de largura, de extensão suficiente para duas voltas, já 

bastava para segurar o cueiro com firmeza e segurança. A ideia não era nova; uma tese, 

defendida em 1833 por Francisco Júlio Xavier, advertia: 

 

os cinteiros devem servir tão somente para conter os cueiros, e os panos, e não 

para apertar o ventre das crianças, como costumam por medo das quebraduras, 

cujo costume é perigoso; e, contanto que ele seja assim aplicado, é preferível 

aos colchetes e alfinetes, com os quais às vezes se fixam os cueiros e 

mantilhas; quanto ao medo das quebraduras, a faixa do ventre, que contém as 

compressas sobre o umbigo, deve muito bem remover todos os temores.72 

 

Uma das recomendações mais importantes a serem observadas no vestuário de uma 

criança em seus primeiros anos, ponto por diversas vezes destacado pelos médicos, era a de que 

a parte da roupa em contato com a pele da criança, uma pele tão delicada e sensível, fosse feita 

de tecidos macios e finos – como o algodão e o linho. Por isso, os tecidos importados, muito 

em moda entre os abastados, foram, veementemente, condenados. Carlos Costa dizia “que, pelo 

menos na sua tenra idade, seja o pequeno ente preservado das exigências tirânicas desta rainha 

fantástica e louca, da qual, sois, senhoras, escravas e vítimas”.73 Um jornal ilustrado, que 

circulou no Rio de Janeiro entre 1879 e 1904, intitulado A Estação, publicou uma série de 

figuras de roupas infantis, destinadas a diferentes idades. Por essas ilustrações é possível 

perceber que, pelo menos até o primeiro ano de vida, o vestuário era composto, basicamente, 

por cueiros, fraldas, camisas, vestidos, cinteiros e faixas; era determinante que, neste primeiro 

momento, as famílias abandonassem as modas e se preocupassem estritamente com o conforto 

e a saúde dos filhos. 

  

                                                 
72 XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. p. 8.  
73 A TOILETTE da criança. A mãi de familia, 1885, ed. 5, p. 35.  
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Figura 28. Cinteiro 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para familia, 1880, ed. 5, p. 50. 

 
 

Figura 29. Fralda para recém-nascido 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para familia, 1880, ed. 5, p. 50. 
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           Figura 30. Camisa de recém-nascido 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para familia, 1880, ed. 5, p. 50. 

 

Em se tratando da simbologia dos trajes, é importante mencionar que a escolha da roupa 

também era um indicativo do fim da infância; em outros termos, ela tornava visíveis as etapas 

de crescimento que transformavam a criança em homem.74 Isso valia, sobretudo, para o sexo 

masculino. O que se percebe é que, conforme o menino ia crescendo, os vestidos que até então 

predominavam eram substituídos por calças, coletes e gravatas; com oito ou nove anos, era 

possível vê-lo trajado como se fosse um homenzinho.75 Já nas vestimentas das meninas, as 

mudanças eram mais sutis e se davam apenas nos adornos e modelagens, já que elas 

continuavam a usar vestidos também na fase adulta. Destaca-se, claro, a introdução do 

espartilho, se isso já não tivesse ocorrido na infância.76   

                                                 
74 ARIÈS, Phillipe. História social da criança e da família. p. 72.  
75 Convém mencionar que a adoção de um traje peculiar às crianças, como se nota no século XIX, só teve início a 

partir do fim do século XVI na Europa. Até a Idade Média, por exemplo, assim que deixavam os cueiros, os 

meninos já eram vestidos como adultos. Isso significa que não havia uma preocupação em diferenciar os infantes 

do restante da sociedade europeia. Isso só começa a se alterar nos finais do Setecentos, quando a literatura médica 

inicia um processo de separação da criança – em termos fisiológicos e psicológicos – do restante da sociedade. Cf. 

História social da criança e da família. p 77. 
76 A problemática do espartilho nos impressos brasileiros também foi colocada quando o assunto era a higiene das 

mulheres grávidas, já que os médicos consideravam funesto à saúde destas o uso de vestimentas que comprimiam 

seus corpos. Alguns clínicos, a exemplo de Carlos Costa, apontavam que algumas mães tentavam introduzir este 

hábito em suas filhas desde pequenas, para que, quando crescessem, já estivessem habituadas.  
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Nos finais do século XIX, uma folha carioca deu a conhecer os principais objetos que 

compunham o enxoval de uma criança, isto é, os móveis do quarto, as roupinhas de frio, as 

faixas, os cueiros, os babadores e tudo quanto fosse necessário para aparamentar o bebê nos 

primeiros meses. A qualidade e a quantidade de peças indicam que os valores gastos pela 

família eram altos,77 e que apenas uma pequena parcela da sociedade tinha condições de 

adquirir toda essa parafernália.  

  

Figura 31. Cômoda e trocador para o quarto 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal illustrado para a familia, 1883, ed. 5, p. 54.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
77 Como não encontramos nenhuma nota que trouxesse os valores desses objetos, chegamos a esta conclusão ao 

analisarmos os materiais utilizados na fabricação, como madeira, cobre, rendas, sedas, etc. Tais caracteres indicam, 

pois, que as famílias dispendiam de grandes quantias na compra do enxoval. 
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Figura 32. Vestimentas e roupas de cama 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para a familia, 1883, ed. 5, p. 55.  

 

O número significativo de observações médicas sobre a preparação do leito e os 

cuidados com o ambiente para acolher os mais frágeis, evidencia que as preocupações com o 

corpo se estendiam para a casa. Afinal, de nada adiantava uma criança limpa e bem vestida 

vivendo em um espaço desprovido de salubridade. Quartos excessivamente úmidos ou mal 

ventilados, como mencionado, acarretavam o aparecimento de inúmeras doenças e incômodos 

mais ou menos graves. Mas, quais costumes era preciso adotar e quais era melhor abolir para 

que as casas brasileiras começassem a ser ambientes propícios para o crescimento de meninos 

saudáveis e fortes? 
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4.3.  Do corpo à casa 

 

Um dos momentos mais esperados na vida de uma família do século XIX era, sem 

dúvida, a chegada dos filhos. Por isso, preparar o lar para receber a criança era fundamental e 

fazia parte do cotidiano da sociedade brasileira. Sabe-se que, havia alguns elementos a serem 

incluídos nas casas quando da vinda do bebê e também outros que deveriam ser descartados 

após o nascimento. A recomendação dos médicos era a de que as famílias adaptassem seus 

aposentos para o recebimento da criança, começando pelo quarto onde o bebê haveria de dormir 

e terminando com mobília, de uma maneira geral. Alguns objetos, como referido, eram 

essenciais na montagem do enxoval do bebê, a saber: lençóis, travesseiros, cômodas, toalhas, 

berço, vestimentas, banheiras, escovas, mamadeiras, para citar apenas uns poucos. Desse modo, 

os facultativos não pouparam esforços em ensinar como os lares deveriam ser preparados para 

acolher os recém-nascidos e por que era importante mantê-los limpos e higienizados.  

Umas das prescrições mais presentes nas folhas médicas do período diz respeito às 

condições sanitárias das casas. Tal discussão marcou presença tanto nas teses defendidas na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, quanto nos jornais que circularam ao longo do século. 

Como era natural que os recém-nascidos passassem a maior parte do tempo dormindo em seus 

leitos, foi a esses espaços que os clínicos dedicaram maior atenção, orientando as mães como 

preparar os berços, indicando quais objetos deveriam ser mantidos por perto e apontando o que 

contribuía para um descanso tranquilo. Acerca da temática, Antônio Gonçalves D’Araújo 

Leitão comentou:  

 

O homem é, de todos os animais, aquele que mais dorme nos primeiros 

momentos de sua existência. Se o menino estiver convenientemente evacuado 

depois de seu nascimento, se, gozando do calor de sua mãe, receber um leite 

vivificante e abundante; sem dúvida, conciliará um sono longo e satisfatório, 

até que uma necessidade o faça despertar; porém, é muito necessário fixarmos 

nossa atenção sobre o leito, ele deve ser tal, que favoreça o sono e coadjuve a 

natureza no completo desenvolvimento do menino; não deve ser muito mole, 

nem demasiadamente duro; sobre um leito mole, os músculos do menino tem 

um apoio vacilante, semelhante a um solo sem firmeza, onde se anda com 

dificuldade e fadiga; porque o esforço contínuo não acha reação sobre um 

ponto de apoio móvel; nele o menino transpira consideravelmente durante o 

sono; todos os orifícios e esfíncteres se relaxam, e dão ocasião a expulsão de 

materiais fecais e urinas sobre o leito; incômodo que dura até uma idade 

avançada.78   

 

                                                 
78 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 17.  
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Era preferível, pois, que os meninos se deitassem em leitos mais duros, já que esses 

propiciavam uma firmeza muscular e uma aptidão para suportar o rigor do frio e do calor,79 

explicava Leitão. O berço era o leito mais adequado para colocar uma criança recém-nascida, 

contudo, não era bom que as mães deixassem seus filhos o dia todo ali, já que, dormindo durante 

o dia, ficavam despertos à noite. Os médicos também tinham algo a dizer sobre a forma mais 

segura de colocar uma criança no berço: o primeiro passo era deixar a cabeça e o pescoço um 

pouco elevados, para facilitar a rejeição da saliva, ou de mucosidades de que seu peito pudesse 

estar carregado. O segundo passo consistia em cobri-la com um pano fino e sobre este colocar 

uma pequena coberta de lã, ou uma pele de carneiro.80 Aconselhava-se também que as mães 

cobrissem o berço para moderar a impressão da luz, ou do frio, mas era esperado que esta 

cobertura fosse sempre muito alta e permanecesse aberta para que facilitasse a troca de ar, como 

mostra a figura. 

 

Figura 33. Berço 

 

 
 

Fonte: A Estação: jornal ilustrado para a familia, 1883, ed. 5, p. 55.  

 

                                                 
79 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 17. 
80 LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo. Dissertação sobre a hygiene da infancia. p. 17. 
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Outro ponto destacado, desta vez por Carlos Costa, era a escolha dos travesseiros, 

colchões e roupas de cama do berço. Era esperado que tudo estivesse adaptado ao clima e às 

estações, de modo que a criança nem sentisse muito calor no verão, nem passasse frio durante 

o inverno;81 seguindo todas estas recomendações, certamente os pequenos teriam um sono 

tranquilo e saudável.  

O tempo de repouso diário de uma criança também variava com a idade. Por exemplo, 

um recém-nascido costumava dormir grande parte do dia e da noite sem quase nenhuma 

interrupção. Já aos quatro anos, o ideal era não passar de doze horas; aos sete, recomendava-se 

não mais que dez e, finalmente, depois de chegar ao seu pleno estado de crescimento, deveria 

dormir oito horas entre o dia e a noite.82 O excesso de sono, assim como a sua falta, acarretava 

inúmeras debilidades, tanto nos adultos quanto nos infantes. Um costume bastante criticado 

pela pena dos médicos foi o ato de embalar os meninos no momento de dormir. Além de causar 

desordem na digestão, este hábito não era nada benéfico para o recém-nascido e tão pouco para 

a mãe, que ficava refém daquele movimento sempre que desejasse manter a criança em estado 

de repouso. Nem todos os médicos, porém, eram hostis a esse hábito, como é o caso de 

Francisco Melo Franco, que, reconhecendo alguns benefícios do balanço nas primeiras idades, 

ensinava as mães como proceder antes de tentar acalentar a criança. 

 

Logo que a criança chora, deve-se primeiro examinar se é por falta de 

alimento, ou por estar suja, ou enfim, por coisa que a incomode; porque querer 

acalentá-la sem antes a livrarem do incômodo, é fazer-lhe um verdadeiro mal: 

e querer acompanhar a força do choro com a violência do embalar, é mil vezes 

pior; porque desta imprudência, que tantas vezes tenho visto praticar, nada 

menos pode resultar, do que uma concussão de cérebro, que, ou prontamente 

cause a morte, ou, quando menos, desordene as potências intelectuais para 

sempre.83 

 

Os médicos deixaram claro, nesse sentido, que alguns cuidados tinham de ser tomados 

no momento de acalentar e ninar os pequenos, a fim de evitar o aparecimento de lesões 

cerebrais, como a concussão84 – que poderia causar a perda temporária de consciência. 

Francisco Júlio Xavier, contrário ao costume de embalar, recomendava que as mães fizessem 

                                                 
81 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 7, p. 50.  
82 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

79.  
83 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

85-86. 
84 Concussão é qualquer lesão no cérebro que perturba seu funcionamento normal de forma temporária ou 

permanente. Os abalos são normalmente causados por um golpe ou choque na cabeça. 
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seus filhos adormecerem ouvindo “doces canções”.85 Tal conduta dispensaria uma 

movimentação desnecessária e prejudicial ao bebê. Por tudo isso, a partir de meados do século 

XIX, alguns clínicos começaram a questionar a real utilidade dos berços com balanço.86 Já que 

não era imprescindível e, por vezes, chegava mesmo a ser prejudicial para a criança, o melhor 

era que fosse abolido. 

Ainda no que diz respeito ao sono, era conveniente que a criança dormisse o tempo todo 

em seu leito, não sendo recomendado que as mães as transferissem para sua cama, sobretudo 

aquelas que recebiam o aleitamento materno. “Se, desde a primeira noite, habituar a criança a 

dormir no berço, a mãe terá noites tranquilas; mas se tiver a fraqueza de a deitar na sua cama, 

diga adeus ao sono e repouso”,87 advertia Carlos Costa. Isso acontecia porque, estando junto de 

sua mãe, o menino haveria de acordar a todo instante querendo mamar. O que fica evidente na 

leitura destas narrativas é que havia uma gama de maus hábitos praticados pelas famílias com 

relação às suas crianças na privacidade dos lares; a maior contribuição dos médicos foi trazê-

los a público, indicando seus prejuízos, e propondo novos práticas que levavam em conta a 

saúde e o bem-estar dos infantes. Gradativamente, o que, até então, era tido como normal, 

passou a ser alvo de questionamentos.  

Após o primeiro ano de vida, ou seja, quando a criança já começava a se movimentar 

de maneira mais intensa, era seguro que as famílias adaptassem suas casas para proporcionar 

um ambiente propício para ela, isto é, livre de objetos que pudessem oferecer algum tipo de 

perigo, como velas acesas, utensílios cortantes ou pontudos e assim por diante. Os médicos 

também advertiam, no entanto, que o exagero em tentar proteger os filhos também era nocivo; 

segundo Melo Franco, “o medo de que qualquer coisa as moleste, as põem [as famílias] sempre 

em sobressalto, de maneira que não consentem as crianças ao ar livre, e conveniente exercício; 

e receiam tanto que o frio e o ar lhes façam dano, que as encerram em casas envidraçadas, 

sempre vestidas ao inverno”.88 A verdade é que, tais condutas tornavam os filhos ainda mais 

fracos e dependentes da vigilância dos adultos. Um dos pioneiros a recomendar que as crianças 

andassem e corressem livremente – assim que tivessem capacidade para isso – foi também 

Francisco de Melo Franco, nos finais do século XVIII. “Deixem-nas brincar em casas grandes 

                                                 
85XAVIER, Francisco Júlio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem prestar aos meninos 

na ocasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento maternal. p. 18. 
86 É o caso do redator de A mãi de familia.  
87 CONSELHOS às mães. A mãi de familia, 1880, ed. 5, p. 37.  
88 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

90-91.  
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e, retiradas, e, se for possível, em ar aberto e puro, ou seja, no campo”,89 aconselhava o autor. 

Os passeios ao campo também eram benéficos para a saúde e bem-estar dos pequenos, pois o 

ar que ali se respirava era desprovido de todas as insalubridades próprias dos centros urbanos.  

É certo que as condições sociais de cada família ditavam os estilos das casas e 

influenciavam, diretamente, na saúde das crianças que ali viviam.  

 

Tendo a casa em que a criança deverá residir todas as comodidades possíveis, 

muito pouca atenção merecem as condições do ar que se respira nos aposentos 

de dormir. Quer haja frio, quer haja calor foi sempre costume nosso ter os 

quartos quase hermeticamente fechados, cheios de móveis, de cortinas, 

tapetes, etc., e mil coisas que contribuem para a impureza do ar que se respira. 

A estes inconvenientes poderemos acrescentar o frequente mau costume dos 

bicos de gás e das clássicas lamparinas de azeite durante a noite.90  

 

Embora não fosse recomendado que as acomodações ficassem fechadas por completo, 

como era costume, as famílias com um poder aquisitivo maior dispunham, é claro, de mais 

recursos para oferecer um ambiente salubre aos seus filhos; já nos casos em que “as moradas 

[eram] feitas em condições pouco favoráveis à boa higiene, fica o recém-nascido, logo que vê 

a luz, sob um teto de telha vã, quase desabrigado, entre paredes gotejantes de umidade, sobre 

um assoalho quase unido à terra e onde predomina a falta de asseio”.91 De fato, as condições 

dos ambientes nos quais viviam as crianças em seus primeiros anos ditavam, de certa forma, 

seu futuro.   

Muito ainda haveria para dizer sobre como viviam as crianças brasileiras no século XIX: 

o que faziam em seu cotidiano; que lugares frequentavam; quem as educavam; enfim, uma 

gama de aspectos que envolvem o trato e a vida dos infantes na época. Contudo, o que se propôs 

contar nestas páginas foi a história de uma especialidade médica destinada à criança e como ela 

conquistou espaço em um período onde não era habitual levar, periodicamente, os filhos ao 

médico e onde os pais, aos olhos dos doutores, não sabiam muito bem como criar os filhos de 

uma maneira saudável e, sobretudo, normalizavam a morte precoce. A medicina da criança, 

portanto, nasceu de uma mudança lenta e gradual de perspectiva, que acompanhou aquela gente 

por mais de um século, até se estabelecer como ciência. Como bem pontuou Carlos Costa no 

ocaso do Oitocentos: “a criança é o futuro da nação”, ao passo que, sem ela, o amanhã não tinha 

                                                 
89 FRANCO, Francisco de Melo. Tratado de educação physica dos meninos para uso da nação portugueza. p. 

91.  
90 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 2, p. 10.  
91 PALESTRA do médico. A mãi de familia, 1879, ed. 2, p. 10. 
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razão para existir. Aí reside a importância de sua conservação, aí reside a razão de uma medicina 

voltada para ela. 



Considerações finais 

 

Ao observador compete empregar a mais escrupulosa atenção a qualquer 

alteração orgânica, que, por ventura, possa sobrevir na infância, por isso que 

mil dificuldades se apresentam na indagação nestas moléstias. Se, por feliz 

compensação, muitas vezes produz a natureza curas inesperadas, como muito 

bem diz Rullier, milhares de outras fica o médico triste espectador de um mal, 

que, destruindo toda a força orgânica da criança, deixa-a, no fim de algum 

tempo mais ou menos longo, frio cadáver, há pouco delícias da tenra e 

carinhosa mãe, que lamenta agora a perda do seu adorado filho!1 

 

O excerto extraído da obra de José Marianno de Amorim Carrão, datada de 1848, retrata 

a situação vivida pela sociedade brasileira desde os tempos coloniais no que diz respeito ao 

tratamento das doenças infantis. Sem o aparato necessário para combater eficientemente as 

mazelas que dizimavam as crianças, os médicos consideravam-se, até meados do século XIX, 

verdadeiros “espectadores de um mal”. O quadro era o seguinte: até a década de 1830, não 

havia cursos superiores que se debruçassem sobre o parto, a infância e suas doenças no Brasil, 

os escritos médicos estavam começando a ganhar alguma visibilidade e grande parte do que se 

sabia sobre a saúde da criança vinha dos impressos portugueses – geralmente traduzidos do 

francês ou do inglês, ou seja, não estavam adaptados à realidade de uma nação tropical, com 

características próprias. Há de se salientar ainda que a medicina exercida em terras brasílicas 

até o Oitocentos tinha muitas limitações e, portanto, não conseguia suprir as demandas de uma 

sociedade enferma. Como se não bastasse a escassez de profissionais da saúde, a medicina dos 

tempos coloniais era baseada nas teorias humorais e, raramente, contava com fundamentações 

práticas, já que as dissecações de cadáveres foram proibidas até os finais do século XVIII.  

A medicina sobre a criança no Brasil, como se buscou mostrar, desenrolou-se em um 

processo lento e gradual, no qual seus porta-vozes, os próprios clínicos, tiveram de se colocar 

a serviço da comunidade, comprovar a eficácia dos tratamentos e ganhar a confiança das 

famílias para, somente então, adentrar nos lares. O sucesso deste projeto resultou no que 

conhecemos hoje por pediatria.2 Tal tendência, convém lembrar, não foi apenas local, na 

medida em que toda a medicina ocidental do período passou por reformulações que ajudaram 

a moldar novas especialidades, como: a nutrição, a psiquiatria, a psicologia, a obstetrícia, e, 

claro, a pediatria. As dezenas de impressos coletados nesta pesquisa indicam que houve um 

                                                 
1 CARRÃO, José Marianno de Amorim. Algumas considerações sobre o homem nas suas diferentes idades. p. 

8. 
2 A título de informação, a palavra pediatria surgiu, na Europa, no ano de 1872, isto é, apenas 10 anos antes da 

inauguração do curso de pediatria na Policlínica do Rio de Janeiro, já citado ao longo do texto. Cf. BADINTER, 

Elisabeth. Um amor conquistado. p. 80.  
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esforço diário de pensar a criança como um indivíduo digno de ser bem tratado; os excertos 

expostos demonstram a preocupação dos clínicos com o número de adoecimentos e mortes de 

crianças até então. Algumas passagens vêm, até mesmo, em tons de súplica, clamando às 

famílias que começassem a cuidar de seus meninos e impedissem que eles continuassem 

sucumbindo por qualquer motivo. Manoel Pereira da Silva Ubatuba, no ano de 1845, apresentou 

uma tese sobre a educação física do homem em geral; começando, é claro, pela criança: “De 

muito longe começa a educação física do menino, e então todos os cuidados que se tem tido 

com a mãe se recaem sobre ele”.3 Isso significa que as primeiras a demandarem atenção dos 

médicos e da família eram as mulheres grávidas, pois no período de gestação já era possível 

prevenir inúmeras moléstias, tanto da mãe quanto da criança. Os povos antigos, segundo 

Ubatuba, davam muita importância para a saúde da mulher que estava esperando um filho: 

“Logo que declara o seu estado de gravidez, tinham para com ela as maiores atenções, e 

guarneciam sua câmara com quadros, que representavam a beleza e a mocidade”.4 Os desvelos 

que mereciam as gestantes eram transferidos para a criança após o nascimento. Mas nem sempre 

esta lógica fez-se cumprir na sociedade ocidental e, o que se via até os finais do século XVIII, 

era um verdadeiro descaso com a saúde e o bem-estar na gravidez e na infância.  

Uma das razões que explica esse desleixo é a falta de informação da maioria das famílias 

no Brasil. Não havia estudos que se debruçassem a entender as doenças e os tratamentos na 

primeira fase da vida; assim como eram raras as contribuições sobre o mecanismo do parto e 

os cuidados na gravidez. Todas essas problemáticas foram, durante um longo espaço de tempo, 

entregues nas mãos daquelas que partejavam e que se viam na obrigação de, sozinhas, lidar com 

os percalços encontrados no ofício. O cirurgião português Jacinto da Costa foi um dos 

primeiros, no século XIX, a escrever sobre a necessidade de uma reformulação na arte dos 

partos em Portugal e no Brasil, já que “este nobre ramo da cirurgia se entrega a mulheres 

ignorantes”.5 De acordo com o acadêmico, as parteiras, de modo algum, tinham capacidade 

para se envolver em partos trabalhosos, pois essa era uma tarefa para os cirurgiões formados. 

Junto ao compêndio formulado por Costa, também estava presente um tratado sobre as 

moléstias que sobrevinham às parturientes e seus filhos, com os remédios mais apropriados 

para cada uma delas. Pode-se dizer que trabalhos desta espécie marcam o início de uma atenção 

mais circunscrita com a criança. 

                                                 
3 UBATUBA, Manoel Pereira da Silva. Algumas considerações sobre a educação physica. p. 11. 
4 UBATUBA, Manoel Pereira da Silva. Algumas considerações sobre a educação physica. 
5 COSTA, Jacinto da. Compendio da arte de partos para o uso dos praticantes de cirurgia; e parteiras. p. 4.  
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Se a medicina sobre a infância foi fruto da necessidade médica de intervenção nos partos 

a partir do século XIX – ciência denominada obstetrícia –, é natural que as narrativas desse 

gênero viessem acompanhadas de frases como esta do doutor Zeferino Justino da Silva 

Meirelles: “Difícil pintar o estado que a mulher apresenta depois do parto, e que, contudo, 

contrasta de uma maneira incompreensível com as dores porque acaba de passar. Exausta de 

forças, por essa terrível luta entre a vida e a morte, basta o primeiro vagido de seu filho para 

subitamente reanimar-se”.6 Dar à luz, naquela época, era um desafio, muitas vezes, 

intransponível. As razões eram várias: a falta de estudos e preparo das parteiras, a inexistência 

de cursos que ensinassem as técnicas para cada situação isoladamente, bem como o despreparo 

para atender os mais diversos contratempos em tempo hábil. De fato, até a instituição das 

faculdades de medicina e o início de um apelo médico para conservar a vida das crianças, corria 

o pensamento de que a perda de um bebê – fosse no momento do parto, ou nos primeiros anos 

– não era algo tão grave, visto que as mulheres costumavam ter muitos filhos e, inevitavelmente, 

logo viriam outros. Esse discurso foi aceito pela sociedade brasileira por séculos, até que um 

grande problema se colocou: era mesmo natural que tantos infantes sucumbissem antes de 

completarem os primeiros anos de vida?  

É na esteira dessa incógnita que os primeiros alunos do curso de partos e cuidados com 

os recém-nascidos no Brasil se lançaram na missão de problematizar uma série de crenças até 

então aceitáveis. A primeira mudança de perspectiva estava no fato de que não bastava que as 

mulheres apenas gerassem seus filhos e, após, nove meses, parissem. Os clínicos oitocentistas 

defendiam que o papel materno ia muito além disso; ou seja, as mães precisavam tomar para si 

a difícil tarefa de tratar física e intelectualmente suas crias,7 desde a gravidez até quando se 

tornassem, de fato, adultos. Um médico brasileiro resumiu essa ideia quando disse:  

 

Não é somente dando o ser a sua posteridade, que a mulher se torna digna do 

sublime título de mãe; suas funções em relação ao ser que ela conserva em seu 

ventre, são puramente animais: as necessidades, porém, que ele manifesta 

depois que vê a luz, e que são satisfeitas por essa não interrompida série de 

cuidados, que o homem recebe desde o berço até o túmulo, é que tornam a 

mulher credora de tão grandioso título.8 

 

                                                 
6 MEIRELLES, Zeferino Justino da Silva. Breves considerações sobre as vantagens do aleitamento maternal. 

p. 9.  
7 Elisabeth Badinter afirma que, a partir do século XVIII, “se opera uma espécie de revolução das mentalidades. 

A imagem da mãe, de seu papel e de sua importância, modifica-se radicalmente”. Tal revolução chegou ao Brasil, 

portanto, no contexto do século XIX. Cf. BADINTER, Elisabeth. Um amor conquistado. p. 145.  
8 MEDEIROS, José Henrique. A amamentação materna é quase sempre possível. p. 2.  
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Na ocasião, o médico fazia uma referência direta à amamentação materna – tema principal de 

sua tese –, mas pode-se estender esta fala para um leque de incumbências da mãe para com seus 

filhos ao longo dos primeiros anos de vida daqueles, à saber: dar os remédios, lavar, vestir, 

alimentar, educar, ensinar, levar à igreja, vigiar o sono, limpar a casa e tantas outras. Ao longo 

do período abordado por este estudo, vê-se que, paulatinamente, a partir do momento que os 

clínicos se colocaram à frente desta empreitada, os parâmetros sobre como, por que e por quem 

as crianças deveriam ser cuidadas mudaram. 

Ao fim e ao cabo, a história que se tentou contar nesta pesquisa foi a dos primórdios do 

que podemos chamar de medicina da criança no Brasil. Assim, algumas nuances devem ter 

ficado claras para o leitor ao longo destas páginas: a construção do saber sobre a saúde da 

infância foi um empenho coletivo que se fez visível nos primeiros impressos escritos em terras 

brasileiras; os clínicos que apresentaram teses sobre o assunto não eram, necessariamente, 

especialistas, mas é no século XIX que se percebe uma atenção sistemática e organizada com a 

preservação das crianças. Ainda que seja quase impossível mensurar o alcance dessas obras, é 

certo que circularam o suficiente para que o conhecimento que veiculavam – ou pelo menos 

grande parte dele – se estabelecesse na sociedade brasileira e fosse tomado como verdade.  
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Brasiliense, set. de 1847, n. 3, p. 69.  
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TRATAMENTO da erisipela por aplicações de éter canforado. Archivo Medico Brasileiro, 

out. de 1847, n. 4, p. 22 

 

TRATAMENTO das convulsões na infancia. A mãi de familia, nov. de 1881, n. 22, p. 171.  

 

TOILETTE das crianças. A mãi de familia, jun. de 1881, n. 11, p. 83.  
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p. 4 156.  
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_____. 1883, ed. 5, p. 54. 
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BANHOS demasiado frios ou quentes. Museu Universal: jornal das familias brasileiras, 2 mai. 
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BANHOS – temperatura e efeitos dos banhos. Museu Universal: jornal das familias brasileiras, 

30 mai. de 1840, n. 48, p. 384.  

 

CAMISOLA de crochet para criança de um anno. Jornal das Familias, fev. de 1867, n. 2, p. 

60.  
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_____. O Jornal das Senhoras, 8 jul. de 1855, n. 27, p. 209.  
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Amamentação 

 

BRETAS, Agostinho Joze Ferreira. Dissertação inaugural sobre a utilidade do alleitamento 

maternal e os inconvenientes que resultão do despreso deste dever. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia e 

Livraria de J. Cremiere, 1838.   

 

CAMPOS, Thomaz Lourenço Carvalho de. Analyse chimica do leite da mulher comparado 

com o dos outros animaes; determinar por meio dessa comparação qual delles melhor 
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Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Santos e Silveira, 1850.  

 

D’ARAÚJO, José Augusto Cesar Nabuco. Algumas considerações acerca da utilidade do 
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Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1848.  

 

MEIRELLES, Zeferino Justino da Silva. Breves considerações sobre as vantagens do 

alleitamento maternal. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Tipografia do Diario de N. L. Vianna, 1847.  

 

NESTLÉ, Henrique. Memoria sobre a nutrição das crianças de peito. Rio de Janeiro: 

Tipografia Esperança, 1873.  
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Doenças da infância 

 

BAPTISTA, Álvaro. Icterícia/ Hygiene da primeira infância (proposições). Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia e Litografia 

de Moreira, Maximino & C, 1882.  

 

COSTA, Antonio Dias da. Algumas proposições sobre o sarampo. Tese que foi apresentada 

e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Americana de I. P. da Costa, 1841.  

 

D’ALMEIDA, Americo Hyppolito Ewerton; LEMOS, Maximiano Antonio de. O medico das 

crianças ou conselhos às mães sobre a hygiene e tratamento homeopathico das molestias 

de seus filhos. 1ª edição, Rio de Janeiro: Tipografia de N. L. Vianna e Filhos, 1860.  

 

FONSECA, Camillo Leite. Da febre na criança: seu valor, diagnóstico e prognóstico. 

Dissertação para a Cadeira de Clínica Médica e Cirúrgica de Crianças. Rio de Janeiro: 

Tipografia e Litografia Laemmert, 1887.  

 

GORNET, J. I. Dissertação sobre a febre amarella. Tese apresentada e defendida perante a 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional 

de J. Villeneuve e Comp., 1853.  

 

LANGGARD, Theodoro J. H. Diccionario de medicina domestica e popular. Tomo I, A-D. 

Rio de Janeiro: Eduardo e Henrique Laemmert, 1865.  

 

LAVRADIO, Barão de. Colleção de formulas para o tratamento das molestias da infancia. 

Rio de Janeiro: Tipografia de P. Braga & C., 1882.  

 

MONCORVO, Dr. Da lienteria na infancia e do seu tractamento pelo acido chlorhydrico. 

Rio de Janeiro: Tipografia Academica, 1879.  

 

MONCORVO, Dr. Do emprego do chlorato de potassa na diarreia das crianças. Rio de 

Janeiro: Tipografia Academica, 1877.  

 

MONCORVO, Dr. Estudo sobre o rheumatismo chronico nodoso na infancia e seu 

tratamento. Rio de Janeiro: Tipografia Academica, 1879.  

 

MOTTA, Francisco Gomes da. Considerações sobre a coqueluche. Tese que foi apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco 

de Paula Brito, 1843.  

 

PINTO, Antonio Ferreira. O médico da primeira infancia ou conselheiro da mulher gravida 

e hygiene da primeira infancia. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1859.  

 

REGO, Argemiro Antonio Correia do. Considerações geraes sobre a erysipela. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de J. E. S. 

Cabral, 1839.  
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RIVANI, Medardo. Algumas proposições sobre a encephalite. Tese apresentada e 

publicamente sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia Universal de Laemmert, 1844.  

 

SCHMID, Carlos Leopoldo. A natureza da sarna e a influencia da vestimenta sobre ella. 

Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Universal de Laemmert, 1857.  

 

SILVA, Januario José da. Considerações geraes sobre a epistaxis. Tese que foi apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco 

de Paula Brito, 1843.  

 

SOUZA, Jose Affonso Dias de. Considerações sobre a queda do cordão umbilical e o tetano 

dos recem-nascidos. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio 

de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de F. P. Brito, 1836.  

 

TEIXEIRA, Joze Joaquim. Considerações geraes sobre as aftas dos meninos. Tese 

apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia do Diario de N. L. Vianna, 1841.  

 

VEREZA, José Rodrigues de Oliveira. Das febres intermittentes. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de 

N. Lobo Vianna e Filhos, 1855.  

 

VIRTUE, James. Algumas considerações sobre a historia, symptomas e tratamento da 

escarlatina. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Tipografia do Diario de N. L. Vianna, 1845.  

 

 

Educação física das crianças 

 

LUZ, Antonio Dias Ferraz da. Considerações geraes sobre o somno. Tese que foi apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco 

de Paula Brito, 1843.  

 

MELLO, Joaquim Pedro de. Generalidades acerca da educação physica dos meninos. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Teixeira 

e Comp., 1846.  

 

UBATUBA, Manoel Pereira da Silva. Algumas consideraçõe sobre a educaçam physica. 

Tese que foi apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio 

de Janeiro: Tipografia Comercial de E. C. dos Santos, 1845.  

 

 

Gravidez e parto 

 

AZEVEDO, Carlos Frederico dos Santos Xavier de. Considerações geraes sobre certas 

dificuldades que o medico parteiro pouco experiente encontra no exercicio do seu 
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ministerio. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro: Tipografia do Ostensor Brasileiro, 1847.  

 

BALIEIRO, Antonio Xavier. Proposições sobre a symphyseotomia. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1842.  

 

CALVET, Augusto de Paiva Magalhães. Da eclampsia durante a prenhez e o parto. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Americana, 

1869.  

 

CARMO, Alexandre de Souza Pereira do. Bosquejo dos cuidados que convem prestar a 

mulher durante o trabalho do parto espontaneo. Tese que foi apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1843.  

 

CARNEIRO, Joaquim Januario. Considerações sobre o labio lepurino congenital, suas 

complicações e tratamento adequado. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 

1842.  

 

CARRÃO, João Pedro de Amorim. Dissertação sobre a prenhez uterina simples. Tese que 

foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Universal de Laemmert, 1842.  

 

CASTRO, Marcello Lobato de. Do emprego dos meios anesthesicos na pratica dos partos. 

Tese para o doutorado apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia dous de dezembro Paula Brito, 1856.  

 

COSTA, Thomas José Xavier dos P. P. e. Considerações geraes sobre os cuidados que se 

devem prestar aos recem-nascidos quando vem no estado de saude e sobre as vantagens 

do aleitamento maternal. Tese apresentada para ser sustentada perante a Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Franceza, 1840.  

 

CROSERIO, C. Manuel Homeopatico de Obstetricia ou Auxilio que a arte de partos pode 

receber da homeopathia. Rio de Janeiro: Tipografia de N. L. Vianna e Filhos, 1859.  

 

D’AVILA, Francisco Antonio. Das alterações do collo do utero que podem influir sobre a 

marcha do parto, e dos meios proprios para as remover. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Correio Mercantil, 1860.  

 

FERRAZ, Joaquim Franco. Nutrição do feto. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1851.  

 

FERREIRA, José Servio. Algumas generalidades sobre a reproducção. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Teixeira e Comp., 

1846. 

 

FILHO, Lucindo Pereira. Dos vomitos rebeldes na prenhez. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Perseverança, 1870.  
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GARCIA, José Mauricio Nunes. Ensaio sobre o ministerio das manobras em geral 

demonstrado por classes. Tese apresentada e sustentada perante a Escola ou Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Lessa e Pere, 1833.  

 

JUNIOR, Jose Xavier Balieiro. Proposições sobre a gastro-hysterotomia. Tese apresentada e 

sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Americana de I. P. da Costa, 1841.  

 

JUNIOR, Manuel de Mello Braga. Da morte subita durante o estado puerperal. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Cinco de 

Março, 1874.  

 

LANGGAARD, Theodoro J. H. Arte obstetrica e tratado dos partos. 3ª edição. Rio de 

Janeiro: Eduardo e Henrique Laemmert, 1879.  

 

LEAL, Antonio Henriques. Da gravidez e do parto, considerados debaixo do ponto de vista 

medico-legal. Tese para o doutorado em medicina apresentada e sustentada perante a 

Faculdade. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1853.  

 

LIRAS, Manoel Joaquim Fernandes. Da medicina legal relativa a gravidez e ao parto. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Parisiense, 

1850.  

 

MANOEL, Marcellino Pereira da Silva. Dissertação sobre o endurecimento do tecido 

cellular do recém-nascido. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1844.   

 

MELLO, Francisco Benedicto de. Considerações sobre a prenhez extra-uterina. Tese que 

foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Universal de Laemmert, 1841.  

 

MENEZES, Francisco de Paula. Da eclampsia durante a prenhez e o parto. Tese apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 

1869.  

 

MORAES, Francisco Gonçalves de. Proposições sobre partos. Tese apresentada à Faculdade 

de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Archivo Medico Brasileiro, 1847.  

 

MOURA, Francisco Gonorato de. Considerações geraes sobre o parto impossivel por 

angustia pelviana. Tese que foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio 

de Janeiro: Tipografia de Laemmert, 1840.  

 

REGO, Argemiro Antonio Correia de. Dissertação sobre as convulsões puerperaes. Tese 

apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia e Livraria Franceza de J. S. Saint-Amant, 1840.  

 

REGO, Pedro da Silva. Dissertação inaugural sobre os cuidados que reclama a mulher 

depois do parto natural. Tese apresentada e sustentada perante a Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial de Francisco de Paula Brito, 1838.  
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ROSA, Americo Braziliense Santa. Leis geraes do mecanismo do parto. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Camões, 1880.  

 

SÁ, Felicio Fortes de Bustamente e. Dissertação sobre a circulação do feto. Tese apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Classica de F. A. de 

Almeida, 1848.  

 

SCIENCIAS CIRURGICAS. Da nutrição e circulação do feto. Rio de Janeiro, 1862.  

 

SILVA, José Gonçalves da. Dissertação sobre a prenhez uterina simples. Tese apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do Archivo Medico 

Brasileiro, 1847.  

 

SILVA, Luiz Januario da. Das posições e atitudes do feto dentro do utero. Tese apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia do teatro S. Pedro de 

Alcantara, 1855.  

 

SIQUEIRA, Joaquim Alexandre de. Dissertação medico-legal sobre o parto. Tese que foi 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Austral, 

1841.  

 

SOARES, Joaquim Pedro. Dissertação sobre a febre puerperal. Tese apresentada à Faculdade 

de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Popular de Azeredo Leite, 1862.  

 

SOUSA, Augusto Cezar. Dissertação sobre o parto prematuro provocado. Tese apresentada 

à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia da Ass. do Despertador, 

1839.  

 

STOPPANI, João. Da ophtalmia purulenta dos recem-nascidos. Tese apresentada para ser 

sustentada ante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de A. 

Borges da Fonseca e Comp., 18**. 

 

XAVIER, Augusto Candido. Algumas proposições sobre a peritonitis puerperal. Tese que 

foi apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de 

Teixeira e Comp., 1845. 

 

XAVIER, Francisco Julio. Considerações sobre os cuidados e os socorros que se devem 

prestar aos meninos na occasião de seu nascimento; e sobre as vantagens do aleitamento 

maternal. Tese apresentada e sustentada na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro no 

Concurso para a Cadeira de Partos. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional de 

Seignot-Plancher, 1833. 

 

 

Higiene da infância  

 

BARBOSA, Adolfo Alves Simões. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de H. 

Laemmert, 1882. 
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COUTINHO, Candido Teixeira de Azeredo. Esboço de um hygiene dos collegios applicavel 

aos nossos. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia Universal de Laemmert, 1857.  

 

CUNHA, Balbino Candido da. Esboço de um hygiene dos collegios applicavel aos nossos. 

Tese para o doutorado em medicina apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1854.  

 

LEITÃO, Antonio Gonçalves D’Araújo Leitão. Dissertação sobre a hygiene da infancia. Tese 

apresentada a sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia do Diario de N. L. Vianna, 1840.  

 

GUIMARÃES, Antenor Augusto Ribeiro. Dissertação sobre a hygiene dos collegios. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Imparcial 

de J. M. Nunes Garcia, 1858.  

 

JUNIOR, José Bonifacio Caldeira de Andrada. Esboço de um hygiene dos collegios aplicavel 

aos nossos. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

Tipografia Imperial e Constitucional de J. Villeneuve e Comp., 1855.  

 

JUNIOR, José de Sousa Pereira da Cruz. Esboço de um hygiene dos collegios aplicavel aos 

nossos. Tese apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia 

Brasiliense de Maximiliano Gomes Ribeiro, 1857.  

 

LOPES, Antonio Vieira. (tradutor) Guia das creanças nos banhos de mar pelo Dr. Brochard. 

Porto: Livraria Portuense, 1882.  

 

MARTINS, Jose Vieira. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Moreira, Maximino e C., 1882.  

 

PAIVA, Eugenio Carlos de. Estudo dos banhos em relação aos habitantes desta cidade, 

quaes os habitos e costumes da população a seu respeito? Qual a sua influencia sobre a 

saude publica? Que direcção se lhes deve dar? Tese apresentada à Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de Laemmert, 1851.  

 

PONTES, José Marciano da Silva. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Quirino & Irmão, 1863. 

 

ROLIM, João Goulart. Esboço de um hygiene dos collegios aplicavel aos nossos. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de N. L. 

Vianna & Filhos, 1857.  

 

SÁ, José Marques de. Hygiene de pele no Rio de Janeiro: vestuário e banhos. Tese 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal 

de Laemmert, 1850.  

 

URCULU, Severiano Martins de Oliveira. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Imprensa Industrial de João Paulo 

Ferreira Dias, 1882.  
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VIEIRA, José Capriano Nunes. Hygiene da primeira infancia. Tese apresentada à Faculdade 

de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia de Moreira, Maximino & C., 1882.  

 

 

Idades da vida/ mulher 

 

ANDRADE, João das Chagas e. Dissertação sobre a puberdade da mulher. Tese apresentada 

e sustentada perante a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia da 

Ass. do Despertador, 1839.  

 

BARROS, José Joaquim Ferreira Monteiro de. Considerações geraes sobre a mulher e sua 

diferença do homem e sobre o regimen que deve seguir no estado de prenhez. Tese que foi 

apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tipografia Universal 

de Laemmert, 1845.  

 

CARRÃO, José Marianno de Amorim. Algumas considerações sobre o homem nas suas 
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Apêndice 

 

Considerando a quantidade expressiva de doenças, médicos e escritos catalogados ao 

longo destas páginas, foram elaborados dois quadros: o primeiro, reúne o nome dos 

profissionais que se formaram no Rio de Janeiro no século XIX, seus trabalhos, suas formações 

e – quando encontrado – os endereços onde atendiam na cidade; o segundo, trata-se de um 

mapeamento das principais doenças infantis citadas neste trabalho e algumas informações 

gerais sobre elas, como: causas, sintomas, gravidade, tratamentos, etc. Os quadros servirão ao 

leitor quando for necessário realizar uma consulta mais rápida.  
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PRIMEIROS ESCRITOS SOBRE AS MOLÉSTIAS INFANTIS  

  

Nome 

 

Formação 

 

Província/Cidade 

 

Obras 

Endereço de 

atendimento 

1.  Adolpho 

Alves 

Simões 

Barbosa 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Pernambuco 

 

Hygiene da 

primeira infância  

(1882) 

 

2.   

 

Agostinho 

Joze 

Ferreira 

Bretas 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Ouro Preto 

 

Dissertação 

inaugural sobre a 

utilidade do 

alleitamento 

maternal e os 

inconvenientes que 

resultão do 

despreso deste 

dever (1838) 

 

 

3.   

 

Alexandre 

de Souza 

Pereira do 

Carmo 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Pernambuco 

 

Bosquejo dos 

cuidados que 

convêm prestar à 

mulher durante o 

trabalho do parto 

espontâneo  

(1843) 

 

 

4.   

 

Álvaro 

Batista 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Rio Grande do Sul 

 

Icterícia / higiene 

da primeira infância  

(1882) 

 

5.   

Américo 

Braziliense 

Santa Rosa 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Pará 

 

Leis gerais do 

mecanismo do parto  

(1880) 

 

6.   

 

Américo 

Hyppolito 

Ewerton 

D’almeida 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Academia 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Não consta 

 

O médico das 

crianças ou 

conselhos às mães 

sobre a hygiene e 

tratamento 

homeopático das 

moléstias de seus 

 



244 

 

filhos  

(1860) 

 

7.  Antenor 

Augusto 

Ribeiro 

Guimarães 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro e 

professor da 

língua 

inglesa 

 

São João Del Rei 

 

Dissertação sobre a 

hygiene dos 

collegios  

(1858) 

 

8.   

Antonio 

Dias da 

Costa 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

 

Algumas 

proposições sobre o 

sarampo  

(1841) 

 

 

9.   

Antonio 

Dias Ferraz 

da Luz 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Minas Gerais   

Considerações 

geraes sobre o 

somno  

(1843) 

 

10.   

 

Antonio 

Ferreira 

Pinto 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

O médico da 

primeira infância ou 

o conselheiro da 

mulher grávida e 

hygiene da primeira 

infância  

(1859) 

 

11.   

 

 

Antonio 

Gonçalves 

D’Araújo 

Leitão 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

e Cirurgião 

formado 

pela 

Academia 

Médico-

Cirúrgica da 

Corte 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

 

 

Dissertação sobre a 

hygiene da infância  

(1840) 

 

 

 

Rua São 

Christovão, 

s/n 

12.   

 

Antonio 

Henriques 

Leal 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

 

 

Maranhão 

 

 

Da gravidez e do 

parto considerados 

debaixo do ponto de 
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do Rio de 

Janeiro  

e sócio 

efetivo da 

Sociedade 

Auxiliadora 

da Indústria 

Nacional e 

do Ginásio 

Brasileiro 

vista médico-legal 

(1853) 

13.   

Antonio 

Jozé 

Pereira das 

Neves 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

 

Rio de Janeiro 

 

Dissertação 

médico-legal acerca 

do infanticídio 

(1839) 

 

Rua de São 

Pedro, 12 

14.  Antonio 

Justiniano 

Fortes 

Bustamante 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

 

 

Minas Gerais 

 

História médico-

legal do aborto  

(1865) 

 

15.  Antonio 

Pereira de 

Barros  

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

São Paulo  

Proposições sobre o 

aborto considerado 

debaixo da relação 

da patologia 

(1840) 

 

16.   

Antonio 

Xavier 

Balieiro  

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

 

Vila de Paraty, Rio 

de Janeiro 

 

Proposições sobre a 

symphyseotomia  

(1842) 

 

17.   

Argemiro 

Antonio 

Correia do 

Rego 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

Considerações 

geraes sobre a 

erysipela  

(1839) 

 

Dissertação sobre 

as convulsões 

puerperais  

(1840) 

 

 



246 

 

18.  Augusto 

Cândido 

Xavier 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Algumas 

proposições sobre a 

peritonites 

puerperal  

(1845) 

 

 

19.   

Augusto 

Cezar 

Sousa 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Águeda  

 

Dissertação sobre o 

parto prematuro 

provocado 

(1839) 

 

Rua da 

Quitanda, 53 

20.   

Augusto de 

Paiva 

Magalhães 

Calvet 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

 

Da eclampsia 

durante a prenhez e 

o parto 

(1869) 

 

21.   

 

 

 

 

Balbino 

Cândido da 

Cunha 

 

 

 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

 

São João Del Rei 

 

Esboço de uma 

hygiene dos 

colégios aplicável 

aos nossos. Regras 

principais tendentes 

à conservação da 

saúde e do 

desenvolvimento 

das forças physicas 

e intelectuais, 

segundo as quais se 

devem regular os 

nossos colégios 

(1854) 

 

 

22.   

Baptista de 

Jesus Brasil 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

São João Del Rei 

 

Breves 

considerações sobre 

o desenvolvimento 

do infanticídio e das 

questões que lhe são 

relativas 

(1850) 

 

 

23.  Camillo da 

Silva Leite 

Fonseca 

Ex-interno 

da 

enfermaria 

de clínica 

médica e 

Rio de Janeiro  

Da febre na 

criança: seu valor 

diagnóstico e 

prognóstico (1887) 
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cirúrgica de 

crianças 

24.   

 

 

 

Candido 

Teixeira de 

Azeredo 

Coutinho 

 

 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

Esboço de uma 

hygiene dos 

colégios aplicável 

aos nossos. Regras 

principais tendentes 

à conservação da 

saúde e do 

desenvolvimento 

das forças physicas 

e intelectuais, 

segundo as quais se 

devem regular os 

nossos colégios  

(1857) 

 

25.   

 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos 

Arthur 

Moncorvo 

de 

Figueiredo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Professor de 

clínica das 

moléstias 

das crianças 

na 

Policlínica 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

Da dilatação do 

estomago nas 

creanças e seu 

tratamento 

(1883) 

 

Da lienteria na 

infância e seu 

tratamento pelo 

ácido chlorhydrico 

(1879) 

 

Do emprego do 

chlorato de potassa 

na diarreia das 

crianças 

(1877) 

 

Estudo sobre o 

reumatismo 

chronico nodoso na 

infância (1879) 

 

 

26.   

 

Carlos 

Frederico 

dos Santos 

Xavier de 

Azevedo  

 

 

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Montevidéu 

 

Considerações 

geraes sobre certas 

dificuldades que o 

médico parteiro 

pouco experiente 

encontra no 

exercício de seu 
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ministério  

(1847) 

 

27.  Celestino 

do 

Nascimento 

e Silva 

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Das causas mais 

frequentes do 

aborto 

(1858) 

 

28.  Felício 

Fortes de 

Bustamante 

de Sá 

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

 

Dissertação sobre a 

circulação do feto  

(1848) 

 

29.   

 

Francisco 

Antonio 

D’Avila 

Bacharel em 

Letras pelo 

Imperial 

Colégio de 

Pedro II e 

doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Rio Grande do Sul 

 

Das alterações do 

colo do útero que 

podem influir sobre 

a marcha do parto, 

e dos meios 

próprios para as 

remover 

(1860) 

 

30.  Francisco 

Benedito 

de Mello 

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Considerações 

sobre a prenhez 

extrauterina 

(1841) 

 

31.   

 

 

 

Francisco 

de Paula 

Menezes  

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro e 

bacharel em 

letras pelo 

Imperial 

Colégio 

Dom Pedro 

II 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

 

 

 

Da eclampsia 

durante a prenhez e 

o parto  

(1869) 

 

 

 

 

Rua do Sabão, 

113 

32.   

Francisco 

Gomes da 

Motta 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

 

Considerações 

sobre a coqueluche  

(1843) 
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33.  Francisco 

Gonçalves 

de Morais 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

Recife  

Proposições sobre 

partos  

(1847) 

 

34.   

Francisco 

Honorato 

de Moura 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Taubaté, São Paulo 

 

Sobre o parto 

impossível por 

angústia pelviana  

(1840) 

 

35.   

 

 

Francisco 

Júlio 

Xavier 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

de Paris e 

Cirurgião 

pela 

Academia 

Médico-

Cirúrgica do 

Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Não consta 

 

Considerações 

sobre os cuidados e 

os socorros que 

devem prestar aos 

meninos na ocasião 

de seu nascimento e 

sobre as vantagens 

do aleitamento 

maternal  

(1833) 

 

Rua do 

Hospício, s/n 

36.  Guilherme 

Taylor 

March 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Do infanticídio por 

omissão 

(1860) 

 

37.   

 

James 

Virtue 

Doutor em 

Medicina e 

membro do 

Real 

Collegio de 

Cirurgiões 

de Londres 

 

 

Londres 

 

Algumas 

observações sobre a 

história, sintomas e 

tratamento da 

escarlatina  

(1845) 

 

 

38.   

 

 

João 

Gomes dos 

Reis 

 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Niterói 

 

Dissertação 

médico-legal sobre 

o aborto precedida 

de algumas 

considerações que 

em geral levam as 

mulheres a provocá-

lo e meios de 

preveni-lo 

(1845) 
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39.   

 

 

 

 

João 

Goulart 

Rolim 

 

 

 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

 

Angra dos Reis 

 

Esboço de uma 

hygiene dos 

colégios aplicável 

aos nossos. Regras 

principais tendentes 

à conservação da 

saúde e do 

desenvolvimento 

das forças physicas 

e intelectuais, 

segundo as quais se 

devem regular os 

nossos colégios 

(1857) 

 

 

40.  João José 

de Macedo 

Coimbra 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Consideração 

gerais sobre a 

vacina ou varíola 

vacinal  

(1839) 

 

 

41.  João Pedro 

de Amorim 

Carrão 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Rio de Janeiro  

Dissertação sobre a 

prenhez uterina 

simples  

(1842) 

 

42.   

João 

Stoppani 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

de 

Heidelberg 

 

Não consta 

 

Da ophtalmia 

purulenta dos 

recém-nascidos  

 

 

43.  Joaquim 

Alexandre 

de Siqueira 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

 

Dissertação 

médico-legal sobre 

o parto  

(1841) 

 

44.  Joaquim 

Franco 

Ferraz 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Mogi das Cruzes 

 

Da nutrição do feto  

(1851) 
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45.   

 

Joaquim 

Januario 

Carneiro 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Vila de 

Guarapiranga, 

Minas Gerais 

 

Considerações 

sobre o lábio 

leporino congenital, 

suas complicações e 

tratamento 

adequado  

(1842) 

 

 

46.  Joaquim 

Pedro de 

Mello 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro  

 

Paracatu  

 

Generalidades 

acerca da educação 

physica dos meninos 

(1846) 

 

47.  Joaquim 

Pedro 

Soares 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio Grande do Sul 

 

Dissertação sobre a 

febre puerperal  

(1862) 

 

48.   

José 

Affonso 

Dias de 

Souza 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Minas Gerais 

 

Considerações 

sobre a queda do 

cordão umbilical e 

o tétano dos recém-

nascidos 

(1836) 

 

49.   

 

 

 

José 

Augusto 

Cesar 

Nabuco 

d’Araújo 

 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

Pará 

 

Algumas 

considerações 

acerca do 

alleitamento 

maternal e dos 

males provenientes 

do despreso desde 

grandioso dever 

(1844) 

 

50.   

 

 

 

José 

Bonifácio 

de Andrada 

Júnior 

 

 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

Santa Catarina 

 

Esboço de uma 

hygiene dos 

colégios aplicável 

aos nossos. Regras 

principais tendentes 

à conservação da 

saúde e do 

desenvolvimento 

das forças physicas 

e intelectuais, 

segundo as quais se 
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devem regular os 

nossos colégios 

(1855) 

 

51.  José 

Capriano 

Nunes 

Vieira 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio Grande do Sul 

 

Hygiene da 

primeira infância 

(1882) 

 

52.   

 

 

 

 

 

José de 

Souza 

Pereira da 

Cruz Júnior 

 

 

 

 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

Esboço de uma 

hygiene dos 

colégios aplicável 

aos nossos. Regras 

principais tendentes 

à conservação da 

saúde e do 

desenvolvimento 

das forças physicas 

e intelectuais, 

segundo as quais se 

devem regular os 

nossos colégios 

(1857) 

 

 

53.   

José 

Gonçalves 

da Silva 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Recife 

 

Dissertação sobre a 

prenhez uterina 

simples 

(1847) 

 

54.   

José 

Henrique 

de 

Medeiros 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Ilha de São Miguel 

 

A amamentação 

materna é quase 

sempre possível 

(1848) 

 

55.   

José Júlio 

Vianna 

Barbosa 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Minas Gerais  

 

Infanticídio por 

omissão  

(1864) 

 

56.   

José 

Marciano 

da Silva 

Pontes 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Não consta 

 

Hygiene da 

primeira infância  

(1863) 

 

57.   

 

Cirurgião 

formado da 

Academia 

 

 

Não consta 
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José 

Maurício 

Nunes 

Garcia 

Médico-

Cirúrgica do 

Rio de 

Janeiro e 

doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

Ensaio sobre o 

ministério das 

manobras em geral, 

demonstrado por 

classes  

(1833) 

Rua do 

Piolho, 23 

58.   

 

 

José 

Pereira 

Rego 

(Barão do 

Lavradio) 

 

 

 

Médico do 

consultório 

de moléstias 

de crianças 

do Hospital 

da Santa 

Casa de 

Misericórdia 

 

 

 

Rio de Janeiro 

 

Colleção de 

fórmulas para 

tratamento das 

moléstias da 

infância 

(1882) 

 

Apontamentos sobre 

a mortalidade da 

cidade do Rio de 

Janeiro 

particularmente das 

crianças 

(1878) 

 

59.   

José 

Rodrigues 

de Oliveira 

Vereza 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Não consta  

 

Das febres 

intermitentes 

(1855) 

 

60.   

José Sérvio 

Ferreira  

 

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Piauí 

 

Algumas 

generalidades sobre 

a reprodução  

(1846) 

 

61.   

 

José Vieira 

dos Santos  

Antigo 

interno da 

Clínica 

Cirúrgica da 

Faculdade 

de Medicina 

da Corte  

 

 

Rio Grande do Sul 

 

Das causas mais 

frequentes do 

aborto 

(1858) 

 

62.  José Vieira 

Martins  

Doutor em 

medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Minas Gerais  Hygiene da 

primeira infância 

(1882) 
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63.  José Xavier 

Balieiro 

Júnior 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

Paraty Proposições sobre a 

gastro-hysterotomia  

(1841) 

 

64.   

Joze 

Joaquim 

Teixeira 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

Rio de Janeiro 

Considerações 

geraes sobre as 

aftas dos meninos  

(1841) 

 

65.   

 

 

Lucindo 

Pereira dos 

Passos 

Filho 

Formado em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro, ex-

primeiro 

cirurgião de 

comissão do 

Exército 

Brasileiro 

na 

campanha 

do Paraguai 

e antigo 

interno do 

Hospital da 

Santa Casa 

de 

Misericórdia 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Minas Gerais  

 

 

 

Dos vômitos 

rebeldes na prenhez  

(1870) 

 

66.   

Luiz 

Januário da 

Silva  

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Saquarema 

 

Das posições e 

atitudes do feto 

dentro do útero 

(1855) 

 

67.   

 

Manoel de 

Motta Leite 

de Araújo 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

e Bacharel 

em Letras 

pelo 

Imperial 

Colégio 

 

 

Rio de Janeiro 

 

 

Da vacinação e 

revacinação  

(1874) 
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Dom Pedro 

II 

68.   

Manoel 

Gomes 

Bitencourt 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

Itapemirim 

 

Do infanticídio 

(1853) 

 

69.   

 

 

Manoel 

Joaquim 

Fernandes 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Recife  

Algumas 

proposições sobre o 

ponto de ciências 

acessórias da 

medicina legal 

relativa à gravidez e 

ao parto  

(1850) 

 

70.  Manoel 

Pereira da 

Silva 

Ubatuba 

Doutor de 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

Porto Alegre   

Algumas 

considerações sobre 

a educação physica 

(1845) 

 

71.   

 

Manuel de 

Mello 

Braga 

Júnior  

Bacharel em 

Letras pelo 

Imperial 

Colégio de 

Pedro II e 

doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Rio de Janeiro 

 

 

Da morte súbita 

durante o estado 

puerperal  

(1874) 

 

72.   

Marcellino 

Pereira da 

Silva 

Manoel 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro 

 

São Gonçalo, Rio 

de Janeiro 

Dissertação sobre o 

endurecimento do 

tecido cellular do 

recém-nascido 

(1844) 

 

73.   

 

Marcello 

Lobato de 

Castro 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro e 

interno do 

Hospital da 

Santa Casa 

 

 

Pará 

 

Do emprego dos 

meios anestésicos 

na prática dos 

partos  

(1856) 
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de 

Misericórdia 

74.   

 

 

Maximiano 

Antônio de 

Lemos 

 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Academia 

do Rio de 

Janeiro 

(1838) 

 

 

 

 

Não consta 

 

O médico das 

crianças ou 

conselhos às mães 

sobre a hygiene e 

tratamento 

homeopático das 

moléstias de seus 

filhos 

(1860) 

 

 

 

Rua do 

Rosário, 67 

75.   

 

Pedro da 

Silva Rego 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro e 

cirurgião 

aprovado 

pela mesma 

faculdade 

 

 

 

Bahia 

 

Os cuidados que 

reclama a mulher 

depois do parto 

natural  

(1838) 

 

76.   

Severiano 

Martins de 

Oliveira 

Urculu 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Faculdade 

do Rio de 

Janeiro e 

interno do 

Hospital de 

Santa Casa 

 

 

Minas Gerais  

 

Hygiene da 

primeira infância 

(1882) 

 

77.   

 

Theodoro J. 

H. 

Langaard 

 

Doutor em 

Medicina 

pela 

Universidad

e de 

Copenhague 

e Kiel e 

aprovado 

pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Não consta 

 

Diccionario de 

medicina doméstica 

e popular 

(1865) 

 

Arte obstétrica ou 

tratado dos partos  

(1879) 
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DOENÇAS DA INFÂNCIA 

 

 Causas Sintomas Tratamento Gravidade 

 

 

 

Aftas 

 

 

 

Privação do 

seio materno, 

ou 

amamentação 

em uma ama 

mal-

humorada, 

intemperante 

e suja 

 

 

 

Desarranjos 

intestinais e um 

depauperamento 

mais ou menos 

acentuado que é a 

consequência 

desses 

desarranjos. 

 

 

Introdução do 

leite materno, 

quando possível, 

ou mudança na 

dieta 

 

As aftas eram 

divididas em: 

benigna e 

gangrenosa. As 

primeiras, 

aparecem em 

pequeno 

número, e não 

se estendem 

muito para o 

fundo da boca, 

são brancas, 

78.   

 

 

Thomas 

José Xavier 

dos Passos 

Pacheco e 

Costa 

 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Rio Grande do Sul 

Considerações 

gerais sobre os 

cuidados que se 

devem prestar aos 

recém-nascidos 

quando vem no 

estado de saúde  

e sobre as 

vantagens do 

aleitamento 

maternal  

(1840) 

 

79.   

 

 

Thomaz 

Lourenço 

Carvalho 

de Campos 

 

 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

 

Porto Alegre 

Analyse chimica do 

leite da mulher 

comparado com os 

dos outros animaes; 

determinar por meio 

dessa comparação 

qual delles melhor 

convêm às crianças 

recém-nascidas 

(1850) 

 

80.   

Zeferino 

Justino da 

Silva 

Meirelles 

 

Doutor pela 

Faculdade 

de Medicina 

do Rio de 

Janeiro 

 

 

Rio de Janeiro 

Breves 

considerações sobre 

as vantagens do 

alleitamento 

maternal  

(1847) 
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superficiais, 

separadas por 

espaços pouco 

avermelhados, e 

não incomodam 

sensivelmente a 

tranquilidade da 

criança; já as 

segundas são 

tantas, que 

formam às 

vezes da boca, e 

de toda a língua 

uma vasta 

chaga, 

estendendo-se 

para o canal 

abaixo até o 

ânus, e tolhem a 

criança nas suas 

mínimas ações e 

movimentos. 

Estas últimas 

poderiam ser, 

em alguns 

casos, até fatais 

 

 

Bronquite 

 

Respirar ar 

contaminado, 

poluição, etc. 

 

 

Tosses secas e 

acompanhadas de 

um ruído 

particular no peito 

 

Não consta o 

tratamento desta 

doença nos 

escritos da 

época 

 

Podia adquirir 

estágios mais ou 

menos graves, a 

depender das 

complicações 

que a 

acompanhava 

ou a saúde geral 

do indivíduo 

 

 

Coqueluche 

 

Doença 

epidêmica 

 

Tosses violentes e 

convulsivas; 

calafrios, tristeza, 

abatimento, 

cefalalgia; espirra 

repetidas vezes; há 

coriza, tosse seca 

e pouco frequente 

ainda; o pulso é 

apenas febril ou 

existe febre forte 

 

Não consta o 

tratamento desta 

doença nos 

escritos da 

época 

 

Dependia da 

persistência e do 

agravamento 

dos sintomas; 

mas, em geral, 

não era mortal 
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Disenteria/ 

diarreia 

 

 

Ausência da 

amamentação 

materna 

 

Sono curto e 

agitado 

 

Dieta severa, 

bebidas 

gomadas, 

banhos 

emolientes, 

fomentações 

anódinas; nitrato 

de prata e borato 

de soda 

 

 

Com o devido 

tratamento, não 

representavam 

perigo 

 

Erisipela 

  

Feridas vermelhas, 

inflamadas e 

dolorosas 

 

 

 

Podia acometer 

pessoas de todas 

as idades, sendo 

as crianças e os 

idosos menos 

resistentes 

 

 

Escarlatina 

 

Doença 

epidêmica 

muito 

confundida 

com o 

sarampo 

durante 

séculos 

 

 

Sintomas 

semelhantes ao 

sarampo 

 

 

Beladona 

 

 

 

Icterícia 

 

Podia ser 

causada pela 

hepatite 

 

 

Pele amarelada 

nos recém-

nascidos 

 

Pó de magnésia 

 

 

Curável com os 

devidos 

tratamentos 

 

Oftalmia 

 

Conjuntivite 

purulenta 

após 

contaminação 

no 

nascimento 

 

   

Podia levar à 

cegueira 

 

 

Pneumonia 

 

Infecção dos 

pulmões 

 

Movimentos 

súbitos do 

diafragma, e por 

conseguinte, as 

 

Vomitórios 

 

Dependia do 

avanço da 

doença e do 
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pancadas muito 

pronunciadas do 

abdômen; 

elevação e o 

abaixamento 

muito 

pronunciado das 

asas do nariz 

 

estado de saúde 

da criança 

 

Roséola 

 

Semelhante 

ao sarampo e 

à escarlatina 

 

 

Erupções cutâneas 

avermelhadas ao 

longo do corpo 

 

  

 

Sapinho 

 

Muito 

comum nas 

crianças na 

primeira 

infância 

 

 

Presença no 

interior da boca de 

pequenas manchas 

brancas, 

semelhantes a 

grumos de leite 

coagulado 

 

 

 

Uso do borato 

de soda 

 

Nos casos mais 

críticos, pode 

atacar a faringe, 

o estômago e 

até os intestinos, 

invadindo todo 

o canal 

digestivo 

 

 

Sarampo 

 

 

Doença 

epidêmica 

 

 

Erupções cutâneas 

avermelhadas ao 

longo do corpo 

 

 

Ingestão de 

bebidas mornas 

diluentes e 

ligeiramente 

diaforéticas; 

preservação do 

doente da ação 

do frio e das 

variações da 

atmosfera; 

conservação de 

uma dieta mais 

ou menos 

perfeita 

 

 

Doença grave 

por ser 

epidêmica 

 

Varíola 

 

Doença 

epidêmica 

 

Febre alta, dores 

de cabeça e no 

corpo, lesões na 

pele 

 

 

Vacinação 

 

Doença 

considerada 

extremamente 

grave na época 

 

 


